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(...) Fica decretado que, a partir deste instante, haverá girassóis em todas as janelas,                                

que os girassóis terão direito a abrir-se dentro da sombra; e que as janelas devem 

permanecer, o dia inteiro, abertas para o verde onde cresce a esperança.  

 

(...) Fica decretado que o homem não precisará nunca mais duvidar do homem. Que o 

homem confiará no homem como a palmeira confia no vento, como o vento confia no ar, 

como o ar confia no campo azul do céu. 

 

(...) Fica decretado que os homens estão livres do jugo da mentira. Nunca mais será preciso 

usar a couraça do silêncio nem a armadura de palavras. O homem se sentará à mesa com seu 

olhar limpo porque a verdade passará a ser servida antes da sobremesa. 

 

(...) Por decreto irrevogável fica estabelecido o reinado permanente da justiça e da 

claridade, e a alegria será uma bandeira generosa para sempre desfraldada na alma do 

povo. 

 

(...) Fica decretado que a maior dor sempre foi e será sempre não poder dar-se amor a quem 

se ama e saber que é a água que dá à planta o milagre da flor. 

 

(...) Fica decretado, por definição, que o homem é um animal que ama e que por isso é belo, 

muito mais belo que a estrela da manhã. 

 

(...) Decreta-se que nada será obrigado nem proibido, tudo será permitido, inclusive brincar 

com os rinocerontes e caminhar pelas tardes com uma imensa begônia na lapela. [...] Só uma 

coisa fica proibida: amar sem amor. 

 

(...) Fica decretado que o dinheiro não poderá nunca mais comprar o sol das manhãs 

vindouras. Expulso do grande baú do medo, o dinheiro se transformará em uma espada 

fraternal para defender o direito de cantar e a festa do dia que chegou. 

 

(...) Fica proibido o uso da palavra liberdade, a qual será suprimida dos dicionários e do 

pântano enganoso das bocas. A partir deste instante a liberdade será algo vivo e 

transparente como um fogo ou um rio, e a sua morada será sempre o coração do homem. 

(Fragmentos do poema os Estatutos do Homem, de Thiago de Mello) 



 

RESUMO 

 

Esta tese buscou compreender o trabalho do Núcleo Gestor das escolas públicas acrianas de 

educação básica ante as reformas educacionais empreendidas nas duas últimas décadas pelo 

Estado brasileiro e os desdobramentos da chamada Gestão Democrática da Escola. O 

problema de investigação partiu de duas constatações preliminares. A primeira que se vive 

hoje um novo quadro de regulação em que a incipiente gestão democrática da educação 

legada pela legislação educacional em curso vem sendo esmaecida pela gestão gerencial da 

educação com vistas à sua modernização, propondo uma gestão eficiente e eficaz, 

transferindo para a sociedade civil parte dos custos de tal operação. A segunda de que as 

reformas educacionais em curso alteraram, significativamente, o contexto escolar em sua 

organização e gestão, demandando uma nova reorganização das atividades dos trabalhadores 

em exercício nas escolas públicas de educação básica, o que tem resultado em reestruturação 

do trabalho pedagógico. O estudo evidenciou as transformações ocorridas na gestão e na 

organização escolar no contexto acriano, a partir do ano de 1995. Foi no bojo desses 

movimentos que se propôs uma nova governança para as escolas dando origem a um Núcleo 

de Gestão composto pelo Diretor, Coordenador de Ensino e Coordenador Administrativo, que 

se constituíram nos sujeitos da pesquisa. O objetivo da investigação foi analisar as 

repercussões de todo esse processo no dia-a-dia do trabalho desses sujeitos, examinando a 

natureza, os sentidos, as transformações na estrutura organizacional das escolas, conhecendo 

seu perfil, percepções, nível de satisfação e as situações de contradições e estratégias de 

resistências. A investigação se configurou como um survey descritivo, contando com pesquisa 

bibliográfica e documental, tendo como instrumentos de coleta de dados elementos 

quantitativos e qualitativos (questionário). O estudo evidenciou convergências e divergências 

no que tange às reformas educacionais e às políticas direcionadas à gestão da escola no Acre. 

Do estudo, pôde-se depreender que o Núcleo Gestor manifesta sua satisfação em relação a 

vários aspectos da reforma educacional, o que não o impede de empreender ações de 

resistências em seu cotidiano, contrapondo-se à intensificação do trabalho, o que se apresenta 

de forma complexa e difusa, nem sempre visível. Nesse processo, o Núcleo Gestor acumula 

forças que ensejam possibilidades emancipatórias que, se potencializadas podem contribuir 

para a luta mais ampla do magistério e da classe trabalhadora em geral. 

Palavras-chave: Reformas Educacionais. Gestão Democrática. Núcleo Gestor. Acre.



 

ABSTRACT 

 

This thesis has searched to understand the work carried out by the Managing Center of the 

Basic Education in Acre's public schools, regarding the reforms in the two last decades in 

Brazil, and the outcomes in the so-called democratic management of schools. The 

investigation was set from two initial observations. The first is that, a new set of rules in the 

incipient democratic school management established by the current national legislation, has 

been diminished by the managerial staff of education, envisioning its modernization, 

proposing an efficient and effective management, transferring to the civil society part of its 

costs related to such activities. The second is that the educational reforms on the way have 

meaningfully altered the school context in its organization and management, demanding a 

new reorganization of the activities for the current professionals in the public school system 

working in the basic educational setting, which has resulted in a restructuring of the 

pedagogical work. The study has evidenced the transformations which occurred in the school 

management and organization in Acre, specifically from 1995 onwards. In the scope of these 

new movements was that new governance was proposed to the schools originating the 

managing center which was composed by the school principal, the teaching coordinator, and 

the administrative coordinator, who constituted the subjects of this research. The objective of 

this investigation was to analyze the repercussions happening in the daily work of these 

subjects during this process, examining the nature, meaning, and transformations in the school 

organizational structure, creating a knowledge base of the profile, perceptions, satisfaction 

level, contradictory situations, and resistance strategies. The investigation configured itself as 

a descriptive survey, supported by bibliographic and documental research, having as main 

data collecting tools the quantitative and qualitative elements (questionnaire). The study has 

also shown convergences and divergences touching the educational reforms and policies 

regarding the school management in Acre. It was possible to notice from the study that the 

managing center manifests its satisfaction related to the various aspects in the educational 

reform, what does not prevent starting the resistance actions in their daily life, opposing the 

work intensification, which presents itself in a complex and diffuse manner, not always 

noticed. In this process, the managing center gathers strength which produces emancipating 

possibilities that if once empowered, they can contribute to a wider struggle of the teachers 

and school working staff in general. 

Key-words: Educational reforms. Democratic management. Managing center. Acre.
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INTRODUÇÃO  

 

 O foco de interesse desta tese voltou-se para o trabalho do Núcleo Gestor das escolas 

públicas acrianas de Educação Básica. O que se buscou entender dentro de determinado 

contexto foram as reformas educacionais empreendidas nas duas últimas décadas pelo Estado 

brasileiro e o processo de discussão, implementação e desdobramentos da chamada Gestão 

Democrática da Escola. 

O contexto educacional brasileiro deste início de milênio expressa exigências que se 

explicitam de forma especial para a gestão escolar. Três vetores se articulam na configuração 

deste contexto: o processo de democratização da sociedade brasileira e da educação no país; a 

nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ï LDBN nº 9.394/96, que está na 

culminância das mudanças em curso; e a reformulação do Estado, por exigências e 

necessidades conjunturais e estruturais. 

Compreendendo a amplitude da temática, enfocou-se a questão partindo da premissa 

de que num contexto mais amplo esse processo tem sido caracterizado por novas regulações
1
 

e regulamentações. Considera-se, portanto, que no momento em que a instituição escolar 

passou a ser vista como núcleo central da gestão e do planejamento, surgiram como corolário 

transformações na organização interna da escola que vêm atribuindo mais ênfase ao trabalho 

coletivo e à participação da comunidade na sua gestão.  

Posto isto e partindo do entendimento de que a gestão democrática adquire novas 

proporções em contextos de reformas, julgou-se pertinente colocar em relevo a experiência do 

Estado do Acre que apresenta algumas especificidades em sua tentativa de fazer valer tanto os 

princípios legais como a materialização dessa temática.  

Nos últimos anos, intensificaram-se os estudos e pesquisas em âmbito nacional
2
 e 

internacional
3
 que buscam compreender as reformas educacionais a partir do quadro de uma 

nova regulação educativa, procurando ao mesmo tempo explicar os impactos destas reformas 

no trabalho docente em seus diversos contextos. Tais pesquisas apontam para a análise deste 

contexto a partir de um movimento dinâmico que demonstra a necessidade de compreensão de 

uma realidade em constante mutação expressa nos últimos anos. São desafios que necessitam 

ser compreendidos à luz de categorias analíticas que permitam captar a contradição presente 

                                                 
1
 O conceito de regulação será discutido em momento oportuno deste estudo. 

2
 Podem-se mencionar os trabalhos de Oliveira, D. (2003a, 2003b, 2004, 2005, 2006) e Ludke et al. (2004,2007), 

entre outros. 
3
 Entre os vários estudos registram-se os de Castro e Carnoy (1997), Popkewitz (1994, 1997 e 2001), Ball 

(2002), Oliveira (1999, 2002 e 2003), Barroso (2003), Feldfeber (2003), Enguita (2004), Tenti Fanfani (2005) e 

Hargreaves (2001).     
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nesses fenômenos. Buscou-se na teoria da regulação social elementos que pudessem oferecer 

contribuições a esta análise.  

A partir destas referências e visando contribuir para o processo de estudo do trabalho 

docente nas redes públicas de educação básica no Brasil, esta pesquisa definiu como objeto de 

estudo: Reformas Educacionais e Gestão Democrática no Estado do Acre: repercussões no 

trabalho do núcleo gestor da escola.  A investigação procurou evidenciar as transformações 

ocorridas na gestão e na organização escolar no contexto acriano, a partir do ano de 1995, 

momento em que, oficialmente, começaram a ser implementadas as reformas educacionais e 

medidas mais consistentes foram tomadas no sentido da adoção do princípio constitucional da 

chamada Gestão Democrática da Escola. Entre os profissionais que trabalham no setor 

educacional, elegeu-se como sujeitos da pesquisa aqueles que compõem o chamado Núcleo 

Gestor da Escola no Acre: Diretor, Coordenador de Ensino e Coordenador Administrativo.  

A abordagem do objeto procurou levar em conta duas dimensões. A dimensão   

macroestrutural foi analisada à luz das políticas públicas marcadas por um novo modelo 

regulatório que vem incidindo na redefinição do papel do Estado, que exerce, entre outras, as 

funções de regulação normativa, de manutenção e coordenação política dos serviços 

educacionais. A dimensão microestrutural foi analisada por meio da escola, vista a partir do 

trabalho desses sujeitos, considerando aspectos políticos, administrativos, pedagógicos e 

financeiros da organização interna e sua gestão, procurando identificar em que medida esse 

novo contexto tem influenciado o trabalho e a profissão dos Gestores e Coordenadores 

Escolares. Não houve intenção de sobrepor dimensões, uma vez que se considera a escola 

como uma instituição indispensável para a análise das políticas públicas, lugar onde seus 

sujeitos, mediatizados pela prática, desenvolvem suas ações num universo singular e 

multifacetado
4
.  

A pesquisa que deu origem a esta tese faz parte de um projeto integrado intitulado 

Regulação Educacional e Trabalho Docente, coordenado pela Profª Dra. Dalila Andrade 

Oliveira, vinculado ao GESTRADO
5
, que pretende, entre outras questões, identificar e 

analisar as consequências trazidas pela regulação das políticas educativas atuais para a 

                                                 
4
 Um dos referenciais analíticos adotados neste estudo para auxiliar no entendimento deste contexto é a 

ñabordagem do ciclo de políticasò formulada por Stephen Ball e colaboradores (BOWE et al, 1992; BALL , 

1994). Tal abordagem vem sendo utilizada por alguns pesquisadores que estudam as políticas educacionais em 

diferentes Estados do país como um referencial analítico consistente para políticas educacionais, como revelam 

os estudos de Mainardes (2004) e Shiroma et al., (2005). 
5
 Grupo de estudos sobre Política Educacional e Trabalho Docente com sede na UFMG ï Universidade Federal 

de Minas Gerais ï que vem nos últimos cinco anos desenvolvendo pesquisas com o apoio do CNPq, CAPES e 

FAPEMING.  
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identidade e profissão docente dos trabalhadores em exercício em escolas públicas de 

educação básica.  Tal pesquisa centra-se no levantamento e análise do perfil e identidade dos 

diferentes segmentos do corpo docente atuante em escolas públicas de educação básica, sendo 

a população investigada constituída de professores, coordenadores e especialistas, diretores e 

vice-diretores. 

 

Campo e origem da pesquisa 

 

Em 2007, ano no qual se definiu a presente investigação, acabava de completar-se o 

primeiro decênio da gestão democrática nas escolas estaduais do Acre, inicialmente sob a 

égide da Lei n. 1.201, de 23 de julho de 1996, e, a partir de 11 de novembro de 2003, sob os 

ditames da Lei n. 1.513/03
6
. Aparentemente, pouco mais de dez anos é breve lapso em 

educação. No entanto, foi decurso temporal suficiente para a revogação do primeiro 

dispositivo legal, por lei sucedânea, sem que, para esse período, haja sido realizada uma única 

pesquisa científica sobre a gestão da escola pública estadual acriana.  

Trata-se de espaço/tempo não pesquisado, ao menos no que se refere a publicações, 

dissertações ou teses defendidas. Portanto, o período ï 1995 a 2010 ï constituiu o recorte 

temporal desta pesquisa que visa contribuir com os estudos da educação acriana, quer seja na 

perspectiva de sua história, quer seja na perspectiva da sua organização e gestão, ajudando a 

elevar a produção teórica, investigativa e de estudos empíricos que possam revelar as 

implicações, no âmbito da escola, da materialização das políticas educacionais, tendo como 

porta-vozes os sujeitos responsáveis pela sua execução. 

Várias outras razões podem ser elencadas como definidoras da escolha do objeto de 

estudo. Um elemento importante nesse processo tem sido a experiência profissional, 

acumulada na área da educação pública, na atuação como professora e coordenadora 

pedagógica em escolas da Rede Municipal e Estadual de ensino de Rio Branco.  Foram quinze 

anos de experiências, convivendo com diferentes forças políticas no poder e concepções de 

gestão de escola. Nesse processo, foi possível vivenciar na prática, o que agora, efetivamente, 

investigou-se na condição de pesquisadora.  Além dessa experiência, deve ser ressaltada a 

participação junto ao Movimento Sindical, por meio do Sindicato dos Trabalhadores em 

Educação do Acre (SINTEAC), na condição de militante docente.  

                                                 
6
 Esses dois documentos legais serão retomados no Capítulo IV da tese. 
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Desde aquela época, existiam inquietações e a necessidade de entender melhor a 

distância existente entre as leis, os documentos, as recomendações, etc., emanadas do sistema, 

e a realidade das escolas, sistematicamente chamadas a cumprir uma agenda, construída a 

partir de reformas que muitas vezes introduzem mudanças substanciais no trabalho escolar, 

sem considerar, em muitos casos, as consequências dessas medidas para os sujeitos que 

trabalham na instituição e que são, em última instância, os grandes responsáveis para executá-

las. Tais inquietações foram aumentando quando assumi a docência no Ensino Superior, 

trabalhando na formação de professores que atuam nas escolas de Educação Básica acrianas. 

Neste sentido, há de se concordar com Chaves (1995) quando afirma que um trabalho de 

investigação inscreve-se sempre numa história de vida. Podemo-nos interrogar sobre a 

profundidade ou sobre a extensão dessa relação, mas dificilmente podemos afirmar que ela 

não exista. 

A combinação entre os estudos teóricos, a atividade docente na educação superior, a 

experiência como professora em escolas da rede pública e a militância política e sindical 

reforçaram a noção de singularidade que a democracia deve assumir bem como o 

entendimento do trabalho docente como parte da totalidade constituída pelo trabalho no 

capitalismo, sujeito, portanto, às suas lógicas e suas contradições. 

Essa perspectiva de análise impôs a necessidade de compreensão da natureza própria 

do trabalho docente, como forma particular de trabalho sobre o humano, produzido e 

reproduzido por meio da tensão dialética entre as determinações estruturais da realidade social 

e suas próprias determinações específicas, ñque produz a alienação e, ao mesmo tempo, 

engendra espaços de autonomia relativa.ò (KUENZER e CALDAS, 2009, p.21).      

Finalmente destaca-se como questão relevante na definição deste objeto de estudo o 

fato de o Estado do Acre vir já há alguns anos passando por diferentes experiências de 

administração pública, onde as reformas educacionais apontam para uma nova reconfiguração 

da gestão escolar em seus aspectos administrativo, pedagógico e financeiro, o que tem 

repercutido no trabalho dos segmentos que compõem a escola, em particular no trabalho 

docente.  

Assim como em outras redes de educação básica brasileira no Acre as reformas 

educacionais que foram/estão sendo implementadas nos últimos anos passaram a alterar 

significativamente as práticas que presidem o trabalho desses sujeitos, modificando-as, 

evidenciando que, à medida que a escola se reorganiza e toma decisões consideradas mais 

democráticas e participativas, incorpora novas demandas e responsabilidades ao trabalho 

daqueles que têm a escola como lócus de atuação. 
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Privilegiar como objeto de estudo as reformas educacionais e a gestão democrática, 

buscando entender as repercussões no trabalho docente, coloca-nos diante da possibilidade de 

ler a realidade escolar e suas práticas, a partir de outras entradas, reinterpretando temas 

anteriormente apresentados, incluindo e relacionando questões antes circunscritas a estudos 

pontuais de áreas específicas. Dentro desse entendimento, acredita-se que a experiência 

acriana apresenta certas peculiaridades e pode estar integrando estudos e pesquisa de maior 

porte em âmbito nacional.  

Discutir a gestão da escola implica compreendê-la historicamente, aprendendo os 

nexos constitutivos destas e sua articulação com a realidade social mais ampla, ou seja, é 

fundamental não perder de vista que a escola é parte constitutiva e constituinte das relações 

sociais (FRIGOTTO, 1995).  

Entender a gestão escolar em toda a sua complexidade implica dizer que na análise da 

gestão da escola deve- se considerar a natureza do processo de produção pedagógico na escola 

como espaço tenso e contraditório, com concepções de mundo, de homem e de sociedade 

distintos e em disputas. [...] ña escola e os processos de sua gestão não devem ser vistos como 

entes autônomos e, muito menos, como espaços de mera reprodução das relações sociais mais 

amplas.ò (DOURADO, 2003, p. 18). 

Em se tratando, especificamente, da gestão escolar, estudos revelam sua grande 

relevância no contexto das reformas educacionais (OLIVEIRA , 2009b). Tais reformas 

apresentam como grande marca a descentralização administrativa, financeira e pedagógica, o 

que tem resultado em significativo repasse de responsabilidades para o nível local, por meio 

da transferência de ações e processos de implementações. A participação dos atores sociais na 

gestão da escola passa a ser fator imprescindível no êxito ou fracasso das ações 

implementadas. Essa tendência também pode ser observada nas reformas que ocorreram em 

diversos países na América e na Europa, como revelam os estudos de Anderson (2002) e Ball 

(2002). 

Estes estudos corroboram as pesquisas que vêm sendo realizadas nos últimos anos, 

especificamente no que diz respeito ao trabalho docente, revelando e questionando a 

complexidade, os impasses e os desafios enfrentados pelo magistério. Um destes estudos é o 

de Oliveira, D. (2004), que defende a tese de que as reformas educacionais da década de 1990 

têm incidido sobre o contexto escolar de forma a ter como resultado uma maior 

responsabilização dos professores e um maior envolvimento da comunidade na gestão e 

organização do trabalho escolar. Para o trabalho docente, isto pode significar uma perda de 

autonomia e consequente desvalorização e desqualificação do magistério. É aí, segundo a 



23 

 

autora, que reside a atualidade de categorias analíticas como profissionalização, 

desprofissionalização, intensificação, precarização e proletarização que podem auxiliar na 

explicação da problemática atual que vive o magistério. 

Os estudos em referência levados a termo em outros contextos apontam ser esta uma 

tendência em nível mundial (BALL , 2002; TARDIF e LESSARD, 2005; TENTI FANFANI, 

2005). Também no Brasil vêm-se realizando estudos que colocam em debate a influência das 

reformas educacionais no trabalho docente na Educação Básica, a partir de algumas 

experiências localizadas, pelo menos é o que revela os estudos de Alvarenga, Vieira e Lima 

(2006), Fontana e Tumolo (2006), Miranda (2006), Monfredini (2006), Santos (2006), Silva e 

Fernandes (2006)
7
.  

Entendendo ser esta uma tendência internacional e nacional, tornou-se imperiosa a 

necessidade de uma pesquisa que pudesse reunir elementos reveladores se o que os vários 

estudos estão buscando confirmar em outros contextos são válidos também para o Estado do 

Acre. 

 Dessa forma, ao direcionar a análise para o Acre, pode-se afirmar que a Secretaria 

Estadual de Educação (SEE) vem implementando uma reforma educacional que se caracteriza 

por certas ambivalências. Ao mesmo tempo que tem atendido reivindicações históricas do 

movimento docente, impulsionando medidas para beneficiá-los como política de formação, 

carreira e salários, dotando as escolas de uma melhor estrutura física e material, também tem 

revelado, principalmente em suas duas últimas gestões, uma preocupação exacerbada com os 

resultados acadêmicos dos alunos matriculados nas escolas da Rede Estadual. Medidas vêm 

sendo encaminhadas pela atual gestão, que refletem a decisão política de alterar a situação, 

revertendo a posição do estado no ranking nacional de avaliação.  

A justificativa para a adoção das medidas passa pela crítica ao serviço público como 

um todo, considerado burocrático e ineficaz no gerenciamento dos recursos financeiros 

aplicados na área educacional. A modernização da administração pública, com a implantação 

de um novo modelo gerencial, vem sendo apontada como uma solução para os problemas da 

educação escolar. 

Visto por este ângulo, o Estado do Acre começa a assumir um novo papel regulador 

das políticas educacionais, propondo mudanças que visam à modernização da gestão. Essa 

mudança assume características distintas do modelo de controle tradicional e burocrático 

                                                 
7
 Tais autores tiveram seus estudos analisados em trabalho desenvolvido por Duarte (2006). Os trabalhos foram 

publicados nos Anais do VI Seminário da Rede Latino-Americana de Trabalho Docente ï Rede ESTRADO em 

nov. 2006, UERJ/Rio de Janeiro. Disponíveis em <http://www.redeestrado.org.br>. Acesso em: 10 de nov. 2009. 

http://www.redeestrado.org.br/
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centralizado na regulamentação e tem caminhado para adoção de formas mais flexíveis. 

Contudo, tem sido visível o interesse da Secretaria Estadual de Educação nos resultados 

escolares, traduzidos em melhores índices de proficiência acadêmica dos alunos e das escolas 

da rede estadual. 

Vem se processando uma política sutil de responsabilização das escolas e de seus 

trabalhadores. O critério da produtividade no trabalho, existente em outras redes de ensino, 

também já vem sendo implantado como uma alternativa para se promover a aprovação dos 

alunos, premiando escolas, professores e o Núcleo Gestor que alcancem e/ou superem as 

metas pré-estabelecidas a partir do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)
8
, 

principal referência adotada para aferir os resultados.  

A partir deste contexto, intencionou-se o interesse em saber que alterações tais 

reformas trazem para o trabalho na escola; que novas demandas e requerimentos geram e que 

respostas são oferecidas pelos trabalhadores docentes. 

Neste estudo, apresentam-se respostas a essas indagações e a outras que se fizeram 

emergentes no processo de construção da tese, expressando e nomeando o sentido do trabalho 

dos sujeitos, suas lutas, contradições e significados. Espera-se, ainda, que o estudo possa 

oferecer alguma contribuição teórico-metodológica e empírica relevante ao campo de estudos 

sobre política educacional no Brasil.  

Acredita-se que buscar revelar essa realidade é, na verdade, procurar outras formas e 

relações, fundadas em outros princípios, distintos dos vigentes e hegemônicos sob a lógica do 

mercado. Concebe-se este estudo situado no esforço coletivo contra a alienação e a favor de 

uma educação de qualidade, que privilegie sua dimensão de contribuição à emancipação 

humana, social e política dos trabalhadores. 

 

Questões da Pesquisa  

 

Entre as questões que se apresentaram inicialmente como balizadoras do estudo, 

destacam-se as dispostas a seguir: 

                                                 
8
 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) foi lançado em 2007, pelo Ministério da Educação, 

é um indicador educacional que relaciona rendimento escolar (aprovação) e desempenho (proficiências) em 

exames padronizados. Apresenta-se como um importante instrumento de verificação do cumprimento das metas 

fixadas no Termo de Adesão ao Compromisso Todos pela Educação, eixo do Plano de Desenvolvimento da 

Educação, que trata da educação básica. Os sistemas municipais, estaduais e federal de ensino terão metas de 

qualidade para atingir até 2022. A educação básica brasileira tem uma média aproximada de quatro pontos numa 

escala que vai de zero a dez e leva em conta o rendimento dos alunos, a taxa de repetência e a evasão escolar. 

Disponível em <http://www.mec.gov.br>. Acesso em: 02 de jan. 2010. 

http://www.mec.gov.br/
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1. Quais são os fundamentos e como se configuram as reformas educacionais 

empreendidas no Estado do Acre a partir de 1995 e qual é o lugar das discussões sobre 

gestão democrática nessas reformas?  

2. Quais as similitudes e diferenças entre as políticas adotadas por distintos governos, no 

período (1995-2010) em relação à governança das escolas? 

3. Que legislações instrumentalizam as reformas e as discussões sobre a gestão 

democrática e o trabalho do Núcleo Gestor?  

4. Houve tensões/conflitos no processo de definição e de implantação das políticas 

educacionais e da chamada Gestão Democrática? Como os sujeitos perceberam-na? 

5. Foram operadas mudanças no sistema de ensino, nas escolas e na organização do 

trabalho dos diretores e coordenadores das escolas de educação básica?   

6. Quais são as percepções e como se colocam os Diretores e Coordenadores ante as 

reformas e as possíveis alterações na organização do trabalho Escolar delas advindas?  

 

Objetivos da Pesquisa: 

 

Objetivo geral 

 

 Analisar as repercussões no trabalho do Núcleo Gestor das escolas de Educação 

Básica Acriana, tendo como referência as reformas educacionais e o processo de 

implementação e desdobramentos da chamada Gestão Democrática, marcadas por um 

novo quadro de regulação educacional.  

 

Objetivos específicos 

 

 Analisar as reformas educacionais que se desenvolveram a partir da segunda metade 

da década de 1990 e suas consequências na estrutura organizacional: administrativa, 

pedagógica e financeira dos estabelecimentos escolares. 

 Identificar e analisar as novas demandas geradas pelas Reformas Educacionais e pela 

implantação da chamada gestão democrática para o trabalho escolar e para os 

trabalhadores docentes. 

 Descrever e analisar o trabalho do Núcleo Gestor (Diretores e Coordenadores), em 

função de novas medidas adotadas nesse contexto, e as alterações provocadas no 

trabalho e/ou situações de contradição e conflito. 
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 Conhecer o perfil desses trabalhadores, englobando sua condição socioeconômica, 

condições de trabalho; os meios físicos, os recursos pedagógicos, o acesso à literatura 

específica, às tecnologias e a outros bens culturais para o desenvolvimento de seu 

trabalho. 

 Conhecer as percepções e o nível de satisfação do Núcleo Gestor acerca de questões 

atinentes ao seu trabalho, identificando a existência de estratégias que possam se 

contrapor aos eventuais processos de precarização e intensificação do trabalho.  

 

Considerações sobre a metodologia adotada 

 

          Considerando as características que adquiriu esta pesquisa, a metodologia utilizada 

reuniu elementos de natureza quantitativa e qualitativa.  

Na pesquisa qualitativa, aprofundaram-se questões conceituais que, a partir do 

referencial teórico, foram interpretadas ganhando significados. Na pesquisa quantitativa, 

considerou-se o universo dos sujeitos como forma de interpretar e traduzir um significado que 

é atribuído à grandeza com que um fenômeno se manifesta, tornando-o passível de 

extrapolações.  

Assim, o estudo proposto se aproxima de uma pesquisa Quali/Quanti, não se 

constituindo apenas do emprego tradicional de uma ou outra metodologia de pesquisa, em sua 

forma subsequente ou complementar.  A orientação Quali/Quanti vem sendo utilizada nos 

últimos anos por alguns pesquisadores da área de educação, apresentando como vantagens: o 

propósito de procurar estabelecer ligações entre os dados recolhidos por diferentes fontes e de 

enriquecer a investigação, uma maior compreensão do fato investigado, maior consistência e 

credibilidade, possibilidade de visualizar o particular e o universal, fortalecendo os 

argumentos do pesquisador, além de uma análise horizontal e vertical, que proporcione 

generalizações e aprofundamento do tema investigado. (ALVES-MAZZOTTI, 

GEWANDSZNAJDER, 1998). 

Há, no entanto, um predomínio da metodologia qualitativa condicionado pela natureza 

do fenômeno em estudo, o trabalho do Núcleo Gestor em face das reformas educacionais e a 

gestão democrática num novo marco regulatório da educação, pois se pretendeu perceber o 

significado que os sujeitos envolvidos atribuem aos mecanismos democráticos, além de 

identificar eventuais mudanças em seu trabalho, procurando explorar detalhes e analisar o 

contexto em que se desenvolve essa relação. A investigação qualitativa permite perceber o 

ñsignificado que as pessoas dão às coisas.ò (LUDKE e ANDR£, 1986, p. 12) e revela-se 
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adequada ao estudo de acontecimentos comuns ocorridos em contextos naturais. Neste 

sentido, as etapas desta pesquisa não foram trabalhadas de forma estanque, mas 

complementar. 

A partir destas referências, a pesquisa procurou fazer uma combinação de métodos 

quantitativos e qualitativos. Os conceitos de qualidade e quantidade não são dissociados e, de 

certa forma, até se complementam, pois é possível aplicá-los de modo simultâneo, 

aproveitando o que cada um apresenta de mais significativo. As divergências entre tais 

abordagens refletem diferentes epistemologias, estilos de pesquisa e formas de construção 

teórica. Convém reiterar, no entanto, as ponderações de Gatti (2001), ao afirmar: 

 

É preciso considerar que os conceitos de quantidade e qualidade não são totalmente 

dissociados, na medida em que de um lado a quantidade é uma interpretação, uma 

tradução, um significado que é atribuído à grandeza com que um fenômeno se 

manifesta (portanto é uma qualificação dessa grandeza) e, de outro, ela precisa ser 

interpretada qualitativamente, pois sem relação a algum referencial não tem 

significação em si. (GATTI, 2001, p.74). 

 

Quanto à modalidade da pesquisa 

 

Os procedimentos metodológicos seguiram a seguinte trajetória: um estudo de 

levantamento tipo survey, que objetivou reunir o maior número de informações da população 

envolvida na investigação. A pesquisa survey pode ser descrita como a obtenção de dados ou 

informações sobre características, ações ou opiniões de determinado grupo de pessoas, 

indicado como representante de uma população alvo, por meio de um instrumento de 

pesquisa, normalmente um questionário, tendo como estratégia de aplicação a entrevista 

pessoal, o envio pelo correio, etc. (FREITAS, et al., 2000).  

A legitimidade das análises e interpretações dos dados provindos do survey somente 

pode ser conferida pela Estatística. Uma das principais características do método de pesquisa 

survey é o interesse de produzir descrições quantitativas de uma população, fazendo uso de 

um instrumento predefinido. Os survey se classificam, quanto ao seu propósito, em 

explanatórios, exploratórios e descritivos. No caso desta pesquisa, adquiriu características de 

um survey descritivo por buscar identificar quais situações, eventos, atitudes ou opiniões estão 

manifestas em uma população; descrever a distribuição de fenômenos na população ou entre 

os subgrupos da população e fazer uma comparação entre essas distribuições. Neste tipo de 

survey, a hipótese não foi causal, por ter tido o propósito de verificar se a percepção dos fatos 

está ou não de acordo com a realidade investigada. 

Dessa forma, foi respondido um questionário pelo Núcleo Gestor (Diretores e 
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Coordenadores) escolhido como técnica para atender ao objetivo de traçar o seu perfil e outras 

questões relativas a gestão e mudanças no trabalho destes sujeitos. Seu objetivo foi identificar 

com informantes oriundos de diferentes polos da situação ï diretores e coordenadores ï a sua 

percepção acerca de dois eixos: as transformações na escola e no seu trabalho após a 

implantação/regulamentação das reformas e da gestão democrática, o seu nível de satisfação 

profissional e possíveis manifestações de resistência, a natureza, as motivações, os 

significados e desdobramentos. 

 

Quanto aos instrumentos e métodos da pesquisa 

 

Foram realizadas três diferentes enquetes: uma junto aos Diretores; outra junto aos 

Coordenadores de Ensino e outra junto aos Coordenadores Administrativos. As enquetes 

foram realizadas por meio de questionários autoaplicáveis entregues pessoalmente, a partir de 

um contato prévio com as escolas, ocasião em que se deixou claro que não havia necessidade 

de identificação pessoal dos respondentes. Os questionários apresentaram perguntas comuns e 

distintas para os diferentes tipos de população: diretor; coordenador de ensino e coordenador 

administrativo. A pesquisa empírica dividiu-se em duas fases.  

A primeira foi reservada à elaboração do instrumento de coleta e pré-testagem do 

instrumento proposto. No processo de planejamento e elaboração do instrumento de coleta de 

dados (questionário), considerou-se ser este um instrumento adequado para a coleta de dados 

principal. Questionários representam, segundo Gil (1997), uma técnica de investigação 

composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por escrito às 

pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, interesses, sentimentos, 

expectativas, situações vivenciadas, etc.  

Assim, o questionário foi estruturado da seguinte forma: 52 (cinquenta e duas) 

perguntas compuseram o questionário dos diretores, sendo 50 (cinquenta) objetivas e 

estruturadas e 02 (duas) de campos abertos que permitiam eventual complementação ou 

esclarecimentos; 47 (quarenta e sete) questões no questionário dos coordenadores de ensino, 

seguindo a mesma lógica dos diretores, com 45 (quarenta e cinco) questões objetivas e 

estruturadas e 02 (duas) abertas; e o questionário dos coordenadores administrativos, que 

contou com 35 (trinta e cinco) questões, sendo 33 (trinta e três) objetivas e estruturadas e 02 

(duas) abertas.  
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Os questionários
9
 dividiram-se em eixos temáticos, com a seguinte estrutura: 

Eixo 1: perguntas relacionadas ao perfil dos sujeitos, tais como: sexo, estado civil, 

idade, número de filhos, salário, formação acadêmica e especificidades de sua atividade  

como trabalhador ï partes I, II e III do questionário. 

Eixo 2: perguntas relacionadas às características da escola
10

, à gestão e mecanismos de 

participação ï partes IV e V do questionário. 

Eixo 3: perguntas relacionadas às relações entre escola/direção e Secretaria Estadual 

de Educação ï parte VI do questionário. 

Eixo 4: perguntas relacionadas às mudanças no trabalho, satisfação profissional, 

estratégias de resistências ï parte VII do questionário.  

Em relação ao pré-teste do questionário recorreu-se, a Lakatos e Marconi (1991), que 

destacam como principal objetivo deste instrumento garantir que ele meça exatamente aquilo 

que se propõe medir. Não se espera capturar do pré-teste qualquer informação que contribua, 

diretamente, para o atingimento dos objetivos finais da pesquisa. Tais autores consideram que 

o pré-teste serve para verificar se o questionário apresenta três importantes elementos: 

fidedignidade: os resultados obtidos não podem depender do aplicador do questionário; 

validade: os dados recolhidos devem ser necessários à pesquisa; e operatividade: o 

vocabulário utilizado deve ser acessível e possuir significado claro. 

Pardinas (apud LAKATOS e MARCONI, 1991) lembra que o pesquisador deve estar 

seguro de que cada uma das perguntas ou questões é necessária à investigação, se requer ou 

não apoio de outras perguntas e se os entrevistados possuem as informações necessárias para 

respondê-las. Considerando tais aspectos, uma versão preliminar do questionário foi aplicada 

diretamente pela pesquisadora em duas escolas, o que foi possível obter importantes 

contribuições no sentido de tornar as perguntas mais acess²veis e compreens²veis aos ñreaisò 

participantes, em um estágio posterior.  

A segunda fase da pesquisa foi cumprida com a aplicação dos questionários nas 

escolas que compõem a rede estadual de Educação Básica, localizadas na capital do Estado do 

Acre, Rio Branco. A cidade de Rio Branco divide-se em dois Distritos e em Sete Regionais
11

. 

                                                 
9
 Os questionários em sua íntegra compõem o apêndice A desta tese. 

10
 Apenas o questionário dos Diretores apresentou perguntas relacionadas à caracterização da escola, tais como: 

etapa da educação básica que a escola atende; os turnos de funcionamento e o tipo (tamanho A, B, C e D). 

Entendeu-se que se teria as mesmas respostas junto aos sujeitos, o que tornaria tais questões repetitivas e sem 

finalidade prática de análise.  
11

 A divisão da cidade em Regionais administrativas foi estabelecida por meio de Decreto da Prefeitura 

Municipal de Rio Branco a partir do ano de 2007.  
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Para cada regional existe um zoneamento de escolas, o que corresponde a sete zoneamentos, 

conforme pode ser visualizado no mapa seguinte. 

 

 

 

 

Figura 1 ï Divisão da cidade de Rio Branco em Regionais 

                                   Fonte: Prefeitura Municipal de Rio Branco. 

 

 

A aplicação do pré-teste se deu numa escola situada no zoneamento I e outra no 

Zoneamento II
12

. O trabalho de campo foi rico; além do questionário, realizou-se entrevista
13

 

para coleta de informações antes da aplicação do questionário, a partir de roteiro
14

 

previamente elaborado. Utilizou-se a entrevista semiestruturada, também chamada de 

focalizada, por permitir aproximação com o objeto e dar ao pesquisador ocasião para fazer 

ñperguntas espec²ficas, mas tamb®m deixar que o entrevistado responda em seus próprios 

termos.ò (ALVES-MAZZOTTI, GEWANDSZNAJDER, 1998, p. 168). Seu objetivo foi 

colher informações mais detalhadas sobre o contexto e o processo de tramitação dos 

dispositivos legais relativos à gestão democrática no Estado do Acre. 

 

 

 

                                                 
12

 A relação das escolas onde a pesquisa foi aplicada e respectivos zoneamentos constam no Apêndice C da tese.  
13

 A entrevista foi realizada em setembro de 2007, junto ao ex- Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em 

Educação do Estado do Acre ï SINTEAC e autor das leis nº 1.20l/96 e 1.513/2003, que regulamentaram a 

Gestão Democrática nas Escolas Públicas Estaduais do Acre. 
14

 O roteiro de entrevista pode ser visto no apêndice B da tese. 
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Quanto ao universo e sujeitos da pesquisa 

 

A amostra foi constituída de forma intencional e envolveu todas as Escolas da Rede 

Pública Estadual de Educação do Estado do Acre, localizadas na área urbana da capital Rio 

Branco. O quadro seguinte mostra o número de escolas existentes no Acre e sua localização. 

 

Quadro 1 ï Escolas da Rede Estadual de Ensino 

Localização Nº de escolas Urbana Rural  Indígena 

Acre 672 185 375  112 

Rio Branco 188 90 98  00 

              Fonte: Quadro elaborado pela autora com base em informações da SEE/AC.  

 

A capital do Estado, Rio Branco, conta com uma população de aproximadamente 

314.127 habitantes (IBGE/2007), o que representa mais da metade da população do Estado. 

De acordo com os registros da Secretaria Estadual de Educação expresso no quadro, em Rio 

Branco localizam-se 188 (cento e oitenta e oito) escolas estaduais, o que corresponde 

aproximadamente a 27% da rede. Desse número, 90 (noventa) escolas situam-se na zona 

urbana e 98 (noventa e oito) na zona rural.
15

   

Esse número sofreu algumas alterações em 2005, momento em que se deu o processo 

de unificação das Redes de Ensino
16

 e, com isso, Rio Branco passou a integrar o Sistema 

Único de Educação (SUE). A partir de então as escolas foram reordenadas e distribuídas nas 

sete regionais em que a cidade se divide, sendo algumas escolas municipalizadas e outras 

estadualizadas. Nesse processo a prefeitura de Rio Branco assumiu 46 (quarenta e seis) 

escolas estaduais de educação infantil e das séries iniciais do ensino fundamental e transferiu 

para a secretaria estadual 03 (três) escolas que atendem os anos finais do ensino fundamental 

e o ensino médio.  

As regionais que ficaram sob a responsabilidade da Secretaria Estadual de Educação 

passaram a aglomerar um total de 107 (cento e sete escolas). Desse total 26 (vinte e seis) estão 

localizadas na zona rural, ainda que próximas a Rio Branco; 07 (sete) são escolas           

                                                 
15

Conforme dados fornecidos pelo Setor de Estatística da SEE/AC, 2006. 
16

 Os principais objetivos do processo de reordenamento da rede foram: ampliar a oferta de vagas na Educação 

Básica por meio da otimização dos espaços; otimizar o quadro de profissionais existentes nas duas redes; 

possibilitar que o fluxo do educando ocorra a partir do princípio da proximidade geográfica das unidades de 

ensino, que serve de parâmetro para a constituição das regionais e possibilitar que as escolas tenham um perfil 

definido, o que permite a constituição de padrões básicos.(RIO BRANCO, 2007, p. 4).  
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recém- construídas
17

, 01 (uma) encontrava-se no momento da aplicação da pesquisa com as 

atividades paralisadas em virtude de estar sendo reformada, 01 (uma) escola é particular 

confessional, pertencente à Congregação Servas de Maria, ligada à Igreja Católica
18

, e 

finalmente 72 (setenta e duas) escolas localizam-se na parte urbana da cidade e se 

constituíram no universo desta pesquisa. 

A amostra abrangeu, portanto, todas as Escolas da Rede Pública Estadual de Educação 

do Estado do Acre, localizadas na área urbana da capital Rio Branco sob a responsabilidade 

da Secretaria Estadual de Educação. Tais escolas trabalham com Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio. Os sujeitos da pesquisa foram o Núcleo Gestor das escolas: 

Diretores, Coordenadores de Ensino e Coordenadores Administrativos, perfazendo um total 

de 216 (duzentos e dezesseis) sujeitos. 

 

Quanto a Sistematização dos dados empíricos  

 

Para a sistematização dos dados empíricos coletados, utilizou-se um programa 

específico de tratamento dos dados estatísticos encontrados, o Programa SPSS for Windows
19

, 

versão 15,0, o que permitiu a montagem de um banco de dados para facilitar a quantificação 

das respostas, a comparação dos dados e a identificação de semelhanças e diferenças entre as 

respostas dos sujeitos. Inicialmente, foram elaboradas tabelas com as frequências simples de 

cada questão por sujeito. Posteriormente, estas foram agrupadas em tabelas compostas, o que 

possibilitou a elaboração do perfil comparado do Núcleo Gestor, suas percepções acerca das 

questões cruciais da pesquisa e nível de satisfação. Ao todo, foram produzidas 138 (cento e 

trinta e oito) páginas contendo tabelas com as frequências simples das respostas do Núcleo 

Gestor e mais 47 (quarenta e sete) páginas contendo as tabelas compostas. Os dados foram 

analisados à luz do referencial teórico.  

 

 

                                                 
17

 Tais escolas localizam-se na parte urbana de Rio Branco, contudo no momento da aplicação da pesquisa, não 

puderam ser contempladas em virtude de serem recém-construídas e não se encaixarem no perfil da pesquisa 

pelos seguintes motivos: diretor indicado interinamente pela Secretaria Estadual de Educação, tendo o prazo de 

90 dias para organizarem o processo de eleição; não existência de Conselho Escolar, Plano de Desenvolvimento 

da Escola (PDE) e Projeto Político Pedagógico (PPP).  
18

 Trata-se do Instituto S«o Jos®, tradicional col®gio ñdas irm«sò. Aparece no zoneamento II em virtude de 

excepcionalmente neste ano (2009) a Secretaria de Educação do Estado ter firmado convênio com a congregação 

religiosa para que esta recebesse os  alunos residentes nos bairros próximos da escola, enquanto suas escolas de 

origem passavam por processo de reformas de sua parte física.  
19

 SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) é um software aplicativo (programa de computador) do tipo 

científico, constituindo-se num pacote estatístico muito usado nas ciências sociais.  
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Quanto às fases de investigação da pesquisa: 

 

a) Levantamento de literatura: foram realizados estudos teóricos sobre políticas 

públicas e reformas educacionais, de forma particular suas implicações para a gestão da 

escola e para a organização do trabalho. A revisão de literatura acompanhou todo o 

desenvolvimento da pesquisa, visando compreender categorias analíticas como: democracia, 

regulação, governança, ação pública, participação, intensificação do trabalho; precarização 

do trabalho; performatividade, autonomia, etc. 

b) Levantamento Documental: foram utilizadas as seguintes fontes: documentos 

oficiais, tais como: Leis Ordinárias, Complementares, Decretos, Planos de Governos, 

Projetos, Cartilhas, etc.; arquivos do SINTEAC; materiais produzidos e repassados às escolas 

como orientações da SEE, por meio de Instruções Normativas; normas e legislação do 

Conselho Estadual de Educação do Acre (CEE); Planejamento Estratégico da Secretaria 

Estadual de Educação; Projetos Político Pedagógicos das Escolas; Manual e Planos de 

Desenvolvimento da Escola (PDE); Regimento do Conselho Escolar; Atas, etc. 

c) Investigação de base empírica: priorizou informações possíveis de construir o perfil 

do Núcleo Gestor das escolas acrianas e suas percepções sobre as novas demandas trazidas 

para o seu trabalho, a partir do advento da Gestão Democrática e das reformas educacionais 

que apresentam uma nova configuração em seu trabalho, considerando a opinião dos sujeitos, 

utilizando-se da aplicação dos questionários com perguntas fechadas e abertas.  

 

Aplicação, limitações e retorno da pesquisa 

 

Lakatos e Marconi (1999) explicam que delimitar uma pesquisa é estabelecer limites 

para a investigação. A limitação da pesquisa pode ser em relação ao aspecto, à extensão e a 

uma série de outros fatores. A fim de reduzir a complexidade, os custos e o tempo, bem como 

permitir melhor entendimento dos resultados obtidos, este estudo limitou-se à capital Rio 

Branco, todavia englobou todas as escolas sediadas em seu perímetro urbano. O próximo 

passo, depois de realizar a delimitação da pesquisa, ainda segundo Lakatos e Marconi (1999), 

é decidir se o estudo será sobre todo o universo da pesquisa (estudo censitário) ou apenas 

sobre uma amostra. Nesse caso o estudo foi amostral, porque abrangeu as escolas estaduais 

urbanas de Rio Branco.  

Embora todas as escolas tenham recebido o questionário e tenham sido convidadas a 

participar da pesquisa, de antemão já se sabia que a taxa de retorno não seria de 100%, em 
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função de experiência anterior da autora em outras pesquisas. Não se encontrou uma solução 

simples e definitiva para a garantia de todos responderem ao questionário, todavia medidas 

foram tomadas no sentido de melhorar a sua aceitabilidade e resposta. Dessa forma, de posse 

dos endereços e dos números de telefones das escolas localizados por meio do zoneamento da 

Secretaria Estadual de Educação, várias escolas foram contatadas e novos prazos foram dados 

para se receber o questionário. 

A ida às escolas para entrega dos questionários contou com a ajuda de 03 (três) 

estudantes de mestrado e mais 10 (dez) alunos da graduação da Universidade Federal do Acre 

(UFAC), que voluntariamente se prontificaram a levar o instrumento até as escolas, explicar 

do que se tratava e fixar a data de sua devolução. A aplicação dos questionários teve início em 

abril de 2009 e se estendeu até julho do mesmo ano. O recebimento dos questionários, ao 

longo desse tempo, foi monitorado e tabulado.  

Nem todos os questionários foram respondidos. Alguns sujeitos se recusaram a 

respondê-los de forma expl²cita, alegando que ñn«o aguentam mais preencher tanto papelò, 

outros alegaram falta de tempo, os demais não responderam por encontrarem-se de licença 

prêmio e/ou licença para tratamento de saúde fora do Estado ou porque perderam o 

questionário. 

Conquanto a pesquisa incluísse questões que muitas escolas, provavelmente, 

gostariam de manter confidenciais, parece-nos que a idoneidade da instituição a que estava 

vinculada a pesquisa (UFMG) e o compromisso da pesquisadora de não revelar informações 

individuais pareceram ter sido suficientes para garantir um nível satisfatório de retorno dos 

questionários. Uma porcentagem elevada de respondentes fizeram questão de identificar sua 

resposta com dados pessoais e da escola, indicando o desejo de posteriormente receber o 

feedback da pesquisa, apesar do anonimato.  

Dessa forma, entre os Diretores, 62 (sessenta e dois) responderam a pesquisa, 

correspondendo a um total de 86,1% do universo de sujeitos. Entre os Coordenadores de 

Ensino, 63 (sessenta e três) devolveram os questionários respondidos, vindo a corresponder a 

87,5% do total de respondentes. A maior incidência de recusas ocorreu entre os 

Coordenadores Administrativos, mesmo assim o percentual de respostas foi significativo, haja 

vista que 79,1% responderam o instrumento, com uma devolução de 57 (cinquenta e sete) 

questionários respondidos. Ao final dos 2l6 (duzentos e dezesseis) questionários enviados às 

escolas, foi contabilizado um total de 182 (cento e oitenta e dois) questionários respondidos, o 

que representa 84,25% dos respondentes.   
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Estrutura da Tese 

 

 Este trabalho está organizado em cinco capítulos, precedidos por esta introdução e 

sucedidos pelas considerações finais.  

O primeiro capítulo aborda a política educacional que vem sendo implementada no 

Estado do Acre a partir do ano de 1995 até o momento atual (2010), destacando as forças 

políticas dirigentes que em tese apresentam concepções distintas de governança e de ação 

pública.   

O segundo capítulo realiza uma discussão conceitual em torno dos fatores que, 

articulados, compõem o arcabouço teórico no qual têm se assentado as proposições de 

reformas e mudanças que passaram a incidir na organização do trabalho nas unidades 

escolares de ensino com repercussões sobre o trabalho docente.  

O terceiro capítulo apresenta a reforma educacional em curso no Estado do Acre 

levada a cabo pelos governos da chamada Frente Popular
20

, Jorge Viana (1999-2006) e 

Arnóbio Marques Júnior (2007-2010).  

O quarto capítulo busca analisar as mudanças que vêm se processando a partir da 

defesa de uma nova governança para as escolas e a implementação de novos padrões de 

gestão na Rede Acriana de Ensino que culminaram, entre outras ações, com a criação do 

chamado Núcleo Gestor da Escola.  

O quinto capítulo expõe os resultados da pesquisa empírica, apresentando inicialmente 

o perfil do Núcleo Gestor, para depois examinar suas percepções sobre as transformações 

operadas em seu trabalho, os mecanismos de participação, as relações entre 

escola/direção/secretaria/sindicato, o nível de satisfação profissional e eventuais estratégias de 

resistências expressas pelos trabalhadores: diretores e coordenadores.  

Por fim, são apresentadas as considerações finais, nas quais se busca destacar os 

principais pressupostos da investigação e dar relevância aos principais resultados encontrados 

relativamente ao objeto do estudo, além de recomendações sobre encaminhamentos possíveis 

com vistas à valorização do Núcleo Gestor das escolas acrianas e fortalecimento da gestão 

democrática. 

 

                                                 
20

 Coalizão de forças composta, à época do pleito estadual de 1998 pelo Partido dos Trabalhadores (PT), Partido 

Comunista do Brasil (PC do B), Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), Partido Liberal (PL), Partido 

da Mobilização Nacional (PMN), Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), Partido Verde (PV), Partido Trabalhista 

do Brasil (PT do B), Partido Socialista Brasileiro (PSB), Partido Social Liberal (PSL), Partido Democrático 

Trabalhista (PDT) e Partido Popular Socialista (PPS). 
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                    CAPÍTULO I  

 

A POLÍTICA EDUCACIONAL NO ESTADO DO ACRE, DE ORLEIR MESSIAS 

CAMELI A ARNÓBIO MARQUES JÚNIOR : CONCEPÇÕES DISTINTAS DE 

GOVERNANÇA? 

 

Apresentação 

 

Este capítulo tem como objetivo apresentar e analisar a política educacional que vem 

sendo implementada no Estado do Acre a partir do ano de 1995. Tal momento corresponde ao 

contexto em que em âmbito nacional são realizadas as reformas educacionais com sua 

correspondência no Estado. Para atingir o objetivo proposto, o capítulo encontra-se dividido 

em três partes.  

Na primeira parte situa-se, brevemente, o Acre no contexto nacional em virtude de ter 

sido o local escolhido para a realização da pesquisa, que forneceu a base empírica necessária à 

fundamentação do estudo. Parte-se do entendimento de que a abordagem sobre a chamada 

Gestão Democrática da Escola Pública no Acre e sua repercussão sobre o trabalho do 

chamado Núcleo Gestor da Escola ï Diretor, Coordenador de Ensino e Coordenador 

Administrativo ï requer necessariamente que se faça uma breve retrospectiva da história do 

Estado do Acre na tentativa de colocar em relevo alguns aspectos relacionados às questões 

econômicas, sociais e políticas que moldaram tal história. 

A intenção é tão somente apresentar alguns elementos que circunscreveram essa 

história e que incidiram e vêm incidindo sobre as políticas educacionais implementadas por 

diferentes governos que se sucederam durante o período delimitado para esta pesquisa (1995-

2010). Não se tem a pretensão de fazer uma análise exaustiva desse momento, mas apenas 

concentrar alguns elementos importantes, que dão ao estudo uma moldura explicativa, sem a 

qual, se corre o risco de se perder parte do seu significado. 

Entende-se que a abordagem acerca da gestão educacional
21

, que tem na escola o seu 

campo primordial, necessita de reflexão sobre o processo histórico de organização        

político-social, considerando a correlação entre políticas públicas e organização do Estado. 

Na segunda parte do capítulo, apresenta-se e analisa-se o Governo Orleir Messias 

                                                 
21

 Este estudo adota o conceito de gestão educacional em seu sentido amplo, seja ela do sistema ou da escola, 

[sendo então]: "o processo político-administrativo, através do qual a prática social da educação é organizada, 

orientada e viabilizada." (BORDIGNON e GRACINDO, 2000, p.147). 
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Cameli (1995-1998) enfatizando aspectos de sua governança e a política educacional que 

procurou implementar em período que antecedeu as administrações da chamada ñFrente 

Popularò. 

Finalmente, na terceira parte do capítulo, situam-se as propostas mais gerais dos 

governos Jorge Viana (1999-2006)
22

 e Arnóbio Marques Júnior (2007-2010)
23

, expressas em 

suas políticas/planos de ação sustentadas nos pilares: desenvolvimento sustentável; reforma, 

modernização e descentralização das estruturas administrativas do Estado; novo modelo de 

governança das políticas públicas e apelo à democracia participativa, via promoção do 

empoderamento da comunidade na tentativa de reunir elementos que se encontram imbricados 

com a política educacional em curso.  

O período em análise foi marcado por reformas no âmbito do Estado iniciadas no 

Governo Orleir Messias Cameli. Contudo, foi nos governos da ñFrente Popularò que as 

reformas adquiriram uma base mais sólida vinculada às transformações estruturais e à 

órevolução gerenciadaô
24

 que o Brasil passou a vivenciar a partir da década de 1990.  

Tais governos foram responsáveis por medidas de modernização da administração 

pública, considerada ineficiente, burocrática, corrupta e clientelista, passando a advogar um 

novo modelo de governança das políticas públicas sociais, dentre elas a Política Educacional. 

Para melhor compreender tais políticas, tornou-se fundamental o entendimento de 

conceitos como governança, ação pública e regulação, que se apresentam como tendências 

teóricas que procuram contribuir na análise das políticas públicas, utilizando uma 

representação menos linear e estatal-descentralizada.  

A intenção foi reunir elementos mais consistentes que permitissem entender uma 

realidade que apresenta peculiaridades, mas que não pode ser interpretada como circunscrita 

ao Estado do Acre. Dessa forma procurou-se não só no decorrer deste capítulo, mas também 

nos subsequentes fazer as devidas ligações entre as questões que conduziram, cruzaram e 

entrecruzaram a temática, dando-lhe sustentação.  

                                                 
22

 O Governador Jorge Viana foi eleito na primeira composição da Frente Popular do Acre.  
23

 Para a eleição do Governador Arnóbio Marques Júnior, a Frente Popular passou por uma recomposição em 

relação a sua primeira versão de partidos. Alguns partidos foram mantidos, outros foram excluídos e novos 

partidos foram agregados, o que resultou na seguinte composição: coligação PT; P C do B; PMN; PP; PL; PSB e 

PRTB, com apoio informal da Aliança Partidária Acreana (APA), composta pelo PV; PTN; PT do B e PRP. 
24

 Expressão utilizada por Oliveira, J. e Fonseca (2005b) para explicar o processo de adaptação do Brasil à nova 

ordem global. Para os autores o Brasil definiu, nos anos 1990, uma série de mudanças conceituadas como 

reforma do Estado. Sob a orientação de Bresser Pereira, foram implementadas iniciativas de cunho gerencial 

voltadas à modernização do aparato burocrático, cujo objetivo central era imprimir eficiência ao desempenho do 

Estado. A justificativa era garantir a ñgovernançaò, ou seja, a capacidade do Estado de executar eficientemente 

as políticas públicas. 
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1.1 O Estado do Acre: breves referências  

 

A história do Estado do Acre como a quase totalidade da região que compõe a 

chamada Amazônia
25

 é marcada por conflitos sociais, políticos e econômicos relacionados 

com os interesses e possibilidades da biodiversidade, sendo seu espaço habitado 

historicamente por sujeitos que representam interesses antagônicos, como é o caso dos 

indígenas, seringueiros, posseiros, fazendeiros, agricultores, religiosos, missionários, 

ecologistas, cientistas, etc.  

Localizado na parte mais ocidental do Brasil, o Acre é um dos Estados que compõem 

a Região Amazônica. Ele é o 15º Estado brasileiro em extensão territorial, sendo maior que a 

Inglaterra e o País de Gales juntos. Apresenta uma superfície de 164.221,36 Km², 

correspondente a 4,26% da Região Norte e a 1,92% do território nacional. Sua densidade 

populacional é de 4,18 hab/km
2
.
26

  

De acordo com o Censo (IBGE/2007) sua população encontra-se estimada em 655.385 

habitantes. Desse total, 464.680 localizam-se na Zona Urbana e 190.705 na Zona Rural. 

Quase metade da população do Estado, composta de 314.127 reside na cidade de Rio Branco, 

sua capital. A taxa de urbanização do Estado é de 70,90 %. A expectativa de vida é de 70,5 

anos, e as cidades mais populosas são: Rio Branco, Cruzeiro do Sul, Feijó, Tarauacá e Sena 

Madureira. Os limites do Estado são formados por fronteiras internacionais com o Peru (O) e 

Bolívia (S) e por divisas estaduais com os Estados do Amazonas (N) e Rondônia (L).  

Apresenta um Produto Interno Bruto (PIB) de 4.481.747 (IBGE 2005) e o PIB per 

capita é de 6.692 (IBGE 2005). O índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é de 0692 

(UNESCO 2000), e o Índice de Desenvolvimento da Infância (IDI) corresponde a 0,5l6 

(UNICEF 2004). Apresenta um dos menores PIB do país, cerca de 0,2% do PIB nacional. 

Com isso ocupa a 25ª posição entre os 27 (vinte e sete) Estados brasileiros, ficando à frente 

tão somente do Amapá e de Roraima. Tal situação pode ser atribuída à pouca produção de 

                                                 
25

 No Brasil, para efeitos de governo e economia, a Amazônia é delimitada por uma área chamada "Amazônia 

Legal", definida a partir da criação da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia  ï SUDAM, em 

1966. É uma área que engloba nove estados brasileiros (Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, 

Roraima e Tocantins e parte do estado do Maranhão) pertencentes à Bacia amazônica e, consequentemente, 

possuem em seu território trechos da Floresta Amazônica.  
26

 Um maior aprofundamento sobre os aspectos geográficos e econômicos do Estado do Acre pode ser buscado 

em LIMA, M. F. O Acre ï seus aspectos físicos e geográficos, sócio-econômicos, históricos e seus 

problemas. v.1. Rio Branco, s/d; TOCANTINS, L. Estado do Acre: geografia, história e sociedade. Rio de 

Janeiro, Philobiblion/ASSECOM/BANACCRE, 1984. (Redescobrimento do Brasil, vol. 2) e em Governo do 

Estado do Acre. Programa Estadual de Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Acre. Zoneamento 

Ecológico-Econômico: recursos naturais e meio ambiente. Documento final. v. 1 e 2. Rio Branco, SECTMA, 

2000. 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Amaz%C3%B4nia_Legal
http://pt.wikipedia.org/wiki/Amaz%C3%B4nia_Legal
http://pt.wikipedia.org/wiki/SUDAM
http://pt.wikipedia.org/wiki/1966
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_do_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Acre
http://pt.wikipedia.org/wiki/Amap%C3%A1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Amazonas
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mato_Grosso
http://pt.wikipedia.org/wiki/Par%C3%A1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rond%C3%B4nia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Roraima
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tocantins
http://pt.wikipedia.org/wiki/Maranh%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bacia_amaz%C3%B4nica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Floresta_Amaz%C3%B4nica
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bens dentro do Estado em virtude de uma economia que historicamente tem apresentado como 

modelo de desenvolvimento, primordialmente, o extrativismo, destacando-se atualmente a 

extração de madeira por meio de manejo florestal. Em relação ao PIB per capita o Estado 

ocupa a 18ª posição na escala nacional, ficando acima de quase todos os Estados da Região 

Nordeste e do Pará na Região Norte.  

O maior empregador nesse Estado tem sido o Poder Público, envolvendo as três 

esferas: União, Estado e Município. Apresenta um número de empregos formais na 

administração pública de 41.336, seguido do comércio com 13.765 empregos
27

. Os 

indicadores sociais, no tocante à desigualdade entre as pessoas, tem apresentado uma relativa 

diminuição. Em 2004 era de 0,574, passando a ser de 0,547 em 2005, calculada segundo o 

índice Gini
28

, o que não permite afirmar até que ponto isto tem implicado na redução real das 

desigualdades sociais que historicamente têm moldado a história deste Estado. 

A ocupação
29

 do Estado do Acre, a incorporação de suas terras ao território brasileiro, 

sua autonomia política
30

 e elevação à categoria de Estado em 1962, foi fruto de um longo 

processo de conquistas, lutas e resistências. Nesse processo, fizeram-se presentes questões 

ligadas à terra, às florestas, aos recursos naturais e à força exercida pelas elites locais que 

durante anos se revezaram no poder na condução da administração estatal.  

Esse processo não foi tranquilo e esteve em diversos momentos tensionado pelas ações 

dos movimentos sociais tanto rurais como urbanos
31

. Tais movimentos foram fundamentais 

                                                 
27

 Cf. dados do Ministério do Trabalho e Emprego/Relação Anual de Informações Sociais ï RAIS (2005). 
28

 Índice Gini: mede o grau de desigualdade na distribuição de indivíduos segundo a renda domiciliar per capita. 

Seu valor varia de 0, quando não há desigualdade(a renda de todos os indivíduos tem o mesmo valor), a 1 

quando a desigualdade é máxima(apenas um detém toda a renda da sociedade, e a renda de todos os outros  

indivíduos é nula).  
29

 Sobre o processo de ocupação do Estado do Acre, ver TOCANTINS, L. Amazônia: natureza, homem e 

tempo. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1992 e CALIXTO, V. de O. et al. Acre uma história em 

construção. Rio Branco: Fundação de Desenvolvimento de Recursos Humanos, da Cultura e do Desporto / 

Secretaria de Educação, 1985. 
30

 A autonomia política do Acre, conquistada em 1962, não significou autonomia financeira da União, de quem o 

Estado é dependente de repasses de verbas em torno de 80% de seu orçamento global. A partir de 1964, essa 

dependência cresce com a descentralização política e administrativa do governo federal, que impõe suas 

diretrizes ï expressas em nível de planos, programas e leis ï muitas vezes não compatíveis com as reais 

necessidades da população. (Cf. OLIVEIRA, 2000, p.239).  
31

 O processo de organização dos trabalhadores no Acre se intensifica a partir da segunda metade do século XX, 

culminando no esforço de estruturação de entidades representativas dos trabalhadores rurais que teve início 

efetivo com as ações da Igreja Católica, por meio das Comunidades Eclesiais de Base e da Instalação de uma 

delegacia da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG) no Estado, levando mais 

tarde à formação dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais de Brasileia (1975) e Xapuri (1977). Maiores 

aprofundamentos sobre os movimentos sociais no Acre podem ser obtidos, entre outros, em PAULA, E. A. de, 

Movimento Sindical e Luta pela Terra: do romantismo da voz ao pragmatismo do silêncio. In PAULA, E. A. de 

& SILVA, S. S. da (Org) Trajetórias da luta camponesa na Amazônia Acreana. Rio Branco: Edufac, 2006.  
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no processo de construção e reivindicação da causa democrática
32

. Entre as pautas 

reivindicatórias como as Reservas Extrativistas
33

, também faziam pressão social por Educação 

Básica. 

Nas décadas de 1960 e 1970, bem como nos anos iniciais da década de 1980, a classe 

trabalhadora, tanto do campo como da cidade, começou a pensar estratégias para fazer valer 

seus direitos e alcançar algumas conquistas junto ao Estado. É o que revela o estudo realizado 

por Oliveira (2000), que abordou a política educacional acriana em período que se estende de 

1962-1983.  Sobre esse assunto, a autora esclarece:  

 

A gênese das organizações populares e a história dos movimentos sociais no Acre 

apontam sempre a presença de agentes externos, fosse para despertar nas camadas 

populares a necessidade de se organizarem e inserirem na sua prática a discussão de 

questões que lhe são vitais, fosse para mobilizar a classe dominada em torno dos 

interesses da maioria. [...] Em torno da igreja se aglutinaram e tiveram respaldo 

intelectual de esquerda, onde atuaram a favor da classe subalterna constituída, 

sobretudo, por seringueiros e rurícolas sem terra, acossados pelo imperialismo 

latifundiário. (OLIVEIRA, 2000, p.243).      

 

No tocante à política educacional adotada pelo Estado até esse período, observa-se 

uma dependência das políticas traçadas em âmbito federal com elevadas taxas de evasão e 

repetência, sendo tímidas as medidas de universalização, pelo menos é o que se observa nos 

estudos focados nessa temporalidade. 

De acordo com Oliveira (2000), as propostas relativas à educação que foram 

implementadas antes e depois do período ditatorial seguiram as diretrizes políticas da 

Educação Federal que nem sempre se efetivaram, na prática, como os objetivos esperados. 

Ainda de acordo com a autora, algumas ações pontuais que chegaram a ser realizadas eram 

comuns ou se conciliavam com os interesses políticos locais da classe dominante, que sempre 

procurava obter alguma vantagem política ou pecuniária.  

Também Albuquerque Neto (2007) realizou um trabalho que aborda a educação no 

Acre. O período delimitado pelo autor abrangeu a política educacional no Estado entre 1963 e 

1995. Em seu estudo, entre outras questões, destaca que:   

                                                 
32

 No capítulo quatro desta tese encontram-se algumas referências aos movimentos sociais no Estado do Acre, 

destacando-se de maneira particular, o movimento docente e sua contribuição ao processo de construção da 

chamada gestão democrática da escola.  
33 Apesar de ter sido elaborada formalmente em meados de 1985, com contribuições de intelectuais diversos, as 

RESEX foram gestadas no processo de resistência secular dos seringueiros. Entre as reservas criadas, destaca-se 

a Reserva Extrativista Chico Mendes (RECM), criada em março de 1990, por meio do Decreto nº 99.144, 

localiza-se no Vale do Acre. Tem uma extensão territorial de 970.570 hectares e ocupa parte dos municípios de 

Rio Branco, Assis Brasil, Senador Guiomard, Brasileia, Capixaba, Sena Madureira e Xapuri. A esse respeito, 

ver, entre outros, (PAULA, 1991). 
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O Acre sofreu durante os governos nomeados pelos militares, carências 

educacionais de toda sorte, como falta de professores qualificados, escolas fechadas, 

ou em condições precárias de funcionamento, degradação salarial, baixa qualificação 

do magistério, insuficiência de recursos financeiros, desmobilização dos estudantes 

e dos profissionais da educação etc. (ALBUQUERQUE NETO, p. 69). 

 

Conclui o autor que a herança educacional ao final desse período apresenta números 

extremamente preocupantes como índice de analfabetismo de 70%.  Escolarização na área 

rural atingindo apenas 25% daquela população, e o número de professores leigos se 

apresentava superior a 60%. Por outro lado, o ensino noturno destinado ao aluno-trabalhador 

não conseguia absorver a demanda escolar e em contrapartida o ensino supletivo    

consolidou-se por meio de diversos programas que visavam atender o chamado ensino de 1º e 

2º graus.  

O fim do regime ditatorial e a transição democrática do Brasil permitiram o 

surgimento de novos mecanismos de lutas e de organização dos trabalhadores. Neste 

contexto, muitas expectativas foram alimentadas em torno da construção de uma sociedade 

mais democrática que fosse capaz de criar mecanismos universais de escolarização. As 

contestações e articulações ganharam maior visibilidade e espaço. Os efeitos destas alterações 

foram registrados no Acre nos decênios de 1980 e 1990. O cenário político daquele momento 

esteve marcado pela bipolarização política de duas siglas partidárias: o Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro (PMDB), que se originou do antigo Movimento Democrático 

Brasileiro (MDB), e Partido Democrático Social (PDS), remanescente da antiga Aliança 

Renovadora Nacional (ARENA), que deu sustentação ao regime militar.  

A exemplo do que ocorreu na maioria das unidades federativas, a oposição liderada 

pelo PMDB venceu no Acre as eleições para o governo estadual em 1982, acenando com a 

promessa de atender diversas demandas sociais reprimidas. Vai ser nesse período que assume 

o poder o primeiro governador eleito após a Ditadura Militar, Nabor Teles da Rocha Júnior, 

que administrou o Estado no período de 1983 a 1986, sendo sucedido por Flaviano Melo 

(1987-1990).  No pleito seguinte, o PMDB foi derrotado pelo PDS, assumindo o Governo, em 

1991, Edmundo Pinto de Almeida Neto, que não completou o mandato por ter sido 

assassinado em São Paulo em 1992
34

. Em seu lugar, assumiu seu vice Romildo da Silva 

Magalhães que governou até 1994
35

. 

                                                 
34

 O assassinato aconteceu no dia 17 de maio de 1992, em um Hotel em São Paulo. O crime até hoje não foi 

esclarecido pela polícia paulista. 
35

 Sobre a Política Educacional adotada durante a administração dos quatro governadores mencionados, 

consultar ALBUQUERQUE NETO, Política Educacional no Estado do Acre ï 1963 - 1995 a trajetória da 

Formação Docente, Recife-PE, Liceu, 2007. 
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Estes elementos mais gerais aqui apresentados buscam assinalar algumas 

peculiaridades que caracterizam o Estado do Acre. Compreende-se que discutir as políticas 

sociais e especificamente as de cunho educacional nesse Estado coloca alguns desafios 

difíceis de enfrentar. A diversidade que comporta, refletida em diferentes culturas (índios, 

seringueiros, nordestinos, religiosos, missionários, ecologistas etc.) e processos políticos, 

impede que se pense esta realidade no singular ao mesmo tempo que coloca limites a 

generalizações. Assim é preciso entender além das particularidades do espaço físico e 

geográfico da região, fundamentalmente, as relações de poder, os conflitos pela terra, o 

protagonismo dos movimentos sociais e o papel desempenhado pelo Estado nesse processo 

marcado por desencontros com a sociedade, o que pode ser explicado por sucessivas crises 

nos governos, descontinuidades de experiências consideradas mais democráticas, corrupções, 

etc.  

 

1.2 A Política Educacional no Estado do Acre a partir de 1995  

 

Considerando que o marco dessa análise é o ano de 1995, a partir de agora       

abordar-se-á esse período. No primeiro momento serão apresentadas as diretrizes gerais que 

nortearam a atuação dos governos e em seguida destacam-se os elementos mais importantes 

da política educacional delineada em cada período. Nesta fase (1995-2010) o Estado vai 

apresentar três diferentes governadores, como pode ser visualizado no quadro a seguir. 

               

Quadro 2 ï Governadores do Estado do Acre ï 1995-2010. 

 

Período Governador 

01/01/1995 a 01/01/1999 Orleir Messias Cameli 

01/01/1999 a 01/01/2003 Jorge Viana 

01/01/2003 a 01/01/2007 Jorge Viana 

01/01/2007 a 01/01/2011 Arnóbio Marques Júnior  

                   Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora com base em dados do TRE/Acre.  
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1.3 O Governo Orleir Messias Cameli (1995-1998): Reforma do Estado e a Política 

Educacional 

 

Em 1995 chega ao poder o empresário Orleir Messias Cameli
36

 (1995-1998), eleito 

pelos partidos como o PMDB, o Partido Progressista Brasileiro (PPB) e o Partido da Frente 

Liberal (PFL), que se aglomeraram numa sigla heterogênea denominada Movimento 

Democrático do Acre (MDA). Tal sigla reunia desde ex-líderes do movimento estudantil e 

popular a grandes latifundiários, o que, em tese, identificava seu governo com as chamadas 

forças conservadoras. Vejamos os principais aspectos que irão caracterizar a sua 

governança
37

. 

Recebeu o Estado de seu antecessor Romildo da Silva Magalhães (1991/1994) num 

contexto institucional marcado por sérios problemas, tanto de ordem social como financeiro. 

Funcionários públicos com três meses de salários atrasados e dívidas junto ao Instituto 

Nacional de Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

somando-se ainda as dívidas com fornecedores, que caracterizavam o cenário daquele 

momento inicial de governo.  

No setor educacional a situação não era diferente. O atendimento era insatisfatório no 

Ensino Fundamental (40%) e o Ensino Médio público, atendendo apenas 10% de sua clientela 

potencial. Apenas 08 municípios do Estado ofertavam essa etapa da Educação Básica.  O 

analfabetismo atingindo cerca de 40% da população. O nível de qualificação dos professores 

era bastante preocupante, tendo em vista que das 6.636 funções docentes existentes, apenas 

1.663 possuíam diploma de nível superior, correspondendo a um total de 74.4% de 

professores ñleigosò atuando principalmente nas classes de alfabetiza­«o e no Ensino 

Fundamental
38

.  

A tabela seguinte revela em números a situação da educação herdada quando Orleir 

Messias Cameli assumiu o governo e iniciou sua administração. 

 

 

 

                                                 
36

 Antes de administrar o Estado, governou o segundo maior município do Acre: Cruzeiro do Sul (1993-1994). 

Sua administração nesse Município foi marcada pelas seguintes ações: municipalização da saúde e da merenda 

escolar. Construção de casas para os produtores rurais, recuperação de ramais, asfaltamento de ruas, construção 

de 500 açudes em pequenas propriedades rurais e distribuição de 500 vacas para famílias de agricultores do Vale 

do Juruá (como também é conhecido o local). A ampla divulgação dessas obras pelos meios de comunicação 

projetaram sua popularidade por todo o estado. 
37

 Tal conceito será retomado e discutido em momento oportuno nesta tese.  
38

 Conforme dados do Censo Escolar/INEP ï Sinopse Estatística da Educação Básica 1994. 
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Tabela 1 ï Educação no Acre por dependência Administrativa e localização 1994
39

 

Discriminação Quantidade 

Matricula Inicial  

Educação Infantil (Pré-Escola*) 

Ensino Fundamental 

Ensino Médio 

Nº de Estabelecimentos 

Funções Docentes 

Fundamental Incompleto 

Fundamental Completo 

Médio Completo 

Superior Completo  

Rendimento Escolar 

Aprovados 

Ensino Fundamental 

Ensino Médio 

Reprovados 

Ensino Fundamental 

Ensino Médio 

 

7.129 

80.422 

10.733 

  1.381 

  6.636 

    463 

    956 

  3.554 

  1.663 

 

 82.700 

73.934 

 8.766 

22.085 

21.191 

894 

 

        Fonte: Censo Escolar/INEP ï sinopse Estatística da Educação Básica 1994. 

Nota: incluindo as matrículas em classes de alfabetização.  
 

Mais preocupante era a situação educacional da maioria da população da zona rural, 

na qual 70% das escolas funcionavam de forma unidocente e multisseriada, atendida por mais 

de 80% de professores leigos. O índice de analfabetismo ultrapassava 80% da população 

rural. 

O governo Orleir Messias Cameli, em seu discurso de posse na Assembléia 

Legislativa do Estado do Acre, reafirmou sua principal bandeira de campanha: o compromisso 

de construir estradas interligando o interior com a capital. Prometeu também recuperar a 

ação do Estado nas áreas de saúde, segurança e educação. 

Convém assinalar que o período de sua administração coincide em âmbito nacional 

com o primeiro governo do então Presidente da República Fernando Henrique Cardoso (1995-

1998). No Acre se registram as primeiras tentativas localizadas de se efetivar no âmbito do 

Estado reformas em consonância com as propostas propaladas em âmbito nacional. 

O Governo FHC teve sua administração marcada pela estabilidade econômica 

alcançada por meio do Plano Real
40

. No seu governo empreendeu importante reforma do 

Estado no sentido de sua racionalização e modernização. A Reforma da Gestão Pública ou 

                                                 
39

 Nesta tabela os dados concernentes à matrícula referem-se a rede estadual. Já os dados relativos ao número de 

estabelecimentos, às funções docentes e rendimento contemplam as demais dependências Administrativas: 

Municipal, Federal e Particular. 
40

 O Plano Real foi desenvolvido como um plano de estabilização econômica pela equipe do Ministério da 

Fazenda na gestão de Fernando Henrique Cardoso, que foi ministro da Fazenda do governo Itamar Franco. Tinha 

como objetivo controlar a hiperinflação para pôr fim a quase três décadas de inflação elevada, o que implicou na 

substituição da antiga moeda pelo real, a partir de 1994. 
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reforma gerencial do Estado teve início no ano de 1995 com a publicação do Plano Diretor da 

Reforma do Estado e o envio para o Congresso Nacional da emenda da administração pública 

que se transformaria, em 1998, na Emenda 19. A então Secretaria da Administração Federal 

(SAF) foi transformada no novo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 

(MARE), tendo à frente o Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira. 

O principal objetivo da Reforma da Gestão Pública era contribuir para a formação no 

Brasil de um aparelho de Estado forte e eficiente. Ela compreende três dimensões: a) uma 

dimensão institucional-legal, voltada à descentralização da estrutura organizacional do Estado 

por intermédio da criação de novos formatos organizacionais, como as agências executivas, 

regulatórias, e as organizações sociais; b) uma dimensão de gestão, definida pela maior 

autonomia e a introdução de três novas formas de responsabilização dos gestores ï a 

administração por resultados, a competição administrada por excelência e o controle social ï 

em substituição parcial dos regulamentos rígidos, da supervisão e da auditoria, que 

caracterizam a administração burocrática; e c) uma dimensão cultural, de mudança de 

mentalidade, visando passar da desconfiança generalizada que caracteriza a administração 

burocrática para uma confiança maior, ainda que limitada, própria da administração gerencial. 

As referidas propostas foram posteriormente consolidadas no Plano Diretor da Reforma do 

Estado (PDRE).
41

  

Um dos princípios fundamentais da Reforma de 1995 foi que o Estado, mesmo 

conservando e, se possível, ampliando sua ação na área social, só deve executar diretamente 

as tarefas que são exclusivas dele. Entre as tarefas exclusivas de Estado, devem-se distinguir 

as tarefas centralizadas de formulação e controle das políticas públicas e da lei a serem 

executadas por secretarias ou departamentos do Estado, das tarefas de execução, que devem 

ser descentralizadas para agências executivas e agências reguladoras autônomas. Todos os 

demais serviços que a sociedade decide prover com os recursos dos impostos não devem ser 

realizados no âmbito da organização do Estado, por servidores públicos, mas devem ser 

contratados a terceiros. (PEREIRA, 1998). 

Os serviços sociais e científicos, para os quais os respectivos mercados são 

particularmente imperfeitos, já que neles impera a assimetria de informações, devem ser 

contratados com organizações públicas não-estatais de servi­o, as óorganiza­»es sociaisô, 

                                                 
41

 O Plano Diretor foi lançado pelo então Presidente Fernando Henrique Cardoso, com intuito de reconstruir a 

administração pública, visando sobretudo se contrapor à administração racional-burocrática, ao patrimonialismo, 

ao clientelismo e ao nepotismo ainda presentes na administração pública brasileira, num contexto de deterioração 

dos serviços públicos e do agravamento da crise fiscal (e por consequência, da inflação). A administração 

p¼blica passa a ser chamada de ñgerencialò, baseada na efici°ncia e na descentraliza­«o, voltada para o controle 

dos resultados (Cf. CARDOSO, 1995). 
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enquanto que os demais podem ser contratados com empresas privadas. ñAs três formas 

gerenciais de controle ï controle social, controle de resultados e competição administrada ï 

devem ser aplicadas tanto às agências, quanto às organizações sociais.ò (Ibidem, p. 33/34). 

A partir desse contexto, a Reforma do Estado deve ser entendida dentro da redefinição 

do papel do Estado, que deixa de ser o responsável direto pelo desenvolvimento econômico e 

social pela via da produção de bens e serviços, para fortalecer-se na função de promotor e 

regulador desse desenvolvimento. É preciso reforçar a capacidade de governabilidade do 

Estado, por meio da ñtransi­«o programada de um tipo de administra­«o pública, burocrática, 

rígida e ineficiente, voltada para si própria e para o controle interno, para uma administração 

p¼blica gerencial, flex²vel e eficiente, voltada para o atendimento da cidadaniaò (BRASIL, 

MARE, 1995).   

A reconstrução da capacidade estatal é entendida pelos que a propõem como condição 

essencial para que os países latino-americanos, entre eles o Brasil, enfrentem com mais 

sucesso as questões da redemocratização, do desenvolvimento econômico e da distribuição de 

riqueza.  

Neste contexto, a implantação da Reforma Gerencial é um aspecto fundamental para 

aumentar a governança do Estado bem como para melhorar a governabilidade democrática do 

sistema político.  

A Educação aparece nesse processo como uma atividade não exclusiva do Estado, 

sendo defendida como estratégia de gestão a adoção de medidas que estimulem a 

descentralização e o aumento da autonomia. Esta é entendida como uma forma de gestão pela 

qual o governo e a ñsociedade civilò dividem a responsabilidade sobre o controle e sobre o 

desempenho das instituições que se autonomizarem. (PEREIRA, 1998).    

Nessa perspectiva instaura-se um conjunto de reformas na educação brasileira, 

principalmente na redefinição da educação básica, vindo a resultar na reestruturação do ensino 

no Brasil nos seus aspectos relativos à organização escolar, à redefinição dos currículos, à 

avaliação, à gestão e ao financiamento
42

.  

Diante dessa conjuntura, o Governo de Orleir Messias Cameli, no seu Plano 

Plurianual
43

 para o quadriênio 1995-1998 ñUm novo Caminhoò, procurou estabelecer os 

                                                 
42

 As alterações na legislação educacional brasileira consumaram essa nova reconfiguração, tendo como 

expressões maior a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), lei nº 9.394/96 e a instituição do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF), pela 

emenda à Constituição Federal nº 14/06 e Lei Federal nº 9424/96.  
43

 Lei Estadual n. 1.162, sancionada em 27 de outubro de 1995. (Disponível em <http://www.aleac.ac.gov.br>. 

Acesso em 22/12/2008).  
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objetivos e estratégias da administração pública estadual, apresentando quatro                

macro-objetivos da ação governamental, quais foram:  

 

a) Econômico: propôs a retomada do desenvolvimento econômico que deveria ser 

exercido fundamentalmente pelo setor privado, por meio da expansão da capacidade 

produtiva e do aumento da produtividade, criando um ambiente econômico estável 

para estimular a competição e a reestruturação produtiva. 

 

b) Social: o objetivo central era a elevação dos padrões de consumo e bem-estar, a 

melhoria da qualidade de vida dos acreanos e a redução das desigualdades sociais, 

atuando em frentes fundamentais para a transformação dessa realidade: otimizando a 

funcionalidade da infraestrutura social existente, contemplando o conjunto dos 

recursos materiais e humanos, no sentido de cumprir com eficácia, o relevante papel 

social de competência; implantação e dinamização em todo o Estado do Acre de um 

amplo Programa de Geração de Emprego e Renda, tendo como público alvo o 

micro, pequeno e médio empreendimento rural e urbano.  

 

c) Espacial e Ambiental: visava à consolidação do processo de ocupação territorial 

com a preocupação em delinear os requisitos para o direcionamento localizado das 

ações de desenvolvimento, identificando problemas e criando áreas-programas e 

pólos-urbanos como alternativas econômicas visando ao desenvolvimento 

sustentado.  

 

d) Institucional: teve como objetivo o fortalecimento da democracia, buscando 

resgatar o verdadeiro papel do governo como agente efetivo de desenvolvimento 

econômico-social e na consolidação de sistemas de organizações, instituições e 

entidades públicas e privadas no Estado. Visava ainda à reformulação e 

modernização de um sistema de organizações, entidades e instituições públicas, 

baseando-se em cinco princípios básicos, como: coordenação, eficiência, 

descentralização, democratização e participação. (ACRE PLANO PLURIANUAL 

1995-1998, p. 1/5). 

 

 

O governo Orleir Cameli aderiu ao Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 

Fiscal de Estados
44

, proposto pelo Conselho Monetário Nacional, assumindo, junto ao 

Governo Federal, os compromissos de ajuste fiscal, ficando autorizado a aditar o contrato de 

refinanciamento de que trata a Lei Federal n. 8.727, de 5 de novembro de 1993, de forma a 

assegurar o dispêndio de até onze por cento da receita líquida real do Estado no pagamento 

das dívidas referidas na mencionada Lei. 

Outras medidas que adotou no sentido de reformar a máquina administrativa do 

Estado foi a Instituição do Programa de Incentivo à Exoneração ou Desligamento 

Voluntário
45

, destinado aos servidores civis, ocupantes de cargos efetivos ou funções do 

Poder Executivo Estadual da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, dando-lhes o 

                                                 
44

 Lei Estadual nº 1.176, de 27 de Dezembro de 1995. (Disponível em <http://www.aleac.ac.gov.br>. Acesso em 

22/12/2008).  
45 Lei Estadual nº 1.180, de 09 de Maio de 1996. (Disponível em <http://www.aleac.ac.gov.br>. Acesso em 

22/12/2008).  
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prazo de até noventa dias para requerer exoneração ou desligamento voluntário, com direito à 

percepção das indenizações equivalentes e a privatização, extinção, fusão, municipalização e 

incorporação de Órgãos e Entidades que compõem a Administração Direta ou Indireta do 

Poder Executivo do Estado do Acre
46

.  

No campo específico da educação, procurou empreender uma reforma com o objetivo 

de ampliar o acesso, o retorno, a permanência e a aprendizagem dos alunos na escola, fixando 

metas e ações no documento intitulado ñProjeto Livro Abertoò.  

As propostas de gestão da educação se apresentaram como parte estratégica da 

reestruturação administrativa defendida no âmbito do Estado, emergindo a partir daí as 

diretrizes e as linhas de ação que apontavam para descentralização, democratização e 

universalização do ensino.  

Por meio do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 

Valorização do Magistério (FUNDEF), regulamentado por intermédio da Lei Federal nº 

9.424, de 24 de dezembro de 1996, em seu artigo 1º, § 4º, ficou autorizada a criação de 

Fundos Estaduais. Assim foi instituído o Fundo Estadual de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério
47

, de natureza contábil a ser 

administrado pela Secretaria de Estado de Educação e Cultura (SEC), objetivando a 

manutenção e o desenvolvimento do Ensino Fundamental público e a valorização do 

Magistério.  

No seu Plano de Governo Plurianual (1995-1998), verificou-se que apenas uma 

estratégia contemplava a educação: reduzir a taxa de analfabetismo, buscando sua 

erradicação por meio de programas e campanhas com o envolvimento de toda a sociedade. 

Foi a partir desta meta que criou o Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos (PAJA) 

que funcionava como um apêndice do Programa Alfabetização Solidária do Governo Federal 

vigente à época. Seu objetivo era alfabetizar trinta mil Jovens e Adultos a cada ano. Com essa 

ação houve um aumento significativo do número de matrículas nessa modalidade de Ensino. 

(Cf. Tabela 2). 

Contudo, foi o Ensino Fundamental regular que concentrou as principais ações. 

Seguindo a mesma orientação presente nas propostas do Governo Federal (FHC), priorizou na 

gestão das políticas sociais, entre elas a educação, o atendimento a públicos alvos específicos.  

                                                 
46

 Lei Estadual nº 1.231 de 27 de junho de 1997. (Disponível em <http://www.aleac.ac.gov.br>. Acesso em 

22/12/2008).  
47

Lei Estadual nº 1.252, de 22 de dezembro de 1997. (Disponível em <http://www.aleac.ac.gov.br>. Acesso em 

22/12/2008). 
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Para Oliveira (2009b) essa orientação marcou o contexto das reformas de Estado na 

América Latina que encontra justificativa na necessária focalização do gasto social nos grupos 

mais vulneráveis, trazida pelas políticas de ajuste estrutural, o que levou então à adoção 

generalizada de medidas de alívio à pobreza, o que fez com que, no Brasil, o Governo 

Fernando Henrique Cardoso assumisse essa lógica, adotando o ñrecurso à racionalidade 

técnica como meio orientador das políticas sociais.ò (p.203).  

O governo Orleir Cameli procurou seguir alguns encaminhamentos da lógica reinante, 

aplicando-a em âmbito local, com a implantação de programas destinados ao atendimento da 

clientela mais destituída socialmente
48

.  

Uma dessas medidas visou assistir os alunos ñcarentesò, como a criação do Programa 

Crédito ao Estudante
49

, que previa um apoio financeiro, com o pagamento de um salário 

mínimo mensalmente às famílias sem renda per capita própria, residentes no Estado do Acre, 

com todos os filhos entre 07 e 14 anos de idade, matriculados na Rede Estadual de Ensino, 

com frequência mensal de 90% (noventa por cento) dos dias letivos.  

Fez também a distribuição de 108.000 (cento e oito mil) Kits Escolares
50

, que 

custaram para o Estado o valor de R$ 1.151.480,00 para os alunos do Ensino Fundamental. A 

entrega desses Kits envolvia uma ampla campanha publicitária, veiculada pelos meios de 

comunicação do Estado.  

Tendo o objetivo de incentivar pessoas jurídicas a contribuírem para a melhoria da 

qualidade de ensino na rede pública estadual, foi instituído por meio da Lei Estadual nº 1.220, 

de 13 de dezembro de 1996 o Programa Estadual Adote uma Escola
51

. A participação no 

programa deveria ocorrer sob a forma de doação de equipamentos, de realização de obras de 

manutenção, conservação, reforma e ampliação de prédios escolares, ou de outras ações que 

                                                 
48 Expressão utilizada por Abranches (1998) para definir a probreza. Mesmo considerando que a definição desse 

conceito é extremamente complexa, ambígua e relativa, o autor a define como: destituição, marginalidade e 

desproteção. Destituição dos meios de sobrevivência física; marginalização no usufruto dos benefícios do 

progresso e no acesso às oportunidades de emprego e consumo; desproteção por falta de amparo público 

adequado e inoperância dos direitos básicos de cidadania, que incluem garantias à vida e ao bem-estar.  
49

 Criado por meio da Lei Estadual nº 1.266, de 08 de junho de 1998. (Disponível em:<http://www. 

Aleac.ac.gov.br/. Acesso em 05/01/2009).  
50

 Compunha o Kit: 01 pasta, 06 lápis, 02 borrachas, 02 apontadores, 04 cadernos, 01 régua, 02 cadernos de 

desenhos e 02 tubos de cola. 
51

 Nas duas últimas décadas tem sido marcante entre as políticas educacionais o forte apelo ao voluntariado, cuja 

ação passou a ser incentivada principalmente pela Rede Globo de Televisão. Em 1999, a emissora lançou o 

Projeto Amigos da escola ï todos pela educação. De acordo com seus criadores, é uma ação de incentivo para o 

desenvolvimento de ações de voluntariado individual e de parcerias com a escola. O projeto surgiu em um 

momento caracterizado por uma certa hegemonia na opinião pública, de uma ideologia focada no chamado 

Terceiro Setor e em sua importância para o combate dos principais problemas socioambientais do país. Desde 

sua criação o projeto tem passado por reformulações, com alterações no discurso, mas continua a convocar a 

população para participar como voluntária, esclarecendo que cabe à comunidade escolar, diretores e professores, 

avaliar o potencial de contribuição de cada voluntariado.  



50 

 

viessem a beneficiar o ensino nas escolas estaduais. Para participarem do programa, deveria 

ser firmado um termo de cooperação com a direção da escola a ser adotada e ouvido o 

conselho escolar. Os colaboradores poderiam divulgar, com fins promocionais e publicitários, 

as ações praticadas em benefício da escola adotada. 

                                                                          

1.3.1 Limitações da Reforma Proposta 

 

Analisando em linhas gerais as medidas empreendidas por Orleir Messias Cameli, a 

partir das ações que foram expressas em seu Plano de Governo, nas Leis Ordinárias e 

Complementares, nos Decretos e propaganda oficial, é possível afirmar que procurou, grosso 

modo, se alinhar a algumas tendências e modelos de reforma que predominaram nas duas 

últimas décadas, nos países latino-americanos em geral e, em particular no Brasil.  

Tais reformas foram influenciadas pelas recomendações emanadas dos organismos 

internacionais como o Banco Mundial (BM), Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID), Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), entre outros que 

preconizavam a redução do papel do Estado como provedor de políticas sociais e se 

expressaram na aprovação de leis gerais de educação no Chile (1990), na Argentina (1993), 

no México (1993), na Bolívia (1994), na Colômbia (1994), no Brasil (1996), etc. 

No plano político, os anos de 1990 foram marcados pela consolidação da democracia 

na América Latina e, no plano econômico, pela reestruturação produtiva, ocasionando 

redefinições nas relações entre as economias nacionais e o mercado internacional. Essas 

mudanças impuseram transformações em diversos setores da sociedade, inclusive no 

educacional
52

.  

Essa reestruturação afetou países da América Latina, conforme assinala Tiramonti 

(2001, p.19), 

 

A região passou por um processo de reestruturação que representou mudanças muito 

profundas em suas economias e na organização sociopolítica de suas sociedades. (...) 

O conjunto dos países envidou esforço para implantar reformas educativas que 

permitam a seus sistemas escolares articular-se mais funcionalmente no cenário da 

globalização. Ainda que estas alterações na educação apresentem características 

particulares em cada país, há uma agenda comum de questões e metodologias 

orientando as ações políticas do setor. 
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 Cf. Cury (1997), Oliveira (1997,1999), Krawczyk (2002), Maués (2003) e Carnoy (2003). 
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Por sua vez, as políticas de cunho social que foram adotadas nessa região apresentam, 

de acordo com Salama & Valier (1997), três características fundamentais: primeiro são 

pol²ticas sociais orientadas para os ñextremamenteò pobres, focalizadas nos grupos mais 

vulneráveis; segundo são políticas sociais de assistência-benfeitoria e de privatização, 

sustentadas por uma concepção da sociedade como um mero agregado de indivíduos e; 

terceiro são políticas sociais descentralizadas que recorrem a uma participação popular.  

As políticas sociais refletem escolhas feitas pelos governos e, muitas vezes, essas 

implicam escolhas trágicas, entre o atendimento de uns e a condenação à carência de outros, 

apesar de serem tais decisões sempre justificadas por critérios técnicos, como se estes fossem 

neutros e isentos. O complexo trinômio equidade, política social e economia, conflita com os 

objetivos de acumulação e expansão, de um lado, e as necessidades básicas de existência dos 

cidadãos, bem como de busca de equidade, de outro. Nesse viés, a política social e a equidade 

deveriam refletir a direção política das relações econômicas, e não o contrário. 

(ABRANCHES, 1998).  

A partir de tais referências, conclui-se que a reforma proposta pelo governo Orleir 

Cameli apresenta um caráter dual. De um lado, segue as orientações de pouco investir em 

políticas sociais e, quando o faz, apresenta ações e programas de cunho compensatório
53

, cujo   

fim destinava-se a conter a pobreza dos segmentos sociais excluídos
54

, ou em processos de 

desafiliação social, conforme formula Castel (1995). De outro lado, não foi eficiente o 

bastante para executar uma reforma administrativa da máquina estatal considerada em seus 

aspectos financeiro, administrativo e patrimonial, justamente no momento em que as 

recomendações e preceitos presentes nos documentos oficiais orientavam que se procedessem 

a reformas no aparelho do Estado no sentido de torná-lo mais eficiente, produtivo e menos 

oneroso, ajustando-o ao desenvolvimento econômico com equidade social. 

No momento em que se reservou à educação e aos sistemas educacionais a tarefa de 

produzir formação em consonância com as novas necessidades produtivas, para equalizar a 

desigualdade social mediante ações de programas de cunho compensatório, destinados a 
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 Políticas Sociais Compensatórias são políticas sociais emergenciais, voltadas para a redução da 

pobreza,objetivando retirar da condição de miséria aqueles que não conseguiram alcançar padrões mínimos de 

vida. A política de combate à pobreza, como uma política social compensatória, tem por objetivo eliminar a 

destituição, num espaço de tempo definido, incorporando os despossuídos aos circuitos regulares da vida social e 

compensando, no entretempo, as principais carências que põem em risco a sobrevivência e a sanidade dessas 

pessoas. As políticas contra a pobreza são específicas, têm duração limitada ï ainda que prolongada ï combinam 

ações sociais compensatórias, aspectos das políticas sociais permanentes e elementos da política 

macroeconômica e setorial, sobretudo nos campos fiscal, industrial, agrícola e do emprego. São parte da 

intervenção social do Estado, em muitos casos se superpõem às políticas sociais, mas têm uma identidade, uma 

coerência e uma estratégia própria. (ABRANCHES, 1987 p. 14/15).  
54

 Um exemplo foram os Programas: ñO P«o Nossoò, ñO leite das Crian­asò e ñNovo Horizonteò.  
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conter a pobreza dos segmentos sociais vulneráveis, não se verificou em seu governo 

nenhuma reforma de caráter estrutural. Apenas fez pequenos reoordenamentos na estrutura do 

estado, com mudanças pontuais no interior do aparelho, o que pode ser atribuído a uma 

administração conturbada, marcada por acusações de desvio do dinheiro público, escândalos 

financeiros, atrasos nos pagamentos dos funcionários públicos, entre outros.  

É preciso registrar que recebeu o governo em condições difíceis, com os aparelhos de 

gestão ñsucateadosò. Os números relativos à educação, como visto, ñempurravamò o Estado 

para as últimas colocações nas avaliações de abrangência nacional. Além disso, contava com 

uma forte oposição, capitaneada principalmente pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e pelo 

Partido Comunista do Brasil (PC do B), que sistematicamente denunciavam seu envolvimento 

em corrupção. Um dos episódios mais conhecidos foi a acusação da compra de votos de 

deputados para aprovação da emenda que permitiu a reeleição do então presidente da 

República Fernando Henrique Cardoso e, ainda, o de possuir seis Cadastro de Pessoa Física 

(CPFs). 

Particularmente em relação à Política Educacional, seu governo tomou algumas 

medidas, no sentido de criar um ambiente favorável às reformas educativas em voga naquele 

momento no Brasil e presente em outros Estados da Federação, que tardiamente tentavam 

cumprir compromissos assumidos pelo Brasil quando da participação na Conferência Mundial 

sobre Educação para Todos
55

, realizada em Jomtien, na Tailândia, em 1990.  

Entende-se que nas análises sobre reforma educacional deve-se remeter à 

compreensão de que, sob a denominação de reforma, inserem-se medidas de várias ordens, 

desde propostas de descentralização da gestão e do financiamento, como visto, passando pela 

questão da formação docente e da democratização da escola que será melhor enfatizada em 

momento oportuno neste estudo. 

Para Popkewitz (1997), o estudo da reforma requer uma melhor conceituação dos 

termos reforma e mudança, uma vez que o senso comum os tem associado, de forma 

reducionista, respectivamente à idéia de progresso ou de procedimentos administrativos.  

Para o autor, reforma é uma palavra cujo significado varia conforme a posição que ela 

ocupa: se dentro das transformações que têm ocorrido no ensino, na formação de professores, 

nas ciências da educação ou na teoria do currículo, a partir do final do século XIX. ñEla não 
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 Esse evento foi o marco a partir do qual os nove países com maior taxa de analfabetismo do mundo 

(Bangladesh, Brasil, China, Egito, Índia, Indonésia, M®xico, Nig®ria e Paquist«o), conhecidos como ñE 9ò, 

foram levados a desencadear ações para a consolidação dos princípios acordados na Declaração de Jomtien. Seus 

governos comprometeram-se a impulsionar políticas educativas articuladas a partir do Fórum Consultivo 

Internacional para a ñEduca­«o para Todosò (Education for All, EFA), coordenado pela UNESCO que, ao longo 

da década de 1990, realizou reuniões regionais e globais de natureza avaliativa. (Cf.: SHIROMA, et al., p.57). 
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possui um significado, uma definição essencial e também não significa progresso, em 

qualquer sentido absoluto, mas implica, sim, uma consideração das relações sociais e de 

poder.ò (POPKEWITZ, 1997, p.12). 

Na busca do entendimento sobre as diversas relações que se estabelecem entre o poder 

e o conhecimento, o autor voltou sua atenção para as teorias do discurso que estão presentes 

no cotidiano educacional, especialmente nas estratégias ï históricas até ï de implementação 

das reformas.  Para o autor, muitas vezes, há um conjunto de relações e problemas que 

envolvem o conhecimento e o poder. Mas, com frequência, esse conjunto de problemas é 

desconsiderado pelas reformas educacionais na medida em que ñessas têm muito pouca 

relação com a cultura e o cotidiano da escola e estão muito mais voltadas a legitimar as 

formas de organização das sociedades industriais contemporâneas.ò (Ibidem, p.51).  

De acordo com o autor, para fins de análise, os termos reforma e mudança podem ser 

diferenciados. Reforma "é uma palavra que faz referência à mobilização dos públicos e às 

relações de poder da definição do espaço público". Já mudança tem um cunho menos 

normativo e mais "científico", pois "o estudo da mudança social representa um esforço para 

entender como a tradição e as transformações interagem por meio dos processos de produção 

e reprodução." (Ibidem, p. 11).  

Gimeno Sacristán (1999) destaca que a política moderna parece necessitar não 

ñapenasò de contextos democráticos para ser exercida, mas de veiculação de ideias de 

modernização, de uma certa melhoria em abstrato, sustentadas por critérios técnicos e 

científicos. O autor é enfático ao problematizar que, se por reforma se entendesse a mudança 

de condições objetivas de aprendizagem desejadas pelo professor, aluno, ou família, aqueles 

que propõem reformas entenderiam que este é um universo cheio de necessidades não 

satisfeitas, de demandas e conflitos nem sempre possíveis de articular entre si.  

Vale dizer que as reformas podem concretizar-se na tensão entre o existente e o 

desejado, os quais nem apontam para as grandes metas dos sistemas educativos, nem atendem 

às demandas daqueles que, atuando na esfera educacional, atestam as insuficiências das 

propostas em seu fazer cotidiano. Assim, as reformas seriam programas criativos, passíveis de 

variadas leituras e reformulações. Circunstanciadas nesta ótica, surgem algumas derivações. A 

primeira delas remete à historicidade do processo de construção de uma Política Educacional 

voltada à Reforma, pois a mesma não surge do nada.  

Neste caso, a historicidade poderia testar sua validade e entender seus propósitos. Uma 

segunda derivação faz supor que, se o significado do texto é negociado, são avaliadas, 
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também, as condições de interpretação, tais como as limitações da prática, as capacidades e 

possibilidades de participação dos envolvidos.  

Ilustra esta realidade o que afirma Gimeno Sacristán: ño político prudente sabe que 

nem sempre tem o domínio sobre a realidade e que todo programa está destinado a ser 

negociado.ò (1995, p. 92). Neste sentido, a regulação operada nos sistemas de ensino leva à 

ressignificação dos conceitos de descentralização e autonomia, já que aplicados em contextos 

distintos. 

A reforma empreendida pelo governo Orleir Messias Cameli ocorreu nos limites das 

políticas adotadas pelo Governo Federal, via Ministério da Educação
56

, com ações esparsas e 

focalizadas principalmente no Ensino Fundamental
57

, que foi beneficiado com algumas ações 

como: reforma de 71 escolas da Zona urbana; reforma e adaptação dos pavilhões da Secretaria 

de Educação; aquisição de material didático, de consumo e permanente; Compra de merenda 

escolar, distribuição de livros didáticos; aquisição de 122 computadores, aquisição de kits 

tecnológicos, diligências visando à habilitação das escolas para recebimento direto de 

recursos do MEC/FNDE, com a elaboração de manuais contendo orientações aos diretores 

sobre a nova sistemática de repasses financeiros, entre outras. (Cf. DEMONSTRATIVO DAS 

REALIZAÇÕES E AVANÇOS DA SEC ï DE JANEIRO A MAIO DE 1996).  

Destaca-se o aumento de matriculas em toda a Educação Básica. Os números relativos 

ao seu último ano de governo (1998) revelam essa realidade. O Ensino Médio foi o que 

melhor representou essa tendência, seguido pelo Ensino Fundamental e a modalidade de 

Educação de Jovens e adultos (Cf. Tabela 2).  

O quadro educacional ao final de seu governo, de acordo com os dados fornecidos 

pelo INEP/MEC/SEEC (Censo Escolar de 1998), apresentava um total de matrículas no 

Ensino Fundamental regular de 113.183 alunos, sendo que destas matrículas 88.665 situavam-

se nos estabelecimentos localizados na Zona Urbana e 24.518 na Zona Rural.  

As matrículas na Educação Infantil chegaram a apresentar um total de 9.127 ï zona 

urbana e 932 ï zona rural. Essa baixa incidência de matrículas nessa etapa de ensino 

acompanha uma tendência nacional de não-cumprimento do dispositivo legal expresso na 
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 Sintetizando, pode-se dizer que a reforma do governo Federal para a educação visou conciliar duas ordens de 

problemas: a expansão quantitativa dos sistemas, numa ação já tardia de democratização de acesso com a 

necessidade de otimizar recursos, em época de severa retração dos gastos sociais do Estado, como política 

decorrente dos chamados ajustes ñneoliberaisò (OLIVEIRA, 2006; CAMPOS; SHIROMA, 2006; AZEVEDO, 

2002). 
57 A focalização neste nível de ensino consolidou-se ao longo dos anos com a aplicação do FUNDEF, cujo 

financiamento fundado no valor per capita teve forte indução no aumento das matrículas. 
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Constituição Federal de 1988 e referendado pela atual LDB em relação ao direito das crianças 

a Creches e Pré-Escolas.   

Por outro lado, registra-se um número de matrículas em classes de aceleração
58

 

considerável (1.638), o que se apresenta condizente com elevados números de alunos em 

distorção Idade-Série (Cf. Tabela 3).  

No Ensino Médio, mesmo considerando o aumento de matrículas que, em 1994, era de 

10.733, para um total de 18.034 em 1998, esses números não deixam de ser extremamente 

preocupantes, visto que desse total apenas 499 destinavam-se a zona rural. Assim a situação 

existente no governo anterior mantinha-se praticamente inalterada, com poucos municípios do 

Estado atendendo essa etapa da educação. 

Na Educação Especial, concentrou-se um total de 655 matrículas, ficando sua 

responsabilidade a cargo de instituições filantrópicas, a exemplo da Associação dos Pais e 

Amigos dos Excepcionais (APAE).   

Relativamente à Educação de Jovens e Adultos (EJA), como registrado, foi alvo de 

política específica, tal situação permitiu um aumento considerável de matrículas, não sendo 

possível aferir sua qualidade, dadas as limitações desse estudo.   

Em relação à Educação Profissional, se for considerado o contexto em que as reformas 

passaram a conferir ênfase à educação geral, acompanhada do apelo à empregabilidade, o que 

permitiu que fosse submetida, em âmbito nacional, a uma reforma específica, organizando-a 

em sistema próprio, articulando-se o seu nível técnico ao ensino médio regular, por meio das 

regras estabelecidas no decreto nº 2.208 de 1997
59

, não foi alvo de prioridades no Acre.  

Apresentou-se uma proposta de criação do Centro Acreano de Educação 

Profissionalizante (CAEP), o que não foi consumada. Dessa forma, essa modalidade de 

ensino, já no último ano do Governo Orleir Messias Cameli, apresentava números 

inexpressivos com um total de 770 matrículas em curso de suplência profissionalizante e 432 

em cursos de aprendizagem (INEP/MEC/SEEC, 1998). Tal situação pode ser um elemento 

revelador das contradições que caracterizam a política educacional desse período. Justamente 
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 Foram classes criadas para desenvolver uma proposta de aceleração da aprendizagem que possibilitasse aos 

alunos, com defasagem idade/série, avançar em seu percurso escolar, com vistas à sua reintegração no fluxo 

regular. Desta forma, em 1997, são criadas no Acre as classes de aceleração embaladas na denúncia do fracasso 

escolar das escolas públicas, do número de reprovações e multirreprovações, pela influência direta e indireta de 

experiências realizadas em outros estados brasileiros e, principalmente, pela pressão exercida pelo governo 

federal e órgãos internacionais na implantação do Projeto, com base na Lei Federal 9.394/96. (BRASIL, 1996).  
59

 O Decreto regulamentou o § 2º do artigo 36 e os artigos 39 a 42 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, que estabeleceu as diretrizes e bases da educação nacional. Expressou que a Educação Profissional 

passaria a ser desenvolvida em articulação com o ensino regular ou em modalidades que contemplem 

estratégias de educação continuada, podendo ser realizada em escolas do ensino regular, em instituições 

especializadas ou nos ambientes de trabalho (Cf. Artigo 2º do Decreto Federal 2.208/97).  
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no momento em que os diversos governos começam a ñabraçarò a forma de gestão centrada 

no meio local, aliada à noção de competência, e passam a orientar e reorganizar os sistemas 

educativos em consonância com o que foi amplamente difundido pelo relatório produzido 

pela UNESCO para a educação no século XXI (DELORS, 1998), a educação profissional, 

considerada de grande importância, nesse processo continuava sem maiores investimentos.  

Na tabela seguinte, visualiza-se o quadro geral de matrículas em 1998, último ano de 

governo de Orleir Messias Cameli.    

 
Tabela 2 ï Matrículas da rede estadual de ensino por localização ï Acre 1998 

 

Matrículas Estadual Urbana Estadual Rural Total 

Educação Infantil (Pré-Escola) 9.127 932                 10.059 

Educação Infantil (Creches) 80 0                       80 

Classes de Alfabetização 30 0 30 

Fundamental Regular 88.665 24.518 113.183 

Ensino Médio 18.034 499 18.533 

Classes de Aceleração 169 0 169 

Educação Especial 655 0 655 

Educação de Jovens e Adultos 26.159 0 26.159 

 Fonte: MEC/INEP/SEEC ï Sinopse Estatística da Educação Básica ï Censo Escolar, 1998. 

 

Mesmo com alguns problemas observados e que foram aqui destacados, ao comparar 

os dados referentes às matrículas em seu último ano de governo com aqueles existentes em 

1994 (tabela 1), percebe-se que houve um aumento desse indicador. Tal tendência pode ser 

visualizada no gráfico a seguir. 

     

Gráfico 1 ï Evolução da Matrícula na Educação Básica acriana ï 1994/1998 

 

  Fonte: MEC/INEP/SEEC ï Sinopses Estatísticas da Educação Básica ï 1994/1998. 
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Apesar desse aumento de matrículas, outros indicadores importantes como distorção, 

abandono e reprovação, mantiveram-se com taxas elevadas, acentuando o quadro deixado por 

seu antecessor (Romildo Magalhães). Tal situação colocava o Estado com índices 

preocupantes, superando a média nacional e regional em relação às avaliações realizadas pelo 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). É o que pode ser observado na tabela 

seguinte. 

 

Tabela 3 ï Ensino Fundamental Regular: distorção ï abandono ï aprovação ï reprovação/rede estadual 

1998 

Ano 

1998 

Distorção 

59,0 

 

Abandono 

18,1 

 

Aprovação 

62,3 

 

Reprovação 

12,6 

Fonte: MEC/INEP/SEEC ï Sinopse Estatística da Educação Básica ï Censo Escolar 1998.  

 

Outro aspecto fundamental em qualquer política educacional que é a Valorização do 

Magistério não se concretizou. Em relação à formação dos professores, por exemplo, houve 

tentativas de implementação de projetos, por meio da alocação de recursos junto ao MEC. 

Todavia, os resultados foram incapazes de reverter o quadro caótico existente. Nesse aspecto 

os dados estatísticos colocavam o Estado em situação preocupante, o que não se pode atribuir 

tão somente ao seu governo, mas a uma dívida histórica de ausência de compromisso 

governamental.  O número de professores sem habilitação em magistério era grande, girando 

em torno de 49% de professores com o Ensino Médio completo, o que correspondia a quase 

metade do magistério; cerca de 22% com apenas o Ensino Fundamental, e existiam aqueles 

(6%) que se quer haviam concluído essa etapa da educação básica. Apenas 23% possuíam 

ensino superior completo. Nas tabelas (4 e 5), visualiza-se melhor a situação do magistério 

acriano no tocante ao número de funções docentes e formação.  

 

Tabela 4 ï Docentes exercendo atividades em sala de aula, por dependência administrativa e localização ï 

Acre ï 1998 

Localização Total 

Urbana  9.086 

Federal 38 

Estadual 6.142 

Municipal 2.225 

Particular 681 

Rural  2.565 

Federal 

Estadual 

Municipal 

Particular 

0 

1.604 

961 

0 

Total 11.651 

                   Fonte: MEC/INEP/SEEC ï Sinopse Estatística da Educação Básica ï Censo Escolar 1998. 

  Nota: O mesmo docente pode atuar em mais de um nível/modalidade de ensino e em mais de um 

estabelecimento. 
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Tabela 5 ï Funções Docentes por formação ï Zonas: Rural e Urbana ï Acre 1988 

Formação Docente Total 

Fundamental Incompleto 677 

Fundamental Completo 2.495 

Médio Completo 5.582 

Superior completo 2.679 

Total 11.433 

                 Fonte: MEC/INEP/SEEC ï Sinopse Estatística da Educação Básica ï Censo Escolar 1998. 

Nota: O mesmo docente pode atuar em mais de um nível/modalidade de ensino e em mais de um 

estabelecimento. 
 

Findo o período Camelli, pode-se concluir em linhas gerais que o mesmo deixou o 

governo com o Estado ainda mais endividado. As dívidas com fornecedores estavam em torno 

de 150 milhões de reais, 7% de precatórios judiciais não pagos, baixa arrecadação de recursos 

próprios, altos índices de sonegação fiscal e inadimplência, atraso no pagamento dos 

funcionários públicos, além da dependência dos recursos federais via transferência ou 

convênios que giravam em torno de 93% da receita total, estimada em 600 milhões de reais 

em 1999 (MACHADO, 2003, apud FRANÇA, 2006).   

Na educação, a universalização do ensino não se concretizou. As ações que o governo 

buscou empreender atingiram alguns aspectos pontuais do sistema educacional. Seu governo 

não se mostrou capaz, entre outras questões, de instituir um plano de cargos, carreira e 

salários que contemplasse o magistério acriano e nem políticas de formação de professores, 

demandas estas alvo de reivindicações históricas da categoria. 

Não obstante esse quadro, pode-se, por fim, ser registrado como um dos poucos 

aspectos positivos de sua administração a promulgação, sem nenhum veto, da Lei nº 1201/96, 

que regulamentou o princípio da gestão democrática no âmbito do sistema estadual de Ensino. 

Referida lei será objeto de discussão em outra seção desta tese, momento em que se revisitará 

a política educacional desse governo como forma de destacar as medidas que foram adotadas 

na tentativa de democratizar a gestão da escola.  

   

1.4 As administrações da Frente Popular: Jorge Viana (1999-2006) e Arnóbio Marques 

Júnior (2007-2010) ï pilares de sustentação das propostas de governo 

 

Um fato marcante na recente história política se dá com a ascensão ao poder da 

chamada Frente Popular, que adotou o projeto político, social, administrativo e ambiental 
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configurado na ideia de uma nova governança e a questão ecológica como direcionadora das 

demais políticas de governo, estando centrada no conceito de ñFlorestaniaò
60

.  

No final de 1998 uma coalizão de forças, representada pela ñFrente Popularò e 

capitaneada pelo PT, elegeu o Governador Jorge Viana. Rompia-se, assim, um ciclo de 

alternância binária do poder representado por intermédio do PTB ou PSD, ARENA, PMDB e 

PDS/PPR/PPB/PP.   

Pela primeira vez na história acriana chegava ao Palácio Rio Branco um governador 

vinculado às forças políticas de esquerda. As expectativas em torno de uma administração que 

priorizasse as bandeiras populares e democráticas eram grandes. Afinal, fora eleito com 

amplo apoio da sociedade civil (Sindicatos, Movimentos dos Seringueiros e Organizações 

não-governamentais), alentando a esperança de que enfim se poderia ter uma administração 

que colocasse fim ao autoritarismo presente nos diferentes governos que se alternaram no 

poder, antes, durante e mesmo depois do Regime Militar.  

O Engenheiro Florestal Jorge Viana assume o governo em janeiro de 1999, adotando o 

slogan governo da Floresta
61

. Eleito para o primeiro mandato (1999-2002), reeleito (2003-

2006), fez seu sucessor o Professor Arnóbio Marques de Almeida Júnior que administrará o 

Estado no período de (2007-2010).  

Na gestão estadual iniciada em 1999 e que se estende até o momento (2010), é 

possível perceber tanto nos discursos como nos documentos oficiais Programa de Governo ñA 

Vida Vai Melhorarò (1999/2002), Plano Plurianual (2000/2003), ñCuidando Bem do Acreò 

(2003/2006) e Acre: Estado da Florestania na Amazônia Brasileira ï Planejamento 

Estratégico (2007/2010), propostas de ação em que as políticas de governo encontram-se 

fundamentadas em um novo modelo de governança das políticas públicas, tendo os seguintes 

pilares de sustentação: desenvolvimento sustentável; reforma, modernização e 

descentralização das estruturas administrativas do Estado e apelo à democracia 

participativa, via promoção do empoderamento da comunidade. 
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 A concepção oficial adotada define o termo como a cidadania do povo acriano. Surgiu em contraposição à 

ideia de que somente os moradores das cidades teriam o gozo dos direitos civis e políticos de um estado, propõs 

fazer acessível aos habitantes da mata a cidadania, sem que estes necessitem se transferir para os espaços 

urbanos. Seringueiros, castanheiros, ribeirinhos, posseiros, caboclos, indígenas e pequenos proprietários rurais 

que ocupam posição secundária passariam a ser enfocados como pontos centrais das políticas estaduais. 
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 Representação simbólica encarnada em uma árvore de seringa, feita em nuances de verde, marrom, bege e 

laranja, representa o principal produto do extrativismo vegetal do Estado, a seringueira, ao mesmo tempo, faz 

alusão ao uso sustentável das florestas e sua rica biodiversidade.   
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O Estado desenvolverá atividades de indução e regulação das atividades econômicas 

prioritárias, com o objetivo de implementar uma estratégia de desenvolvimento 

sustentável que incentive o crescimento do emprego e a distribuição da renda.  Esse 

novo papel a ser construído e executado coletivamente com a sociedade está 

fortemente baseado em uma gestão pública alicerçada na transparência, na 

democracia, na cultura popular, na solidariedade, na busca da equidade e na 

socialização do conhecimento e da informação. (ACRE, PLANO PLURIANUAL, 

1999, p. 4). 

 

Tanto no governo de Jorge Viana como no do seu sucessor Arnóbio Marques Júnior 

desencadeou-se a construção de um projeto político, social, administrativo e ambiental 

centrado na concepção de ñflorestaniaò. Foi criado um organograma gerencial, baseado na 

ideia de integração e descentralização, o que permitiu a criação de várias secretarias setoriais 

com programas estruturantes e projetos prioritários e complementares vinculadas a esta 

matriz, como é possível observar na figura a seguir:      

                                       

 

Figura 2 ï Mapa Estratégico do Governo do Acre ï 2007/2010 

                                   Fonte: Acre/Planejamento Estratégico ï Gestão 2007-2010 

 

1.4.1 Gestão das políticas públicas e a defesa de uma nova governança 

 

A defesa enfática de uma nova governança marcará as atuações dos governos da 

Frente Popular. De acordo com Diniz (2001), as reformas realizadas nos anos 90, 
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notadamente a privatização, a liberalização comercial e a abertura da economia, tiveram 

eficácia no desmonte dos alicerces da antiga ordem, de tal forma que qualquer perspectiva de 

retorno ao passado torna-se anacrônica. A autora defende a tese de que:   

 

 

[...] dentro do atual modelo, cabem, certamente, diferentes estratégias de 

desenvolvimento, algumas frontalmente contrárias às políticas implementadas nos 

últimos dez anos e que as possibilidades de inovação passam pela política, o que 

torna imperativo implantar novas formas de gestão pública, que permitam a 

consecução das metas coletivas e viabilizem formas alternativas de administrar a 

inserção na ordem globalizada. (DINIZ, 2001, p. 02).  

 

Atualmente tem-se observado a revalorização da capacidade de ação estatal como um 

pré-requisito do êxito dos governos na administração de situações de crise e transição. A 

ênfase desloca-se para a busca de alternativas e o reconhecimento de que o crescimento e a 

conquista de um novo patamar econômico não se produzem espontaneamente, senão que são 

o resultado de políticas deliberadas, de escolhas feitas por elites dirigentes determinadas a 

reverter situações adversas e elevar o nível de bem-estar da sociedade. (DINIZ, 2004). 

As reflexões até aqui apresentadas nos levam a buscar o entendimento do que seja 

governança e como esse conceito passou a ser incorporado nas políticas de governo da Frente 

Popular. 

A expressão governance surge a partir de reflexões conduzidas principalmente pelo 

Banco Mundial, ñtendo em vista aprofundar o conhecimento das condições que garantem um 

Estado eficienteò (DINIZ, 1995, p. 400). Ainda segundo Diniz, ñtal preocupação deslocou o 

foco da atenção das implicações estritamente econômicas da ação estatal para uma visão mais 

abrangente, envolvendo as dimensões sociais e pol²ticas da gest«o p¼blicaò (Ibidem, p. 400). 

A capacidade governativa não seria avaliada apenas pelos resultados das políticas 

governamentais, e sim pela forma como o governo exerce o seu poder.   

O conceito de governança muitas vezes se confunde com o de governabilidade. Não é 

simples fazer distinções precisas entre os termos, mas pode-se assim delimitá-los:  

Governança tem um caráter amplo. Pode englobar dimensões presentes na 

governabilidade, mas vai além. Para Melo (apud SANTOS, 1997, p. 341): ñrefere-se ao 

modus operandi das políticas governamentais ï que inclui, dentre outras, questões ligadas ao 

formato político institucional do processo decisório, à definição do mix apropriado de 

financiamento de políticas e ao alcance geral dos programas.ò Como bem salienta Santos 

(1997, p. 341) ño conceito de governança não se restringe contudo, aos aspectos gerenciais e 

administrativos do Estado, tampouco ao funcionamento eficaz do aparelho de Estado.ò  
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Dessa forma, a governança refere-se a ñpadr»es de articula­«o e coopera­«o entre 

atores sociais e políticos e arranjos institucionais que coordenam e regulam transações dentro 

e por meio das fronteiras do sistema econ¹micoò, incluindo-se a² ñnão apenas os mecanismos 

tradicionais de agregação e articulação de interesses, tais como os partidos políticos e grupos 

de pressão, como também redes sociais informais (de fornecedores, famílias, gerentes), 

hierarquias e associações de diversos tipos.ò (SANTOS, 1997, p. 342).  

A governabilidade refere-se mais à dimensão estatal do exercício do poder. Diz 

respeito ¨s ñcondições sistêmicas e institucionais sob as quais se dá o exercício do poder, tais 

como as características do sistema político, a forma de governo, as relações entre os poderes, 

o sistema de intermediação de interesses.ò (SANTOS, 1997, p. 342).  

Diniz (1995) apresenta três dimensões envolvidas no conceito de governabilidade: 

capacidade do governo para identificar problemas críticos e formular políticas adequadas ao 

seu enfrentamento; capacidade governamental de mobilizar os meios e recursos necessários à 

execução dessas políticas, bem como à sua implementação; e capacidade de liderança do 

Estado sem a qual as decisões tornam-se inócuas. Ficam claros dois aspectos: a) 

governabilidade está situada no plano do Estado; b) representa um conjunto de atributos 

essencial ao exercício do governo, sem os quais nenhum poder será exercido; Já a governança 

tem um caráter mais amplo. Ou seja, ñenquanto a governabilidade tem uma dimensão 

essencialmente estatal, vinculada ao sistema político-institucional, a governança opera num 

plano mais amplo, englobando a sociedade como um todoò. (DINIZ, 1995, p. 394). 

Para Oliveira (2009a), o termo governance surgiu em oposição ao termo governo que 

está fortemente marcado pelo adjetivo estatal. Ela se apresenta como uma nova maneira de 

governar rompendo com formas tradicionais, hierárquicas e verticais.  

Nessa mesma direção, Barroso (2006) ressalta que o conceito de governance
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encontra-se na moda e, como sempre acontece nestes casos, está sujeito a várias 

interpretações, usos e controvérsias que aumentam sua polissemia. O autor situa a origem 

deste termo, associado a uma tentativa de superar a dicotomia entre Estado e mercado, por 

intermédio de novas formas de governo da coisa pública e de coordenação da ação social. 

Para tanto a ciência política, a ciência econômica e as ciências sociais em geral passaram a 

difundi-lo.  

 

                                                 
62

 Conceito de origem inglesa cuja tradu­«o n«o est§ fixada entre n·s. Em Franc°s o termo ógovernanceô foi 

traduzida para ógouvernanceô e ® muitas vezes conotado (como  acontece igualmente nos pa²ses anglo-saxónicos) 

com a introdução de formas empresarias de governo, redução do papel do estado e desregulação ou privatização 

dos servi­os p¼blicos, defendidos pelo óneoliberalismoô. (BARROSO, 2006, p. 61). 
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A ógovernanceô distingue-se quer da óm«o invis²velô de um mercado n«o 

coordenado, baseado na prossecu­«o de interesses individuais, quer do ópunhoô de 

óferroô (escondido muitas vezes em óluvas de veludoô) que caracteriza a coordena­«o 

estatal, conduzida de modo imperativo de cima para baixo. [...]. óGovernanceô 

adquire aasim uma conota­«o positiva como óconsultaô, ónegocia­«oô, 

ósubsidiaridadeô, óreflex«oô, ódi§logoô, etc., em contraste com anarquia do mercado 

ou do ópunho de ferroô estatalò (JESSOP, 2003, p. 1/2; apud BARROSO, 2006, 

p.62).  

 

Há um conjunto de trabalhos que a definem, de acordo com Delvaux (2007), citado 

por Oliveira (2009a), o surgimento desta teoria tem duas fontes: uma na teoria econômica e 

outra nas Ciências Políticas. 

A Teoria Econômica vai explicá-la como sendo o resultado de novas formas de 

organização empresarial que, em virtude da reestruturação produtiva, passaram a demandar 

maior eficácia na integração e articulação entre as diversas unidades e a coordenação matricial 

das empresas. As Ciências Políticas, por sua vez, explicam a governance como resultado das 

transformações mais amplas das últimas décadas do século XX que passaram a demandar 

estruturas de poder e governo supraestatais e infraestatais, na dialética entre o global e o local, 

desenvolvida no sentido de possibilitar que, por meio da descentralização, se pudesse limitar a 

perda de eficácia dos processos decisórios que são cada vez mais especializados e 

compartimentados (OLIVEIRA, 2009a).  

Contudo, observa a autora, ainda com base em Delvaux (2007), que, do ponto de vista 

prático, a noção de governança teve duas fontes difusoras: o Banco Mundial e a Terceira Via 

Britânica
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. 

O Banco Mundial emprega o termo governança para justificar a ajuda técnica e 

financeira, que não poderia mais se sujeitar às burocracias nacionais. O BM define a 

governança como uma ñvis«o nova e salutarò de conduzir as políticas públicas, permitindo 

trabalhar diretamente com as organizações sociais e com os governos, em um novo enfoque 

gerencialista. 

A instituição passou a delinear uma agenda mais sistematizada em torno de um 

programa para a boa governança quando divulgou o livro Governance and development, 

publicado em 1992. Nesse documento definiu o conceito de governança como a maneira pela 

qual o poder é exercido na administração dos recursos econômicos e sociais do país, com 

vistas ao desenvolvimento.  
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A Terceira Via foi proposta por Anthony Giddens em resposta à crise do Estado de Bem-estar. Terceira via no 

sentido de, por um lado, superar as alternativas polares da ação política, colocadas pelo espectro ideológico cujo 

perfil emerge no contexto da Guerra Fria, entre esquerda e direita; por outro, de constituir um programa político 

alternativo ao neoliberalismo e que, ao mesmo tempo, reconstrua e supere a social-democracia de velho estilo.   
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Borges (2003), com base na leitura de documentos divulgados pelo Banco (World 

Bank, 1992 e World Bank, 1997), observa que, em linhas gerais, a instituição estabeleceu 

quatro dimensões-chave para a boa governança: administração do setor público; quadro 

legal; participação e accountability; e informação e transparência.  

A primeira diz respeito à melhora da capacidade de gerenciamento econômico e de 

prestação de serviços sociais. Em certa medida, isso não chegou a ser efetivamente uma 

novidade para o Banco, visto que a preocupação com questões de capacidade burocrática já se 

fazia presente em experiências anteriores com programas de ajuste estrutural. A segunda, 

relativa ao estabelecimento de um marco legal, foi enunciada como um elemento crítico em 

face da ós²ndrome da ilegalidadeô que caracterizaria muitos pa²ses em desenvolvimento. Essa 

dimensão envolve uma série de regras conhecidas previamente, cujo cumprimento é garantido 

em um órgão judicial independente, e de procedimentos para modificá-las, caso não sirvam 

mais aos propósitos inicialmente estabelecidos. Finalmente, a boa governança diz respeito a 

questões de transparência e participação. Essas duas dimensões, consideradas fundamentais 

para aumentar a eficiência econômica, envolvem a disponibilidade de informações sobre as 

políticas governamentais, a transparência dos processos de formulação de política e alguma 

oportunidade para que os cidadãos possam influenciar a tomada de decisão sobre as políticas 

públicas (BORGES, 2003). 

A noção de governança defendida pela Terceira Via envolve os princípios destacados 

por Giddens (2002), como: (a) igualdade; (b) proteção aos vulneráveis; (c) liberdade como 

autonomia; (d) não há direitos sem responsabilidade; (e) não há autoridade sem democracia; 

(f) pluralismo cosmopolita; (g) conservadorismo filosófico. Tais princípios norteiam a ação 

política da Terceira Via, em resposta aos desafios colocados pelo processo de modernização 

reflexiva, especificamente a globalização, as transformações na vida pessoal e no 

relacionamento com a natureza.  

Trata-se, pois, de preservar o núcleo axiológico da social-democracia ï a preocupação 

com a igualdade, a justiça social e a proteção àqueles mais vulneráveis, vale dizer, expostos à 

incerteza ï mudando, todavia, o modo de realizá-lo, enfatizando as responsabilidades sociais 

como contrapartida dos direitos. Defende a promoção da sociedade civil, por meio de uma 

teoria política que aumente a solidariedade social e diminua as diferenças econômicas. A 

parceria entre governo e sociedade civil é base, portanto, desta renovação da social-

democracia de caráter comunitarista (GIDDENS, 2001).  

 Pode-se concluir então que a Terceira Via Britânica utiliza o conceito de governança, 

apoiando-se nos estudos de Anthony Giddens, como a necessidade de re-hierarquizar as 
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prioridades do Estado, que se encontram presas em sua falência, em decorrência da sua 

ingovernabilidade. Com esse entendimento, tem-se a noção de serem colocadas em ordem, 

tanto interna como externamente, as prioridades políticas, o que traz implícito aqui também a 

ideia de um enfoque gerencial entre as duas lógicas, em suas relações: o mercado e o Estado. 

Dessa forma o conceito de governança como modo de regulação do sistema mundial 

vai surgir na esfera pública e se confunde com gestão governamental. O conceito estratégico 

de governança global é oriundo da linguagem das empresas e é empregado para administrar e 

coordenar eficazmente e otimizar seus mercados.  

O uso do referido conceito vai ser banalizado e acrescentado de adjetivos (boa 

governança, justa governança) para ficar mais atrativo, sendo dotado de múltiplas 

propriedades. Hoje esse conceito é utilizado pela União Europeia, pelas agências 

internacionais de cooperação, nos espaços e conferências internacionais promovidas pelas 

Nações Unidas, e imediatamente assimilado por muitas Organizações Não Governamentais 

(ONGs) sem ter uma preocupação maior de averiguar o seu conteúdo.  

A partir desse campo conceitual, é possível identificar as políticas sociais 

implementadas por governos locais dentro de um formato que, guardadas as devidas 

proporções, se apresentam e são formuladas no nível central, fazendo a defesa da 

descentralização na implementação ou execução local, com ênfase à autonomia. 

Essa nova direção que tem permeado a condução das políticas sociais, permite uma 

reflexão sobre sua execução. Nesse sentido assinala Oliveira (2009a, p.12): 

 

A infraestrutura débil aliada à insuficiência de recursos financeiros das unidades 

federadas para a plena realização das políticas sociais mínimas ou básicas a que 

todos os cidadãos teriam direito põe limites à efetiva autonomia decisória e 

executiva indispensáveis à descentralização e a formas mais democráticas de gestão. 

Tais fatores vão contribuindo para um processo de precarização e deterioração dos 

serviços sociais. A improvisação contida nesses arranjos políticos locais contribui 

ainda para a privatização e particularização dessas políticas. À medida que o poder 

público pressupõe a parceria na execução das políticas sociais no nível local, abre a 

possibilidade para a participação de outros atores que comportam interesses que nem 

sempre são públicos ï entendido aqui como bem comum ï e que não são em 

absoluto estatal.   

 

Delvaux (2007), citado por Oliveira (2009a), aponta algumas limitações à noção de 

governança. Para o autor, este conceito refere-se a uma realidade fluida. Tal noção foi 

ideologicamente utilizada por governos neoliberais no sentido de fabricar receitas de ñboa 

governanceò. Ela se distancia de um sistema de a­«o, à medida que o Estado participa como 
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um órgão de coordenação central, instaurando ou (re)instaurando a autoridade no sistema 

autorregulado de atores em situação de mudança.  

Neste contexto, emerge a noção de governança como estratégia de transformar o ato 

governamental em ação pública, constituindo-se como uma estratégia para administrar e gerir 

as políticas sociais, a partir de um novo formato. 

No Estado do Acre, os governos da Frente Popular passaram a fazer uso constante da 

expressão governança, que se tornou marca presente em seus discursos e programas. A ideia 

de governança social tem permeado a reforma proposta para o Estado e se baseia no conceito 

de desenvolvimento sustentável, em um contexto marcado pela globalização, integração e 

interdependência. As medidas descentralizadoras passaram a ser fortemente marcadas pela 

defesa da democracia participativa e pelo envolvimento dos sujeitos sociais na implementação 

das políticas públicas, tornando-se muito comuns as parcerias entre a União, Estados e 

Municípios, outras instituições da sociedade civil e ONGS, na busca do desenvolvimento 

econômico e social
64

.  

Com efeito, a noção de governança adotada pelo governo do Acre, do ponto de vista 

prático, tem procurado reunir elementos que se encontram presentes nas concepções 

difundidas tanto pelo Banco Mundial como pela Terceira Via que aqui foram sumariamente 

apontadas, utilizando-se do emprego do termo para definir um modo peculiar de atuar na 

gestão das políticas públicas. Nesse modelo, fazem-se presentes ambiguidades, uma vez que o 

enfoque gerencial tem sido assumido como um programa inovador capaz de conseguir 

reverter a situação marcada por anos de ineficiência e iniquidade do Estado. 

 

1.4.2 Desenvolvimento Sustentável: conceito polêmico e controverso   

 

As discussões sobre o desenvolvimento sustentável vêm sendo fundamentadas na 

necessidade de implantação de um modelo que possa levar em conta as particularidades 

regionais e que possa romper com modelos precedentes que não teriam fomentado o 

desenvolvimento nem equacionado graves problemas sociais. 
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 Algumas ações vêm sendo desencadeadas neste sentido. Um exemplo mais recente dessa política se deu 

com a aprovação da Lei Estadual nº 2.120, de 15 de abril de 2009, que autorizou o Poder Executivo a celebrar 

convênio com entidades de caráter privado, sem fins lucrativos, para implantação e manutenção de creches 

comunitárias, filantrópicas e confessionais. (Disponível em:<http://www. Aleac.ac.gov.br/>. Acesso em 

05/01/2009).   
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Dessa forma o estudo sobre políticas socioambientais
65

, a partir dos governos da 

Frente Popular, teve como um de seus principais motivadores a percepção de que, com a 

vitória eleitoral, o governo estadual passou a ser conduzido majoritariamente por um grupo de 

militantes partidários vinculados, direta ou indiretamente, aos movimentos sociais no campo 

e/ou de defesa ambiental, cuja expressão de maior visibilidade nacional e internacional é o 

movimento de seringueiros
66

. 

Em relação aos estudos sobre Desenvolvimento Sustentável, a literatura revela ser esse 

um campo de contestação tanto no meio acadêmico como no campo da ecologia, haja vista as 

diversas leituras, abordagens e interpretações que esse conceito comporta.  

Apesar das dificuldades e controvérsias inerentes ï se seria utópico, inatingível ou 

inevitável ï e dentro do que é possível perceber e compreender, a tese do desenvolvimento 

sustentável comporta uma corrente que alerta ser esse um debate inócuo, uma vez que é 

praticamente improvável que se possa construir algum modelo de desenvolvimento racional 

dos recursos naturais nos marcos de uma sociedade capitalista, cuja lógica tem sido a 

exploração, o lucro e o consumo. Por outro lado, advoga-se a ideia de conciliação dos 

interesses do capital com o trabalho, utilizando os recursos naturais de maneira sustentável, 

apontando o manejo florestal como uma das alternativas possíveis. 

Na verdade várias são as críticas formuladas ao conceito de desenvolvimento 

sustentável. Entre elas, pode-se citar a posição de Herculano (1992), a qual argumenta que 

essa expressão, em sua elasticidade semântica, pode abrigar desde um sentido radical, voltado 

para um novo tipo de sociedade, até um significado conservador, em que renomeia o 

desenvolvimento capitalista, conferindo-lhe uma preocupação social e ambiental. 

No primeiro caso, o desenvolvimento sustentável refere-se à boa sociedade humana 

que, se não consegue realizar a utopia socialista ou uma versão alternativa desta, pelo menos 

tentará forçar a penetração de valores em sua racionalidade econômica. No segundo, o 

desenvolvimento perde sua aura radical e passa a designar apenas ñum conjunto de 

mecanismos de ajustamento que resgata a funcionalidade da sociedade capitalista, ora 
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 Entende-se como políticas socioambientais aquelas que se primam pela garantia da conservação do meio 

ambiente sem desconsiderar a qualidade de vida das populações que nele vivem, procurando aliar a defesa 

ambiental com a questão social.  
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 Experiência de educação focalizada desenvolvida em comunidades de seringueiros/as da região da Amazônia 

Ocidental (Xapuri ï Acre), no período de 1981 a 2007. Concebida como um enfoque da Educação Popular e 

influenciada pelas ideias e práticas da Teologia da Libertação e de dada perspectiva do sindicalismo rural 

brasileiro (a ação da Contag no Acre), constitui-se em um componente do Movimento Social, Ambiental e de 

Luta pela terra, e se efetivou com o propósito de fazer a capacitação político-pedagógica dos seringueiros/as, 

qualificando-os para a luta contra os latifundiários daquela região. (SOUZA, 1999). 
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naturalizada como paradigma da sociedade moderna.ò (1992, p. 30/42). Para a autora, esse 

dilema decide-se, cada vez mais, em favor desta segunda vertente, à medida que a agenda 

ecológica é incorporada nas políticas governamentais, nas agências e organismos 

internacionais e nas próprias decisões do empresariado privado. 

A agenda em torno do desenvolvimento sustentável foi construída a partir de 

influências da sociedade civil, representada pelas ONGs (Organizações Não Governamentais), 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR) e Conselho Nacional dos Seringueiros (CNS), 

absorvida, a partir de uma nova ótica pela administração estadual iniciada em 1999, 

constituindo-se em um dos sustentáculos das políticas implantadas. 

É possível perceber por meio desses elementos uma concepção de Estado, não como 

simples aparelho da burguesia, mas atravessado pela correlação de forças antagônicas que 

fazem pressão sobre ele, para viabilização de suas propostas via aparelho governamental, 

como lembra Poulantzas (1990).  

No plano de governo da Frente Popular, percebe-se nitidamente a forma transversal 

como essa temática aparece. Uma ação muito importante se deu com a elaboração do 

Zoneamento Ecológico Econômico do Acre (ZEE), que ñtem buscado a melhoria do meio 

ambiente com qualidade de vidaò, passando a concentrar as discuss»es sobre Reservas 

Extrativistas e Projetos de Assentamento Agroextrativista; Terras Indígenas; Conservação e 

Preservação; Atividades Florestais, Agricultura Familiar; Turismo, entre outros temas.  

A tese do desenvolvimento sustentável vem recebendo pressão externa por parte dos 

organismos internacionais como o BID e o Banco Mundial desde a década de 1970, quando 

começaram a financiar projetos na região. Nessa perspectiva, as principais reivindicações e 

demandas da questão ambiental serão encabeçadas pelos diversos setores da sociedade civil. 

As recomendações dos organismos internacionais encontram acolhida nas propostas dos 

governos da Frente Popular, resultando em financiamento de projetos como: o Programa de 

Desenvolvimento Sustentável do  Acre
67

 e o Pró-Acre
68

. 

De acordo com Souza, I. e Paula (2008), a partir da década de 1990, tem-se uma 

mudan­a nas ñestrat®gias de desenvolvimentoò ancoradas no ñdesenvolvimentismoò e 
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 Contrato de Empréstimo firmado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento ( BID)  em 23 de junho 

de 2002, para implantação do Programa, no valor de 108 milhões de dólares, dos quais US$ 64,8 milhões 

provenientes de empréstimo do BID e US$ 43,2 milhões de contrapartida local. A área geográfica que o 

Programa abrange compreende todo o território do Estado do Acre, com 16,5 milhões de hectares e uma 

população estimada de 600 000 habitantes. (Cf. Contrato de Empréstimo BID 1399/OC-BR). 
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 Projeto financiado pelo Banco Mundial no valor de U$ 150 milhões, tendo U$ 30 milhões de contrapartida do 

Estado do Acre. Trata-se de um programa que visa fortalecer os serviços e alternativas de saúde, educação e 

desenvolvimento econômico para comunidades isoladas.   
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fundamentadas no Estado como seu principal indutor, que passam a ter no mercado e nos 

diversos agentes da sociedade civil seus principais interlocutores. Para os autores: 

 
[...] estratégias de desenvolvimento que tinham no Estado seu principal autor são 

substituídas pelas estratégias voltadas para o mercado (mercadocêntricas) e que têm 

na descentralização e no fortalecimento da participa­«o da ñsociedade civilò sua 

principal tônica. Com o novo período que se abre, consolidar-se-á também uma 

espécie de ótirania do desenvolvimento sustentávelô, posto que considerado como a 

óúnica forma de salvar a Amazôniaô. (SOUZA, I. e PAULA, 2008, p.4).  

  

O modo de governar as políticas sociais também recebe influência, sendo expresso na 

defesa de maior envolvimento do público atendido, na formulação no nível central e na 

descentralização na implementação local de tais políticas, emergindo a partir desse processo a 

noção de governança como uma estratégia nova de gestão pública como visto.   

 

1.4.3 Modernização e descentralização das estruturas administrativas do Estado   

 

Os governos da Frente Popular propuseram um amplo processo de reforma e 

modernização das estruturas administrativas do Estado, que passou a ter na 

descentralização/municipalização uma importante estratégia para administrar a escassez de 

recursos, num momento particular de ajuste estrutural. 

A nova concepção de Estado da ñFrente Popularò passou a ser delineada a partir de 

alguns elementos caracterizadores
69

, como: 

Á Delimitação das funções do Estado, com redução do seu tamanho por meio de 

programas de privatização, terceirização e publicização; 

Á Redução da interferência do Estado naquelas atividades que apresentem real 

necessidade de intervenção. Programas de desregulação que possibilitem maior 

controle via mercado; 

Á Aumento da governança do Estado;  

Á Aumento da governabilidade com incentivo a instituições políticas que garantam uma 

melhor intermediação de interesses sociais, com controle social e democracia direta;  

Á Implantação do modelo de administração gerencial, o qual teria repercussões nos 

âmbitos econômico (pela diminuição do déficit público, ampliação da capacidade 

financeira do Estado, para concentrar recursos em áreas em que é indispensável sua 

atuação direta), social (aumento da eficiência dos serviços públicos, sejam eles 

                                                 
69

 Cf. Pimenta, 1998. 



70 

 

prestados diretamente pelo Estado ou não, havendo melhor socialização dos mesmos) 

e político (pela melhor intermediação de interesses públicos e privados, assegurando 

um caráter mais democrático da gestão pública).  

Esse novo padrão de gerenciamento em vigor no Estado do Acre situa-se no marco da 

chamada segunda geração das reformas do Estado, que se desenvolveram nos anos 90 

incorporando novas propostas de gestão pública como o fortalecimento da capacidade 

gerencial do Estado, a melhoria da qualidade dos serviços públicos e o fortalecimento da 

accountability, significando algo como responsabilização com participação, transparência, ou 

capacidade permanente do agente público de prestar contas de seus atos à sociedade. O termo 

accountability encontra-se entre os mais utilizados na literatura recente, sendo central para 

análise do tema da governança.  

Para Andréas Schedler (1999), accountability é um mecanismo que irá possibilitar: a) 

a capacidade de resposta dos governos (answerability), ou seja, a obrigação dos oficiais 

públicos informarem e explicarem seus atos; e b) a capacidade (enforcement) das agências de 

accountability (accounting agencies) de impor sanções e perda de poder para aqueles que 

violaram os deveres públicos.  A noção de acccountability é, basicamente, bidimensional: 

envolve capacidade de resposta e capacidade de punição (answerability e enforcement). Em 

momento oportuno, retoma-se o conceito de acccountability, a partir de outras referências, na 

busca de elementos que expliquem as estratégias gerenciais atualmente presentes no campo da 

educação, particularmente na reforma educacional acriana.  

Tendo como uma das referências o trabalho de França (2006) destacam-se, no âmbito 

deste trabalho, as ações de maior amplitude, desencadeadas a partir de 1999 visando 

modernizar a administração no Estado do Acre, a saber: 

a) A reorganização geopolítica e administrativa com a divisão do Estado em cinco 

regionais: Juruá, Tarauacá-Envira, Purus, Baixo Acre e Alto Acre, utilizando-se como critério 

aspectos culturais que caracterizam cada região e as potencialidades econômicas. 

Concomitantemente à reorganização, ocorreu uma tentativa de modernização da máquina 

estatal, defendida em virtude da necessidade do resgate do serviço público que apresentava 

uma série de problemas, entre eles: funcionários admitidos sem prestarem concurso público, à 

custa de apadrinhamentos políticos e de relações clientelistas, situação que imperou até a 

Constituição Federal de 1988, resultando em parte considerável do quadro funcional sem 

apresentar as condições mínimas para o exercício da função, dentre elas a necessária 

formação para ocupar o cargo para o qual haviam sido contratados. Existiam ainda 

funcionários fantasmas, pessoas ligadas a determinados políticos que não compareciam ao 
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trabalho, a precariedade do atendimento aos cidadãos, a negligência na política fiscal, 

servidores desmotivados com dois meses de salários atrasados, férias e décimo-terceiros.  

Toda essa situação compunha um quadro que comprometia a atuação do Estado.  

b) A reforma das estruturas administrativas do Estado (Lei Complementar nº 063, de 

13 de Janeiro de 1999) veio estabelecer uma nova reestruturação da Administração Estadual, 

atingindo todas as Secretarias de Estado, acrescida da Lei Complementar nº 072, de julho de 

1999, que foram organizadas por área temática: Gestão (Secretaria de Estado de Gestão e 

Coordenação, Secretaria da Fazenda e Secretaria de Estado de Administração e Recursos 

Humanos), Desenvolvimento Humano (Secretaria de Estado de Educação, Secretaria de 

Estado de Saúde e Saneamento, Secretaria de Justiça e Segurança Pública e Secretaria de 

Estado de Cidadania, Trabalho e Assistência Social), Desenvolvimento Econômico ï 

Sustentável (Secretaria de Estado de Infraestrutura, Secretaria de Estado de Produção, 

Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia e Meio Ambiente), com essa ação foram 

concentradas atribuições, simplificando o fluxo de informações, fazendo a extinção, a fusão e 

incorporação de órgãos, entidades e empresas estaduais.  

c) A preocupação em tornar eficiente a gestão e garantir a governabilidade 

orçamentária, ocorreu por meio da Lei Complementar Estadual nº 062, de 13 de janeiro de 

1999. Foi fixado o teto máximo dos salários de ocupantes de cargos públicos em nove mil 

reais, bem como a redução de 20% dos cargos em comissão e função gratificada. Reduziram-

se as despesas com pessoal, que chegaram, em 1998, a 73% da receita, quando a Lei Camata 

estabelecia que o Poder Público só deveria comprometer 60 % da receita em gastos com 

pessoal, sob pena de o Estado não poder receber, entre outras coisas, o Fundo de Participação 

do Estado (FPE).  

d) Adoção de uma Política de Formação e Capacitação dos Servidores Públicos de 

todas as áreas da Administração Estadual, paralela à modernização da infraestrutura dos 

Órgãos do Governo. As Secretarias de Estado foram informatizadas e reaparelhadas e foi  

fixado um teto salarial máximo para os servidores públicos estaduais. Tal situação 

proporcionou ao governo uma maior flexibilidade na proposição de uma Política de Plano de 

Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) para todas as Secretárias e órgãos administrados pelo 

governo, que tiveram, entre 1999-2002, seus PCCS aprovados em longos embates com os 

sindicatos, que terminaram em acordos.  

e) Adesão ao Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do Estado se deu por 

meio da Lei Estadual nº 1.279, de janeiro de 1999, o que permitiu condições de renegociar 

dívidas com a União, bem como promover os ajustes fiscais necessários. Com essas medidas 
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o Governo passou a adotar uma política fiscal mais austera e de combate à sonegação, que 

ficou expressa na Lei Complementar Nº 092, de 1º março de 2001, que propunha o 

parcelamento em quarenta e duas prestações dos créditos tributários, impostos e juros. A 

adesão do governo a esse programa e o parcelamento dos créditos tributários, com a 

modernização/informatização da Secretaria de Estado da Fazenda, possibilitou ao governo o 

combate à sonegação fiscal e, por conseguinte, o aumento na arrecadação de 2,7 vezes, 

comparado ao governo anterior (Orleir Messias Cameli).  

 

1.4.4 Democracia participativa e empoderamento das comunidades  

 

O apelo à democracia participativa
70

 e a defesa de promoção do empoderamento das 

comunidades têm sido outros temas que perpassam as ações de governo da Frente Popular.  

A literatura consultada sobre essa temática permite afirmar que, em anos recentes, 

tem-se multiplicado o emprego do conceito de empoderamento em vários campos do 

conhecimento ï administração, economia, saúde, desenvolvimento comunitário e sociologia 

política, por exemplo ï e nos mais diferentes espaços de ação social: famílias, comunidades, 

escolas, grupos minoritários, etc. 

O substantivo empowerment vem sendo usado na área da educação como uma palavra 

que caracteriza um processo que visa desenvolver autonomia das pessoas, grupos ou 

comunidades no sentido de controlar a própria educação, sendo traduzido como significado 

que inclui deter informação para ampliar as possibilidades de realizar, poder para realizar, 

habilidade para busca de autonomia, de aperfeiçoamento, de melhoria.  

Sinteticamente, Perkins e Zimmerman (1995, p.1) definem o empoderamento como 

ñum construto que liga forças e competências individuais, sistemas naturais de ajuda e 

comportamentos proativos com políticas e mudanças sociaisò. Trata-se da constituição de 

organizações e comunidades responsáveis, mediante um processo no qual os indivíduos que 

as compõem obtêm controle sobre suas vidas e participam democraticamente no cotidiano de 

diferentes arranjos coletivos e compreendem criticamente seu ambiente. 

A definição de empoderamento se aproxima da noção de autonomia, pois se refere à 

capacidade de os indivíduos e grupos poderem decidir sobre as questões que lhes dizem 

respeito, escolher, enfim, entre cursos de ação alternativos em múltiplas esferas ï política, 

econômica, cultural, psicológica, entre outras. Desse modo, trata-se de um atributo, mas 

também de um processo pelo qual se aufere poder e liberdades negativas e positivas. Pode-se, 
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 A discussão sobre a democracia e suas diversas acepções será enfatizada no próximo capítulo, a partir das 

contribuições de Bobbio (1986), Held (1997) e Giddens (2002), entre outros. 
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então, pensar o empoderamento como resultante de processos políticos no âmbito dos 

indivíduos e grupos. 

Numa perspectiva emancipatória, empoderar é o processo pelo qual indivíduos, 

organizações e comunidades angariam recursos que lhes permitam ter voz, visibilidade, 

influência e capacidade de ação e decisão. Nesse sentido, equivale aos sujeitos terem poder de 

agenda nos temas que afetam suas vidas. Como o acesso a esses recursos normalmente não é 

automático, ações estratégicas mais ou menos coordenadas são necessárias para sua obtenção. 

Ademais, como os sujeitos que se quer ver empoderados muitas vezes estão em 

desvantagem e dificilmente obtiveram os referidos recursos espontaneamente, intervenções 

externas de indivíduos e organizações são necessárias, consubstanciadas em projetos de 

combate à exclusão, promoção de direitos e desenvolvimento, sobretudo em âmbito local e 

regional, mas com vistas à transformação das relações de poder de alcance nacional e global. 

O empoderamento vem-se transformando em categoria analítica e empírica de diversas 

disciplinas ï administração, economia, saúde pública ï incluindo a sociologia política, além 

de constituir uma ferramenta com que governos, organizações da sociedade civil e agências 

de desenvolvimento buscam, a princípio, transformar a vida de pessoas e comunidades. Com 

essa conota­«o, s«o a­»es com ñcapacidade de gerar processos de desenvolvimento 

autossustentável, com a mediação de agentes externos ï os novos educadores sociais ï atores 

fundamentais na organização e o desenvolvimento de projetos.ò (GOHN, 2004, p. 23). 

A trajetória do conceito remonta aos anos 1960, quando a sociedade civil dos países 

centrais constitui-se como sujeito coletivo e se fortalece, processo que no Brasil iria ocorrer a 

partir de meados da década seguinte
71

. O termo empoderamento, com a conotação política 

emancipatória aqui assumida, foi ouvido pela primeira vez no início dos anos 1970, ainda no 

original inglês empowerment
72

, tendo como seus emissores principais movimentos feministas 

e negros (ANTUNES, 2002). 

Na realidade brasileira o apelo à democracia participativa vem acompanhado da 

amplia­«o da autonomia nomeada de ñempoderamentoò local. Para Oliveira (2009a), esse 

termo passou a ser largamente utilizado de um canto a outro para designar a capacidade e 
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 A descrição e a análise desse processo podem ser encontradas em Sader (1995). 
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 O termo foi utilizado inicialmente em países de língua inglesa, sobretudo os EUA. Os primeiros estudos sobre 

o tema que apareceram em língua portuguesa ï traduções ou originais ï traziam a grafia primitiva. Entre esses 

estudos, talvez o principal seja Empowerment: uma política de desenvolvimento alternativo, de John Friedmann 

(1996). Após, passou-se a colocar o termo, já em português, entre aspas (como em Lisboa, 2000), que caíram 

conforme o vocábulo foi-se incorporando à língua, mesmo que ainda não se o encontre nos principais 

dicionários. 
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competência dos atores sociais envolvidos na implementação local das políticas públicas. 

Curiosamente, o termo ófortalecimento localô, tão presente nos discursos progressistas que na 

década de 1980 inscreveram na Constituição Federal brasileira um novo pacto federativo, foi 

esquecido.  

Dessa forma, a discussão sobre empoderamento tem ganho espaço nas administrações 

locais. O empoderamento é uma dentre as categorias e/ou abordagens - como, por exemplo, 

participação, descentralização, capital social, abordagem de direitos - que de forma explícita 

ou implícita está inserida no debate ideológico em torno do desenvolvimento (ROMANO, 

2002).  

O empoderamento implica tomar partido (ou relembrando a antiga palavra de ordem: 

ñcompromissoò) pelos pobres e oprimidos e em estar preparado para lidar quase todo o tempo 

com conflitos. Porém o empoderamento não é algo que pode ser feito a alguém por uma outra 

pessoa. Os agentes de mudança externos podem ser necessários como catalisadores iniciais, 

mas o impulso do processo se explica pela extensão e a rapidez com que as pessoas e suas 

organizações se mudam a si mesmas. Nem o governo, nem as agências (e nem as ONGs) 

empoderam as pessoas e as organizações; as pessoas e as organizações se empoderam a si 

mesmas. O que as políticas e as ações governamentais podem fazer é criar um ambiente 

favorável ou, opostamente, colocar barreiras ao processo de empoderamento (GERMANO, 

2002). 

Na perspectiva que se adota, empoderamento traz como resultado o aprofundamento 

da democracia, por várias razões. Para que o empoderamento signifique pessoas e 

comunidades sendo ñprotagonistas de sua pr·pria hist·riaò, s«o prementes o aumento da 

cultura e da sofisticação políticas, o densamento do capital social e o aperfeiçoamento da 

democracia representativa, incluindo, em seu desenho institucional, instâncias diretas e 

semidiretas de participação e deliberação. 

Neste sentido, a forma como esse processo vem ocorrendo pode vir a apresentar 

alguns riscos, uma vez que as propostas podem ser centralizadas no nível local, não 

extinguindo tradições patrimonialistas historicamente existentes. 

No caso do Estado do Acre, o processo de empoderamento preconizado pelos atuais 

gestores das políticas sociais encontra na descentralização um dos mecanismos que vêm 

contribuindo para que as prefeituras que compõem o Estado participem mais efetivamente da 

gestão dessas políticas, o que favoreceu a criação da União dos Prefeitos Municipais 

influenciados pelo processo de Orçamento Participativo que passaram a opinar sobre a 

materialização de algumas políticas, o que tem permitido uma ñampliaçãoò da autonomia 
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local no sentido de decidir sobre o orçamento público, a gestão do Estado e as políticas de 

desenvolvimento. 

Neste contexto, emergem novas formas de regulação na discussão sobre a gestão das 

políticas públicas sociais, o que precisa ser melhor entendido. Acredita-se que os conceitos de 

ação pública e regulação que serão vistos doravante incorporam essas preocupações e serão 

aqui utilizados para compreender o contexto acriano e o cenário de mudanças mais recentes. 

 

1.5 Ação pública e regulação: desdobramentos na prática   

 

Para Delvaux, citado por Oliveira (2009a), o conceito de ação pública pode indicar a 

multiciplicidade e a diversidade de atores que dela participam. Este conceito explora o caráter 

compósito do ator público envolvido na implementação das políticas públicas que, por meio 

dos processos de descentralização, ñtêm atenuado as relações de hierarquia entre esses atores, 

além de destacar a relativização do impacto do momento da tomada de decisão política, a não 

linearidade dos processos de execução; o caráter fragmentado e flexível da ação públicaò. 

(DELVAUX, apud OLIVEIRA, 2009a, p. 12/13). 

Assim, a ação pública não é levada a cabo só pelo Estado, vindo a intervir nessa 

relação uma gama de sujeitos que irão se distinguir pelo nível de poder e pela natureza 

pública e privada.  

Nos Planos de Governos
73

, esse formato de gerenciar as políticas sociais se fazem 

presentes. Em relação à Gestão Democrática do Estado, passa a figurar a defesa da 

participação popular como princípio norteador da mudança que perpassa toda a concepção da 

administração sobre Estado e Sociedade. Defende-se a ampliação democrática por meio dos 

Fóruns das Regionais e do fortalecimento dos Conselhos Estaduais existentes, com ampla 

representação dos Municípios, bem como a criação de canais de participação e decisão direta 

da Sociedade Civil, que teve sua participação ampliada nas decisões, por meio da Lei 

Estadual nº 1.376, de 2 de março de 2001. Por intermédio desta lei, o governo tornou 

obrigatória a participação da sociedade organizada e/ou representada na elaboração do Projeto 

de Lei Orçamentária Anual, mediante: I - Seminários Municipais de definição de prioridades; 

II - Plenárias Regionais de conciliação de prioridades de investimentos por setor de 

atividades; III - Seminário Estadual de Avaliação. 

 

                                                 
73

 Planos de governos: ñA Vida Vai Melhorarò (1999/2002), Plano Plurianual (2000/2003), ñCuidando Bem do 

Acreò (2003/2006) e Acre: Estado da Florestania na Amazônia Brasileira ï Planejamento Estratégico 

(2007/2010). 



76 

 

A reestruturação da esfera pública é parte integrante do processo de democratização 

da vida social, pela via do fortalecimento do Estado e da Sociedade Civil, de forma a 

inscrever os interesses dos setores que, em conjunto, representam a maioria da 

população, nos processos de decisão de políticas. Trata-se de uma nova ordem 

democrática comprometida com a universalização dos direitos de cidadania e     

trata-se também de uma perspectiva que pretende reverter a tendência histórica de 

enfraquecimento da sociedade civil frente ao Estado (ACRE: PLANO DE 

GOVERNO 2000/2003, p. 9). 

 

 

Nesse momento a defesa do Orçamento Participativo
74

 é vista como um processo de 

democracia direta voluntária, no qual o cidadão pode discutir, decidir e controlar o 

orçamento público, deixando de ser um mero coadjuvante da política tradicional, para  

tornar-se um protagonista ativo do processo de desenvolvimento. A iniciativa do Governo no 

Orçamento Participativo por intermédio do Fórum das Regionais encontra-se alicerçada em 

quatro princípios básicos: discussão da totalidade do orçamento, universalidade,              

autorregulamentação e controle social.  

Neste sentido, configura-se o fortalecimento das conexões do Estado com a sociedade 

e com as instituições representativas, expandindo também os mecanismos de accountability, 

vale dizer, os procedimentos de cobrança e de prestação de contas, os meios de controle 

externo
75

, a transparência e a publicização dos atos do governo.  

Quando se fala em controle social pensa-se imediatamente em prestação de contas, em 

responsabilização do poder público, em responsividade, em transparência e em accountability, 

entre outras coisas. Entretanto, como definir de forma clara e objetiva o que se convencionou 

chamar, na ci°ncia pol²tica, de ñcontrole socialò? Falar em accountability é falar num atributo 

ou qualidade do Estado, isto é, o poder público deve estar sujeito a estruturas formais e 

institucionalizadas de constrangimento de suas ações à frente da gestão pública, assim ele se 

vê obrigado a prestar contas e a tornar transparente sua administração, publicizando suas 

ações e iniciativas de políticas públicas, bem como seus gastos orçamentários. 

Por outro lado, o controle social é um atributo ou qualidade da própria sociedade civil, 

que deve ser municiada e habilitada para acionar os mecanismos de interpelação junto à 
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 A defesa do Orçamento Participativo não é uma ideia genuína da administração da Frente Popular no Estado 

do Acre, mas uma marca das administrações do Partido dos Trabalhadores (PT) em Prefeituras como Porto 

Alegre e Belo Horizonte.    
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Os conselhos constituem espaços públicos (não estatais), que acenam para a possibilidade de representação de 

interesses coletivos na cena e na agenda pública. Mas se distinguem de movimentos e de manifestações estritas 

da sociedade civil, uma vez que sua estrutura é legalmente definida e institucionalizada e que sua razão de ser 

reside na ação conjunta com o aparato estatal na elaboração e gestão de políticas sociais. Têm poder de agenda e 

podem interferir, de forma central, nas ações e metas dos governos e em seus sistemas administrativos. 
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gestão pública, de modo que os cidadãos possam impedir que seus interesses sejam 

contrariados. Para tanto, é necessário não só estabelecer princípios legais e instituições que 

funcionem como instrumento de coerção do poder público, mas também que haja uma 

sociedade realmente capaz de controlar o poder público. 

A partir desse formato de gestão das políticas públicas, onde a descentralização, a 

participação e a autonomia são exaltadas, emerge uma concepção de ação pública voltada 

para a defesa de uma governança democrática. Nesse sentido são ressaltadas perspectivas 

que preconizam novos estilos de gestão pública, revertendo o isolamento e o confinamento 

burocrático. Esta nova perspectiva implica a visão de Diniz (2001, p 13): 

 

[...] estreitar os vínculos com a política, reforçar os instrumentos de 

responsabilização da administração pública por controle parlamentar, dar mais força 

à sociedade civil, sem enfraquecer o poder de coordenação do Estado, e diversificar 

os espaços de negociação e as táticas de alianças envolvendo diferentes atores, 

associando o aumento da participação com o reforço das instituições representativas. 

As duas formas de responsabilização pública, por controle parlamentar e pela 

participação social, longe de serem incompatíveis, reforçam-se mutuamente, como 

ressalta a teoria democrática contemporânea.  

  

A nova concepção de Ação Pública presente nas propostas de governo da Frente 

Popular passa a questionar as dicotomias historicamente existentes entre governo e 

administração, público e privado, local e nacional, defendendo a ideia de avaliação por parte 

da sociedade. 

Por tais razões, o conceito de ação pública parece bastante eficaz para ajudar a 

interpretar as mudanças mais recentes no âmbito da gestão das políticas públicas sociais. 

Segundo Delvaux (2007), é difícil determinar até que ponto a mudança de noção de política 

pública para a noção de ação pública é resultado de mudança na realidade, mudança nas 

representações da realidade ou mudança na apreensão da realidade pelas Ciências Sociais. 

Neste contexto, os termos governance e regulação emergem com força buscando explicar a 

dinâmica da ação pública. 

Dessa forma, para tentar explicar a dinâmica da ação pública, recorre-se ao conceito 

de regulação, por não pressupor a ideia de uma ordem vinda de cima, explicando o 

funcionamento das sociedades a partir de uma regulação social constituída por equilíbrios que 

são mantidos e renovados. Nesse processo se fazem presentes tensões, rupturas e contradições 

provocadas pela multiplicidade de instâncias e de atores sociais implicados e pela pluralidade 

de estratégias sociais na execução. (DELVAUX , 2007, apud OLIVEIRA, 2009a; BARROSO, 

2004). 
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Em face do emprego desse conceito no presente estudo, apresentam-se sucintamente 

suas raízes históricas e teóricas, como forma de melhor compreender o seu uso no campo das 

políticas públicas educacionais. Ressalta-se que as referências primordiais neste estudo com 

relação ao conceito de regulação foram buscadas na Escola Francesa da Regulação (EFR).   

A Escola Francesa da Regulação ou simplesmente Teoria da Regulação (TR) surge em 

1974, tendo como principal expoente Michel Aglietta
76

, que desenvolveu sua tese de 

doutorado sobre a regularidade e acumulação em longos períodos, tomando como campo de 

reflexão os Estados Unidos. 

Michel Aglietta, Alain Lipietz e Robert Boyer são considerados os principais autores 

da escola francesa da regulação.  

Pode-se dizer que a Regulação possui um núcleo rígido definido em torno do conceito 

de regulação. Segundo Lipietz, regula­«o de uma rela­«o social ® ño modo como essa relação 

se reproduz apesar de seu caráter conflituoso, contraditórioò (LIPIETZ, 1988, p.92).  

Na perspectiva de Nascimento (1993), não se pode esquecer que entre os 

regulacionistas existem matizes, por vezes significativas, contudo o que importa, porém, é que 

ñpersiste entre eles um núcleo duro na formulação do conceito de regulação: série de 

mecanismos que contribuem para a reprodução do conjunto, tomando-se em consideração 

tanto as estruturas econômicas quanto as formas sociais em vigor.ò (NASCIMENTO, 1993, 

p.128). 

Várias influências teóricas marcam a constituição da teoria da regulação das quais 

Nascimento (1993) destaca o pensamento de Marx e de Keynes, além da École des Anales.  

A teoria ou escola da regulação surge na tradição marxista, como uma das 

contribuições voltadas para o entendimento das formas e funções assumidas pelo Estado no 

período do keynesianismo
77

, particularmente, a partir da segunda crise cíclica do século XX 

                                                 
76

 Economista francês considerado, na literatura econômica internacional, o fundador da Escola Francesa da 

Regulação. Seu trabalho seminal, que deu prestígio e relevância à referida escola, foi publicado em 1976, 

R®gulation et crises du capitalisme: lôexp®rience des £tats-Unis. Nesta obra e na própria formação teórica do 

autor estão fortemente enraizadas as contribuições de Marx e Keynes, as quais, não esgotam toda a riqueza de 

sua concepção analítica. (Cf. CONCEIÇÃO, 2007, p. 4).  
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 Teoria econômica consolidada pelo economista inglês John Maynard Keynes em seu livro Teoria geral do 

emprego, do juro e da moeda e que consiste numa organização político-econômica, oposta às concepções 

neoliberalistas, fundamentada na afirmação do Estado como agente indispensável de controle da economia, com 

objetivo de conduzir a um sistema de pleno emprego. Tal teoria teve uma enorme influência na renovação das 

teorias clássicas e na reformulação da política de livre mercado. Atribuiu ao Estado o direito e o dever de 

conceder benefícios sociais que garantam à população um padrão mínimo de vida, como a criação do salário-

mínimo, do salário-desemprego, da redução da jornada de trabalho e assistência médica gratuita. Ficou 

conhecido também como "Estado de Bem-Estar Social".  
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(no início dos anos 1970), quando se inicia a débâcle desse modelo (AZEVEDO e GOMES, 

2009). 

Para Lipietz (1987), não há exatamente uma teoria da regulação. É preferível 

denominá-la uma abordagem que fala de modelos de desenvolvimento em termos de 

acumulação e regulação. Ao desenvolver suas asserções em nome da abordagem da 

regulação, Lipietz e Boyer sempre enfatizam a particularidade de suas respectivas 

perspectivas acerca da Regulação. 

Segundo Oliveira (2009a), o termo regulação é oriundo da Fisiologia e se define como 

ato ou efeito de regular, funcionar devidamente, estar bem proporcionado, harmonioso. Ele 

passa a ser um conceito sociológico a partir das contribuições da teoria da regulação social 

que se desenvolve sob influências funcionalistas e do estrutural-marxismo, compreendendo a 

noção de que a sociedade é um corpo auto-regul§vel. ñAssim, o conceito de regulação integra 

a idéia de conflito, de antagonismos, de contradição, de rupturasò. (p. 14). 

Uma primeira preocupação que se deve ter no estudo do conceito de regulação é o de 

distingui-lo do conceito de regulamentação com o qual é muitas vezes confundido. O termo 

regulação, nas línguas de origem latina, abarca um espectro semântico mais amplo, podendo 

avançar em terrenos de outras ciências, além da jurídica. Regulamentar é estabelecer os 

regulamentos, as normas que regem um assunto, uma instituição. Enfim, representa o 

conjunto de medidas legais. Isto significa que na regulamentação as regras são codificadas, 

fixadas sob a forma de regulamentos que têm valor em si mesmas. Já o conceito de regulação 

não pode ser reduzido à ideia de regras "duras" ou impostas; ou seja, não pode ser reduzido à 

regulamentação.  Assim o sentido do termo regulação é mais completo, vai além da definição 

da regra, simplesmente, seu uso tem uma utilização mais diversificada. Na opinião de Barroso 

(2005, p. 727/728): 

 
[...] a diferença entre regulação e regulamentação não tem que ver (sic) com a sua 

finalidade (uma e outra visam à definição e cumprimento das regras que 

operacionalizam objectivos), mas com o facto de a regulamentação ser um caso 

particular de regulação, uma vez que as regras estão, neste caso, codificadas 

(fixadas) sob a forma de regulamentos, acabando, muitas vezes, por terem um valor 

em si mesmas, independente do seu uso. 

 

Assim, para o autor, a regulação é entendida como sendo mais flexível na definição de 

processos e rígida na avaliação da eficiência e eficácia dos resultados. Já regulamentação é o 

oposto, mais centrada na definição e controle, a priori, dos procedimentos e relativamente 

indiferente às questões de qualidade e eficácia dos resultados. Alerta, todavia, o autor que essa 

não é uma distinção rigorosa, pois se trata de um conceito polissêmico. Consagrada nos 
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dicionários enquanto ato de regular, significa o modo como se ajusta a ação (mecânica, 

biológica ou social) a determinadas finalidades, traduzidas sob a forma de regras e normas 

previamente definidas.  

Muitas vezes, também, regulação tem sido reduzida à ideia de controle. Deve-se ter 

cuidado para não confundir estes termos. Embora o conceito de controle esteja subentendido 

no conceito de regulação, estes termos não podem ser tratados simplesmente como sinônimos. 

O conceito de regulação tem muitos e variados significados na biofisiologia, na 

termodinâmica, na cibernética, na economia e nos sistemas sociais.  

Ainda deve também ser observado ser esse um conceito que adquire variações de 

acordo com os contextos linguísticos em que é utilizado.  

Em seus estudos, Barroso (2005) destaca dois contextos que devem ser observados. O 

primeiro contexto linguístico é o francófono em países onde ainda predomina uma 

administração muito centralizada e burocratizada. Nesse caso, a ocorrência do termo 

regulação aparece principalmente associada ao debate sobre a reforma da administração do 

Estado na educação e sua modernização.  

 

A referência à óregulaçãoô aparece como resultado de um certo efeito de moda (ou 

aggiornamento lingüístico), com o fim de reforçar a imagem de um Estado menos 

prescritivo e regulamentador e de uma ónova administração públicaô que substitui 

um controlo directo e a priori sobre os processos, por um controlo remoto, e a 

posteriori baseado nos resultados. A referência a um óEstado reguladorô pressupõe, 

nesta perspectiva, o reconhecimento e a existência de unidades autônomas no 

sistema e é utilizada como expressão de uma certa modernização da administração 

da educação pública que evolui [...] (BARROSO, 2005, p. 732). 

  

O segundo contexto destacado pelo autor é o anglo-saxônico, onde a ocorrência do 

termo regulação aparece predominantemente associada, por oposição, ao conceito de 

desregulação.   

 

A oposição regulação/desregulação, pretende sublinhar uma ruptura com os modelos 

ótradicionaisô de intervenção do Estado na coordenação e pilotagem do sistema 

público de educação. Isto ocorre sobretudo nesse contexto lingüístico e, 

principalmente, em países, onde se verificaram mudanças políticas de cariz (sic) 

conservador e neoliberal. Nestes países o que está em causa não é uma simples 

alteração dos modos de regulação pelo Estado, mas a substituição parcial da 

regulação estatal por uma regulação de iniciativa privada através da criação de 

quase-mercados educacionais. [...] Neste sentido, a óregulaçãoô (entendida como a 

intervenção das autoridades governamentais na prestação de um serviço público) é 

vista como um ómovimentoô oposto à óprivatizaçãoô (entendida como a transferência 

para autoridades não-governamentais, com fins ou sem fins lucrativos, do controlo e 

prestação desses mesmos serviços). (BARROSO, 2005, p. 732/733). 
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Na atualidade, muitos pesquisadores, que se debruçam sobre os efeitos da regulação 

nos sistemas sociais, utilizam pensamentos e princípios que se enquadram na teoria sócio- 

construtivista, em uma abordagem política da ação social. Para os mesmos, a regulação 

designa os processos múltiplos, contraditórios, conflituais, às vezes, de orientação das 

condutas dos atores e do que denominam "regras do jogo", em um sistema social. São 

representantes de tal linha de pensamento, Reynauld (2003), Maroy & Dupriez (2006), 

Delvaux (2007), além de outros. 

As preocupações teóricas e analíticas da teoria da regulação irão se voltar para a busca 

da compreensão de como se instauram as crises e suas formas de superação. Dessa forma o 

foco investigativo vai se direcionar ao mesmo tempo para duas questões: o modo como se 

processa a acumulação do capital e no modo como são tratadas as crises cíclicas, partindo-se 

da premissa marxista de que as crises são inerentes às economias capitalistas.  

A teoria da regulação considera os conflitos, contradições e antagonismos próprios das 

sociedades de mercado e que permeiam as relações sociais e as instituições. Assim, procura 

captar as diferenças e a dinâmica de cada fase do capitalismo, tanto no plano global como nas 

especificidades que assume de acordo, por seu turno, com as especificidades de cada 

sociedade. (BOYER, 1990). 

O corpus da teoria da regulação é composto de três noções básicas: o regime de 

acumulação
78

, as formas institucionais de estruturas
79

 e o modo de regulação
80

.      

Delvaux (2001) entende a regulação como sendo o funcionamento integrado de 

elementos que estruturam as condutas e coordenam as ações. É um sistema múltiplo, 

composto de diversos elementos, cada um tendo modo de funcionamento [...] ñA sociologia 

da regulação não se limita somente à análise dos dispositivos de enquadramento das ações. 

Ela se interessa também pela reapropriação destes dispositivos pelos atoresò. (DELVAUX, 

2001, p. 4). 
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 Conjunto de regularidades que asseguram uma progressão geral e relativamente coerente da acumulação de 

capital, [ou seja], ñque permitam absorver ou repartir no tempo as distor­»es e desequil²brios que surgem 

permanentemente ao longo do próprio processo.ò (BOYER, 1990, p. 72). 
79

 O modo de articulação entre as formas estruturais ou instituições é que configura um determinado regime de 

acumulação. A instituições são: [...] inovações sociais, um espaço de liberdade a ser conquistado através delas 

porque as normas e as convenções que elas impõem libertam os grupos sociais de uma restrição bem mais feroz 

imediatizada pelos próprios conflitos. A individualidade social, a nova cidadania, a democracia econômica são 

invenções sociais, cujo avanço permite a aparição de novas formas de regulação (AGLIETTA, 1976).   
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 Definido como o conjunto de procedimentos e de comportamentos, individuais ou coletivos, com a tripla 

propriedade de reproduzir as relações sociais fundamentais por meio da conjunção de formas institucionais 

historicamente determinadas; sustentar e dirigir o regime de acumulação em vigor; garantir a compatibilidade de 

um conjunto de decis»es descentralizadas, òsem que seja necess§ria a interioriza­«o dos princ²pios de 

ajustamento do sistema como um todo por parte dos atores econ¹micosò. (BOYER, 1990, p. 80).       
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Para o autor, a definição do conceito de regulação consiste numa construção, onde se 

faz necessário considerar as três noções básicas anteriormente mencionadas. Na tentativa de 

analisar tais noções, Delvaux recorre à definição de regulação de Maroy e Dupriez (1999)
81

, 

que definem regula­«o como o ñprocesso de produ­«o de regras e de orienta­«o da conduta 

dos atoresò, onde o processo de construção da regulação consiste na ñprodu­«o de regras ou 

quadros de refer°ncia para resolver problemas de interdepend°nciaò; a estrutura da regulação 

consiste na ñorganiza­«o e estabilidade da a­«o dos atores em um espa­o social determinadoò 

e, por fim, a apropriação situada e contingente destas regras ñcompreende o jogo das 

estratégias dos atores, diretamente à apropriação dos elementos reguladores. 

Ainda de acordo com Delvaux (2001), a definição de regulação passa necessariamente 

pelos seguintes elementos: autonomia relativa dos atores, que leva ao enquadramento das suas 

ações; complexidade dos fatos sociais, um só fato social pode não bastar para orientar 

condutas ou fenômeno social; multiplicidade de elementos reguladores, o que abre 

possibilidades de tensões e contradições entre os elementos, devido às lógicas diversas e às 

visões por vezes divergentes; e possibilidade de os atores se apropriarem dos elementos ou 

não os ter em conta. 

Barroso (2005) explica o conceito de regulação procurando identificar os sentidos com 

que ele é usado, habitualmente, nos estudos internacionais sobre as políticas públicas. Sua 

preocupação é traduzir esse termo para a educação com o objetivo de consagrar um outro 

estatuto à intervenção do Estado na condução das políticas públicas. 

 

Muitas das referências que são feitas ao novo papel regulador do Estado servem para 

demarcar as propostas de modernização da administração pública das práticas 

tradicionais de controle burocrático pelas normas e regulamentos que foram (e são 

ainda) apanágio de intervenção estatal (BARROSO, 2005, p. 727). 

 

O autor identifica a existência de três níveis de regulação diferentes, mas 

complementares, os quais ele denomina de: regulação transnacional; regulação nacional e a 

microrregulação local.  

A regulação transnacional se constitui num conjunto de normas, discursos e 

instrumentos que são produzidos e circulam nos fóruns de decisão e consulta internacional, no 

domínio da educação, e que são tomados pelos políticos, funcionários ou especialistas 

nacionais, como ñobriga­«oò ou legitima­«oò para adaptarem ou proporem decisões ao nível 
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130, p. 73-87.  
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do funcionamento do sistema educativo
82

. Já a regulação nacional teria o mesmo sentido, ou 

seja, o modo como as autoridades públicas (neste caso o Estado e sua administração) exercem 

a coordenação, o controle e a influência sobre o sistema educativo, orientando, por meio de 

normas, injunções e constrangimentos o contexto da ação dos diferentes atores sociais e seus 

resultados. Por fim, tem-se a microrregulação local, que remete para um complexo jogo de 

estratégias, negociações e ações, de vários atores, pelo qual as normas, injunções e 

constrangimentos da regulação nacional são (re)ajustadas localmente, muitas vezes de modo 

não intencional. (BARROSO, 2006).  

Para a teoria da regulação o funcionamento das sociedades se estabelece a partir de 

uma regulação social constituída por equilíbrios mantidos e renovados, mas também de 

tensões de rupturas e contradições provocadas pela multiplicidade de instâncias e de atores 

sociais implicados e pela pluralidade de estratégias sociais na execução. (DELVAUX, 2007; 

BARROSO, 2004) 

Dessa forma várias experiências inovadoras de governança e ação pública urbana no 

Brasil, ao longo das duas últimas décadas, revelaram um alto grau de eficiência na 

desprivatização do poder público, na democratização do processo decisório ou ainda na 

reversão de práticas clientelistas. Os governos locais, em face das condições de escassez de 

recursos, do aumento do desemprego e da queda da arrecadação, em consequência das 

políticas liberais, formularam novas estratégias e tomaram a iniciativa de atrair 

investimentos, gerar empregos e renovar a base produtiva das cidades, num esforço de definir 

novos parâmetros de ação.  

No Estado do Acre, onde as carências acumularam-se ao longo do tempo e 

agravaram-se nas duas últimas décadas, a ação inovadora do governo em parceria com várias 

prefeituras tem contribuído para a melhoria de inúmeros indicadores. Entre as áreas 

priorizadas, destacam-se os serviços de educação, saúde, saneamento básico e infraestrutura 

urbana, como revelam as experiências de Rio Branco, Brasileia, Sena Madureira, entre 

outros. Cabe ainda destacar as políticas de desenvolvimento econômico, como o Plano 

Estratégico da Cidade de Rio Branco, as Zonas de Atendimento Prioritário (ZAPS) e as 

experiências de Orçamento Participativo, organizadas pelas regionais.   
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 Tem origem muitas vezes nos países centrais e faz parte do sistema de dependências em que se encontram os 

países periféricos ou semiperiféricos, nomeadamente no quadro de diferentes constrangimentos estruturais de 

natureza pol²tica, econ¹mica, geoestrat®gica, etc., que integram os chamados óefeitos da globaliza­«oô. [...] 

outras formas mais subtis e informais exercem igualmente um efeito regulador transnacional. É o que acontece 

com inúmeros programas de cooperação, apoio, investigação e desenvolvimento com origem em diferentes 

organismos internacionais (Banco Mundial, OCDE, UNESCO, União Europeia, Conselho da Europa, Fundação 

Soros, etc.). (BARROSO, 2006, p. 45). 
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Não há dúvida de que a participação espontânea da sociedade não garante por si só o 

sucesso deste estilo de gestão. Para evitar distorções, algumas condições devem ser 

cumpridas. Do ponto de vista da sociedade, é preciso considerar seu grau de organização, a 

disposição para participar, a densidade e a qualidade da representação, isto é, o grau de 

organização dos interesses representados e a legitimidade e a abrangência da representação e, 

finalmente, o grau de horizontalização das relações. Do ponto de vista do governo local, o 

grau de descentralização administrativa, a autonomia das diversas esferas de poder, a 

articulação entre elas e a capacidade de comando e de coordenação do Estado são alguns dos 

fatores que favorecem a eficácia deste padrão de gestão pública (SPINK e CLEMENTE, 

1997; MELO, 1999).  

Nos capítulos dois, quatro e cinco se retomam os conceitos de governança, ação 

pública e regulação, no intuito de explorar as possibilidades trazidas por tais teorias na 

explicação das políticas educacionais em curso no Estado do Acre.  

 

1.6 As políticas públicas nos governos da Frente Popular: analisando os contextos  

 

Quando se tenta analisar uma política pública, fatores de diferentes natureza e 

determinação são importantes, principalmente quando se focaliza aquelas denominadas 

políticas sociais, como é o caso da educação. Primeiramente faz-se necessário uma 

compreensão conceitual com relação ao que seja política pública e como a mesma é 

elaborada. Nessa direção, Höfling (2001) afirma que o entendimento acerca da concepção de 

Estado e de política pública é fundamental, pois visões diferentes de Estado e política pública 

originam projetos diferenciados de intervenção. 

A partir desta compreensão e do contato estabelecido com a literatura sobre política 

pública, percebe-se que o termo apresenta várias definições. Para Muller e Surel (2002)
83

, as 

defini­»es v«o desde a qualifica­«o m²nima, ñtudo o que o governo decide fazer ou não 

fazerò, at® as mais completas, quando ñse apresenta como um programa de ação 

governamental num setor da sociedade ou mesmo num espaço geográfico.ò (MULLER e 

SUREL, 2002, p. 13). 

Nesta perspectiva, Azevedo (1997) pontua que as políticas públicas constituem o 

ñEstado em a­«oò e que elas revelam o projeto de sociedade em implementação. De acordo 
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 De acordo com Muller & Surel (2002), uma política pública é um constructo social (conjunto de medidas a se 

atingir), mas também um constructo de pesquisa (trabalho de análise e reconstrução dos objetivos da ação 

pública). 
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com a autora, as políticas públicas servem para dar visibilidade e materialidade ao Estado. 

Também é este o entendimento de Draibe (2001), para quem ña política pública deve ser 

entendida ñcomo a que se desenvolve nas esferas públicas da sociedade ï e não no plano 

privado e interno das instituições ou organizações da sociedade.ò (p.17). Para a autora estas 

políticas não se restringem à esfera estatal ou do governo, pode ser fomentada por qualquer 

instituição, desde que tenha um caráter público, externo. 

Muller & Surel (2002) apontam elementos que permitem especificar um pouco a 

no­«o de pol²tica p¼blica. S«o eles: ñuma política pública constitui um quadro normativo de 

ação; combina elementos de força pública e elementos de competência e que uma política 

pública constitui uma ordem localò (p.14). 

O primeiro elemento destaca que uma política pública é formada por um conjunto de 

medidas que constituem a subst©ncia ñvis²vel da pol²ticaò. Esta subst©ncia pode ser composta 

de recursos financeiros, intelectuais, reguladores, materiais e de produtos. Acrescenta os 

autores que ñpara que se esteja na presença de uma política, é necessário que seja igualmente 

definido um quadro geral de açãoò (Ibidem, p.16). 

O segundo elemento aponta a política pública como expressão do poder público. Aqui 

se ressalta o ñ[...] fato de que uma política governamental compreende elementos de decisão 

ou de alocação de recursos de natureza mais ou menos autoritária ou coercitivaò (Ibidem, 

p.19). Percebe-se, então, o Estado como detentor do poder de definição de políticas públicas. 

Entretanto, cabe salientar que o terceiro e último elemento apresentado por Muller & 

Surel (2002) aponta que uma política pública constitui uma ordem local. Assim, ao se estudar 

uma política pública, faz-se necessário compreendê-la num contexto mais complexo sobre 

influências internacionais e nacionais, além de considerar o conjunto de indivíduos e 

organizações que são afetados pela ação do Estado num determinado espaço. 

Nessa direção, Azevedo (1997) destaca que o surgimento de uma política pública 

espec²fica para determinado setor ñ[...] constitui-se a partir de uma questão que se torna 

socialmente problematizada. A partir de um problema que passa a ser discutido amplamente 

pela sociedade, exigindo atuação do Estadoò (p.61). 

No Estado do Acre as políticas públicas que começaram a ser edificadas a partir de 

1999 ï início dos governos da Frente Popular ï direcionaram-se para adoção de medidas 

emergenciais de criação de programas sociais, com forte apelo à sociedade em prol da 

construção de uma cultura de solidariedade, defendendo como atribuição do Estado assegurar 
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meios reais de sobrevivência para as pessoas e as famílias e o assistencialismo
84

 como 

necessário.  

 

[...] O Estado é um instrumento fundamental para assegurar meios reais de 

sobrevivência para as pessoas e as famílias, mediante o provisionamento de 

condições mínimas de subsistência. O assistencialismo ainda é necessário em 

situação de emergência, entretanto o mais importante é formar uma cultura de 

solidariedade. A crise econômica excluiu e segregou os cidadãos, condenando uma 

legião ao abandono e à marginalidade, lugar de onde não se acessa a bens de 

consumo indispensáveis à auto-sustentação. Além das políticas sociais ordinárias de 

Estado, há a necessidade de incorporar-se, no âmbito da ação pública, novas 

demandas que se apresentam com maior dramaticidade e numa magnitude 

extraordinária, como é o caso da violência e de dependências de drogas. Essas 

políticas complexas e especializadas não podem ficar sujeitas à lógica de mercado. 

(Cf. PLANO PLURIANUAL  2000/2003, p. 6/7). 

 

Dessa forma ocorreu uma expansão dos Serviços de Assistência Social, firmando 

compromissos com a União, Municípios, sociedade civil organizada e o setor privado, 

destacando-se programas como: programa Estadual de Qualificação Profissional (PEQ); 

Programa de Geração de Trabalho e Renda em Áreas de Pobreza (PRONAGER) e 

implantação de um programa de renda mínima, intitulado Adjunto da Solidariedade
85

.  

Conforme dados de 2009 do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome (MDS), os números da política social atestam que o Estado recebe por ano R$ 180,8 

milhões para execução de programas sociais. As ações nas áreas de transferência de renda, 

assistência social e segurança alimentar beneficiam 355mil pessoas.  

O Bolsa Família, maior programa de transferência de renda do País, transfere por mês 

R$ 6,2 milhões para 57,5 mil famílias acrianas. Para os programas de Assistência social até 

setembro de 2009, o Ministério destinou R$ 74,7 milhões para realizar 112 mil atendimentos. 

Foram investidos R$ 2,8 milhões no Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) no 

Estado, objetivando retirar 12,8 mil crianças e adolescentes do trabalho até setembro de 2009. 

Cerca de 3,1 mil jovens são beneficiados com o programa Pró-jovem Adolescente, que 

aplicou R$ 582,9 mil até setembro de 2009. No Programa de Atenção Integral à Família 

(PAIF), os 25 Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) atendem 73,1 mil pessoas 
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 O assistencialismo é o oposto da assistência como um direito social. A sua prática transforma o direito em 

ajuda e doação, assumindo características paternalistas, clientelísticas e autoritárias. As ações assistencialistas 

normalmente são pontuais, descontínuas e desarticuladas de outras práticas sociais, assumindo mecanismos 

seletivos e compensatórios, em substituição a critérios de universalidade e de reconhecimento dos direitos da 

cidadania (Cf. DUARTE, 2000, p.25).   
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 O programa envolve atualmente um conjunto de seis projetos articulados: Bolsa Escola de 60 Reais; Bolsa 

Primeira Infância de 60 Reais; Bolsa Primeiro Emprego de 90 Reais; Bolsa Florestania Universitária de 185 

Reais; Bolsa Renda Trabalho de 185 Reais e Bolsa Renda Mínima de 60 Reais (Cf. PLANO DE GOVERNO: 

CUIDANDO BEM DO ACRE  ï 2003-2006).  
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com repasse de R$ 1,5 milhão. Os repasses do governo em segurança alimentar no Estado 

alcançam R$ 2,7 milhões, atendendo 13,4 mil pessoas. O Restaurante Popular em Rio Branco, 

recebeu R$ 1,3 milhão. 

Houve incorporação de demandas dos setores sociais, principalmente de 

reconhecimento das minorias, por via da Emenda Constitucional nº 23/2001 que reconheceu 

os direitos originários dos povos indígenas sobre as terras, assim como a obrigação do Estado 

em promover à proteção, preservação, incentivando a sua autonomia e sua cultura, 

organização social, costumes, línguas, crenças e tradições. Criou as Secretarias da Mulher, de 

Cultura, de Meio Ambiente e de Esporte e Juventude. Também criou a Rede solidária        

Pró-Inclusão e ampliação dos serviços de atendimento aos Portadores de Necessidades 

Especiais.  

Mais recentemente, no Programa de Governo: Acre: Estado da Florestania na 

Amazônia Brasileira, administração Arnóbio Marques Júnior (2007/2010); esse leque de 

serviços foi ampliado com a criação dos seguintes programas: Programa de Habitação de 

Interesse Social ï Pró-Moradia
86

; Programa Especial de Superação da Pobreza
87

 e o Programa 

Floresta Digital
88

. O financiamento desses programas conta com um valor previsto de 

investimentos de R$ 2,37 bilhões de reais, com recursos oriundos do Banco Mundial, BID, 

Orçamento Federal, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 

Caixa Econômica Federal (CEF), Setor Privado e outros parceiros. 

No tocante à política educacional, fundamentou-se em princípios amplos de cidadania 

e foram expressos no primeiro mandato do governador Jorge Viana (1999-2002), em seu 
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 O programa destinou-se à construção de 10 mil unidades habitacionais para pessoas de baixa renda no Acre e 

integra programa do Governo Federal, contemplando ações paralelas e reunindo um conjunto de fontes de 

financiamento e parceiros públicos, entre eles, CAIXA, com o Programa de Arrendamento Residencial (PAR), 

Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social (PSH), Pró-Moradia e "Minha Casa, Minha Vida". 

Disponível em http://www.gov.ac.com.br>. Acesso em 05 de fev. 2010. 
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 Nesse programa foram incluídas ações como: Ampliação de Ações Básicas do Serviço de Saúde; Oferta do 

Ensino Infantil, correção do fluxo de Ensino Fundamental e Alfabetização de Jovens e Adultos; Atendimento 

Habitacional Emergencial; Universalização do Programa Bolsa Família/Adjunto da solidariedade; Fomento à 

pequenos empreendimentos por meio do Microcrédito, qualificação de mão-de-obra e melhoria das condições 

domiciliares de saneamento. (Cf. PROGRAMA DE GOVERNO ï 2007/2010). 
88

 Tal projeto vem possibilitando o acesso livre e gratuito à rede mundial de computadores a toda a população do 

Acre. O projeto possui as bandas corporativa (e-governo) e social (acesso livre e gratuito à rede mundial de 

computadores). Cada usuário cadastrado no Floresta Digital  conta com  1 Megabyte para transferência de dados 

e  navegação. A primeira fase abrange a capital e os municípios próximos. Depois, a cobertura se estenderá aos 

municípios ao longo da BR-317 e BR-364. Na última etapa, o projeto chega às sedes dos municípios, 

comunidades indígenas e ribeirinhas. O órgão responsável pelo programa é a Secretaria da Gestão 

Administrativa, que  coordena a Organização Central de Atendimento ao Cidadão (OCA), gestora da política de  

universalização do acesso aos serviços públicos básicos aos habitantes da região. O Projeto conta com recursos 

da agência americana United States Trade and Development Agency (USTDA), do Tesouro Estadual e do Banco 

Mundial, através do Programa de Inclusão Social e Desenvolvimento Econômico Sustentável do Estado do Acre 

(PRO-ACRE). Disponível em http://www.gov.ac.com.br>. Acesso em 05 de fev. 2010.   

http://www.gov.ac.com.br/
http://www.gov.ac.com.br/
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Plano de Governo: ñA vida vai melhorarò. Naquele momento, o governo da Frente Popular 

expressava em documento oficial que a política de seu governo para a educação acriana 

passaria a priorizar a formação de sujeitos críticos e participativos, ênfase na recuperação do 

Sistema de Ensino e combate ao analfabetismo. (ACRE/PLANO PLURIANUAL, 1999). 

A compreensão das medidas concernentes à política educacional construída nesse 

momento, as quais vêm sendo implementadas junto ao sistema de ensino, obriga-nos a fazer 

uma análise mais apurada dos documentos que subsidiam tal política, tentando entender a 

forma como a SEE/AC e as escolas da rede relacionam-se com as propostas centrais na 

tentativa de identificar as repercussões no trabalho desenvolvido pelo Núcleo Gestor da escola 

objeto maior de preocupação deste estudo.  

A formulação de uma política educacional situa-se num contexto mais complexo e em 

sua análise há a necessidade de um referencial analítico que possa auxiliar no entendimento 

do processo de concepção e implementação de uma política.  

Acredita-se que as contribui­»es da ñabordagem do ciclo de políticasò para a pesquisa 

no campo das políticas educacionais formulada por Stephen Ball e colaboradores (Bowe et al, 

1992; Ball, 1994) podem auxiliar como um referencial analítico consistente que busca 

elucidar os processos que cercam sua formulação e implementação. Esta abordagem destaca a 

natureza complexa e controversa da política educacional, enfatiza os processos micropolíticos 

e a ação dos profissionais que lidam com as políticas no nível local e indica a necessidade de 

se articularem os processos macro e micro na análise de políticas educacionais. Portanto, 

trata-se de um referencial teórico-analítico que não é estático, mas dinâmico e flexível, 

contribuindo para se formular uma análise de políticas, como um processo multifacetado e 

dialético. 

Dessa forma, Ball e Bowe (1992) na tentativa de explicar o processo político 

mencionam a existência de três contextos na elaboração das políticas educacionais: o contexto 

da influência, o contexto da produção de textos de política e o(s) contexto(s) da prática. 

Esses contextos estão inter-relacionados, não têm uma dimensão temporal ou sequencial e não 

são etapas lineares. Cada um desses contextos apresenta arenas, lugares e grupos de interesse, 

e cada um deles envolve disputas e embates.  

O primeiro ï o contexto da influência ï é o espaço no qual a política pública em geral 

se inicia, onde seus discursos são construídos.  

Tais discursos têm componentes nacionais e locais, mas se definem num âmbito mais 

amplo que envolve também diversos organismos internacionais que atuam tanto na condição 

de consultores quanto na de financiadores das reformas educativas.  
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No Caso do Acre, a influência desses agentes internacionais parece cada vez mais 

intensa, com a participação de organismos como o Banco Mundial e o BID, que têm 

financiado vários projetos
89

 implementados e/ou em fase de implementação no Estado, não 

sendo diferente na área educacional.  

 O contexto de produção dos textos de política é caracterizado por Ball (1992) como o 

campo no qual documentos e propostas oficiais são codificados ï via lutas, compromissos, 

interesses, negociações e interpretações do governo ï e decodificados pelos significados 

atribuídos pelos atores envolvidos no processo. Os autores das políticas esforçam-se por 

estabelecer o controle dos leitores, tentando impor a leitura ñcorretaò dos documentos. No 

entanto, Ball argumenta que a política é ao mesmo tempo texto e ação, de modo que não se 

podem prever totalmente seus efeitos. Na verdade, as políticas são construídas como 

possibilidades de intervenções textuais diretas na prática, mas requerem compromisso, 

compreensão, capacidade, recursos, limitações práticas e cooperação. Portanto as políticas 

provocam reestruturação, redistribuição e rompimento das relações de poder, o que Ball 

define como a complexidade entre as intenções da política, expressa nos textos, e as 

interpretações e reações que suscita. 

Em se tratando da Secretaria Estadual de Educação, como instância representativa do 

governo, estabelece, dentro do quadro ideológico previamente traçado, estratégias políticas 

para servir de suporte ao desenvolvimento, à implementação e à manutenção das propostas 

educacionais do governo. Atua, portanto, como instância integradora dos contextos de 

influência e de produção.  

As diretrizes traçadas pela Secretaria Estadual de Educação não são, no entanto, 

simplesmente recebidas e implementadas. Pelo contrário, estão sujeitas às interpretações e são 

recriadas e reconfiguradas no campo da prática. De acordo com Ball (1992), o contexto da 

prática é o lugar onde a política é sujeita à interpretação e recriação e onde a política produz 

efeitos e consequências que podem representar mudanças e transformações significativas na 

política original. Para o autor, o ponto chave é que as políticas não são simplesmente 

óimplementadasô dentro desta arena (contexto da pr§tica), mas s«o sujeitas à interpretação e 

ent«o órecriadasô. 
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 Para financiar e intensificar o processo de reforma não apenas no setor educacional, mas em outros setores 

considerados estratégicos como saúde e desenvolvimento econômico, o Estado contraiu dois empréstimos. O 

primeiro, no ano de 2002 junto ao BID, e o segundo, em 2008, com o Banco Mundial, no valor de U$ 150 

milhões, mediante contrapartida de U$ 30 milhões iniciando as ações do Programa intitulado PRÓ-ACRE. 
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No contexto da prática, é possível enxergar as limitações e as possibilidades criadas e 

reforçadas pela política educacional do Estado. Nas escolas, histórias, experiências, 

propósitos e interesses dos profissionais direcionam as leituras possíveis dos documentos 

elaborados. Na prática, existem outras preocupações, demandas, pressões, propósitos e 

desejos, que não necessariamente se inserem nos textos das políticas de governo. 

 Ball (1992) ressalta os efeitos produzidos pela política no campo da prática. Segundo 

ele, cabe distinguir dois tipos de efeitos de uma política educacional: os efeitos de primeira ï 

mudanças nas práticas ou estruturas ocorridas dentro do próprio sistema educativo ï e de 

segunda ordem ï envolvem mudanças de padrões de acesso social, oportunidade e justiça 

social decorrentes das mudanças educacionais. Apple (2002) ressalta que, na verdade, a 

educação é simultaneamente causa e efeito, ou seja, determinada e determinante.  

O estudo do impacto das políticas na prática envolve, portanto, criar formas de 

entender essas reverberações, as reverberações das políticas centrais tanto na Secretaria de 

Educação quanto nas escolas. Esta abordagem, portanto, assume que os professores e demais 

profissionais exerçam um papel ativo no processo de interpretação e reinterpretação das 

políticas educacionais e, desta forma, o que eles pensam e acreditam tem implicações para o 

processo de implementação das políticas. 

Em trabalho posterior Ball (1994) expandiu o ciclo de políticas acrescentando outros 

dois contextos ao referencial original: o contexto dos resultados (efeitos) e o contexto da 

estratégia política.  

O contexto dos resultados ou efeitos - preocupa-se com questões de justiça, igualdade 

e liberdade individual. A ideia de que as políticas têm efeitos, ao invés de simplesmente 

resultados, é considerada mais apropriada. Nesse contexto, as políticas deveriam ser 

analisadas em termos do seu impacto e interações com desigualdades existentes. Estes efeitos 

podem ser divididos em duas categorias: gerais e específicos. Os efeitos gerais da política 

tornam-se evidentes quando aspectos específicos da mudança e conjuntos de respostas 

(observadas na prática) são agrupados e analisados. (MAINARDES, 2006). 

O último contexto do ciclo de políticas apontado por Ball é o contexto de estratégia 

política. Este contexto envolve a identificação de um conjunto de atividades sociais e políticas 

que seriam necessárias para lidar com os problemas identificados, principalmente as 

desigualdades criadas ou reproduzidas pela política investigada.  

Ao descrever brevemente o ciclo de política proposto por Ball e Bowe (1992,1994), 

tem-se claro que não é possível transportá-lo mecanicamente em seu conjunto e aplicá-lo para 

entender a política educacional hoje em curso no Estado do Acre. No entanto, deve-se 
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destacar que a compreensão dos diversos ciclos destacados pelos autores constitui-se num 

referencial analítico indispensável para aqueles pesquisadores interessados em melhor 

entender os contextos e os textos em que se assentam as políticas educacionais. Além do mais 

na metodologia adotada nesta pesquisa, várias estratégias de coleta de dados foram adotadas, 

como análise de documentos, dados estatísticos, aplicação de questionários junto ao núcleo 

gestor, observações e conversas informais no contexto onde a política é efetivamente colocada 

em prática, procurando desvendar as nuances que caracterizam todo esse processo. 

Assim, reconhece-se nesse referencial teórico uma possibilidade de entendimento de 

alguns aspectos considerados essenciais em nossa pesquisa, que é o do nível da participação 

dos envolvidos nas questões afetas às medidas em implementação nas escolas. Oportuno 

mencionar que algumas questões apresentadas no enfoque do ciclo de políticas reforçam 

ideias constantemente discutidas neste estudo. Tais ideias se reportam à existência de um 

apelo a um maior envolvimento dos profissionais desde a etapa da concepção da medida 

(política) até à análise da sua implementação, na prática. Constituíram-se em questões para 

reflexão: Como se dá de fato, no trabalho do núcleo gestor, a proposta em vigência? Quais as 

repercussões de tais medidas? Quais seus efeitos sobre os trabalhadores docentes e suas 

práticas de trabalho? É preciso compreender como os profissionais da educação que atuam no 

nível micro (estabelecimentos escolares), reinterpretam as medidas políticas do nível macro 

(MEC e SEE/AC). Existem conflitos? Surgem resistências? Há restrições?  

Considerando os contextos, apontados por Ball (1997), além de outros referenciais 

analíticos que circunscrevem o estudo, discute-se a reforma educacional em curso no Estado 

do Acre em seus aspectos principais, esclarecendo que, em virtude da organização didática 

estabelecida para este estudo e dada à dimensão adquirida por referida reforma, esta ocupará 

espaço como objeto de discussão mais pormenorizada no capítulo três desta tese.   

 

1.7 Considerações sobre aspectos da governança de Orleir Messias Cameli e da 

governança da Frente Popular 

 

Ante ao exposto neste capítulo, podem-se fazer algumas observações entre a 

concepção de governança do período Orleir Messias Cameli (1995-1998) e o período atual, 

que se inicia com as administrações da chamada Frente Popular (1999-2010). Dessa forma, 

em linhas gerais, considera-se que: 

A reforma iniciada no primeiro governo da Frente Popular (Jorge Viana) envolveu não 

apenas os aparelhos de gestão, mas a própria concepção de Estado, na direção de uma 
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máquina mais eficiente, propondo a modernização e democratização dos serviços, estrutura de 

gerenciamento e nova relação com o funcionalismo público. Buscou organizar a gestão, 

advogando mudanças na organização e nas funções do Estado, sob pena do próprio governo 

não poder cumprir seus mandatos em função da inefetividade
90

 por algum tipo de deficiência 

organizativa e/ou funcional, haja vista ser esse o quadro encontrado na maioria das secretarias 

de governo em 1999, seriamente comprometidas e sucateadas, inexistindo um cenário de 

normalidade administrativa.  

Dessa forma, é possível afirmar que a reforma do aparelho de gestão introduzida pelos 

Governos da Frente Popular apresentou-se em duas direções da governança de políticas 

sociais. 

A primeira direção de governança relaciona-se à operada pelo Banco Mundial, que 

poderia ser chamada de bom governo
91

, por priorizar o aspecto da eficiência e a 

racionalização dos gastos públicos, conforme preconiza as recomendações do Banco, 

conseguindo equilibrar as contas públicas em suas escalas, principalmente na relação Receitas 

e Despesas. Não se pode atribuir tal tendência a uma razão explicativa única. Na realidade 

podem ter sido muitos os fatores que proporcionaram esse maior equilíbrio nas contas 

públicas, desde as pressões do Banco Mundial e do próprio FMI em escala local, via Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que induz claramente ao superávit primário, como também a 

ratificação de uma governança circunscrita à eficiência, como prevaleceu em grande parte das 

reformas administrativas do país durante a década de 1990 (FRANÇA, 2006).   

A segunda direção de governança tem se voltado para o atendimento e expansão do 

Estado em áreas consideradas estratégicas, como o desenvolvimento sustentável, a inclusão 

social e a educação, apresentando-se dentro de uma concepção de política social em 
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 Para Draibe (1998), sob a égide do ideário neoliberal e suas prescrições de restrição de gastos sociais em 

nome da macroeficiência econômica, a agenda de reformas das políticas sociais brasileiras foi reformulada, 

passando a incorporar novos ingredientes voltados à busca da eficiência, eficácia e efetividade da ação estatal. 

Efetividade refere-se à relação entre objetivos e metas de um programa e impactos e efeitos de outro. A 

efetividade significa as quantidades e/ou níveis de qualidade com que o programa atinge impactos esperados e 

promove os efeitos previsíveis ou não.  
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 De acordo com relatório do Banco Mundial (2006), Chile e Costa Rica são os melhores países da América 

Latina em práticas de bom governo. O Brasil se encontra em grupo intermediário na luta contra a corrupção e 

outros indicadores. O BM divide os países em grupos, numa classificação por cores que vão do verde escuro (os 

melhores) ao vermelho escuro (os piores). O controle da corrupção é um importante indicador, mas não o único 

avaliado no relatório, que avalia outros dados como "Voz e Responsabilidade", que mede os direitos humanos e 

civis. Outro indicador é "Estabilidade Política e Ausência de Violência", que avalia a possibilidade de terrorismo 

e mudanças de governo nos países. A "Eficiência Governamental" mede a qualidade dos serviços públicos e da 

burocracia. "Qualidade da Regulação" avalia as políticas contra o livre mercado. Por último, vem o fator 

"Aplicação da Lei".  O estudo do Banco Mundial insiste que cada vez mais governos, cidadãos, empresas, 

investidores e ONGs reconhecem a importância dos indicadores de bom governo na melhora dos níveis de vida.  
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consonância com as teses de reconstrução do Estado, em que as medidas descentralizadoras 

são acompanhadas da noção de democracia participativa, apelando pelo engajamento da 

sociedade civil, que passa a ser chamada de parceira e corresponsável pela eficácia e execução 

de tais políticas.  

Nessas intenções governamentais, é possível perceber os paradoxos que hoje 

permeiam as novas funções do Estado, armando-se uma espécie de consenso em torno de sua 

construção. Defende-se um Estado que não é mais mínimo como sugeriam as primeiras visões 

simplistas de inspiração neoliberal, mas que não perdeu sua importância estratégica. Dessa 

forma, restringe sua atuação como produtor direto de bens e serviços, reforça sua atividade de 

regulação das políticas públicas, enfatiza seu papel de coordenação entre as várias agências 

governamentais e os três níveis de governo e entre a esfera pública e a privada, e reorienta 

suas funções de controle. 

 

O desenvolvimento das políticas sociais do Governo ï tanto as relacionadas à 

Afirmação de Direitos quanto às de Inclusão Social ï pressupõe o fortalecimento das 

instâncias de controle social (conselhos temáticos) e o firmamento de relações 

institucionais responsáveis e respeitosas com os Municípios e a sociedade 

organizada, em consonância com a legislação vigente. (ACRE PLANO 

PLURIANUAL 2000/2003, p.8). 

 

Assim, a discussão contemporânea sobre o novo Estado volta-se para os requisitos 

políticos, societais, organizacionais e gerenciais que o tornem eficaz e eficiente, capaz de 

enfrentar os desafios que se impõem e os dilemas que se apresentam. 

Convém reiterar alguns aspectos sobre governança, principalmente aqueles que se 

encarregam de discutir que a noção de governança não só não se funda em uma teoria 

consistente, como também apresenta certas conivências com as escolhas ideológicas que ela 

tende a mascarar em face da busca pela eficácia. ñEla tende também a tratar com eufemismo 

os conflitos e a mascarar as relações de poderò. (DELVAUX 2007 apud OLIVEIRA 2009a, p. 

6).  

Dentro deste entendimento, é preciso não perder de vista determinadas criticas que se 

fazem a noção de governança, compartilhadas por autores como Maués (2009), que seguindo 

uma lógica desenvolvida por Bourdieu (2001)
92

, considera a governança
93

 uma ñnova 

                                                 
92

 As palavras apontadas por Bourdieu (2001) que comp»e o que ele chamou de ñestranha novil²nguaò, 

vocabul§rio, que segundo o autor, ñcircula por todas as bocasò s«o: globaliza­«o, flexibilidade, governabilidade e 

empregabilidade, underclass e exclusão, nova economia, tolerância zero, comunitarismo, multiculturalismo, 

etnicidade, minoridade, identidade e fragmentação. (Cf. MAUÉS, 2009). 
93

 Além de governança, Maués (2009), acrescenta as palavras: foco, resultados, empreendedorismo, parceria, 

sucesso, eficaz, accontability e empoderamento como fazendo parte dessa nova vulgata. 
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vulgataò que ñesquece, omite, suprime categorias importantes de análise sociais tais como 

ócapitalismo, classe, explora­«o, domina­«o, desigualdadeô sob o pretexto de óobsolesc°nciaô, 

de falta de ópertin°nciaô.ò (BOURDIEU, 2001, apud MAUÉS, 2009, p. 704). 

Diante do exposto até aqui, conclui-se que a gestão dos governos da Frente Popular 

têm se configurado na tentativa de conseguir um meio termo entre uma governança que busca 

reformar o Estado no sentido de torná-lo menos burocrático e mais gerencial, primando pela 

eficiência, pelos resultados (accountability), e uma conciliação com uma governança 

intitulada de democrática, que tem ficado restrita ao apelo por maior participação da 

comunidade nos conselhos e nas discussões sobre orçamento participativo.  

 Dessa forma, a proposta de governo da Frente Popular, apesar do discurso do novo, dá 

continuidade e, em muitos casos, até aprofunda as medidas propostas em reformas 

educacionais anteriores, da década de 1990, que já configuravam um novo modelo de 

regulação institucional de políticas educacionais. A pretensão de obter melhores índices de 

desempenho dos alunos, reduzir taxas de repetência e evasão, eliminar desperdícios e 

despesas já se faziam presentes, ainda que timidamente, nas reformas iniciadas no Governo 

Orleir Messias Cameli (1995-1998). Contudo as medidas em vigor, ao que parece são mais 

precisas, apresentam mais objetividade, e a cobrança é mais explicita. O grupo que está no 

poder se apresenta com mais legitimidade para fazer cumprir a reforma, afinal além de toda a 

herança tributária do movimento social/sindical que carregam, contam com altos índices de 

popularidade junto à população acriana.  

Convém destacar, contudo, que as relações de poder e de hierarquias permanecem. O 

que em parte, de um modo geral, pode ser atribuído às dificuldades de se institucionalizarem 

experiências participativas e de empoderamento em contextos marcados historicamente por 

relações clientelistas e corporativas e pela fragilidade das instituições políticas 

representativas. Por outro lado, tal situação não deixa de expressar as ambivalências que têm 

marcado as experiências de governos considerados mais democráticos e suas dificuldades em 

ensejar políticas sociais universais, o que não é algo específico do Acre, mas do país e de 

alguns governos da América Latina na atualidade.  

Enfim é esse o contexto em que se assenta a política educacional no Estado do Acre. 

Seu entendimento é fundamental para se compreenderem as discussões relativas à gestão 

democrática da escola e o trabalho dos profissionais da educação.  
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CAPÍTULO II  

 

MUDAN ÇAS NA ORGANIZAÇÃO E NA GESTÃO DA ESCOLA: IMPLICAÇÕES 

SOBRE O TRABALHO DOCENTE  

 

Apresentação 

 

 

Este capítulo apresenta e analisa os fatores que, articulados, compõem o arcabouço 

teórico no qual têm se assentado as proposições de reformas e mudanças na 

gestão/administração
94

 da rede estadual acriana que vem incidindo na organização do trabalho 

nas unidades escolares de ensino com repercussões sobre o trabalho docente
95

. Para atingir 

esse objetivo, o capítulo foi dividido em três partes. 

Na primeira parte, discutem-se as mudanças ocorridas na organização e na gestão 

escolar no contexto das reformas educacionais das últimas décadas, apresentando as 

transformações organizacionais vivenciadas pelas escolas de Educação Básica no campo da 

Administração Escolar. Para tal, fazem-se, inicialmente, breves considerações sobre o 

contexto nacional em que as discussões sobre Gestão Democrática ocorreram e estão 

ocorrendo, destacando aspectos concernentes a sua institucionalização como dispositivo legal 

na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 

9394/96) e em projeto aprovado pelo Congresso Nacional que determina eleições diretas para 

escolha de diretores de escolas públicas de Educação Básica no país. 

Para cumprir esse percurso, realizou-se um esforço teórico ancorado em revisão de 

literatura que, para além das questões aqui pontuadas, envolveu alguns estudos e pesquisas 

sobre o assunto, o que tornou obrigatório incluir e problematizar os principais fundamentos 

que alicerçam as discussões sobre Gestão Democrática quais sejam: democracia, participação 

e autonomia. 
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 Os termos gestão e administração da escola são assumidos, neste trabalho, como sinônimos (HOLANDA, 

HOUAISS), não havendo qualquer juízo de valor
 

quando utilizamos um ou outro.  
95 O trabalho docente nesse estudo é representado pelo Professor Diretor e pelo Professor Coordenador de 

Ensino. Na Rede Pública acriana a experiência de pelo menos cinco anos de docência é prérequisito para ocupar 

as chamadas funções do magistério. Dessa forma parte-se do entendimento de que o trabalho docente não é só 

aquele realizado pelo professor em sala de aula, mas também um processo que envolve o ensino e a 

aprendizagem, a participação no planejamento das atividades, na elaboração da proposta político-pedagógica e 

na própria gestão da escola, o que inclui formas coletivas de realização do trabalho escolar e articulação da 

escola com as famílias e a comunidade.  
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Na segunda parte, focaliza-se o processo de busca de novos padrões e referências de 

gestão, organizados a partir de um novo modelo de gestão pública com repercussões no 

campo da gestão educacional, retomando as discussões sobre o gerencialismo,accountability e 

empoderamento, que foram abordados no capítulo anterior, por se apresentarem no âmbito 

desse novo modelo como estratégias fundamentais para a melhoria da eficiência e da 

produtividade dos serviços públicos, entre eles os serviços educacionais.  

Na terceira parte, analisam-se questões relacionadas à natureza e identidade do 

trabalho docente, destacando as mudanças no mundo do trabalho e suas implicações na gestão 

da escola e no trabalho pedagógico. Apresenta-se sumariamente a trajetória da profissão 

docente no Brasil e num esforço de pesquisa busca-se compreender as conformações que o 

trabalho docente vem ganhando após as reformas educacionais implementadas no Brasil na 

última década do século XX, marcadas por um novo modelo regulatório. Para tal, recorreu-se 

às teses sobre profissionalismo, proletarização e intensificação na tentativa de colocar em 

relevo as principais questões e ambiguidades que têm caracterizado o debate nessa área.  

 

 

2.1 A Gestão Democrática da Escola: marcos históricos e legais    

 

No Brasil, as discussões e encaminhamentos concernentes à gestão democrática da 

Educação e, de maneira mais específica, das unidades de ensino, passaram a ter maior 

visibilidade a partir do movimento de redemocratização da sociedade brasileira iniciado no 

final dos anos 70 e início dos anos 80, culminando com a aprovação da Constituição de 1988, 

que traz a gestão democrática como um dos princípios norteadores do ensino público no país. 

Foram acontecimentos como a luta pelas liberdades democráticas; pela anistia ampla, 

geral e irrestrita; os primeiros grandes movimentos grevistas; o surgimento de novos 

movimentos sociais
96
; a campanha pelas elei­»es ñDiretas J§ò; a conquista da liberdade de 

organização partidária, além de outras conquistas que foram sendo asseguradas no campo 

trabalhista, político e social, que estabeleceram um clima por maior participação e 

democratização das várias esferas da sociedade brasileira e da própria organização do Estado.  

Neste contexto os apelos em prol de maior publicização do Estado e maior 

participação dos segmentos populares, historicamente alijados, tornam-se mais recorrentes. A 

sociedade procura se reorganizar, na tentativa de instaurar o Estado de Direito, fortemente 

comprometido durante o regime militar, apresentando-se até hoje ainda como um grande 
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 Cf. Sader (1995).  
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desafio ante o autoritarismo centralizador e burocrático, cerceador de práticas participativas, 

herdada de uma cultura colonial e escravista.  

A classe trabalhadora passa a esboçar uma maior preocupação pelo direito de seus 

filhos à escola pública, o que impôs a reflexão sobre os motivos da falta de vagas, das altas 

taxas de reprovação e do consequente abandono escolar, assim como das condições precárias 

nas instalações escolares e da limitada profissionalização do magistério.  

Os professores, por sua vez, em vários locais do país, começam a lograr sua 

organização sindical e a conquistar planos de cargos e carreira. Intensificam-se os 

questionamentos acerca da organização burocrática e hierárquica da administração escolar e 

da denúncia do uso das escolas para apadrinhamentos políticos, tendo a figura do diretor 

como um preposto do Estado (Cf. PARO, 1987; LUCE e MEDEIROS, 2006). 

Assim, será no bojo da luta mais ampla pela democracia no país, marcado pela 

transição de um regime autoritário e fechado que perdurou por mais de vinte anos no Brasil 

(1964-1985), que se formula e encontra acolhida a noção de gestão democrática da educação, 

compreendendo também a gestão democrática da escola.  

Cury (2007) analisa o contexto histórico que permeou os debates sobre a Gestão 

Democrática da Escola no Brasil demonstrando as contradições que irão se interpor à 

construção democrática:  

 

 

No momento em que boa parte do mundo se impunha um modelo macro-econômico 

liberal-conservador, em que despontavam líderes como Ronald Reagan e Margareth 

Thatcher, sob o denominado Consenso de Washington, o Brasil, sob o impacto de 

um movimento social amplo de desconstrução do regime autoritário, lutava pela 

construção de um regime democrático com garantias sociais e liberdades civis 

(CURY, 2007, p. 1). 

  

A análise realizada pelo autor permite compreender as dificuldades encontradas nesse 

percurso. Num país onde, durante séculos de história, foram poucos os registros de 

movimentos voltados à participação e o envolvimento do povo em questões educacionais, 

tendo predominado os ranços de uma cultura patrimonialista
97

, herdeira de uma tradição 

conservadora avessa à democracia, é possível imaginar que a criação de mecanismos 

democráticos no interior das escolas básicas demandaria muito esforço e disposição.  
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 [...] é possível, resumidamente compreender o patrimonialismo como uma forma de organização social 

baseada no patrimônio, uma forma tradicional de organização da sociedade, inspirada na economia e no poder 

doméstico e baseada na autoridade santificada pela tradição. Na estrutura patrimonial do Estado, o poder político 

da autoridade é organizado segundo os mesmos princípios do poder doméstico, objetivando a administração 

patrimonial, a satisfação das necessidades pessoais, de ordem privada, da família do chefe da casa 

(MENDONÇA, 2000b, p. 51). 
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Ademais, outros aspectos devem ser considerados nessa análise. Trata-se de um debate 

que foi tencionado, por um lado, pelas políticas liberais conservadoras em voga na Europa, 

com reflexos nos países latino-americanos e, por outro lado, pelas reivindicações por mais 

participação, bandeira levantada sobretudo pelos movimentos sociais, que questionavam, 

inclusive, o próprio caráter autoritário e centralizador que caracterizou o funcionamento do 

Estado brasileiro durante o regime militar.  

Todo esse debate se fará presente de maneira mais intensa no processo de elaboração 

da Carta Constitucional de 1988 e seus desdobramentos, bem como nas discussões relativas à 

Lei de Diretrizes de Bases da Educação Brasileira, aprovada em 1996. 

Conhecer a base legal que fundamenta as discussões relativas à gestão democrática da 

escola é muito importante. Ainda, que se tenha clareza que os componentes legais por si sós 

não alteram a fisionomia do real, é preciso reconhecer que eles indicam um caminho que a 

sociedade deseja para si e quer ver materializado. 

A Constituição Federal promulgada em 1988 é o primeiro componente a ser 

destacado, uma vez que irá proporcionar o (re)ordenamento constitucional, legal e 

institucional de matérias importantes para a nação, dentre elas a educação. 

O texto aprovado na Constituição consignou a Gestão Democrática do Ensino Público 

como um dos princípios da Educação Nacional. Respondendo em parte à pressão da 

sociedade civil, ela incorpora a gestão democrática do ensino público, define a gratuidade da 

educação em todos os níveis e modalidades de ensino e atribui ao Estado e à família a 

responsabilidade por sua oferta. O caráter público da educação é reafirmado.  

Depois de longos embates travados entre grupos com interesses distintos presentes no 

congresso nacional, o texto da Constituição (BRASIL, 1988) acerca da gestão democrática 

recebeu a seguinte redação: 

 

Capítulo III 

Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção I  

Da Educação 

Artigo 206 ï O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

VI ï gestão democrática do ensino público, na forma da lei. 

 

Observando a redação final do texto da lei, é possível depreender algumas conclusões. 

A primeira é que a lei institucionaliza práticas já existentes de participação e descentralização 

em alguns Estados e Municípios. Exemplos de Boa Esperança (ES), Lages (SC) e Piracicaba 
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(SP) nos anos 1970
98

, bem como experiências localizadas de governos estaduais eleitos nos 

anos 1980, entre eles o Estado do Acre
99

. A segunda é que o texto é vago no tocante a sua 

regulamentação, remetendo a discussão para os Estados e Municípios que deverão elaborar 

legislação específica sobre a matéria.  

Mesmo reconhecendo o ineditismo dessa lei no tocante à gestão democrática, uma vez 

que nenhuma outra constitui­«o brasileira havia lhe reservado tal ñstatusò, ® preciso registrar 

que vai ficar ao sabor das iniciativas de governos eleitos com plataformas mais democráticas 

regulamentá-la, pois a express«o ñna forma da leiò ® muito gen®rica, delegando sua execu­«o 

a uma legislação complementar.  

O debate em torno da Gestão Democrática tem prosseguimento, culminando com a 

aprovação da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ï Lei nº 9394/96 ï que vai 

regulamentar este princípio em parte, postergando mais uma vez a matéria para ser discutida 

nos Estados e Municípios. Também é preciso lembrar que a extensão desse princípio não se 

estende à rede particular. Nesse aspecto, são esclarecedoras as observações de Cury (1997, p. 

201): 

 

[...] quando relatora da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a deputada 

Ângela Amim se perguntava: qual deveria ser a gestão do ensino das escolas 

particulares?  Advogando a extensão do princípio às escolas privadas, a relatora se 

viu frente a argumentações contrárias da parte de líderes do sistema particular de 

ensino. Na verdade, a relatora fazia eco às demandas dos docentes dos sistemas 

públicos e privados que, em proposições anteriores, já estendiam o princípio da 

gestão democrática a qualquer modalidade de ensino sob o argumento de que o 

oposto da democracia é o autoritarismo. 

 

A versão final da lei foi construída mediante a participação de diferentes sujeitos 

sociais. Isso fez com que ela assumisse um car§ter ñpolif¹nicoò ï expressão utilizada por 

Cury (2007) ï, em que distintas vozes podem ser ouvidas a partir da leitura de seu texto. 

Depois de aprovada, a LDB nº 9394/96 (BRASIL, 1996) contempla a gestão 

democrática explicitando que: 

 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

[...] 

VIII ï gestão democrática do ensino público na forma desta Lei e da legislação dos 

sistemas de ensino. 
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 Cf. Mendonça (2000a, p. 84). 
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 Refiro-me às primeiras eleições para o Cargo de Diretor de Escolas, que remontam ao ano de 1986, momento 

em que o Acre foi governado por Nabor Teles da Rocha Júnior, eleito pelo PMDB em 1982. Seu Plano de 

Governo se apresentou com uma plataforma democrática, descentralizadora e popular. (Cf. ALBUQUERQUE 

NETO, 2007).  
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[...] 

Artigo 14 ï os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 

ensino público na educação básica, de acordo com suas peculiaridades e conforme 

os seguintes princípios: 

I ï participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico 

da escola; 

II ï participação da comunidade escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes; 

[...] 

Art. 15 ï Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de 

educação básica que integram progressivos graus de autonomia pedagógica e 

administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais do direito 

financeiro público. 

 

A partir da leitura do texto da Lei, é possível afirmar que o artigo 3º da LDB repete a 

formulação já contida na Constituição Federal de 1988, no que se refere à gestão do ensino 

público, acrescentando, no artigo 14, dois elementos novos: a participação dos profissionais 

da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação da comunidade 

escolar e local nos Conselhos Escolares, prática esta que já vinha ocorrendo em algumas redes 

de escolas públicas brasileiras (São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Acre, entre outras).      

Quanto à questão da autonomia, mencionada no artigo 15, envolve as dimensões: 

pedagógica, administrativa e financeira. A esse respeito, comenta Paro (2001a, p. 83/84): 

 

É preciso, entretanto, estar atento para, com relação à autonomia administrativa, não 

confundir descentralização de poder com desconcentração de tarefas, e, no que 

concerne a gestão financeira, não identificar autonomia com abandono e 

privatização. A descentralização do poder se dá na medida em que se possibilita 

cada vez mais aos destinatários do serviço público sua participação efetiva, por si só, 

ou por seus representantes, nas tomadas de decisão [...] no que concerne a 

autonomia pedagógica [...] ela deve se fazer sobre bases mínimas de conteúdos 

curriculares, nacionalmente estabelecidos, não deixando os reais objetivos da 

educação escolar ao sabor de interesses meramente paroquiais deste ou daquele 

grupo na gestão da escola. Não esquecer, afinal, que a autonomia nem sempre está 

associada à democracia.     

 

O Plano Nacional de Educação (PNE) ï Lei nº 10.127/2001 ï também incorporou a 

temática da Gestão Democrática, estabelecendo como seus pilares a autonomia escolar, 

mediante a descentralização do financiamento da educação e da administração e controle dos 

recursos financeiros (BRASIL, SENADO FEDERAL, 2001).  

A democratização da gestão educacional no Brasil não se constitui hoje opção de 

governantes e administradores porque é, antes, compromisso constitucionalmente 

estabelecido do Estado e da sociedade. Todavia, o entendimento e a materialização desse 

compromisso dependem de múltiplos e inter-relacionados fatores. Para se ter uma idéia, 
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mesmo com o avanço na legislação, as lacunas dos dispositivos legais têm permitido a 

existência no país de práticas consideradas, em tese, mais democráticas como a criação dos 

conselhos escolares de natureza deliberativa e dos grêmios estudantis. Contudo, ainda existem 

Estados brasileiros que convivem com práticas tradicionais, onde o clientelismo político se 

faz presente; esse é o caso, por exemplo, das formas de provimento aos cargos de direção de 

escolas. 

Em 1996, em um estudo coordenado pela Associação Nacional de Política e 

Administração da Educação (ANPAE) sobre a eleição dos dirigentes escolares no Brasil, os 

dados eram mais animadores. Foram encontradas as seguintes formas de escolha dos 

diretores: indicado livremente pelo poder público; diretor de carreira; concurso público; 

indicação por lista tríplice ou sêxtupla; eleição direta. De acordo com a descrição de Dourado 

(1998, p.30), ñ31,3% das redes de ensino investigadas procediam eleições diretas e 22% 

indicavam de forma livre os diretores. Os 46% restantes se distribuíam nos demais tipos ou 

em variações que combinavam mais de uma forma.ò Segundo a investigação, a modalidade de 

eleições direta, com suas variações, era a forma hegemônica. 

Mais recentemente, conforme dados do INEP (2005), a forma que tem prevalecido é a 

indicação política. Do total de 105.892 diretores das escolas públicas brasileiras, 63.329 

foram indicados pelo Executivo. O número de eleitos é de 20.663 e de concursados para o 

cargo, de 9.774. O número de eleitos é maior na Região Sul (7.818 dos 17.271 diretores), 

inclusive se comparado com a Sudeste (3.932 dos 31.670). O número de indicados pelo 

Executivo é maior no Nordeste, na comparação com todas as outras regiões. Dos 42.828 

diretores, 33.102 foram indicados, 1.469 fizeram concurso e 4.924 foram eleitos, como mostra 

a tabela seguinte.  

 

Tabela 6 ï Número de Diretores de Escolas Públicas de Educação Básica por 

Forma de Escolha, segundo as Regiões Geográficas - Brasil 2004 

 

Unidade 

Geográfica 

Forma de Escolha do Diretor - Rede Pública 

Total  Concurso Indicação pelo 

Executivo  

Eleição Outras 

Formas 
Brasil  105.892  9.774  63.329 20.663  12.126 

Norte  8.294  149  5.882 1.085  1.178 

Nordeste  41.828  1.469  33.102 4.924  2.333 

Sudeste  31.670  7.900  12.275 3.932  7.563 

Sul  17.271  83  8.733 7.818  637 

Centro-Oeste 6.829  173  3.337 2.904  415 

      Fonte: MEC/Inep.  
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Em se tratando de maneira específica da função de diretor de escola, em 2005 o 

Senador Pedro Simon (PMDB-RS) apresentou no Senado Federal projeto de Lei
100

 com a 

intenção de regulamentar as formas de provimento já existentes, pretendendo a inserção de 

dispositivo ao art. 14 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Seu projeto 

determinava que os sistemas de ensino definissem a forma de escolha dos dirigentes de 

escolas públicas, admitindo-se, entre outras, a escolha pelo dirigente do órgão, a escolha pela 

comunidade escolar ou a seleção por concurso público. 

Em 2008, em decisão terminativa, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) 

do Senado Federal, foi aprovado o Projeto de Lei nº 344/07
101

, de autoria da senadora Ideli 

Salvatti (PT-SC), que determina eleições diretas para escolha de diretores de escolas públicas 

de Educação Básica. De acordo com o projeto, os diretores teriam mandato de até dois anos, 

com direito a uma reeleição.   

O projeto acrescenta um terceiro inciso ao artigo 14 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), para incluir a eleição dos diretores. A aprovação do projeto 

ocorreu na forma de substitutivo elaborado pela relatora da proposta, senadora Fátima Cleide 

(PT-RO), acrescido de diversas alterações sugeridas por senadores durante o debate da 

matéria. A principal sugestão foi apresentada pelo senador Marconi Perillo (PSDB-GO) e 

encampada pela relatora, com a exclusão da expressão "preferencialmente", que constava do 

inciso em que se determinava a realização das eleições diretas. A expressão foi incluída no 

texto para contemplar um pedido feito pelo governo de São Paulo, onde a escolha dos 

diretores de Escolas tem se realizado por meio de concursos públicos e não de eleições.  

A expressão "preferencialmente" acaba abrindo caminho para que as eleições diretas 

não se realizem em alguns estados. De acordo com o texto aprovado, os diretores seriam 

escolhidos dentre profissionais de Educação, com participação da comunidade escolar, 

constituída por professores, funcionários, estudantes e seus responsáveis. Os candidatos, ainda 

de acordo com o projeto, deveriam receber, antes da eleição, cursos de capacitação em gestão 

educacional. Contudo em 2009, novamente esta questão vem à tona, com o parecer do relator 

dos dois projetos, senador Marcos Maciel (PFL-PE), que votou pela inconstitucionalidade de 
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 Trata-se do Projeto de Lei do Senado Federal nº 328, de 2005. 
101

 Vários estados brasileiros, dentre eles, Rondônia, Minas Gerais, Santa Catarina (por duas vezes) e Rio 

Grande do Sul entraram no Supremo Tribunal Federal com Ações Diretas de Inconstitucionalidade ï ADins, 

objetivando suspender os efeitos de leis estaduais que determinavam a eleição de diretor. O entendimento dentre 

os ministros não é unânime quanto à inconstitucionalidade de alguns dispositivos constantes das leis estaduais. 

Atualmente tramita naquela corte ação direta de inconstitucionalidade ï ADins contra a lei que determinou 

eleições diretas para escolha de diretores de escolas públicas de Educação Básica em todo o país.     
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ambos, tendo como aporte jurídico decisão do Supremo Tribunal Federal
102

 que entende que 

os cargos públicos ou são providos mediante concurso público, ou, tratando-se de cargo em 

comissão,mediante livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder Executivo, se os cargos 

estão na órbita deste. (CF. ART. 37, II, e ART. 84, XXV). 

 Dessa forma, a gestão democrática da educação, enunciada no contexto da 

Constituição de 1988, ainda continua sendo um desafio a educadores e intelectuais que se 

dedicam ao ensino e à pesquisa. Trata-se de uma matéria que exige o empenho de toda a 

sociedade, porque supõe a vivência de práticas democráticas e o questionamento de uma 

tradição política e cultural que historicamente primou pela imposição da autoridade. Na 

realidade política brasileira, foram raros os períodos de vivência de relações efetivamente 

democráticas, prática que implica o exercício de liberdade política e o acesso da maioria da 

população aos direitos civis e políticos.  

A educação no Brasil tem presente o desafio de formar para a liberdade, 

desenvolvendo a consciência crítica no âmbito de sua responsabilidade, que é a formação das 

novas gerações.  

É por meio da gestão democrática que os indivíduos avançam na conquista da 

cidadania. À medida que tomam decisões em conjunto, percebem e vivenciam direitos e 

deveres, aprendendo a respeitar limites e conviver com a divergência.  Entretanto, muitas são 

as dificuldades para o alcance dessa conquista, preliminarmente pode-se enumerar: 

inexistência de canais eficazes de comunicação; resistência de segmentos no interior da 

própria escola; a ausência de uma cultura de participação presente na sociedade brasileira; o 

foco e encaminhamento das políticas públicas, exigências burocráticas, entre outras.  

Mais de duas décadas depois da promulgação da Constituição e uma década da 

aprovação da atual LDB, não existem dúvidas de que a aprovação da Gestão Democrática da 

Escola como princípio legal representou uma conquista dos movimentos sociais organizados, 

o que muito tem contribuído para a construção de um ambiente favorável à democracia em 

nossas escolas. Todavia, é inegável que trouxe novas exigências para a reestruturação do 

trabalho pedagógico e para a atuação de seus profissionais, assunto que será melhor discutido 

doravante.  

Também não se pode perder de vista os limites que se interpõem à materialização dos 
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 O Egrégio Supremo Tribunal Federal, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 123, julgada em 

03 de fevereiro de 1997 (relator Ministro Carlos Velloso), na qual se questionava a constitucionalidade de 

dispositivo da Constituição do Estado de Santa Catarina que previa sistema eletivo, mediante voto direto e 

secreto, para a escolha dos dirigentes de estabelecimentos de ensino, decidiu pela inconstitucionalidade do 

referido dispositivo constitucional estadual.  
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fundamentos da gestão democrática da escola que, assentada no tripé democracia, 

participação e autonomia, muitas vezes submete-se aos estreitos limites de uma democracia de 

vertente liberal representativa.  

 

2.2 Fundamentos da Gestão Democrática: democracia, participação e autonomia  

 

No momento em que as instituições escolares passam por processos de alterações em 

seu processo de funcionamento, impulsionados, entre outras questões, pela crise e reforma do 

Estado e novas formas de gestão pública, surge à necessidade de uma reflexão na busca de 

respostas mais abrangentes para estas questões na tentativa de elucidar melhor o que se 

entende hoje por gestão democrática. Nesse exercício, acredita-se que o entendimento sobre a 

noção de democracia, participação e autonomia poderão ser úteis para auxiliar nesse processo.  

A partir deste cenário, as questões que orientam nossa reflexão ganham especial 

relev©ncia: como pensar a(s) democracia(s) num ñmundo em transi­«oò (HABERMAS, 

2003)? Em tempos de ñglobaliza­«oò, portanto, de novas compress»es espa­o-temporais, 

como tratar da regulação e da participação nos moldes democráticos? 

O termo ñdemocraciaò significa uma forma de governo na qual, em contraposi­«o ¨s 

monarquias e aristocracias, o povo
103

 governa. Etimologicamente este termo tem origem na 

Grécia, sendo derivado de demokratia, cujas raízes são demos (povo) e kratos (governo). 

De acordo com Bobbio (1986), um regime democrático apresenta as seguintes 

características: 1 ï atribuir o poder de decisão dos sujeitos chamados a tomar ou colaborar 

na tomada de decisões coletivas a um número muito elevado de membros do grupo, 

lembrando que ® imposs²vel incluir ñtodosò, porque, mesmo no mais perfeito regime 

democrático, não votam indivíduos que não atingiram certa idade; 2 ï quanto às 

modalidades de decisão, a democracia apoia-se na regra da maioria (ou, no limite, da 

unanimidade), ou seja, são consideradas decisões aprovadas, ao menos pela maioria 

daqueles a quem compete tomar a decisão; 3 ï é necessário colocar os que são chamados a 

decidir diante de alternativas reais e com condições de poder escolher entre uma e outra.  
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 Mas, quem é povo? Sabe-se que na Grécia eram os homens adultos residentes e autóctones (o que excluía 

escravos, estrangeiros, mulheres e crianças). Eram os que podiam se reunir na ágora, ouvir os oradores e tomar 

decisões coletivas. Embora, mesmo nas praças das cidades gregas seja possível colocar em questão o vínculo 

orgânico de vários indivíduos para compor um todo ï o povo ï, essa questão é muito mais pertinente nos estados 

democráticos modernos que, também, têm seus excluídos. (BOVERO, 2002, p. 16/17). 
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Na opinião do autor, para que esse processo ocorra faz-se necessário garantir, aos 

que são chamados a decidir, os direitos de liberdade, de opinião, entre outros, os direitos à 

base dos quais nasceu o Estado liberal e foi construída a doutrina do Estado de Direito.  

Além dos estudos de Bóbbio (1996 e 1997), para melhor compreender a discussão 

acerca da democracia, buscou-se fundamentos nos estudos de dois teóricos ingleses. O 

sociólogo britânico Anthony Giddens (1994) e o cientista político David Held (1987). 

A reflexão de Giddens a respeito da democracia parte de alguns questionamentos, 

tais como em que medida as perspectivas de democracia direta ajudam a revitalizar a 

eficácia e a dinâmica da própria democracia? Segundo o autor, o que se faz necessário nos 

países democráticos é um aprofundamento da própria democracia, o que ele chama de 

democratização da democracia.  

Em sua obra para ñAlém da Esquerda e da Direitaò, Giddens (1994) faz a defesa de 

uma democracia dialógica. Para o autor, em uma ordem social mais reflexiva e 

globalizadora, surge a necessidade de incrementar formas mais radicais de democratização. 

A extensão da democracia dialógica é vista pelo autor como representante de uma parte de 

um processo de democratização da democracia. A democracia dialógica consiste numa 

maneira de criar uma arena pública na qual assuntos controversos possam ser resolvidos ou, 

pelo menos, abordados por meio de diálogo, e não por formas preestabelecidas de poder. 

Além da esfera política formal, essa modalidade de democracia avança em quatro áreas 

interligadas: vida pessoal, movimentos sociais e grupos de autoajuda, arena organizacional 

e, por último, ordem global maior. Na área da vida pessoal ï relações entre pais e filhos, 

relações sexuais, relações de amizade ï, a democracia dialógica avança até o grau em que 

tais relações são ordenadas por meio do diálogo, e não por meio do poder arraigado.  

Ainda na concepção do autor, os indivíduos dotados de um bom entendimento da 

própria constituição emocional e capazes de se comunicar de maneira eficiente com os 

outros em uma base social, estão bem preparados para as tarefas mais amplas da cidadania. 

Já os grupos de autoajuda e movimentos sociais contribuem para expansão da democracia 

dialógica pelo fato de abrirem espaços para o diálogo público com relação aos assuntos 

pelos quais se interessam. As organizações também vivem processos democratizadores 

internamente, estimulando a superação do modelo de organização burocrática. Quanto à 

ordem global maior, pode-se falar no estabelecimento de formas de democracia em nível 

global. 

Held (1997), ao situar historicamente o debate sobre democracia, a partir do que 

denomina de modelos clássicos e contemporâneos, menciona que o compromisso com a 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Anthony_Giddens
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democracia é um fenômeno muito recente, apresentando como forma adequada de organizar a 

vida política menos de cem anos de idade.  

Conforme anota, ñembora muitos estados possam ser democráticos, a história de suas 

instituições políticas revela a fragilidade e a vulnerabilidade das estruturas democráticasò 

(HELD, idem, p.1). Isso porque, ainda que imprima uma ñauraò de legitimidade ¨ vida 

pol²tica moderna, a democracia ® uma forma ñnotavelmente difícil de governo, tanto para ser 

criada quanto para ser mantidaò (Idem). 

É nessa perspectiva que, no embate de posições destinadas a justificar a democracia, 

concentra-se a luta para determinar se a democracia significará algum tipo de poder popular, 

ou um meio de legitimar as decisões daqueles que são eleitos para o poder (Idem). 

Procurando contribuir para o amadurecimento dessa discussão, destacam-se duas 

tendências que se avaliam como fundamentais, no debate contemporâneo sobre a democracia: 

a democracia elitista e a democracia participativa, apresentando em seguida o modelo de 

democracia sustentado no princípio da autonomia, conforme proposto por David Held (1987). 

Tomando-se os estudos contemporâneos (HELD, 1987, p. 131/270) como ponto de 

partida para o debate sobre a democracia elitista, encontram-se em Max Weber (1864-

1920)
104

 e em Joseph Schumpeter (1883-1946) os exemplos mais significativos do início do 

século vinte. Eles compartilharam a noção de que na vida política haveria pouco espaço para a 

participação democrática e o desenvolvimento coletivo.  

Tanto para Max Weber quanto para Joseph Schumpeter, a democracia pode ser 

percebida como um meio de escolher pessoas encarregadas de tomar decisões e de impor 

alguns limites a seus excessos. Se para WEBER democracia representava um antídoto contra 

o avanço totalitário da burocracia
105

, para SCHUMPETER significava uma proteção contra a 

tirania. 

Na perspectiva das tendências ora abordadas, o debate sobre a democracia se 

movimenta entre o elitismo democrático, que desconsidera a concepção de democracia 

como teoria que vincula meios e fins e privilegia seu caráter procedimental, e o pluralismo 
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 Para Held (1987), Weber se identifica com uma ñteoria minimalistaò que afirma que a ¼nica forma de 
democracia possível no mundo moderno é a democracia representativa. Este teórico, de forma geral, parte da 

ideia de que o regime democrático é apenas um método para escolha dos governantes.  
105

 Weber (1982) concebe a burocracia como um tipo ideal, uma estrutura administrativa de que serve o tipo 

mais puro do domínio legal. Segundo esse autor, a antiga burocracia apresentava caráter patrimonial, os seus 

funcionários não tinham um estatuto que garantisse o exercício da função e a remuneração não era em espécie, e 

sim sob a forma de prebendas. De acordo com o autor, o fenômeno burocrático é anterior à modernidade, já 

sendo encontrado na antiguidade, no Egito. Entretanto, a estrutura burocrática, como a conhecemos, é 

característica da dominação legal e contrapõe-se ao patrimonialismo, sendo o resultado do desenvolvimento da 

economia financeira moderna que cria a possibilidade de compensação pecuniária aos funcionários. 
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proposto por DAHL
106

, que estende o ideal da cidadania para além do direito ao voto e à 

liberdade de expressão, englobando o direito à liberdade de organização, mas pouco  

ultrapassa os limites da cidadania política.  

Refor­am esses argumentos, especialmente os elitistas, te·ricos da ñNova Direitaò 

(HELD, 1987), como NOZICK (1974) e HAYEK (1976). Defensores do ñEstado M²nimoò, 

tais autores permitem que se sintetize o impacto dessa ideologia na constituição dos valores 

igualitários da democracia. 

É, entretanto, HAYEK (apud HELD, idem) que melhor trabalha a relação entre 

liberdade individual, democracia e Estado. Ele apoia a democracia representativa, mas 

denuncia o perigo que representa a dinâmica da democracia de massas, em face da 

possibilidade de se instalar um governo opressivo da maioria. Para HAYEK (idem), a 

democracia n«o ® um fim em si mesma, mas um instrumento ñutilit§rioò, destinado a 

proteger o fim político mais elevado: a liberdade. Para tanto, é fundamental a existência de 

uma sociedade de livre mercado, capaz de assegurar que todos se dediquem a seus próprios 

fins, conforme os recursos postos ¨ sua disposi­«o. O ñgoverno da leiò, nessa perspectiva, 

tal como em NOZICK, deve se limitar a proporcionar regras que protejam amplamente ña 

vida, a liberdade e o Estado.ò (Idem). 

Mantém-se, assim, a defesa da democracia, mas esta se limita ao voto e exclui 

formas mais ativas de participação. Quando admitida, essa participação não ultrapassa os 

limites estabelecidos pelas elites, que recruta a população, não para atender suas demandas 

substantivas, mas para delas obter apoio em época de eleições. 

É em oposição a esse modelo elitista, e como expressão da indignação com as 

desigualdades de classe, g°nero e ra­a, que se afirma a ñNova Esquerdaò (HELD, idem p. 

222), disposta a pensar qual forma deve assumir o controle democrático e qual deve ser a 

esfera de tomada de decisões. Inspirados em Rousseau, nos anarquistas e nas posições 

marxistas ñlibert§riasò e, mesmo, nas pluralistas, muitos autores contribu²ram para a 

reformulação das concepções de esquerda sobre democracia e liberdade. 
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 Robert Dahl (1997), em ñPoliarquia: Participa­«o e Oposi­«oò, tem por objetivo buscar saber quais 

circunstâncias aumentam significativamente as possibilidades de contestação pública e de poliarquia. É bom 

frisar que o autor em tela diferencia os termos democracia e poliarquia a fim de evitar confusões semânticas.òPor 

poliarquia entende os regimes relativamente democratizados, ou seja, dotados de caráter inclusivo e aberto à 

contestação públicaò (p.31). O termo democracia é encarado como um sistema político que tem, em suas 

caracter²sticas, a qualidade de ser inteiramente ou quase inteiramente ñresponsivo (Sistema ñresponsivoò ® 

empregado aqui no sentido de um regime político que atende às preferências dos cidadãos.) a todos seus 

cidadãos (DAHL, 1997, p. 25/26). Nesses termos, democracia representa o tipo ideal e o termo poliarquia se 

refere aos regimes democráticos efetivamente existentes com todos os seus problemas. 

 



108 

 

Destacam-se, como representantes da democracia participativa, teóricos já 

considerados clássicos como POULANTZAS (1980), MACPHERSON (1977) e 

PATEMAN (1992). Para eles, a democracia não se limita à seleção de líderes políticos, mas 

supõe, igualmente, a participação dos cidadãos nas decisões coletivas que afetam suas vidas. 

A democracia participativa, para POULANTZAS (1980), ñenvolve a articulação 

entre a transformação do Estado e o desenvolvimento da democracia direta na base, o que 

supõe o suporte decisivo e contínuo de um movimento sustentado em amplas alianças 

populares.ò (POULANTZAS, 1980, p. 302/03).  

O autor descarta a possibilidade de que mecanismos de democracia direta ou de 

autoadministração, isoladamente, possam substituir o Estado. Isso deixaria um vácuo de 

poder que seria preenchido pela burocracia. Como propõe, trata-se de multiplicar as 

instâncias de poder na sociedade civil, atingindo tanto a democracia fabril, como os 

movimentos sociais. 

Tal como POULANTZAS e MACPHERSON, PATEMAN não acredita que as 

instituições da democracia direta possam ser ampliadas a todos os domínios da vida política, 

social e econômica, dispensando, assim, a democracia representativa. Mesmo que a 

sociedade participativa se constitua num ideal, contudo, ante suas inúmeras dificuldades de 

concretização, ainda se pode ter, segundo PATEMAN (1992, p.147), ñuma teoria da 

democracia moderna, viável, que conserve como ponto central a noção de participação.ò 

A democracia participativa, no entanto, também apresenta alguns limites. Para 

HELD (1987), eles residem, entre outros aspectos, na ausência de proposições que indiquem 

um arranjo institucional capaz de compatibilizar democracia direta e representativa, e, 

ainda, na sua análise quanto à inexistência de vontade ou apatia política. 

Outros elementos ainda podem explicar os limites da democracia participativa. Eles 

seriam, por exemplo, a diversidade de interesses e as dificuldades no estabelecimento de 

consensos viabilizadores de ações concretas em termos de políticas públicas. 

É a partir da análise das distintas tendências políticas no estudo da democracia que 

HELD (1987) considera como elemento comum dessas tendências o conceito de autonomia. 

Esse conceito, que para HELD (1987, p. 244) une as aspira­»es dos te·ricos ñlegaisò e dos 

ñparticipativosò, ñconstitui uma referência para que ele possa propor um novo modelo de 

democracia, sustentado no princípio da autonomiaò. 
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Colocando-se, desde o início de sua obra, favorável a um modelo mais participativo, 

mas também criticando as posições dos participativistas
107

, Held propõe seu modelo, que 

surge de um confronto entre nova esquerda e nova direita. ñO enfoque que descrevo envolve 

uma tentativa de reconceituar uma noção-chave comum a várias tendências do pensamento 

político e de mostrar como aspectos destas perspectivas poderiam, e na verdade deveriam, ser 

integrados em uma posição alternativa.ò (HELD, 1997, p. 242). 

O conceito-chave do modelo de Held é o que ele denomina de princípio da 

autonomia, o qual seria o ponto de união entre as várias tradições do pensamento 

democrático. Este princípio conota sobretudo a capacidade dos seres humanos da razão auto-

consciente, de sua capacidade de julgar, de deliberar e de fazer escolhas racionais entre 

alternativas diferentes. A partir deste princípio, os indivíduos deveriam ser livres e iguais na 

determinação das condições de suas próprias vidas; ou seja, ñeles deveriam gozar de direitos 

iguais (e, conseqüentemente de obrigações iguais) para especificar a estrutura que gera e 

limita as oportunidades disponíveis para eles, na medida em que não definam esta estrutura de 

modo a negar os direitos de outros.ò (HELD, 1997, p. 245). 

Para Held, a concretização do princípio da autonomia só pode ser efetuada com a 

adoção de um enfoque eclético, valendo-se de prescrições tanto do marxismo como do 

liberalismo. Neste sentido, ñuma maior participação política deve ter lugar dentro de uma 

estrutura legal que proteja e alimente a atuação do princípio da autonomia. O princípio da 

autonomia deve ter prioridade sobre qualquer objetivo de criar participação ilimitada ou não 

circunscritaò (idem, p. 253). 

Diante disso, salienta o autor, deve-se considerar a necessidade de atribuir importância 

fundamental a determinados princípios liberais como uma estrutura impessoal de poder 

público, uma constituição para garantir e proteger direitos e de uma diversidade de centros de 

poder dentro e fora do Estado, de mecanismos para promover a competição e o debate entre 

plataformas políticas alternativas. Isso tudo, entre outras coisas, significa uma confirmação da 

noção liberal fundamental de que a separação do Estado da sociedade civil deve ser um 

aspecto central de qualquer ordem política democrática. E daí, também deriva a importância 

de instituições estatais centralizadas para exercer a legislação, impor direitos, promulgar e 

implementar pol²ticas ñinstituições eleitorais representativas, incluindo o sistema parlamentar 
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 Para Held, ñeles tentaram resolver as complexas rela­»es entre liberdade individual, questões de justiça 

distributiva e processos democr§ticos, deixando tudo ao sabor de um processo coletivo de tomada de decis»esò. 

Deste modo ficaram extremamente vulneráveis a crítica (Held, 1997). 
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e de partidos concorrentes, são um elemento inescapável para autorizar e coordenar estas 

atividades.ò (idem, p. 254). 

Para a concretização do princípio da autonomia precisa existir um processo dual de 

democratização, preocupada, por um lado, com a reforma do poder do Estado e, por outro, 

com a reestruturação da sociedade civil. 

 

 

ñO princ²pio da autonomia s· pode ser concretizado atrav®s do reconhecimento da 

indispensabilidade de um processo de ódupla democratiza­«oô: a transforma­«o 

interdependente tanto do Estado quanto da sociedade civil. Um tal processo deve ter 

como premissas a aceitação do princípio de que a divisão entre o Estado e a 

sociedade civil é um aspecto central da vida democrática e a noção de que o poder 

de tomar decisões deve ser livre das desigualdades e restrições impostas pela 

apropriação privada do capital. Mas, é claro, reconhecer a importância destas duas 

posições equivale a reconhecer a necessidade de retraçar, de forma substancial, suas 

conota­»es tradicionaisò (HELD, 1997, p. 255). 
 

 

 

Este duplo processo de democratização, que permite maior participação das massas no 

processo político, traz uma questão que permeia toda a tradição da democracia participativa, 

ou seja, a contradição entre expansão (radicalização) da democracia e o aumento de poder do 

Estado e de sua burocracia.  

Isto, segundo Held (1997) traz à tona a necessidade de se explorarem os meios de 

como a soberania do parlamento pode ser estabelecida sobre o Estado e de como a soberania 

da sociedade pode ser estabelecida sobre o parlamento. E aí novamente cai-se num círculo 

vicioso, pois ñSem uma sociedade civil segura e independente, o princípio da autonomia não 

pode ser concretizado. Mas sem um Estado democrático, comprometido em proporcionar 

rígidas medidas redistributivas, entre outras coisas, a democratização da sociedade civil tem 

poucas chances de sucesso.ò (Idem, p. 260).  

A ideia de dupla democratização seria, então, a solução possível, tendo como 

fundamento os movimentos já presentes no interior da sociedade, que lutam por mais 

participação, melhor qualidade de vida, pela não dominação pelo sexo, etc. 

A análise aqui realizada permite visualizar como David Held (1997), um dos 

expoentes da teoria democrática contemporânea, vem dando respostas a estas questões 

apresentando uma posição que tenta captar a complexidade do fenômeno em toda a sua 

amplitude.  

Não se quer com isso afirmar que este autor resolveu todas as questões pendentes da 

teoria política relacionada à democracia, mas sim, que ele fornece algumas novas perspectivas 

a serem apropriadas na reflexão sobre temas tão atuais na administração pública, como a 
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reforma do Estado e a gestão democrática cujo alcance vai além da noção de democracia 

representativa, incluindo também a discussão sobre democracia direta e participativa. 

Held (1997) tece críticas tanto ao liberalismo como ao marxismo, em face da 

impossibilidade de ambos, de especificarem as condições de implementação do princípio da 

autonomia, tarefa que considera vital, sugerindo que se pondere acerca das condições para a 

participação dos cidadãos, nas decisões sobre questões que sejam importantes para eles. 

Indicando que a democracia é um processo dual, que implica tanto a transformação do Estado 

quanto da sociedade civil, Held (idem, p. 255) anota como premissas essenciais à vida 

democrática a ñaceitação do princípio da divisão entre o Estado e a sociedade civil e a noção 

de que o poder de tomar decisões deve ser livre das desigualdadesò.  

Dessa forma, para que as pessoas sejam livres e iguais e gozem de direitos e 

obrigações iguais, elas devem estar em uma posição que possam gozar de direitos na prática. 

A discussão sobre direitos encontra-se entrelaçada à questão da cidadania. A cidadania 

se constitui num dos princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito no Brasil. 

Atualmente este conceito tem sido ampliado passando a compreender um conjunto de 

liberdades e obrigações políticas, sociais e econômicas asseguradas na Constituição de 

1988
108

. Hoje ser cidadão implica exercer seu direito à vida, à liberdade, ao trabalho, à 

moradia, à educação, à saúde, ao lazer, etc. 

Thomas Marshall
109

 define a cidadania moderna como resultado de um processo 

histórico que se iniciou no século XVIII, com os direitos civis, sendo posteriormente 

ampliada pelos direitos políticos no século XIX e pelos direitos sociais no século XX
110

.  

Afirma Marshall que a participação nas comunidades locais e associações funcionais constitui 
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A Carta, aprovada em outubro de 1988 e aclamada pelo então presidente do Congresso Nacional como 

Constituição Cidadã, traria mudanças significativas no que concerne à proteção social no Brasil. Direitos 

individuais e coletivos foram expandidos. Em especial, a introdução da expressão Seguridade Social ï e do 

sentido que emprestava às políticas que designava ï mostrou-se claramente inovadora e sugestiva. Tratava-se, 

afinal, de um passo importante, a consigna constitucional, para o ingresso do país no universo civilizado dos 

Estados de bem-estar social. A definição de seguridade social impressa no artigo 194 revela sua semelhança com 

o modelo Beveridge (nome do economista britânico Sir William Beveridge ficou associado ao modelo de 

proteção social sugerido no relatório cuja elaboração coordenou, em 1942). Os dois princípios contidos no 

famoso relatório que deu origem à reforma do sistema de proteção social no Reino Unido, em 1946 (e que 

influenciou decisivamente a implantação do Welfare State no mundo desenvolvido), ali estão enunciados: a 

integração das políticas destinadas a assegurar direitos sociais e o caráter universalista do provimento dos 

mesmos. Nem um nem outro conheceu existência efetiva em solo brasileiro. (VIANNA, 2007).  
109

 Em seu texto clássico - Cidadania, Classe Social e Status (1967), que representou uma das conferências 

dedicadas a Alfred Marshall, em Cambridge, 1949. 
110

 Compreende o termo cidadania a partir de três elementos constitutivos: civil, político e social. O elemento 

civil corresponde aos direitos necessários à liberdade individual, como a liberdade de ir e vir, liberdade de 

imprensa, pensamento e fé, direito à propriedade privada e acesso irrestrito ao direito e a uma justiça íntegra. O 

político refere-se ao direito de participação no exercício do poder político, como direito de votar, ser votado, e 

exercer cargos públicos. O social é relativo a tudo que guia um ser a levar sua vida aos moldes da civilização e 

de acordo com os padrões que prevalecem no instinto coletivo (MARSHALL, 1967, p. 63/65). 
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a fonte original dos direitos sociais, e a cidadania tem sido uma instituição em 

desenvolvimento, mas o seu crescimento coincide com o crescimento do capitalismo ao longo 

dos séculos XIX e XX. ñO capitalismo é um sistema não de igualdade, mas de desigualdade.ò 

(MARSHALL, 1967, p. 63). A desigualdade está, para ele, implícita no conceito de 

capitalismo, considerado a partir de seus condicionantes econômico e social. 

Para Marshall (1967), parece haver limites além dos quais a igualdade social não pode 

chegar ou não ultrapassará, embora reconheça a tendência moderna em direção a essa  

conquista. O autor considera que a igualdade de direitos existente na lei é inconsistente com a 

desigualdade implícita no conceito de classe social do sistema capitalista. Para ele a igualdade 

social básica da lei é contraditória à ideia de competitividade, de livre mercado e 

concorrência, de individualismo, de propriedade privada, de limitação do papel do estado, 

princípios presentes no capitalismo.  

Segundo Marshall (1967), cidadania é um status concedido àqueles que são membros 

integrais de uma comunidade, possuem os mesmos direitos e obrigações pertinentes ao status 

de cidadão. De acordo com o autor, ña cidadania não é alguma coisa que nasce acabada, mas é 

sim, construída pela adição progressiva de novos direitos àqueles já existentes.ò (p.76). 

A justiça social, como exteriorizada na lei, fundamenta a concepção de igualdade, e de 

participação social, como direitos. A participação sociopolítica pressupõe a existência de 

espaços públicos de convivência, em que muitas vezes o conflito está presente, dada a 

divergência dos interesses e necessidades entre os indivíduos.   

Nesses casos, o grau de organização dos atores sociais, da identificação e agrupamento 

dos interesses e dos recursos do poder, que esses atores dispõem, é fundamental. Exige-se ai 

um aprendizado político, um amadurecimento político no sentido de uma participação social 

qualitativa. Esta aprendizagem exige que os indivíduos possam ter contato com os problemas 

políticos e sociais, com as demandas comunitárias, colocando-as acima das reivindicações 

particulares. Fica estabelecida uma identidade coletiva, em uma dinâmica que favoreça a 

formulação de estratégias de negociação de direitos, pressupondo escolhas. A participação 

permite a corresponsabilização na formulação de projetos coletivos, na proposição de 

políticas públicas, que visem ao bem estar-social. 

Sobre a necessidade de igualdade de direitos, Oliveira (2007) ressalta que no caso 

específico do Brasil estamos longe de conseguir assegurar essas condições mínimas para que 

os indivíduos possam participar de forma autônoma no âmbito da sociedade civil, tampouco 

temos igualdade assegurada entre os municípios, a despeito de formalmente reconhecidos 

como entes federados. 
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As considerações aqui expostas auxiliam a compreender a gestão escolar como um 

fenômeno político, essencialmente, que opera nas relações de poder que têm lugar na escola 

(e a partir dela). Remetida essa discussão sobre democracia e cidadania para o interior das 

instituições escolares, é possível inferir que a construção de mecanismos democráticos em seu 

interior segue limites estabelecidos pelas relações de poder que permeiam a sociedade. Dessa 

forma, discutir mecanismos participativos na escola faz-se necessário refletir sobre a questão 

do poder. Sobre o assunto, Paro afirma: 

[...] quando uso este termo, estou preocupado, no limite, com a participação nas 

decisões. Isto não elimina, obviamente, a participação na execução; mas também, 

não a tem como fim, e sim como meio, quando necessário, para a participação 

propriamente dita, que é a partilha do poder, a participação na tomada de decisões. 

(PARO, 1997, p. 16) 

 

Vinhaes Gracindo (1995) define a administração democrática como aquela capaz de 

desenvolver processos e objetivos na delimitação de suas políticas, na elaboração de seus 

planejamentos e no desenvolvimento de sua gestão, fazendo-se necessário o exercício de 

práticas construtivas dessa gestão no sistema educacional. De acordo com a autora, essas 

práticas devem envolver: a escolha de dirigentes pela comunidade escolar e local; a forma 

colegiada e descentralizada de administração; a relação entre a escola e a comunidade com a 

decorrente participação popular; a liberdade propiciada aos estudantes e aos professores para 

a organização de associações e grupos representativos. 

Em decorrência desse entendimento, a questão da participação situa-se como um dos 

eixos fundamentais da reflexão apresentada. Parte-se do entendimento de que ela é condição 

sine qua non na construção da gestão democrática nas unidades escolares. Bobbio (1987) bem 

expressa seu significado ao estendê-la do campo da sociedade política ao campo da sociedade 

civil. A gestão democrática, as deliberações coletivas devem ser tomadas por representantes 

governamentais e das organizações da sociedade civil em proporções definidas pelos estatutos 

e regimentos internos de cada política que esteja sendo definida e/ou implementada, 

atribuindo um caráter institucional aos referidos órgãos. Todavia, a forma de escolha e 

nomeação desses representantes deve assumir um caráter democrático. Discutindo sobre a 

concepção mínima de democracia e suas implicações para o processo de tomada de decisão, o 

autor argumenta que: 

 

[...] mesmo para uma definição mínima de democracia, como é a que aceito, não 

bastam nem a atribuição a um elevado número de cidadãos do direito de participar 

direta ou indiretamente da tomada de decisões coletivas, nem a existência de regras 

de procedimento como a da maioria (ou, no limite, da unanimidade). É 
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indispensável uma terceira condição: é preciso que aqueles que são chamados a 

decidir ou eleger os que deverão decidir sejam colocados diante de alternativas reais 

e postos em condição de poder escolher entre uma e outra. Para que se realize esta 

condição é necessário que os chamados a decidir sejam garantidos os assim 

denominados direitos de liberdade, de opinião, de expressão das próprias opiniões, 

de reunião, de associação etc. (BOBBIO, 2000, p. 32). 

 

Dessa forma, o ideal democrático só poderá ser vislumbrado quando a gestão da escola 

for realizada pelos próprios representantes da comunidade escolar. Nos últimos anos os 

estudos acadêmicos, as políticas públicas, as documentações oficiais - leis, decretos, 

resoluções, portarias, pareceres, recomendações, parâmetros - concebem a participação desses 

segmentos como estratégia central da melhoria da qualidade do ensino, entendendo que a 

questão do pertencimento gerado por ela cria e consolida o envolvimento e o compromisso 

dos educadores e demais segmentos da comunidade escolar com o projeto                     

político-pedagógico que deve estar em construção permanente e com a problemática da 

eleição de diretores. 

Hoje a participação é considerada como uma importante estratégia política tanto pelos 

setores progressistas como por aqueles setores tradicionalmente contrários ao avanço das 

forças populares, ao reconhecimento da igualdade de direitos, inclusive o direito relativo à 

educação para todos.  

É importante frisar que há diferentes formas, sentidos e significados que podem ser 

atribuídos ao ideal de ñparticipa­«oò. Conforme escreve Popkewitz (1997), em sua an§lise 

sobre as reformas educacionais, a retórica da participação, em muitos casos, substitui as 

práticas de participação democrática. Isso é possível por meio da redefinição estreita da noção 

de democracia, na qual a participação de diferentes atores envolvidos consiste em aplicar as 

regulamentações e interpretações administrativas que parecem surgir de ninguém, mas que 

têm sua elaboração centralizada no governo ou em determinado setor da sociedade.  São 

utilizadas estratégias de controle, regulação e convencimento que acabam por produzir o 

confinamento da democracia a uma prática que não questiona quem delibera, mas sim, 

conforma-se com a aplicação e fiscalização das deliberações. 

Quanto ao princípio da autonomia, mencionado no artigo 15 da atual LDB, autores 

como Gutierrez & Catani (2000) enfatizam o caráter relativo e interdependente desse 

princípio. A autonomia não dispensa relação e articulação entre escolas, sistemas de ensino e 

poderes, tampouco é a liberdade e a direção dada por apenas um segmento social. Assim, não 

se pretende a autonomia dos professores, ou dos pais, ou dos estudantes.  



115 

 

A autonomia é sempre de um coletivo, a comunidade escolar, e para ser legítima e 

legitimada depende que este coletivo reconheça sua identidade em um todo mais amplo e 

diverso que, por sua vez, o reconhecerá como parte de si. A autonomia, portanto, se edifica na 

confluência, na negociação de várias lógicas e interesses; acontece em um campo de forças no 

qual se confrontam e equilibram diferentes poderes de influência, internos e externos. Por 

isso, a autonomia de uma escola, a gestão democrática da escola, devem ser cuidadosamente 

trabalhadas, para não camuflar autoritarismos, nem fomentar processos de desarticulação e 

voluntarismos. 

É preciso deixar claro que a autonomia é sempre relacional, tanto do ponto vista do 

aparato legal, como do social, e não possui valor em si mesma, no caso das escolas públicas, 

teria a ver com sua autodeterminação, como capacidade para decidir sobre problemas 

administrativos, financeiros, pedagógicos, em decorrência de competências delegadas pelo 

Estado para a gestão da Escola. Portanto, em relação aos órgãos superiores do Sistema; de 

outro lado, os direitos de cidadania (advindos dos pais dos alunos, da comunidade, etc.) e dos 

órgãos corporativos dos professores (direitos profissionais), de raiz social, construída pelos 

próprios sujeitos escolares, em suas práticas cotidianas, em defesa de seus interesses e 

necessidades coletivas, ou mesmo individuais. (BARROSO, 2001). 

Em sua dimensão social, a autonomia tem um cunho ético e político, pois o que se 

desenvolve na escola deve servir, em tese, para a formação educativa cidadã, em benefício da 

sociedade numa determinada direção, o que remete à democratização das relações de poder e 

melhoria das condições de vida da população. Na direção de se construir um processo de 

autonomia que considere os diferentes sujeitos da escola, ressalta Barroso (2001, p. 4): 

 

[é] se queremos falar da autonomia da escola, não podemos falar em abstracto, mas 

temos que falar das condições concretas que, numa determinada escola, asseguram a 

capacidade de decisão e execução das pessoas e dos seus órgãos de gestão, isto é, do 

seu poder, competências, atribuições e recursos.  
 

A mesma escola responsável pelo desenvolvimento da sensibilidade democrática, 

espírito autônomo e humanista também deve se encarregar de moldar o indivíduo para o 

mercado competitivo, construindo um padrão para o produto, o que tem levado boa parte das 

escolas a se reorientarem por modelos gerenciais de administração, que apresenta como 

fundamento básico o foco nos resultados.  
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2.3 Mudanças conceituais: da Administração à Gestão Escolar   

 

A análise da produção teórica acerca da gestão educacional tem como ponto de partida 

a discussão conceitual sobre a administração escolar. Marco referencial dos estudos sobre a 

natureza do trabalho desenvolvido pelos dirigentes escolares, a administração escolar foi o 

conceito largamente utilizado pela literatura pertinente para analisar os processos relacionados 

ao que hoje denominamos de gestão escolar (SILVA JUNIOR, 2002). 

A administração escolar tem seus fundamentos na Teoria Geral da Administração. 

Segundo os principais representantes da teoria administrativa do século XX, a sociedade se 

apresenta como um enorme conjunto de instituições que realizam tarefas sociais determinadas 

(HORA, 2002).  

Tendo em vista a complexidade das tarefas, a escassez de recursos disponíveis e a 

multiplicidade de objetivos a serem perseguidos, admite-se a necessidade de que essas 

instituições tenham suas ações coordenadas e controladas por pessoas ou órgãos com funções 

chamadas administrativas. Portanto, a administração, da forma como é entendida e realizada 

hoje, é produto de longa evolução histórica, marcada por contradições sociais e pelos 

interesses políticos em jogo na sociedade, determinada pelas relações econômicas, políticas e 

sociais estabelecidas no modo de produção capitalista (PARO, 2001a). 

De acordo com Hypólito (2007), desde meados do Século XIX quando a educação 

passa a ser pensada como uma instituição a ser administrada, inspecionada, supervisionada e 

controlada, de forma mais positiva e científica, teve inicio o processo mais sistemático de 

preocupações com a gestão do sistema escolar. Tal preocupação foi se acentuando com o 

desenvolvimento industrial e as formas de administração do trabalho, que vão se 

desenvolvendo de acordo com a complexidade da organização da produção capitalista.  

Nos seus primórdios, a administração escolar esteve fortemente marcada pelas 

referências teóricas e práticas da Administração de Empresas, mais especificamente pelos 

pressupostos de Fayol e Taylor. A influência desses autores nos trabalhos sobre administração 

escolar não é casual e nem extemporânea, justificando-se na opinião de Souza (2006, p. 

33/34) pelo fato de: 

 

[...] A área da administração escolar no Brasil estava, do ponto de vista teórico (e 

mesmo prático) apenas se iniciando, uma vez que os problemas escolares 

decorrentes da constituição de uma educação de massas apenas haviam começado 

em 1950. Ademais, aqueles autores eram a expressão mais expoente mundialmente 

da chamada administração científica, que se apresentava na área da educação como 

uma espécie de antídoto às tradicionais (e conservadoras) formas de se pensar e 
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organizar a escola. Isto é, a âncora teórica em Taylor e Faiol se constituía, à época, 

como algum avanço em favor da construção autônoma do campo da administração 

escolar no país, em que pese todo o negativo aspecto ódesumanoô dessas teorias.   

 

Tais referências foram decisivas para os primeiros estudos brasileiros de 

administração escolar e educacional, influenciando na estruturação e gestão do sistema 

escolar brasileiro no século XX, que ingressou no século XXI submetido a políticas 

educacionais e de gestão orientadas pelo neoliberalismo e caracterizadas por elementos     

pós-fordistas de organização e gestão.  

De acordo com Oliveira (2004), a constituição da administração escolar como 

disciplina no Brasil foi marcada por pontos de vista nem sempre consensuais. A propósito, 

pode-se recorrer a um trecho de um pronunciamento de Anísio Teixeira
111

, um dos pioneiros 

nos estudos sobre administração escolar no país, a fim de buscar-se entender o esforço de 

definição do campo profissional do administrador: 

 

Mas, que é o administrador? O administrador é homem que dispõe dos meios e dos 

recursos necessários para obter alguns resultados. Resultados certos, e isto é um 

administrador. Logo, determinados, propositais, estabelecidos pela ação intentada. 

Não há função mais constante nem mais geral. A vida está completamente saturada 

dela. Sem administração, a vida não se processaria. Mas há dois tipos de 

administração: e daí é que parte a dificuldade toda. Há uma administração que seria, 

digamos, mecânica, em que planejo muito bem o produto que desejo obter, analiso 

tudo que é necessário para elaborá-lo, divido as parcelas de trabalho envolvidas 

nessa elaboração e dispondo de boa mão-de-obra e boa organização, entro em 

produção. É a administração da fábrica. É a administração, por conseguinte, em que 

a função de planejar é suprema e a função de executar, mínima. E há outra 

administração ï à qual pertence o caso da Administração Escolar ï muito mais 

difícil (TEIXEIRA, 1961, p. 2). 

 

Depreende-se deste discurso o entendimento de que a administração está presente em 

todas as esferas da vida social, e que cabe ao administrador planejar de forma racional as 

ações com vistas a obter os resultados almejados. Ao mesmo tempo, Teixeira reconhece que 

administrar uma escola é algo distinto de se administrar uma fábrica, por exemplo. Para este 

autor, aquele professor que revelasse maior capacidade administrativa deveria orientar-se 

naturalmente para a especialização de administrador da escola; aquele que possuísse 

qualidades de magistério, deveria especializar-se para ser supervisor; e aquele professor que 

revelasse aptidão para orientar os alunos, para entender os seus problemas, deveria 

transformar-se no futuro orientador escolar (TEIXEIRA, 1961). Estes formariam o staff da 
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 Duas obras de Teixeira: ñEducação para a Democraciaò, de 1935, e ñEducação no Brasilò, de 1956, tratam 

de questões importantes na discussão sobre a gestão escolar no Brasil. 



118 

 

administração da escola, assumindo a coordenação do trabalho pedagógico por meio da 

definição de atribuições e responsabilidades específicas. 

Para ilustrar a filiação da administração escolar ̈ chamada ñci°ncia geral da 

administra­«oò, pode ser citado o professor José Querino Ribeiro
112

, também um dos 

pioneiros nos estudos de administração escolar no Brasil:  

 

ñAdministra­«o Escolar ® o complexo de processos, cientificamente determin§veis, 

que, atendendo a certa filosofia e a certa política de educação, desenvolve-se antes, 

durante e depois das atividades escolares para garantir-lhes unidade e economiaò 

(RIBEIRO, apud SILVA JUNIOR, 2002, p. 200, grifo do autor). 

 

Subjacente a esta definição, coloca-se a postulação da neutralidade técnico-ética da 

disciplina, consistindo sua tarefa em reunir meios para que as atividades prescritas se 

desenvolvam de forma unitária e econômica. A administração educacional nasce, desse modo, 

no Brasil muito distanciada de preocupações com a construção autônoma de seus objetos de 

estudo, despreocupada com a própria possibilidade de sua elaboração teórica, já que renuncia 

por antecipação ao trabalho de produção de seus próprios conceitos. 

De um lado, adquire o caráter de aplicação dos conceitos de uma pretendida ciência 

geral da administração; de outro, busca se acercar dos conceitos das ciências sociais que 

possam fornecer referenciais às suas análises. Acrescente-se, ainda, que a proposta de 

constituição de uma disciplina acadêmica denominada administração escolar orienta-se muito 

mais pelo propósito de auxiliar o desenvolvimento das atividades prático-institucionais das 

escolas, do que pelo propósito de identificação e sistematização de um conjunto de questões 

teóricas que, por sua natureza, justificassem seu tratamento específico em um novo campo de 

conhecimento. 

Silva Junior (2002) associa-se a outros autores brasileiros nas críticas a essa 

perspectiva, apontando a impropriedade da derivação de princípios teóricos da administração 

genérico-empresarial para o campo da administração escolar. Para este autor, faz-se 

                                                 
112 Sua obra Ensaios de uma teoria da administração escolar (1952) representou talvez a primeira bem sucedida 

tentativa no país de apresentação de um ensaio que busca ao mesmo tempo sugerir formas de organização e 

administração da escola e teorizar sobre esses aspectos. Sua obra está dividida em duas partes: fundamentos da 

administração escolar e conteúdo da administração escolar. Na primeira parte, o autor transcorre um percurso 

que vai da complexidade da escola moderna até a identificação do problema da administração escolar, passando 

por discussões acerca dos princípios e responsabilidades da escola e pelas fontes de inspiração da administração 

escolar. A segunda parte apresenta os aspectos, tipos, processos, meios e objetivos da administração escolar, 

numa perspectiva de conceituação dos elementos e orientação do trabalho da administração escolar. (Cf. 

SOUZA, 2006, p.31) 
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necessário aprofundar essa crítica, evidenciando a fragilidade teórica da pr·pria ñci°ncia geral 

da administra­«oò. Nesse sentido, afirma:  

 

Com uma razoável dose de boa vontade, ou de inocência, poder-se-ia talvez conferir 

às teorias administrativas o estatuto de teorias normativas ou prescritivas, não o de 

teorias verdadeiramente explicativas, fundadas na razão científica. Quer isso dizer 

que suas proposições não são propostas de explicação, mas propostas de ação: as 

coisas ñdevem serò feitas dessa ou daquela forma. Ora, a ci°ncia n«o ® o territ·rio do 

ñdeve serò, mas simplesmente o territ·rio do ñ®ò. O cientista n«o determina, explica; 

não impõe, apresenta; não julga, prevê; não estigmatiza, considera (SILVA 

JÚNIOR, 2002, p. 208). 

 

A partir do final dos anos 1970, ocorre um processo de politização do campo da 

administração escolar, estabelecendo a discussão em torno do lugar da política educacional, 

aliada a um profundo questionamento sobre a separação entre a técnica e a política. A 

exacerbação de concepções tecnicistas e normativistas contribuíram para um certo 

empobrecimento teórico da administração escolar, revelando interesses, concepções e 

ideologias que inspiraram as políticas educacionais no país durante décadas (OLIVEIRA, D. 

2004). 

Importante registrar que os estudos nessa área já vinham apresentando um maior 

adensamento desde a década de 1960, tendo como principal expressão as produções 

divulgadas pela ANPAE
113

 (GRACINDO E KENSKI, 2003). 

Para Hora (2002), são as limitações que a teoria geral da administração impõe à teoria 

da administração da educação, submetida à condição de ciência aplicada, que exigem dos 

administradores educacionais urgência em desvelar a parcialidade de suas práticas, e, de posse 

dessa consciência, trabalhar na persecução de outros objetivos, visando apreender a natureza e 

especificidade da educação e seus desafios. 

As questões contemporâneas sobre a gestão da educação exigem um grande esforço de 

revisão crítica da prática da administração escolar no Brasil. Entretanto, o quase abandono do 

conceito de administração escolar em favor do conceito de gestão escolar tem sido marcado 

por controvérsias e imprecisões conceituais. Por exemplo, ao conceito de gestão escolar, 

acrescenta-se, até por determinação legal, no caso brasileiro, o adjetivo democrática, 

interpretado por muitos como participativa, sem que se proceda a uma maior explicitação do 

caráter democrático ou participativo da gestão pretendida (SILVA JÚNIOR, 2002). 

                                                 
113

 A ANPAE originou-se com o nome de Associação Nacional dos Professores de Administração Educacional. 

Depois, passou a adotar a denominação de Associação Nacional dos Profissionais da Administração 

Educacional. A partir dos anos 80, passou a chamar-se Associação Nacional de Política e Administração da 

Educação. 
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É ainda este autor quem chama a atenção para o fato de que os adjetivos democrática e 

participativa sobrepõem-se ao adjetivo pública, que melhor indicaria o sentido da 

administração pretendida. A hegemonia semântica e discursiva do conceito de gestão no 

debate educacional brasileiro favorece a adoção de métodos de ação característicos da gestão 

empresarial. Isto se expressa, dentre outros mecanismos, pelos ñcontratos de gest«oò, 

instrumentos viabilizadores e legitimadores da distribuição diferenciada de recursos, baseados 

na lógica da competitividade empresarial que começa a impregnar determinadas escolas 

públicas no país. 

Tomando estas premissas, há que se definir com maior precisão o conceito de gestão 

escolar, da forma como a se entende no Brasil, buscando explicitar melhor sua natureza e as 

adjetivações a ela subjacentes, como democrática e participativa, por exemplo. É evidente que 

a gestão escolar transcende em muito a dimensão administrativa, assumindo, também, 

dimensão pedagógica, constituindo-se em elemento de mediação de processos que permeiam 

a instituição escolar, envolvendo meios e fins. 

As mudanças que se verificaram na prática cotidiana das escolas alicerçadas pela 

legislação vigente ï Constituição Federal e LDB, repercutiram nas teorias do campo da 

Administração escolar, o que resultou em um relativo desuso do termo Administração. 

(OLIVEIRA, D. 2004). Para esta autora, haveria um entendimento tácito entre os 

pesquisadores da área educacional de que o termo gestão é mais amplo e aberto que 

administração, sendo este último carregado de conotação técnica, tendo predominado nas 

décadas anteriores como orientação para as escolas. Por sua vez, a gestão implicaria 

participação, suscitando a ideia de que a política, como práxis social, está presente na escola. 

Assim o próprio conceito de gestão é novo no campo da educação. De acordo com 

Casassus (2002), 

 

Foi somente no final dos anos oitenta que na América Latina se passou de uma 

concepção de administração para outra concepção de gestão. O conceito de gestão é 

considerado mais abrangente e sistêmico que o conceito de administração, portanto 

se mostra mais adequado para se referir ao gerenciamento de sistemas 

descentralizados: o princípio que orientou esse processo foi que a gestão se tornaria 

mais flexível se a unidade de gestão estivesse constituída por unidades menores que 

o sistema mais amplo. (CASASSUS, 2002, p. 61, tradução nossa).
114

 

                                                 
114

 Fue solamente a fines de los años ochenta que em América Latina se pasó de uma concepción de 

administración hacia outra de gestión. El concepto de gestión es considerado más abarcador y sistêmico que el 

concepto de administración, en tanto se mustra más adecuado para referirse al gerenciamiento de sistemas 

descentralizados: el principio que orientó esse proceso fue que lá gestión se tornaria más flexibe se la unidad de 

gestión estuviesse constituída por unidades menores que el sistema más amplio.  

 

 



121 

 

Gandini e Riscal (2002) explicam que a tendência de substituir a noção de 

administração pela de gestão, que marca o atual discurso da administração brasileira, tem a 

ver com a ideia de governança. Enquanto a primeira refere-se ao aparato governamental, 

apoiado em concepção técnica racional e neutra e na hierarquização meritocrática, a segunda 

possibilita a regulação das demandas e dos conflitos sociais. A intenção é adequar as 

demandas aos interesses estratégicos da política governamental, por meio do gerenciamento 

racional dos recursos disponíveis e da redefinição de papéis. O servidor público passa a ser 

definido como prestador de serviços e o cidadão é visto como cliente.  

No entendimento das autoras, a noção de gestão adquire sentido gerencial, na medida 

em que se refere à capacidade do Estado de imprimir eficiência aos serviços e estimular a 

avaliação institucional como instrumento de aferição de resultados ou produtos. 

Por sua vez, Sander (2002) concebe a prática da administração da educação em três 

dimensões: analítico-pedagógico, organizacional e político. A dimensão pedagógica é de 

natureza técnica e refere-se aos processos de ensino e aprendizagem. A dimensão 

organizacional ou burocrática refere-se à estrutura e funcionamento da instituição 

educacional. A dimensão política refere-se às relações entre a escola e o contexto social no 

qual ela está inserida com suas forças econômicas, políticas e culturais. Para este autor, no 

cotidiano da escola, os educadores ï diretores, professores, supervisores, técnicos ï vivenciam 

de maneira imbricada esses três aspectos ï o pedagógico, o organizacional e o político. 

A gestão escolar, portanto, constituir-se-ia na interface dessas três dimensões, cuja 

centralidade situa-se na organização e coordenação do trabalho escolar. Existem hoje novas 

demandas decorrentes das mudanças ocorridas na sociedade brasileira nas últimas décadas, 

concorrendo para que os dirigentes escolares deparem-se com muitas orientações diferentes 

sobre como organizar e administrar as escolas. 

Cury (2002, p.164/165) observa que ñgest«oò prov®m do verbo latino ñgeroò, ñgerereò 

e tem o significado de executar, exercer, gerar, gestar, o que implica uma ação do sujeito na 

construção de algo novo. Fazer nascer o novo. Nesta perspectiva, é necessário um ou mais 

interlocutores, no qual se estabeleça o diálogo em vistas de soluções para os problemas a 

serem geridos. Tal como diz o autor (2002, p. 165), ña gestão é, em si mesma, democrática já 

que se traduz pela comunicação, pelo envolvimento coletivo e pelo diálogo.ò 

Apesar da Constituição de 1988 ter inscrito o termo Gestão Democrática, que foi 

referendado, posteriormente, pela LDB de 1996, pode-se notar nos escritos atuais sobre gestão 

escolar que o vocábulo administração continua sendo usado, porém, na maioria das vezes, 

com sentido diferenciado daquele historicamente utilizado, passando a agregar a dimensão 
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político-pedagógica. Neste sentido, em pesquisa sobre o Estado da Arte deste campo, 

Gracindo e Kenski constatam que   

 
 

Os termos gestão e administração [da educação] são utilizados na literatura 

educacional ora como sinônimos, ora como termos distintos. Algumas vezes, gestão 

é apresentada como um processo dentro da ação administrativa; em outras, seu uso 

denota a intenção de politizar essa prática. Apresenta-se também como sinônimo de 

gerência, numa conotação neotecnicista, e, em discursos mais politizados, gestão 

aparece como a nova alternativa para o processo político administrativo da educação 

(GRACINDO e KENSKI, 2001, p. 113). 

 

O estudo etimológico do termo pode explicar o uso amplo inicialmente absorvido pelo 

movimento sindical e também pelos autores mais progressistas. Hoje, o termo gestão tem sido 

associado ao modelo gerencialista de organização das instituições proposto pelas reformas de 

Estado, fato que tem gerado uma série de críticas, colocando em evidência novamente o uso 

do termo administração.  

A ANPAE, em estudo realizado em 1998
115

, procura ressignificar o termo 

administração da educação, definindo-a como o conjunto das políticas, planejamento, gestão e 

avaliação da prática social da educação, garantindo, assim, as dimensões política, técnica e 

pedagógica, reconhecendo que a administração da educação está intrinsecamente ligada à 

prática educativa, possuindo um forte compromisso social.  

Em artigo publicado no ano de 2004, Castro e Werle procuraram contribuir com os 

estudos da área, oportunidade em que apresentam o estado da arte na área da Gestão Escolar. 

O estudo apresenta o resultado da análise de diversos periódicos brasileiros no período de 

1982 a 2000. Quando se considera todo o período de tempo, as dez palavras-chave que 

aparecem com maior frequência são Administração do Ensino Superior, Administração da 

Educação e Determinantes do Contexto, Política Educacional, Políticas Públicas, 

Administração Educacional Escolar, Formação e Desenvolvimento Profissional, 

Administração e História, Poder, Legislação e Avaliação da Educação (CASTRO e WERLE, 

2004). 

Quando, porém, a atenção se remete ao período 1994-2000, as palavras-chave que 

mais aparecem são Formação e Desenvolvimento Profissional, Gestão e Cultura, Cidadania, 

Avaliação da Educação, Ensino Fundamental e Conhecimento e Ação Administrativa. A 

partir da incidência temática abordada nos 134 trabalhos pesquisados, são elencados quatro 
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 Ver Série Estudos e Pesquisas da ANPAE ï 1 a 5, 1998. 
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conjuntos de temas: democratização e autonomia, organização do trabalho escolar, função e 

papel do gestor e gestão pedagógica (ibidem, 2004). 

Dessa forma, evidencia-se a centralidade e a importância dessa temática como objeto 

de estudo, o que permite concluir que, para entendê-la em toda a sua complexidade, faz-se 

necessário uma análise da gestão da escola que considere a natureza do processo de produção 

pedagógica na escola como espaço tenso e contraditório, com concepções de mundo, de 

homem e de sociedade distintos e em disputas. [...] ña escola e os processos de sua gestão não 

devem ser vistos como entes autônomos e, muito menos, como espaços de mera reprodução 

das relações sociais mais amplas.ò (DOURADO, 2003, p. 18). 

Assim, Dourado et al (2003 p.16) define a gestão da escola como ña articulação entre 

as condições físicas, materiais e pessoais, pedagógicas e financeiras que possibilitam as 

mediações indispensáveis à efetivação da tarefa precípua da escolaò, entendida como espaço 

de socialização e problematização da cultura, especialmente, do saber historicamente 

produzido.  

Nessa ótica a educação é entendida como apropriação da cultura, historicamente 

produzida pelo homem, e a escola lócus socialmente produzido, que tem sua cultura, suas 

características de vida própria, seus ritmos e seus ritos, sua linguagem, seu imaginário, seus 

modos próprios de regulação e de transgressão e de gestão de símbolos (FORQUIN, 1993). 

Neste estudo, compartilha-se do entendimento sobre a Gestão Democrática defendido 

por Mendonça (2000a) em seu sentido amplo, ou seja, como uma cadeia de processos, 

procedimentos, instrumentos e mecanismos de ação que envolve, também, a concepção e a 

formulação de políticas e o planejamento educacional. Não se restringindo, portanto, apenas à 

realidade local da unidade escolar, a gestão democrática constitui-se como um conjunto de 

procedimentos que inclui todas as fases do processo de administração, desde a concepção de 

diretrizes de política educacional, o planejamento, com a definição de programas, projetos e 

metas educacionais, sua execução e seus procedimentos avaliativos.  

A partir desse entendimento, parece ficar claro que a Gestão Democrática da escola 

não se restringe tão somente ao campo educacional. Este é um processo que faz parte da luta 

de educadores e movimentos sociais organizados em defesa de um projeto de educação 

pública de qualidade social e democrática. Movimento este que requer a definição clara do 

papel dos trabalhadores, sejam docentes ou não, e a compreensão de temas centrais 

relacionados à organização do trabalho que se encontram imbricados com a política e a gestão 

da escola.  
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2.4 Estratégias gerenciais da escola: descentralização, empoderamento e accountability  

 

As reformas educacionais implementadas a partir da década de 1990, tanto nos países 

desenvolvidos quanto naqueles em desenvolvimento, evidenciaram a necessidade de 

modernizar a gestão educacional, quer no âmbito dos ministérios e das secretárias quer no 

âmbito das escolas, consideradas ineficientes e burocráticas. 

A adoção das políticas neoliberais, como programa de vários governos, não ocorreu 

simultaneamente, nem seguiu a mesma trajetória em todos os países. No entanto, durante os 

últimos 20 anos, o Brasil e os demais países da América Latina têm passado por processos de 

reforma, com base na racionalização do gasto público e redefinição das modalidades de 

intervenção do Estado, acarretando profundas mudanças em suas estruturas econômicas e 

sociais.  

A descentralização da gestão passou a se apresentar como uma estratégia fundamental 

para garantir a melhoria da qualidade da escola, para aumentar a sua eficiência, a sua eficácia 

e a sua produtividade. Para alcançar tal objetivo, fazia-se necessária a substituição dos 

modelos centralizados de gestão por estruturas descentralizadas, que criassem espaços para 

colegiados e para a participação da comunidade escolar no processo decisório, propiciando 

uma nova configuração para a gestão educacional nos países da região latino-americana.  

É consenso entre os pesquisadores da temática, como Gajardo (2004), Krawczyk 

(2002), Hypólito (2007) e Shiroma (2004), que, nesses países, nas últimas décadas, inúmeras 

mudanças foram introduzidas no gerenciamento dos sistemas educacionais, inovando-se o 

controle desses serviços por meio de mecanismos e técnicas de mercado, influenciando a 

gestão e as práticas de gerenciamento no interior dos sistemas educacionais e na escola. 

Para Casassus (2001), o atual ciclo de reformas educacionais na América Latina se 

constitui num segundo ciclo de reformas. O primeiro ciclo se deu na década de 1960, e sua 

regionalidade manifestou-se pela simultaneidade e características comuns. Esse primeiro 

ciclo, independentemente dos diferentes níveis de desenvolvimento, teve por característica 

comum a de ser um ciclo de reformas orientadas para a expansão dos sistemas educativos, de 

modo que ampliasse as possibilidades de um maior número de pessoas ingressarem no 

sistema.  

O segundo ciclo está configurado por processos mais complexos e que são 

denominados de segunda geração, pois estão relacionados com temas como os de gestão de 

sistema e de qualidade.     
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Com o desencadeamento desse processo, a administração pública começava a se 

reformular para além da sua estrutura organizacional, preocupando-se também com o 

desenvolvimento e os resultados das políticas públicas, pautando-se nos exemplos de 

eficiência, eficácia e produtividade.  

Os estudos realizados por Casassus (2001) e Gajardo (2004) mostram que a adoção de 

algumas medidas, como a descentralização, um maior controle gerencial e a ideia da 

responsabilização pública, são diretrizes presentes na reforma gerencial, as quais, quando 

aplicadas corretamente, têm aumentado a eficiência e a eficácia dos serviços. Essa 

constatação levou ao recrudescimento da defesa de aproximação das formas de produção do 

setor público ao setor privado e ao questionamento da administração burocrática.  

É importante ressaltar nesse processo os riscos de se tratarem os serviços públicos 

como se fossem mercados, tendo em vista o fato de que a ótica da racionalidade pode levar a 

distorções no processo e referir-se apenas ao aspecto econômico comprometendo a qualidade 

social dos serviços prestados à população. 

O paradigma gerencial vem substituindo gradativamente os modelos burocráticos de 

gestão, trazendo modificações em todos os setores sociais. É exatamente isso que mostra os 

estudos que Stephen Ball
116

 realizou junto ao sistema de ensino do Reino Unido, onde foram 

enfatizados seus reflexos nos aspectos relacionados ao profissionalismo e à identidade dos 

trabalhadores docentes. Os estudos de Ball mostram o surgimento do gerencialismo como um 

mecanismo central da reforma política e da reengenharia cultural do setor público nos países 

do norte nos últimos 20 anos. Para o autor o gerencialismo tem sido o ñprincipal meio pelo 

qual a estrutura e a cultura dos serviços públicos são reformadasò. (BALL , 2005, p.544) 

Na sua opinião, ao fazer isso, o gerencialismo busca introduzir novas orientações, 

remodela as relações de poder e afeta como e onde são feitas as opções de políticas sociais, 

inspirando-se em Bernstein (1996), ele afirma que ño gerencialismo representa a inserção, no 

setor público, de uma nova forma de poder, ele é um óinstrumento para criar uma cultura 

empresarial competitivaô, uma força de transformação.ò (BALL , 2005, p. 544). E prossegue,  

  
O gerencialismo desempenha o importante papel de destruir os sistemas ético-

profissionais que prevaleciam nas escolas, provocando sua substituição por sistemas 

empresariais competitivos. [...] e em vez de ser uma mudança óde uma vez por 

todasô, é um atrito constante, feito de mudanças incrementais maiores e menores, 
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 As discussões encaminhadas por esse autor relacionam-se ¨s discuss»es sobre o ñpós-profissionalismoò e 

ñperformatividadeò, conceitos que serão recuperados em momento oportuno neste estudo para explicar algumas 

especificidades da reforma educacional no Estado do Acre e podem ser localizados no texto: Profissionalismo, 

gerencialismo e performatividade. Cadernos de Pesquisa, v. 35, n. 126, p. 539-564, set./dez. 2005. 
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mudanças essas que são em grande número e discrepantes. O trabalho do gerente 

envolve incutir uma atitude e uma cultura nas quais os trabalhadores se sentem 

responsáveis e, ao mesmo tempo, de certa forma pessoalmente investidos da 

responsabilidade pelo bem-estar da organização. (BALL, 2005, p. 544/545). 

 

A despeito do autor se referir ao caso do Reino Unido, também no Brasil no campo da 

educação, desde os sistemas centrais até a escola, vêm sendo adotadas diretrizes gerenciais na 

condução dos serviços educacionais. As influências fazem-se presentes na gestão escolar, 

entre outros, por meio da descentralização, na instituição dos colegiados, no apelo à 

participação da comunidade escolar nos processos de decisão da escola, no Plano de 

Desenvolvimento da Escola (PDE), etc. Enfim, percebe-se uma mudança na organização e na 

gestão da escola, na qual vão ficando evidentes as estratégias do novo modelo gerencial do 

serviço público, utilizadas para tornar a escola mais ágil, mais eficiente, mais produtiva. 

A concepção de modernização da gestão vem sendo introduzida no âmbito das 

reformas educacionais como uma estratégia fundamental para garantir o sucesso escolar. A 

gestão baseada nos resultados e nos indicadores de desempenho constitui-se em um fator 

crucial da modernização da gestão educativa. Essa concepção tem-se fortalecido no Brasil, a 

partir da última década do século XX. Em todo o setor público, passa-se a admitir o modelo 

de gestão descentralizada, com participação dos usuários/clientes dando surgimento à 

formulação de propostas para o desenvolvimento da gestão educacional.  

Os organismos internacionais, como já visto, tiveram papel importante na difusão do 

consenso de um novo modelo de gestão no início da década de 1990 e nos anos seguintes. O 

primeiro marco importante nesse processo foi o documento elaborado na Conferência 

Mundial de Educação para todos em Jomtien, na Tailândia, em 1990
117

, que originou os 

Planos Decenais de Educação em vários países, contemplando, entre outras medidas, a 

modernização da gestão como fator fundamental para a consecução dos objetivos da escola.  

Outro marco importante nesse processo foi a 24ª  Reunião da Comissão Econômica 

para América Latina e Caribe (CEPAL), ocorrida no Chile em 1992. Das discussões que se 

estabeleceram nessa reunião, a educação emergiu como a única política pública capaz de 

responder às necessidades de desenvolvimento expressas no crescimento e na integração 

social. Surge então o conceito de que o investimento nacional em educação seria o mecanismo 

para o desenvolvimento. 
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 Essa reunião foi convocada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO), pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Fundo das Nações Unidas 

para a Infância (UNICEF) e Banco Mundial (BM); O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) atuou 

como um dos copatrocinadores. 
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As diretrizes da CEPAL para a gestão educacional reconhece ser necessário produzir 

uma transformação profunda na gestão educativa tradicional, que permita articular 

efetivamente a educação com as demandas econômicas, sociais, políticas e culturais, 

rompendo com o isolamento das ações educativas. Partia-se do pressuposto de que o modelo 

de administração dos sistemas educativos não assegurava a participação plena dos atores 

sociais no processo pedagógico, não se responsabilizava pelo baixo desempenho do sistema, 

não focalizava as ações nos setores prioritários da população e não promovia a inovação e a 

criatividade dos docentes.  

Em 2005 a UNESCO e CEPAL divulgaram um relatório, abordando os problemas 

educacionais da América Latina e na ocasião apresentaram os principais desafios para a 

gestão e financiamento dos sistemas de ensino, bem como a viabilidade econômica de 

diferentes países cumprirem as metas de educação para todos até 20l5
118

.  

Para ilustrar melhor a proposta desses organismos, mencionam-se os novos papéis que 

devem ser assumidos pelos diretores de escolas, por exemplo. A CEPAL/UNESCO (2005)
119

 

assinala a importância da proposta realizada por eles em 1992, a qual indicou que os novos 

esquemas institucionais que contemplam uma maior autonomia dos estabelecimentos 

educativos implicam uma mudança radical em sua função. Este deverá assumir seu cargo não 

apenas como uma fase a mais na sua carreira profissional, e sim como um desafio ético, 

intelectual e funcional, tendo em vista a possibilidade de conduzir um estabelecimento e 

imprimir a ele uma direção.  

Nesse documento também é ressaltada a necessidade de fortalecer a capacidade de 

liderança dos diretores, para transformar a cultura das instituições escolares, gerando climas 

propícios para melhorar o rendimento do trabalho docente e o desempenho dos alunos, com 

uma gestão escolar participativa, aberta e centrada no sucesso da aprendizagem. 

Fica evidente nessas propostas o reconhecimento de que, à semelhança do que ocorre 

nos demais setores públicos, existe a necessidade de mudar o estilo burocrático de 

administração educacional, centralizado na figura do gestor, baseado em um conjunto de 

normas e funções organizadas hierarquicamente e que não responde mais às exigências da 

globalização e do desenvolvimento, pelo contrário, tem sido responsabilizado pelos fracassos 

existentes no campo educacional. 
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 Em abril de 2000, dez anos após a realização da Conferência Mundial de Educação para Todos, foi realizado 

o Fórum Mundial de Educação em Dakar (Senegal). Esse Fórum, em linhas gerais, decidiu estender o prazo até o 

ano de 20l5 para o cumprimento das metas anteriormente estabelecidas. 
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 Cf. documento CEPAL/UNESCO. Invertir mejor, para investir mas: financiamiento y gestión de La 

educación em América Latina y Caribe. Santiago, Chile, 2005. 
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Nesse cenário, é assinalada a necessidade de impulsionar o processo de 

descentralização, regionalização e desconcentração, por meio da adoção de mecanismos de 

avaliação de resultados, de programas eficazes de compensação educativa, de programas de 

emergência, de desenhar sistemas de informação e investigação para a tomada de decisão 

como fórmulas destinadas a aumentar a capacidade de gestão.  

Algumas propostas da nova gestão pública estão presentes na gestão educacional, 

como a descentralização numa concepção que enfatiza ganhos de eficiência e efetividade, 

reduz custos e aumenta o controle e a fiscalização dos cidadãos sobre as políticas públicas, 

além de desresponsabilizar o Estado de parte de suas obrigações com os serviços sociais.  

Esse entendimento sobre o processo de descentralização utilizado na gestão escolar é 

criticado por autores, como Casassus (2001) e Barcelar (1997), tendo em vista que, na 

verdade, não há um real processo de descentralização, mas sim de desconcentração das 

responsabilidades. 

Na avaliação feita por Gajardo (1999), ficou evidenciado que, do ponto de vista 

institucional, existe uma maior descentralização da gestão educacional e uma tendência para 

ampliar os espaços de decisão em nível dos estabelecimentos de ensino. No entendimento da 

autora, gradualmente se avança no fortalecimento da autonomia administrativa, curricular e 

pedagógica, mantendo no nível central a concepção e a supervisão das políticas, a regulação, a 

coordenação e a provisão de informação pública e a avaliação dos resultados. 

Outra estratégia da gestão pública gerencial, presente na gestão educacional, é a busca 

por um maior protagonismo da comunidade educativa local, para que esta assuma um papel 

mais estratégico na administração na escola. Essa estratégia traz implícito um novo conceito 

discutido no âmbito da gestão pública, o empoderamento, que, em suas linhas gerais, 

procurou-se discutir no capítulo anterior.  

A evolução da administração gerencial está relacionada com a defesa da substituição 

do conceito de cliente para o conceito de cidadão, por ser mais amplo e implicando não só a 

liberdade de escolher os serviços, mas também direitos e deveres. O conceito de consumidor 

não responde adequadamente ao problema da eqüidade, valor fundamental na administração 

pública.  

Nessa etapa os conceitos chaves são accountability e equidade na prestação de 

serviços públicos, o que nos remete ao conceito de cidadania, que requer uma participação 

ativa na escolha dos dirigentes, na elaboração das políticas e na avaliação dos serviços 

públicos. 
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Segundo Brooke (2005), os programas de accountability podem tomar várias formas, 

mas compartilham uma característica comum: aumentar as consciências reais pelos 

resultados. Um programa de accountability requer, para funcionar, o desejo das autoridades 

de tornarem públicas as diferenças no nível de desempenho das instituições; as provas 

estandardizadas que, efetivamente, proporcionem esse tipo de informação; as formas de 

analisar e utilizar a informação e a capacidade de aplicar recompensas e sanções conforme os 

resultados obtidos. Na visão de Campos (1990), esse conceito parece envolver assuntos como 

representação e legitimidade do poder. Nesse sentido, destaca a autora: 

 

 

[...] a accountabilty começou a ser entendida como questão de democracia. Quanto 

mais o estágio democrático, maior o interesse pela accountabilty. E a accountabilty 

governamental tende a acompanhar o avanço de valores democráticos, tais como 

igualdade, dignidade humana, participação, representatividade (CAMPOS, 1990, p. 

33). 

 

O conceito de participação política nessa fase do modelo gerencial é entendido como 

um conceito mais amplo ï o da esfera pública, que se utiliza da transparência como proteção 

contra formas particularistas de intervenção na arena estatal, como são o clientelismo e o 

corporativismo. O espaço público passa a ser o lócus de transparência e de aprendizagem 

social e deve estar presente também na organização interna da administração pública, 

sobretudo no momento da elaboração das políticas públicas. 

A implantação desses mecanismos de gestão pressupõe um processo de aprendizado 

social na esfera pública para que se consiga criar uma nova cultura cívica, na qual se 

congreguem políticos, funcionários e cidadãos. Esse é um modelo pensado dentro dos 

parâmetros do poder local, onde os cidadãos tenderiam a controlar mais a qualidade dos 

serviços públicos. 

De acordo com o Comitê do Centro Latino Americano para o Desenvolvimento 

(CLAD), ña responsabilização das ações públicas, por meio do controle social é uma das 

formas de accountability mais usadas na atualidade.ò (CLAD, 1998, p. 23). Esse tipo de 

participação cidadã pode ser realizado tendo como referência a atuação dos Conselhos e das 

Auditorias externas em audiências públicas. Existem quatro tipos de controle para se efetivar 

a responsabilização social: a ampliação do espaço público para que os governos sejam mais 

controlados e respondam mais às aspirações dos cidadãos, principalmente nos intervalos das 

eleições; os canais de participação da sociedade que podem fortalecer a consciência 

republicana, aspecto fundamental para as sociedades latino-americanas, marcadas por 

comportamentos oligárquicos e com alto grau de corrupção; a responsabilização pela via da 
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participação pela qual se pode evitar que as reformas em prol da nova gestão pública se 

limitem somente a um melhoramento do aspecto gerencial das políticas, e a responsabilização 

por meio da participação e da democratização das relações do Estado e sociedade. 

Campos (1990), ao discutir a temática do accountability e a do empoderamento na 

nova forma de gestão pública, esclarece que, na cultura política do Brasil, não há uma 

tradição de conquista pela cidadania e que não há compromisso popular com qualquer forma 

de associativismo. Em lugar de participar de organizações para a agregação de seus próprios 

interesses, ou para o enfrentamento do poder do Estado, as pessoas preferem esperar que o 

Estado defenda e proteja os interesses não organizados. Isso dificulta a operacionalização de 

uma participação mais efetiva do cidadão para reivindicar os seus direitos. 

No entanto, existem potencialidades nas ações de descentralização, e de 

empoderamento dos diversos segmentos da escola, concentradas na possibilidade de se 

promover a participação efetiva dos diferentes segmentos que compõem a unidade escolar. 

Essa não é uma medida fácil, principalmente em contextos nos quais a população não tem a 

cultura de participação; a sua efetivação depende da mobilização de todos os segmentos 

envolvidos nesse processo. 

 

2.5 Diretores e Coordenadores: sobre o trabalho docente, natureza e identidade 

 

Considerando que o objetivo central deste estudo voltou-se para analisar o trabalho do 

núcleo gestor da escola no Estado do Acre a partir das reformas educacionais e do processo de 

implementação e desdobramentos da chamada gestão democrática, julgou-se por bem 

apresentar uma breve discussão sobre a produção investigativa relacionada ao trabalho 

docente, procurando abordar os principais temas que têm norteado essa discussão, que é 

polêmica e de poucos consensos.  

Tal complexidade se deve principalmente ao fato de o exercício do magistério ocupar 

posição singular na  divisão social do trabalho, na sociedade capitalista contemporânea. 

Somada a esta questão, tem-se as várias formas de estrutura e organização escolar, o que tem 

imposto ao professor um jeito de ser e agir no exercício da profissão. 

Não tem sido uma tarefa promissora, no campo das Ciências Sociais, tentar estabelecer 

um significado unívoco para determinados conceitos ou noções. Em primeiro lugar, porque 

com frequência conceitos originalmente elaborados no interior de uma tradição teórica são 

depois apropriados por outras tradições e reconfigurados de tal modo que o significado 

original se perde, e novas e inesperadas questões surgem sob a mesma denominação. Em 
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segundo lugar, porque a relação entre as Ciências Sociais e seu objeto é marcada por uma 

ñhermen°utica duplaò, pois tanto o desenvolvimento do pensamento social ® influenciado 

pelas noções produzidas pelos agentes sociais quanto as ñnoções cunhadas nas 

metalinguagens das Ciências Sociais retornam rotineiramente ao universo das ações onde 

foram inicialmente formuladas para descrevê-lo ou explicá-lo.ò (GIDDENS, 1991, p.24). 

Este quadro complexo apontado por Giddens (1991) remete à reflexão sobre o caráter 

multifacetado que enseja o trabalho docente na atualidade. Atentando para estas questões, 

buscou-se recuperar a trajetória da profissão docente no Brasil, como uma tarefa 

metodológica essencial que pode tornar possível entender melhor determinadas questões a 

serem interpretadas à luz da centralidade do trabalho na sociedade contemporânea. O trabalho 

tem sido discutido sobre diversos enfoques ideológicos, e a partir de questões que envolvem o 

desemprego crescente e a empregabilidade anunciada como meta política, social e de 

condição para distribuição de renda.  

2.5.1 A trajetória da profissão e a construção de sua identidade: mestre de ofício, 

trabalhador docente e profissional da educação 

 

Remontando a trajetória sócio-histórica da profissão docente, observou-se que o 

professor ao longo da construção e consolidação da escola como uma instituição que tem se 

dedicado a oferecer uma educação sistematizada, vem sendo submetido a várias formas de 

estrutura e organização escolar, o que tem demandado dificuldades de se entender o 

magistério como uma profissão.  

No caso específico do Brasil, o professor, de autônomo, tornou-se empregado do 

Estado, passando por vários processos em busca da profissionalização. Pode-se falar em 

mestres-escolas, preceptores, professores, docentes, mestres de ofício. O nome muda a cada 

época, mas a ocupação persiste ao longo do tempo. Sua função é transmitir valores, crenças, 

culturas. Inserir os sujeitos no mundo de significações, de leitura e de escrita. É um ofício, é 

uma arte, é educação, como sugere Arroyo (2000). É uma profissão que lida com humanos, os 

sujeitos de corporeidade que precisam adquirir determinadas habilidades.  

Nóvoa (1995), ao apresentar uma análise sócio-histórica da profissão docente, o faz 

comparando-a à trajetória da sociedade
120

, destacando que a educação se faz por uma espécie 

de impregnação cultural numa sociedade com um sistema complexo de ensino estatal. Ele 
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 Nóvoa (1995) fala do caso português, mas praticamente tudo o que diz serve para o Brasil, uma vez que o 

nosso desenvolvimento escolar seguiu a matriz da metrópole portuguesa. (LÜDKE e BOING, 2004). 
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identifica a gênese da profissão docente como sendo anterior à estatização da escola, 

enfatizando que, desde o século XVI, diferentes grupos sociais, leigos e religiosos 

consagravam tempo e energia à atividade docente. O modelo de professor era o religioso, 

envolvendo a docência numa aura de vocação e sacerdócio, mesmo em se tratando de 

professores leigos.  

Destaca o mesmo autor que a estatização foi um passo rumo à profissionalização, 

todavia o processo de estatização não foi capaz de levar adiante a construção de uma 

codificação deontológica da profissão, como têm as profissões liberais atuais. Nesse processo 

os professores passaram a ser controlados, uma vez que se tornaram funcionários, 

comprometendo sua autonomia e colocando em dúvidas a existência de uma profissão 

docente.   

Arroyo (1985) destaca que, no Brasil, o mestre do ofício de ensinar nasceu e se fez 

antes de ser reconhecido como tal pelos poderes constituídos. O autor apresenta o professor 

como um trabalhador do ensino encarregado pela instrução popular no Brasil Império do 

século XIX. A nomeação era o reconhecimento oficial de uma instrução já existente, 

particular e livre. ñEm muitos casos, o Estado oficializava o ensino que já era feito por 

mestres livres, escolhidos e pagos pelos pais e, sobretudo, por mestres feitos e formados na 

arte do ofício de ensinar, ensinando.ò (ARROYO, 1985, p.19). Com o passar do tempo o 

governo tomou para si o controle da Educação, que passou a ser um dever do Estado e um 

direito do cidadão. Dessa forma, no Brasil, desde o século XIX, o trabalhador da educação foi 

submetido ao sistema público. Ao longo desse processo, as relações de trabalho dos 

educadores são alteradas, e o trabalhador autônomo passou a vender sua força de trabalho e se 

submeter à organização da empresa pública ou privada.  

Arroyo (1985) afirma que o mestre deixava de ser particular e passava a ser assalariado 

do governo. O mestre, agora funcionário público, precisava adequar-se aos novos moldes 

implantados pelo governo e se preparar melhor para as novas exigências da profissão. Não 

podia continuar apenas mantendo as mesmas qualidades do mestre de ensinar, sendo-lhe 

exigido, além do compromisso com pais, alunos e comunidade, cumprir as obrigações 

impostas pelas leis estatais. Para a nova relação de trabalho, existiam diferentes critérios de 

qualificação. Precisaria enfrentar os concursos, que passavam a credenciar a entrada do 

professor nas escolas já constituídas. Assim, era necessário frequentar os distantes centros de 

qualificação oficial, as chamadas Escolas Normais que irão se constituir em instituições de 

relevância importante na formação de professores no Brasil.  
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Nesse sentido, a prática do educador religioso deveria ser substituída pela prática de 

uma profissão docente exercida por laicos. De mestre, preceptor, passa a professor leigo. Por 

isso necessita tornar-se um profissional com o aval/licença do Estado. Há nesse processo uma 

homogeneidade nos procedimentos de seleção e designação dos professores. Os 

procedimentos que institucionalizam a forma­«o ñatravés da criação de escolas normais, 

permitiu, de um lado, o desenvolvimento da profissão docente e a melhoria da posição social 

de seus membros e, de outro, o estabelecimento de um controle estatal mais estrito sobre o 

corpo docente.ñ (NÓVOA, 1991, p. 124). 

Nesse processo teve inicio uma nova relação com a educação, em que ensinar não é 

mais um ofício; é um emprego. Aqui, a educação sai do âmbito familiar e passa a ser função 

de um órgão oficial (ARROYO, 1985).  Assim, o Estado passou a homogeneizar, hierarquizar 

e dar uma unificação em escala nacional, à profissão, promovendo o enquadramento ao 

padrão estabelecido oficialmente com características mais funcionais do que profissionais.   

Ao caracterizar a constituição da profissão docente no Brasil, Brzezinski (2002) 

enfatiza a forma não especializada, como se desenvolveu ela, estabelecendo-se como 

ocupação secundária dos educadores religiosos, que desempenhavam a dupla tarefa de 

evangelizar e educar. Com a laicização do ensino, essa prática deveria ser substituída por 

docentes leigos. No entanto, isso não aconteceu, porque o corpo normativo que pretendia 

regulamentar a profissão nasceu exclusivamente do Estado, e não de uma associação de classe 

representativa desses profissionais.  

Conforme mostra Arroyo (1985), no momento em que há uma constituição ainda 

incipiente do que chamamos hoje de escola, os mestres passam a fazer parte de um sistema 

que tem suas normas e interesses próprios. Faz-se necessário conhecer e cumprir as normas e 

regras ditadas por seu empregador: a União. O movimento de organização que ocorre com os 

professores j§ havia ocorrido, anteriormente, em outras categorias profissionais. Por®m ñessa 

característica pode indicar, ao mesmo tempo, um movimento de classe social.ò (HYPÓLITO, 

1994, p.27). Ao mesmo tempo em que algumas formas de organização favorecem a união de 

uma classe, podem trazer corporativismo e desunião no interior dessa mesma classe.  

A transmissão de responsabilidade, da sociedade, da família, para o Estado trouxe 

consequências para o trabalhador do ensino. É o que mostra Arroyo (1985). Segundo ele, à 

medida que o Estado vai se atribuindo o direito de nomear, suspender professores e criar 

cadeiras, quebram-se os vínculos com a família e os alunos e reforça-se um novo vínculo: 

professor-Estado. Essa mudança de conexão vai criar um profissional que deixa de prestar 
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contas à comunidade e passa a fazê-lo para o Estado, de quem é totalmente subordinado 

financeiramente. Dessa forma de acordo com Hypólito: 

 

[...] ao mesmo tempo em que o professorado vai se constituindo em um corpo 

profissional, assalariado pelo Estado, as comunidades vão perdendo o controle sobre 

a moral, o comportamento e o modo de vida dos professores e sobre o ensino que 

deve ser ministrado por seus componentes. (HYPÓLITO, 1994, p.21). 

 

Assim, à medida que a categoria profissional aumenta quantitativamente, tornando-se 

assalariada, empregada pelo Estado e tendo sua profissão regulamentada, reduz-se seu 

prestígio social, sua autonomia e o controle sobre seu próprio trabalho; reduz-se, também, o 

controle que a comunidade pode exercer sobre a educação de seus filhos.  

O movimento histórico de constituição de um sistema de ensino público em expansão, 

baseado em princípios liberais e laicos, em consonância com o desenvolvimento do 

capitalismo e do processo de industrialização e urbanização, significou, de um lado, a busca 

de profissionalização dos docentes; de outro, o controle por parte do Estado sobre os 

profissionais do ensino, com a consolidação do assalariamento e da funcionarização. 

(HYPÓLITO, 1997). 

Percebe-se que a discussão sobre a profissionalização docente se faz presente ao longo 

da história da educação no Brasil. Para Hypólito (1999), essa ênfase tem sido dada ora pelo 

movimento reivindicatório por melhores condições de trabalho para uma real 

profissionalização, ora pelos reformadores que quase sempre responsabilizam os docentes 

pelas mazelas educacionais, sendo a profissionalização a solução para todos os problemas nos 

diferentes níveis educacionais. 

Os estudos que têm discutido sobre profissionalização docente apontam que este não é 

um campo consensual. Segundo teóricos, como Apple & Teitelbaun (1991); Pucci et al 

(1991), o magistério já há alguns anos vem passando por um processo de proletarização
121

. 

No entanto, há os que contestam esta afirmação, como por exemplo Jáen (1991). A autora  

argumenta, principalmente, que o trabalho docente possui especificidades que o impede de ser 

totalmente proletarizado e, ainda, existem aqueles defensores da ideia de que a profissão se 
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 Sobre esta temática, alguns autores t°m utilizado o termo ñproletariza­«oò para caracterizarem os rumos que 

o processo de trabalho docente tem tomado, assemelhando-o ao trabalhador fabril. Enguita (1991) serviu, de uma 

forma ou de outra, como referência para os estudos nessa linha. Para Enguita (1991), a proletarização docente é o 

oposto da profissionalização. Nas sociedades capitalistas, os professores vêm passando por um processo 

sucessivo, prolongado e desigual de perda de controle sobre os seus meios de produção e organização de sua 

atividade. Todavia, essa interpretação tem sido alvo de críticas (FONTANA & TUMOLO, 2006), pois há os que 

indicam que o termo proletário (como classe) deve ser utilizado referindo-se tão somente ao processo de 

produção de capital e não ao processo de trabalho especificamente.  

../Trabalho%20docente/Trabalho%20docente%20um%20campo%20polÃªmico%20de%20discussÃ£o.htm#_ftn13


135 

 

encontra influenciada por esses dois processos antagônicos: profissionalização e 

proletarização.  

Decorrente da dificuldade de interpretação da natureza do Trabalho Docente - se 

profissional, proletária, ou entre as duas, outra questão que emerge é: qual é a classe social a 

que o professorado pertence, hoje em dia? Ele faz parte da classe trabalhadora? Da classe 

média? Situa-se numa situação contraditória de classe?  

De acordo com Hypólito (1997), os autores que defendem o pertencimento dos 

professores à classe média adotam como referência as pesquisas que situam a origem social 

das professoras primárias na classe média. Já os que incluem os professores primários como 

trabalhadores afirmam que os mesmos, em geral, independentemente de realizarem trabalho 

manual ou intelectual, estão submetidos a um processo de proletarização e se identificam 

social, econômica e politicamente com o operariado. E, por último, existem os que classificam 

os professores como membros de uma ñsemiprofiss«oò,  considerando que os docentes 

possuem características ambivalentes entre a profissionalização e a proletarização. 

Enfim, sobre a questão em estudo, Hypólito (1991, p.19) afirma que o professorado 

pode ser compreendido como ñ[...] um coletivo  em formação, em luta para se constituir parte 

da classe trabalhadora, mas que vive uma situação de identidade social contraditória.ò  

Quanto à discussão sobre identidade
122

, vários estudos ressaltam que os professores 

vivem uma crise de identidade
123

. Tal situação não pode ser vista como uma realidade 

específica desse grupo ocupacional, uma vez que devido à reestruturação produtiva que 

acarretou transformações no mercado de trabalho nos últimos anos, quase todas as categorias 

funcionais passaram a ter problemas identitários em maior ou menor grau. Entretanto, existem 
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Dada a diversidade de usos da expressão pelos mais diversos autores no interior do pensamento social, é 

praticamente impossível realizar uma revisão detalhada dos inúmeros trabalhos que a empregam. Por isso, 

reconstrói-se apenas parte do contexto de utilização da noção, ao tomar por base publicações sobre o tema nos 

últimos anos, sobretudo as de Dubar (1997) e Hall (2006). Ao considerar as identidades como processos 

dinâmicos de produção social, afastamo-nos radicalmente da ideia de identidades estabelecidas e coisificadas, 

ancoradas numa visão essencialista. Entende-se que a identidade profissional se constrói por meio de sucessivas 

interações que acontecem entre o sujeito e o meio sociocultural no qual se insere o que abrange várias 

dimensões, tais como a psicológica, a antropológica e, sobretudo, a dimensão do trabalho.  
123
De acordo com Hall (2006), a chamada ñcrise de identidadeò ¨ qual muitos se referem, deve ser vista como 

um processo mais amplo de mudança em que, segundo o autor, desloca continuamente as estruturas e processos 

centrais das sociedades modernas, abalando os quadros de referência que possibilitava aos indivíduos até esse 

momento um apoio razoavelmente estável no mundo social. Para o autor, já a partir do final do século XX, um 

tipo diferente de mudança estrutural começou a modificar as sociedades modernas, propiciando uma 

fragmentação das paisagens culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, no passado, 

forneceram localizações razoavelmente seguras aos indivíduos, mas que já não fornecem mais. Tais 

transformações, além de mudarem nossas identidades sociais, abalaram também a ideia que temos de nós 

pr·prios como sujeitos integrados. Essa perda do ñsentido de siò ® tamb®m denominada de deslocamento ou 

descentração. Esse deslocamento dos sujeitos, tanto de seu lugar no mundo social e cultural quanto de si 

mesmos, constitui uma ñcrise de identidadeò, posto que a d¼vida e a incerteza substituem a coerência e a 

estabilidade.  
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algumas características específicas que identificam tal situação junto ao magistério. É o que 

mostram os estudos encabeçados por Lüdke e Boing (2004), apoiados na pesquisa 

desenvolvida na França por Claude Dubar124
.   

Para os autores, dentro do magistério a questão da identidade sempre sofreu as 

injunções decorrentes de uma certa fragilidade, própria de um grupo cuja função não parece 

tão específica aos olhos da sociedade, especialmente no caso dos professores do ensino 

elementar, a ponto de levar certos adultos a pensarem que qualquer um deles pode exercê-la.  

 

O grande número de pessoas que a exercem, com diferentes qualificações (e até sem 

nenhuma especificamente), também concorre para essa fragilidade, assim como o 

crescente número de mulheres, o que alguns autores consideram um traço das 

ocupações mais fracas, ou, no máximo, semiprofissões. E a lista das fragilidades da 

ñprofiss«oò docente n«o p§ra por a². (LÜDKE e BOING, 2004, p. 1168/1169). 

 

Os autores enumeram ainda outras fragilidades da profissão docente que apontam para 

uma crise de identidade, tais como: a entrada e saída da profissão sem o controle dos seus 

próprios pares; a falta de um código de ética próprio; a falta de organizações profissionais 

fortes, inclusive sindicatos, o que, na comparação com o caso francês, deixa os nossos 

professores em situação ainda mais frágil; e também, sem querer esgotar a lista, a constatação 

de que a identidade ñcategorialò dos professores foi sempre bem mais atenuada, isto ®, nunca 

chegou a ser uma ñcategoriaò compar§vel ¨ de outros grupos ocupacionais. (LÜDKE & 

BOING, 2004).    

Nesse processo que envolve a identidade docente, a luta pelo reconhecimento dos 

professores como categoria profissional pode ser considerada um fato muito importante. Para 

Oliveira (2003), tal discussão desenvolveu-se no início dos anos 80, quando passa a ser alvo 

de discussão a polarização identificada em torno da tensão entre um trabalho 

reconhecidamente profissional, merecedor de estatuto próprio, e a caracterização do 

magistério como vocação e sacerdócio, revestido de voluntarismo e messianismo.  

Surge a discussão de que, para uma ocupação pleitear o status de profissão, precisa 

apresentar algumas características. Lüdke e Boing (2004), ao discutirem os caminhos da 

profissão e da profissionalidade docente, levantam uma série de dificuldades quando se tenta 

entender o magistério como profissão. Nesse esforço teórico, os autores destacam os estudos 

desenvolvidos por Bourdoncle (1991 e 1993) que, trabalhando sobretudo com a produção 
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As obras que serviram de referência para os autores foram: A socialização: construção das identidades sociais 

e profissionais, 1997/[1991 ï original francês] e  La crise des identités: lôinterpr®tation dôune mutation (2002). 
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francesa e anglo-saxônica, discute a contribuição de vários autores que procuraram identificar 

os atributos essenciais dos comportamentos profissionais, destacando dentre estes autores a 

posição de Cogan & Barber, que concordam em quatro critérios comuns a todas as profissões, 

quais sejam: a) uma profunda base de conhecimentos gerais e sistematizados; b) o interesse 

geral acima dos próprios interesses; c) um código de ética controlando a profissão pelos 

próprios pares; e d) honorários como contra-prestação de um serviço e não a manifestação de 

um interesse pecuniário. (BOURDONCLE, 1991, apud LÜDKE e BOING 2004). 

Nóvoa (1991, 1997), por sua vez, ao traçar um modelo de análise do processo 

histórico de profissionalização, apresenta a formação como um dos componentes 

fundamentais nesse processo, reforça a necessidade de a formação do professor encontrar 

espaços de interação entre as dimensões pessoal e profissional. Ao ignorar essa interação, os 

cursos de formação de professores acabam não conseguindo que os professores se tornem 

sujeitos de sua formação. O desenvolvimento pessoal é indissociável do desenvolvimento 

profissional, as instâncias formativas têm que abrir espaços para essa compreensão.  

 
A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de 

técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e 

de (re)construção permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão importante 

investir a pessoa e dar um estatuto ao saber da experiência. (NÓVOA, 1997, p.25, 

grifos do autor.) 
 

A dimensão da formação associa-se a outros componentes, identificados pelo autor 

como etapas que se sucedem e que permitem uma análise diacrônica do percurso da profissão 

docente. São eles: o exercício da atividade em tempo integral, o estabelecimento do suporte 

legal para o exercício da profissão, a constituição de associações de classe, o conjunto de 

normas e valores (ética profissional) e o corpo de conhecimentos e de técnicas de 

instrumentação do profissional. Para o autor, todos esses componentes possuem um eixo 

norteador ï o estatuto social e econômico dos profissionais. 

Dessa forma o reconhecimento do magistério como profissão impõe ações que 

superem a degradação em que se encontram submetidos relacionada, entre tantas outras 

questões, à sucessiva perda das qualidades que os faziam profissionais e à deterioração de 

suas condições de trabalho. Tudo isso tem colocado em evidência a tese de que os docentes, 

enquanto categoria ocupacional, sofreram ou estão sofrendo uma transformação tantos nas 

características de suas condições de trabalho como nas tarefas que realizam, as quais os 

aproxima, cada vez mais, das condições e interesses da classe operária, o que será abordado 

melhor no próximo tópico.  
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Durante os anos de 1980, verificou-se no Brasil uma intensa luta em prol do 

reconhecimento do direito de organização sindical. Vai ser no bojo desse movimento que tem 

origem a defesa da categoria dos trabalhadores de educação, incluindo de professores a 

especialistas, secretárias e merendeiras
125

. Na opinião de Oliveira, esse movimento pode ser 

caracterizado como: 

 

A ameaça de proletarização se contrapunha à profissionalização como condição de 

preservação e garantia de um estatuto profissional que levasse em conta a auto-

regulação, a competência específica, os rendimentos, a licença para atuação, as 

vantagens e benefícios próprios, a independência etc. O pano de fundo dessa 

discussão parece residir na concepção que se tem de trabalho docente. A discussão 

acerca da autonomia e do controle sobre o trabalho é o ponto nodal. (OLIVEIRA, 

2003, p.27).  

 

Nessa perspectiva, é possível perceber que a crescente proletarização dos professores 

conduziu a uma tomada de consciência de sua categoria profissional, impulsionando a 

articulação de suas lutas como os demais trabalhadores que têm como lócus de atuação a 

escola, ainda que se tenha clareza de que o trabalho pedagógico mantém especificidades 

bastante distintas das outras modalidades de trabalho. 

Com a promulgação da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação ï Lei nº 9394/96 

essa noção de professores como trabalhadores em educação foi descartada, emergindo o 

conceito de ñprofissionais da educa­«oò, que foi instituído legalmente para designar 

professores e os chamados especialistas em educação. Sobre essa mudança, assinala Cury 

(2003, p. 137):  

 

Trabalhadores da educação são, pois, uma categoria genérica e inclui todos os que 

exercem qualquer tipo de serviço permanente no estabelecimento escolar. Mas a lei 

ao trabalhar com a espécie dos profissionais da educação não inclui como tais, por 

exemplo, os servidores técnico-administrativos ou agentes administrativos.  Os 

profissionais da educação devem, antes de tudo, possuir formação docente e/ou 

formação pedagógica de acordo com o art. 63 da LDB e experiência docente 

conforme o art. 67 da mesma lei.   

 

Ainda de Acordo com Cury, o ser docente stricto sensu, isto é, o professor, só se 

efetiva para o profissional da educação quando este último exerce sua profissão sob forma de 

ensino. Assim, para chegar aos docentes, o trabalhador da educação se vê mediado pela 

espécie dos profissionais da educação constituídos pelo pessoal do magistério. No pessoal do 
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 Os reflexos desse movimento se fizeram presentes no movimento sindical acriano, com a transformação em 

1992 da Associação dos Professores do Estado do Acre (ASPAC) em Sindicato dos Trabalhadores em Educação 

do Estado do Acre (SINTEAC), entidade que passou a aglomerar não só os professores, mas todos os 

trabalhadores em educação, reunindo do professor ao vigia da escola.   
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magistério se faz a distinção entre profissionais da educação para o ensino e os profissionais 

da educação e do ensino, isto é: o pessoal docente ou docente ou professor. Mas, o art. 67, § 

único, não admite o profissional da educação para o ensino sem que ele tenha experiência 

como profissional da educação e do ensino, ou seja, como docente.  

 Dessa forma os mais conhecidos como especialistas, quando presentes no quadro de 

carreira dos sistemas de ensino, se pertencerem aos quadros das secretarias de educação, são 

empregados no serviço público. Por darem suporte pedagógico direto para os que fazem da 

docência o exercício do magistério, eles exercem outras funções do magistério e por se lhes 

exigir a experiência docente como pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer 

outras funções de magistério, eles fazem parte do magistério, ou seja dos profissionais da 

educação.(CURY, 2003).  

A partir desse entendimento, os conceitos de professor/educador e profissional da 

educação embaralham-se, sendo muitas vezes usado indistintamente. Essa será a tônica que 

marcará, por exemplo, a discussão sobre a identidade do professor quando do processo de 

elaboração da própria LDB, fundamentando as discussões sobre as propostas de formação e 

carreira dos profissionais da educação, encaminhadas pelas entidades que compuseram o 

Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, com destaque para as proposições da 

Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE)
126

.  

Em Abril de 2009 foram divulgadas as Novas Diretrizes Nacionais para os Novos 

Planos de Carreira e de Remuneração para o Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios
127

, que resultou na aprovação da resolução nº 2, de 28 de maio de 2009. Nessa 

resolução a compreensão do que se entende por profissionais do Ensino foi ampliada, 

conforme expressa:  

 
§ 1º São considerados profissionais do magistério aqueles que desempenham as 

atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou 

administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação 

educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de Educação Básica, em 

suas diversas etapas e modalidades (Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino 

Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação Profissional, 

Educação Indígena), com a formação mínima determinada pela legislação federal de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. (CF. RESOLUÇÃO Nº 2, DE 28 DE 

MAIO DE 2009, D.O.U p. 41) . 
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 As propostas da ANFOPE discutem que ñembora a identidade profissional esteja fortemente baseada na 

doc°ncia, antes, todo profissional da educa­«o deve ser um educadorò (ANFOPE, SÉRIE DOCUMENTOS, p. 

40). 
127

 Tais Diretrizes foram propostas por meio do Parecer CNE/CEB nº 9/2009 ï aprovada pelo Conselho Nacional 

de Educação em 02/04/2009 e homologada pelo Ministro da Educação em 28/05/2009. 



140 

 

A lei procurou contemplar o que de fato já vinha ocorrendo em várias Redes de Ensino 

de Educação Básica, onde, em alguns casos, o cargo dos chamados ñespecialistas em 

educaçãoò foi extinto, e em seu lugar foram criadas funções de coordenações e/ou núcleo de 

gestão. Esse é o caso da Rede Acriana de Ensino, que será objeto de nossa análise em outro 

capítulo deste estudo. 

Recentemente a Lei Federal nº 12.014, de 6 de agosto de 2009 modificou o artigo 61 

da  Lei  nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 com a finalidade de discriminar as categorias de 

trabalhadores que se devem considerar profissionais da educação, passando a vigorar com a 

seguinte redação: Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, 

nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: I ï 

professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos 

ensinos fundamental e médio; II ï trabalhadores em educação portadores de diploma de 

pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e 

orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; 

III ï trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 

pedagógica ou afim. 

Este pequeno recorte sobre a história da constituição da profissão docente permite 

visualizar como ocorreu a passagem de um profissional que se constituía apenas na 

experiência, para um profissional formado nas Escolas Normais e Universidades que buscam 

se afirmar como uma categoria profissional, contribuindo para revelar que a docência se 

constitui num processo complexo que envolve concomitantemente a compreensão da 

realidade concreta da sociedade, das políticas educacionais, da escola e do aluno.  

 

2.5.2 Reformas educacionais, regulação e trabalho docente 

 

Recentemente vem ganhando espaço a tese de que as reformas atualmente em curso 

em vários países da América Latina, inclusive no Brasil, encontram-se estruturadas a partir de 

um novo marco regulatório. É o que demonstram estudos como os de Oliveira, D. (2005, 

2006 e 2007) e Tenti Fanfani (2005). 

 Essa situação também pode ser observada em alguns países europeus, como é o caso 

de Portugal (BARROSO, 2003 e 2006) e Canadá (LESSARD, 2006; CATTONAR, 2006). 

Tais estudos indicam que as reformas educacionais mais recentes, guardadas as 

especificidades de cada país e seus diferentes contextos, têm repercutido sobre a organização 

escolar, provocando uma reestruturação do trabalho pedagógico.  
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O governo brasileiro, a exemplo de outros na América Latina, a partir dos anos de 

1990, introduziu mudanças substanciais em todo o sistema educativo. Isso ocorreu 

principalmente a partir do governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e vem tendo 

prosseguimento, guardadas as devidas proporções/feições, no atual governo Luís Inácio Lula 

da Silva (2003-2010)
128

.  

Vários autores já se dedicaram a estudar este contexto e os processos que unificam as 

reformas educacionais, e suas conclusões apontam que as reformas tiveram como foco a 

introdu­«o de mecanismos gerenciais nos sistema de ensino, baseados no bin¹mio ñefici°ncia 

e efic§ciaò e responsabiliza­«o pelos resultados. Assim a reforma brasileira visou 

descentralizar as ações do Estado: tomou a escola como unidade administrativa, instituiu o 

financiamento per capita, implementou exames nacionais de avaliação dos processos de 

aprendizagem, atribuiu novas funções aos docentes e fomentou a formação de gestores. 

Enfim, sob muitos pontos de vista, instituiu racionalidades de governo que estimulam novas 

formas de gerencialismo e autogerencialismo que supõem a participação ativa dos 

trabalhadores docentes em sua própria sujeição, só para citar alguns aspectos. (OLIVEIRA, 

2006; CAMPOS; SHIROMA, 2006; AZEVEDO, 2002; BALL 2001, 2005). 

Também tem adquirido densidade a tese de que as reformas educacionais vividas no 

Brasil, nos últimos anos, apresentam uma nova regulação educacional, e isso tem trazido 

consequências sobre a profissionalização e a identidade dos trabalhadores docentes.  

(OLIVEIRA, D. 2005). 

Para Oliveira, D. (2004), a partir da última década do século XX, fortaleceu-se uma 

tendência mundial à formulação de propostas para o desenvolvimento da gestão educacional, 

especialmente no âmbito da educação básica em que são recorrentes os apelos para a 

eficiência e a eficácia do sistema educacional e, particularmente, da escola. As instituições 

públicas são impelidas a trilhar e a adotar novas formas de organização na linha daquilo que 

poderíamos chamar de ñautogest«oò, no sentido de que as mesmas se aproximem de suas 

congêneres do setor privado. Assim, multiplicam-se propostas de avaliação do desempenho 

escolar medido, seja pelo rendimento dos alunos em testes padronizados, seja pela 

participação e envolvimento dos professores e demais trabalhadores em atividades que não se 

limitam à sala de aula e se inserem na organização mais geral do trabalho da escola. 

O novo quadro regulatório tem repercutido diretamente na composição, estrutura e 

gestão das redes públicas de ensino, pois trouxeram medidas que alteram a configuração das 
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 Uma melhor compreensão da Política educacional do Governo Lula pode ser encontrada em Saviani (2007); 

Cunha (2007); Dourado (2008) e Oliveira (2009b). 
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redes nos seus aspectos físicos e organizacionais traçando adequações segundo os critérios de 

produtividade, eficácia, excelência e eficiência, presentes nos programas de reforma.  

A partir deste contexto, tem-se a necessidade de compreensão das interferências que as 

reformas têm exercido sobre as relações de trabalho na escola, nos procedimentos normativos 

que determinam a carreira e a remuneração docente, bem como as implicações sobre a 

profissão e a identidade à luz da especificidade latino-americana, e, no caso brasileiro, do 

advento da gestão democrática na educação, cujo contexto foi mostrado anteriormente, não 

deixando dúvidas de que representou uma conquista dos movimentos sociais. 

Tais reformas têm sido marcadas pela padronização de processos administrativos e 

pedagógicos, os quais possibilitam baixar custos e redefinir gastos, sem, contudo, abrir mão 

do controle central das políticas. O modelo de gestão escolar adotado combina formas de 

planejamento e controle central na formulação de políticas com a descentralização 

administrativa na execução das mesmas. A flexibilidade presente nesse modelo é colocada em 

prática mediante a descentralização administrativa que representa a transferência de 

obrigações dos órgãos centrais às escolas e à municipalização do ensino fundamental. A 

descentralização financeira que permite à escola maior flexibilidade na gestão e captação de 

recursos externos e a descentralização pedagógica com a elaboração coletiva do Projeto 

Pedagógico pelo estabelecimento de ensino.  

A expansão da educação básica como vem sendo realizada tem sobrecarregado em 

grande medida os trabalhadores docentes. Essas reformas têm resultado em reestruturação do 

trabalho pedagógico proveniente da combinação de diferentes fatores que se fazem presentes 

na gestão e organização do trabalho escolar. (OLIVEIRA, D., 2005). 

A consequência tem sido maior responsabilização dos professores, diretores e 

coordenadores com apelo para um maior envolvimento da comunidade na gestão da escola.  

No plano internacional, alguns autores vêm se debruçando sobre essas questões, 

desenvolvendo importantes estudos e pesquisas que procuram compreender a manifestação 

desse processo. Entre eles, pode-se destacar o trabalho de Barroso (2003) que, com base em 

uma análise realizada a partir da seleção de seis estudos desenvolvidos em diferentes 

contextos geopolíticos
129

, desenvolve uma tipologia que contribui na compreensão do que se 

poderia designar como a problemática emergente no domínio das políticas educativas em 

nível internacional. 
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 A pesquisa é fruto de análise comparativa de estudos recentes sobre a evolução dos modos de regulação 

estatal nos Estados Unidos da América, no Canadá, na Austrália e em alguns países europeus, principalmente em 

Portugal, os principais elementos das reformas e reestruturações do Estado que afetam a administração pública e 

se refletem diretamente no sistema educacional de cada país. 
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O estudo
130

 destaca problemáticas importantes e comuns entre os estudos comparados 

das políticas educativas internacionais, como o efeito de contaminação ï tomar de 

empréstimo modelos, discursos ou práticas de outros sistemas educativos para legitimar 

propostas de mudanças, geralmente distintas do contexto social, histórico, econômico e 

político local; o efeito de hibridismo ï sobreposição ou mestiçagem de diferentes lógicas, 

discursos e práticas na definição e ação políticas; e o efeito mosaico ï proliferação de 

iniciativas avulsas e normas para a prática dos processos de desregulação e privatização, 

ñtomadas em tempos e para espaços e públicos diferentes, configurando a educação como 

unidade isolada, em oposição ao óagregado coerente de elementosô, interagindo entre si com o 

mesmo fimò (BARROSO, 2003, p. 33). 

Importantes caminhos metodológicos para o aprofundamento da análise dos processos 

de regulação das políticas educativas também são apontados pelo autor, ao salientar a 

emergência de propostas teóricas e metodológicas intensivas em nível micro e extensivas ao 

âmbito nacional que considerem a interação social, com estudos de caso em escolas ou 

conjuntos delas, com amostras significativas em períodos que permitam a observação dos 

efeitos das micromudanças, relativizando resultados, tendências e convergências detectadas, 

para se construir um sistema nacional de ensino coerente e equilibrado. Constata finalmente o 

autor a carência de investigação que identifique e descreva as diversas instâncias de regulação 

administrativa do Estado e na sociedade, que expresse os mecanismos que se estendem do 

profissional aos usuários dos serviços educativos, entre outros, bem como aos processos e 

seus efeitos no funcionamento local e global do sistema. 

Mais recentemente, outras importantes pesquisas têm buscado apresentar e identificar 

as mudanças no trabalho dos docentes em diversos contextos. Em virtude da proximidade de 

tais pesquisas com o objeto de estudo desta tese, destacam-se em breve sumário, seus 

principais achados. 

O primeiro estudo a ser destacado é o de Tenti Fanfani (2005)
131

, que investigou a 

condição docente em quatro países da América Latina (Argentina, Brasil, Peru e Uruguai). 

Foram aplicados questionários aos docentes de nível primário e secundário, do setor público e 

privado nos quatro países. Os resultados da pesquisa evidenciaram que as reformas educativas 
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A base de referência do autor é o projeto de investigação de que participa intitulado (Changes in regulation 

modes and social production of inequalities in educations systems: a European comparison e designado pelo 

acrônimo Reguleducnetwork, que decorreu entre outubro de 2001 e outubro de 2004 tendo abrangido cinco 

países europeus: Bélgica (só a Comunidade francesa), França, Hungria, Portugal e Reino Unido (só a Inglaterra e 

País de Gales). (BARROSO, 2003, p. 26).  
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 Programa de investiga­«o sobre ñLa profesionalizaci·n de los docentes em Am®rica Latinaò, desenvolvido no 

IIPE/UNESCO, com sede em Buenos Aires, desde o ano de 2000.  
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vivenciadas na América Latina durante a década de 1990, em sua maioria, geraram novos 

desafios ao trabalho dos docentes, afetando seu trabalho e sua identidade. 

Nos quatro países pesquisados, os resultados mostram as aspirações dos docentes 

sobre autonomia para realizar suas funções, sendo que a maioria relativa dos docentes 

manifesta um certo conformismo com o grau de autonomia que possui. Entre 25% e 50% dos 

docentes demandam mais autonomia na definição de aspectos substantivos de seu trabalho. 

Ficou expresso que, em termos nacionais, a demanda geral por autonomia tende a ser maior 

ente os docentes peruanos e brasileiros que entre os argentinos e uruguaios. Percebe-se, 

contudo, que a demanda por autonomia é bem significativa em todos os países incluídos na 

pesquisa. 

Para Tenti Fanfani (2005), um dos maiores objetivos das reformas educativas dos anos 

de 1990 foi o de outorgar maior grau de autonomia às instituições escolares. Em sua pesquisa, 

a maioria dos docentes se revelou favorável a uma gestão mais autônoma das escolas. 

Percebeu-se também que as mudanças no trabalho dos professores têm caminhado rumo à sua 

precarização e desprofissionalização, o que evidencia as contradições da nova regulação das 

políticas educacionais e da gestão democrática da escola. 

As pesquisas realizadas por Cattonar (2006)
132

, por sua vez, procuraram enfatizar as 

funções do diretor de escola. A autora realizou estudos no Canadá que indicaram que mais de 

96% dos diretores julgam muito importantes ou importantes os papéis relacionados à gestão e 

à administração: gerente de urgência, maestro e administrador-geral da escola. Vêm, em 

seguida, os papéis mais ligados à administração pedagógica (agente de mudança das políticas 

e práticas da escola, planejador do projeto educativo da escola, supervisor e avaliador do 

trabalho dos professores), bem como à gestão das relações externas ao estabelecimento 

(interlocutor dos pais e mediador, agente de ligação com as autoridades, de promoção da 

escola na comunidade). Os papéis considerados importantes com menos frequência no 

exercício de seu trabalho são aqueles referentes à animação pedagógica (líder pedagógico) e à 

educação dos alunos (CATTONAR, 2006). 

 As conclusões da pesquisadora apontam o trabalho do diretor como altamente 

variado, o que o leva a assumir diversas responsabilidades. Foi observado que a maioria dos 

diretores (mais de 70%) declara realizar principalmente tarefas referentes: à administração 

Pedagógica (elaboração do regulamento e da missão da escola, distribuição da carga horária, 
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 Pesquisa realizada em 2005, por meio da aplicação de questionários, junto a 2.144 diretores de escolas 

primárias e secundárias de todo o Canadá. Na pesquisa a autora analisou os efeitos das transformações ocorridas 

nos últimos dez anos nos modos de regulação dos sistemas educacionais das províncias canadenses e as 

condições de trabalho dos atores escolares. (Cf. CATTONAR, 2006). 



145 

 

organização das turmas de alunos, análise das estatísticas escolares, avaliação e definição dos 

programas e métodos pedagógicos), à prestação de contas, à supervisão dos professores, à 

gestão da ordem interna (sanção disciplinar e acompanhamento dos alunos), à gestão dos 

recursos (distribuição e elaboração do orçamento, à gestão dos fundos gerados e dos recursos 

materiais) e à gestão das relações externas (sensibilização da comunidade, resolução de 

conflitos com as famílias, coordenação da participação dos pais, desenvolvimento de parcerias 

com o meio no qual a escola está inserida. 

Inversamente, a maioria (mais de 60%) afirma assumir papel pouco relevante ou não 

ser responsável de forma alguma pelo recrutamento de alunos e de profissionais de níveis 

superior e técnico, nem pela avaliação do material didático. Além disso, boa parte dos 

diretores (34% e 49%) afirma ter pouca ou nenhuma responsabilidade em relação ao 

recrutamento e desenvolvimento pedagógico dos professores, à supervisão dos profissionais 

de níveis superior e técnico, à formação dos pais, à escolha do material didático e à coleta de 

fundos privados. Por outro lado, pode-se ressaltar que 62,1% dos diretores não assumem 

nenhuma função de ensino (CATTONAR, 2006). 

A reestruturação da função de diretor tem sido impulsionada pelas recentes 

transformações nos modos de regulação escolar. Para Cattonar (2006), a maioria dos diretores 

parece ter uma visão variada e matizada dos efeitos das transformações escolares em sua 

escola e em sua função. O aumento da carga de trabalho e de um clima de desconfiança nas 

escolas, diminuição da qualidade dos serviços oferecidos e sentimento de ineficiência foram 

apontados como efeitos negativos. Como pontos positivos foram apontados: a aprendizagem e 

a integração social dos alunos, a sua função de diretor, as relações com os pais, a 

profissionalização dos professores, o reconhecimento da missão da escola e a eficácia do 

sistema escolar.  

Van Zanten (2008) realizou uma pesquisa em colégios da periferia da França e na 

oportunidade observou que, com a massificação e a descentralização do ensino, as 

expectativas em relação aos diretores aumentaram consideravelmente. Constatou que 

principalmente nos colégios populares a administração exige, dos diretores, que mantenham 

ña paz no estabelecimento e estimulem projetos que permitam reduzir o fracasso escolarò. 

(VAN ZANTEN, 2008, p. 211). Para a autora, a descentralização e a pressão institucional de 

trabalho por projeto, em equipe, dotaram os diretores de recursos novos, para garantir uma 

ócoordena­«o associativaô. Esta deixa, entretanto, uma margem de aprecia­«o e autonomia 

bastante ampla para os associados, ou seja, os docentes, o que provoca o problema da maneira 
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pela qual eles concebem o papel do chefe de estabelecimento e os fundamentos de sua 

legitimidade para enquadrar a sua atividade (VAN ZANTEN, 2008).  

No Brasil, Souza (2006), tendo como referência banco de dados do Sistema de 

Avaliação da Educação Básica ï SAEB 2003
133

, apresentou um perfil nacional para os 

diretores das escolas públicas brasileiras. 

O resultado de seu estudo mostrou que os diretores caracterizam-se por serem 

majoritariamente mulheres (78%), com mais de 40 anos de idade (65%), com curso superior 

(86%), experientes profissionalmente, com mais de 10 anos de trabalho na educação (85%) e 

recebendo entre quatro e nove salários mínimos (58%). Quanto à formação, mais de 86% da 

amostra possuem curso superior. Destes, 53% possuem algum curso de pós-graduação. 

Em relação à formação no quadro geral, os dados são satisfatórios. Mais de 86% da 

amostra responderam que possuem título de curso superior, e apenas um número pequeno, 

2,6%, pode ser considerado leigo. Ademais, são profissionais que, na sua maioria (53%), 

possuem algum curso de pós-graduação. Destaca-se a variação do perfil da formação em nível 

superior conforme a série. A pedagogia é muito presente como principal habilitação de nível 

superior dos diretores. Mas ela não representa a maioria absoluta da formação dos diretores 

em nenhuma das séries, uma vez que nas escolas da 4ª série, os pedagogos respondem por 

mais de 41% das suas direções, enquanto que os licenciados
134

dirigem 39% dessas escolas (e 

quase 20% não têm curso superior). Nas escolas da 8ª série, os pedagogos estão encarregados 

das funções de direção em 36% delas, enquanto que os licenciados dirigem mais de 53%. E 

nas escolas do 3º ano do ensino médio, os pedagogos são diretores em 34% delas, e os demais 

licenciados dirigem 63%. (SOUZA, 2006).  

Os resultados e as análises dessas pesquisas, a despeito de focarem-se em diferentes 

contextos, lançam luzes a outras realidades fornecendo elementos que auxiliam o 
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 O SAEB 2003 aplicou provas e questionários em 3.990 escolas públicas. Do total dessas 3.990 escolas, 94% 

se encontram em perímetro urbano, e 6% são localizadas em regiões rurais. E 60% dessas escolas são mantidas 

pelos poderes públicos estaduais, e 40% são escolas municipais. Há escolas localizadas em todas as regiões e 

estados do país, sendo que a maioria delas está na região nordeste (NE), que responde por quase 35%, cabendo à 

região sudeste (SE) 17,6%, região sul (S) 17,2%, região norte (N) 16,3% e região centro-oeste (CO) com 14,1% 

das escolas públicas avaliadas. O maior número de escolas na região nordeste se traduz também no maior 

número de alunos avaliados, com pequena variação percentual do total. Apesar do NE não possuir a maior 

população regional do país, esse número mais elevado deve-se à alta quantidade de estados daquela região, pois 

o cálculo para o número de escolas e alunos leva em conta as unidades da federação, uma vez que a unidade 

amostral nesta versão do SAEB era o Estado. (SOUZA, 2006). 
134

 Licenciados aqui são os habilitados em cursos de licenciatura em nível superior, excetuando-se a pedagogia, 

a qual pode, em certas instituições, não formar professores, apenas bacharéis em pedagogia. mesmo sabendo 

que, em sua maioria plena, os cursos de pedagogia licenciam seus graduandos na condição de professores. (Cf. 

SOUZA, 2006, p.226). 
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entendimento do que vem se processando no contexto local e, como numa via de mão dupla, o 

contexto local também poderá revelar nuances e especificidades deste processo.  

 

2.5.3 Proletarização, precarização e intensificação do trabalho docente  

 

De acordo com Oliveira (2003), as investigações sobre o trabalho docente, em sua 

inter-relação com outras categorias profissionais, adquiriram uma densidade maior emergindo 

como objeto de estudo na pesquisa educacional brasileira no final da década de 1970. Neste 

período, desenvolveram-se muitas pesquisas na área de trabalho e educação que elegeram o 

trabalho do professor, tendo como temas centrais a natureza deste trabalho, sua organização e 

a gestão da escola. Essas temáticas abriram espaço para as discussões sobre a 

profissionalização e a proletarização docente, a organização escolar e a feminização do 

magistério (HYPÓLITO, 1994; OLIVEIRA, 2003).   

Ainda segundo Oliveira (2003), nos últimos vinte anos os estudiosos colocaram 

questões que se tornaram objeto de discussão revelados em pesquisas nessa área, tais como:  

 

Como se dá a exploração do trabalho na escola? A teoria da mais-valia se aplica ao 

trabalho escolar? O trabalho pedagógico é produtivo ou improdutivo? Alienado ou 

autônomo? Como se dão as relações de controle e hierarquia no trabalho docente? 

Sacerdócio ou profissionalização? Profissionalização ou proletarização? Identidade 

pelo trabalho ou pela formação? (p. 24). 

 

Em breve revisão de literatura sobre o assunto, a autora verificou que a partir do final 

da década de 1980 as pesquisas sobre o trabalho docente foram se deslocando das relações de 

trabalho na escola para os estudos sobre os aspectos culturais e a formação docente.  

 

As investigações, até então, apresentavam uma predominância de orientação 

marxista. Eram pesquisas sobre a natureza do trabalho docente, a teoria da         

mais-valia e sua aplicabilidade ou não nas escolas, o caráter improdutivo do trabalho 

escolar, a suposta autonomia e/ou alienação do docente. Todavia, essa linha de 

reflexão sofre mudanças, ao final dos anos de 1980, encaminhando-se ópara estudos 

que focam suas análises mais nos aspectos culturais, raciais ou étnicos, relações de 

gênero e nas questões da subjetividade.ô (OLIVEIRA , 2003, p. 15). 

 

Ao final de década de 1990, novas mudanças são observadas, pois o tema passa a ser 

articulado ¨s investiga­»es sobre a forma­«o docente e sua ñprofissionaliza­«oò. Neste 

período, ocorre uma ressignificação da formação docente, de modo que o ñdesenvolvimento 

das competências passa a ser a principal preocupação da formação e os ósaberes da práticaô e 

óconhecimentos tácitosô assumem lugar central na definição da própria ação pedagógica, em 
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detrimento do conhecimento teórico/científico.ò (SOARES, 2006, apud MANCEBO, 2007, p. 

468). 

Para Hyipólito (1994), isso veio a ocorrer em consonância com as reformas 

educacionais que passam a priorizar o atendimento dos objetivos requeridos pelo mercado. 

Assim as pesquisas sobre a natureza do trabalho docente, a teoria da mais-valia e sua 

aplicabilidade ou não nas escolas, o caráter produtivo e improdutivo do trabalho escolar, a 

suposta autonomia e/ou alienação do docente, foram sendo substituídas por estudos que 

priorizaram as relações de gênero, cultura escolar e formação docente. Ou seja, ñpassamos a 

ter a afluência das pesquisas pós-modernas e multiculturalistas na educação, muitas de caráter 

etnográfico, que davam mais destaque ao cotidiano da escola e aos sujeitos envolvidos no 

processo educacional do que ao contexto no qual seu trabalho tem curso.ò (MANCEBO, 

2006, p. 468). 

Nesse contexto é preciso destacar os processos vividos pelas reformas educativas com 

a implantação de novas políticas para o sistema educacional, o que trouxe modificações para o 

trabalho docente em termos de maior ou menor controle sobre o trabalho pedagógico, maior 

ou menor autonomia do professorado sobre o seu fazer e pensar e em termos de aumento do 

grau de intensificação do trabalho realizado. 

A discussão sobre a identidade social do professor tem servido para embasar a posição 

dessa categoria quanto ¨ classifica­«o como ñtrabalhadorò. Por®m, o que se tem verificado é a 

existência de ambiguidades. Alem das discussões sobre a proletarização docente, tem ganhado 

força na atualidade, a intensificação do trabalho docente e o alargamento da condição de 

assalariado.  

Hypólito (1994) afirma ser a proletarização um processo de assalariamento e 

precarização profissional no qual está submetido um grande número de trabalhadores. Já para 

Wenzel (1991), a proletarização é resultado da produção capitalista que retira do trabalhador o 

controle sobre o processo produtivo. Trabalhador proletário é a negação do trabalhador 

individual e a afirmação do trabalhador coletivo.  

Importante para o entendimento dessa discussão é o posicionamento apresentado por 

Enguita (1991)
135

, que em seus estudos sustenta a tese de que os professores vivem em seu 

trabalho um processo de proletarização. Na tentativa de compreender a natureza do trabalho 
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 Mariano Enguita, pesquisador espanhol, exerce grande influência nos estudos sobre o trabalho docente no 

Brasil. Considera que a luta pela profissionalização docente busca a autoproteção dos professores contra a perda 

de autonomia no seu trabalho, para garantir autorregulação, rendimentos, independência, competência específica, 

licença para atuar na área, etc. Neste sentido a profissionalização servia como defesa à proletarização no trabalho 

docente. (ENGUITA, 1991). 
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docente, o autor apresenta e diferencia os profissionais e os proletários. Os profissionais para 

o autor se caracterizam por um conjunto de aspectos, afirmam sua autonomia e seu controle 

sobre o seu processo de trabalho, apesar das imposições postas nas relações capitalistas. Já os 

proletários, por sua vez, são vistos como trabalhadores assalariados, são aqueles desprovidos 

dos meios de produção e partícipes essenciais na produção e reprodução do capital que, dessa 

forma, perdem o controle sobre os meios, o objetivo e o seu processo de trabalho.  

É nessa relação de antagonismos entre os profissionais e os proletários que Enguita 

apresenta os semiprofissionais que em sua opinião: 

 

[...]constituem o que no jargão sociológico se designa como semi-profissões, 

geralmente constituídas por grupos assalariados, amiúde parte de burocracias 

públicas, cujo nível de formação é similar ao dos profissionais liberais. Grupos que 

estão submetidos à autoridade de seus empregadores mas que lutam por manter ou 

ampliar sua autonomia no processo de trabalho e suas vantagens relativas quanto à 

distribuição da renda, ao poder e ao prestígio. Um destes grupos é o constituído 

pelos docentes. (ENGUITA, 1991, p. 43, grifo nosso). 

  

Assim no entendimento desse autor os professores são vistos como semiprofissionais 

por constituírem uma categoria de trabalhadores que permanece numa posição intermediária, 

apresentando aspectos de ambas as classes: assalariados e profissionais liberais. 

 Hypólito (1991) aponta algumas categorias importantes para a análise do trabalho 

docente. Apoiado em outros estudos - principalmente na noção de trabalho em Marx - o autor 

vai tecendo as condições do trabalho do professor. Para ele, há uma proletarização dos 

professores à medida que estes vendem sua força de trabalho, produzem mais-valia. O que os 

difere de um ñperfeito prolet§rioò ® o fato de o docente ainda possuir boa parte do controle do 

seu trabalho. Por isso, a escola não pode ser considerada como uma fábrica, já que o docente 

tem uma certa autonomia no seu processo de trabalho.  

Alguns elementos fazem parte da dinâmica do processo de trabalho do professor
136

: a 

burocratização da escola, as relações de poder com hierarquias de funções, o forte controle 

sobre os professores, o saber fragmentado, a separação entre os que concebem e aqueles que 

executam, a feminização do magistério, o aluno, os conteúdos, os salários baixos, dentre 

outros fatores, s«o faces nas quais vive o professor no seu ambiente de trabalho. ñA escola 

está organizada de tal forma que o trabalho alienado do professor o conduz para uma 

desqualificação crescente.ò (HYPÓLITO, 1991, p.14), fazendo com que fiquem cada vez 

mais distantes das características de uma categoria profissional. 
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 Alguns autores apresentam trabalhos que esclarecem melhor essas questões: Enguita (1991); Nóvoa (1991); 

Lopes (1991); Hypólito (1991) e Arroyo (1985). 
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Emergem a partir deste contexto, as dificuldades em se estudar a natureza do trabalho 

docente, sobressaindo-se uma questão nada consensual na literatura: o trabalho docente é 

produtivo ou improdutivo? Pode-se afirmar que há uma perspectiva teórica (FONTANA e 

TUMOLO, 2006) em que se considera ser a presença do Estado como empregador do 

professor, condição de caracterização do seu trabalho como improdutivo
137

. Esta mesma 

perspectiva enfatiza, porém, que o professor que trabalha em uma escola privada é um 

trabalhador produtivo, uma vez que o seu trabalho gera excedentes para o dono do 

estabelecimento de ensino, estando inserido no processo de produção de capital.  

Em contrapartida, outros estudos defendem que mesmo o professor que trabalha para o 

Estado realiza um trabalho produtivo, pois, apesar de reconhecerem que o trabalho docente 

não gera produção de mais-valia imediata, consideram que este participa da acumulação a 

longo prazo  do capital. 

Considerando a afirmação de Marx de que ñum trabalho de idêntico conteúdo pode ser 

produtivo ou improdutivoò (s/d., p. 115), conclui-se que as categorias de trabalho produtivo e 

trabalho improdutivo não advêm da natureza de um trabalho específico, mas sim das relações 

sociais que se estabelecem a partir deste trabalho. Assim, o professor pode, numa 

circunstância, ser definido como trabalhador produtivo e, noutra, como trabalhador 

improdutivo, já que sua característica fundamental é a capacidade de gerar mais-valia. Para 

tanto, Marx utiliza como exemplo fora da produção material o caso das relações sociais 

presentes na categoria dos professores que, ñpara o empresário do estabelecimento, podem ser 

meros assalariados [...] Embora eles não sejam trabalhadores produtivos em relação aos 

alunos, assumem essa qualidade perante o empresário.ò (MARX, 1980, p.404). 

A urbanização e a expansão do ensino público e privado, e a consequente 

hierarquização da organização escolar, com a figura do diretor e dos especialistas 

educacionais, são apontadas como fatores que resultaram numa redução da autonomia docente 

no processo educacional.  

A padronização dos programas de ensino e dos currículos escolares contribuiu para 

uma diminuição na participação do professor no resultado do seu trabalho, já que estas 

regulamentações influenciam no conteúdo que o professor deve ensinar e em como ele irá 

ensinar.   

Todo este processo resulta, na análise de Enguita (1991, p.50) ñnuma aproximação dos 

docentes aos proletários, embora a qualificação requerida para o desenvolvimento de sua 
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 É importante destacar que esta compreensão do professor de escola pública como não-produtivo é polêmica, 

mesmo entre pesquisadores marxistas. (Cf. FONTANA e TUMOLO, 2006). 
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atividade e a conservação, em grande parte, do controle sobre o seu processo de trabalho os 

coloquem próximos aos profissionais.ò Vivem assim uma ambiguidade, pois não são 

profissionais e não são totalmente proletários
138

, já que ainda gozam de uma certa autonomia 

na escola, assim são classificados na categoria das semiprofissões. 

Para compreender melhor esse conturbado contexto que caracteriza o trabalho docente 

na atualidade, faz-se necessário buscar entender as mudanças que vêm se processando no 

mundo do trabalho e no próprio modo de produção capitalista
139

 e como isso tem refletido nas 

políticas educacionais e no trabalho dos docentes. 

Tem-se vivido momentos decisivos de reformulação do sistema educacional 

combinados com os processos de reestruturação da própria sociedade, ambos ocorrendo em 

um ambiente de globalização e de imposição do mercado. A reestruturação da economia 

mundial na perspectiva de hegemonização da sociedade de mercado, com a organização de 

mercados comuns, está orientada pelas políticas neoliberais. (GENTILI e SILVA, 1994).  

O processo de trabalho neste contexto do capitalismo, nas últimas décadas, sofreu 

modificações substanciais com o desenvolvimento de inovações tecnológicas que, regra geral, 

foram acompanhadas de novas formas de organização do trabalho (grupos semiautônomos, 

toyotismo, just in time
140

, e outras modalidades denominadas pós-fordistas ou neofordistas), 

como alternativas à crise do modelo fordista
141

. Uma dessas novas formas de gerência do 
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 O autor afirma que há diferentes graus de proletarização. 
139

 David Harvey (1993), ao se dedicar ao estudo das transformações sociais, descreve em seu livro A condição 

pós-moderna as mudanças que tiveram início em meados do século 20, precisamente em 1973, quando acontece 

a ñprimeira grande recess«o do p·s-guerraò (p. 117), provocando um ñconturbado per²odo de reestrutura­«o 

econômica e de reajustamento social e pol²ticoò, sobretudo nas d®cadas de 70 e 80. (p. 140). Em meio ¨ 

instabilidade profunda, vai-se configurando a passagem do modo de acumulação fordista para o modo de 

acumulação flexível. Não se trata da exaustão do capitalismo, mas de uma reacomodação, ainda que bastante 

profunda, segundo o autor. 
140

 O sistema Just in Time foi desenvolvido no início da década de 50 na Toyota Motors Company, no Japão, 

como um método para aumentar a produtividade, apesar dos recursos limitados (MOURA e BANZATO, 1994). 

Em japonês, as palavras para just in time significam ñno momento certoò, ñoportunoò. Uma melhor tradu­«o para 

o inglês seria o just in time, ou seja, em tempo, exatamente no momento estabelecido. In time, em inglês, 

significa ña tempoò, ou seja, ñn«o exatamente no momento estabelecido, mas um pouco antes, com uma certa 

folgaò. 
141

 No entre-guerras (1918-1930), havia dois importantes entraves para a disseminação do fordismo: a 

resistência dos trabalhadores a esse sistema de trabalho, nada familiar, e os novos modos e mecanismos de 

intervenção do Estado, segundo as exigências dos anos 1930, em função da crise. Como alternativa às soluções 

nacional-socialistas, ganham corpo as propostas de Keynes, num esforço de recomposição do equilíbrio entre a 

nação-Estado, o trabalho organizado e o grande capital. Os movimentos trabalhistas mais radicais sucumbiram, e 

com eles a principal força de resistência ao novo sistema produtivo. Implantou-se, desse modo, o novo regime de 

trabalho fordista, estreitamente aliado ao Keynesianismo. O Estado redefine seu papel no novo contexto de 

internacionalização do mercado, sob a liderança dos E.U.A., cabendo-lhe agora: dar estabilidade ao crescimento 

econ¹mico baseado no consumo de massas; desenvolver uma ñadministra­«o cient²ficaò, compatível com esse 

modelo de produ­«o; controlar as rela­»es de trabalho. Assim sendo, ño fordismo do p·s-guerra tem de ser visto 

menos como um mero sistema de produ­«o em massa do que como um modo de vida total.ò (HARVEY (1993, 

p. 131).  
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trabalho que tem influenciado o ambiente escolar e o trabalho de ensinar é o que se denomina 

modelo gerencialista, como um dos pilares importantes do projeto neoliberal para a educação 

(HYPÓLITO, 2007).  

Como parte desse movimento, novos requisitos educacionais passaram a ser exigidos e 

começaram a ser articulados processos de reestruturação educativa, trazendo modificações 

para o trabalho docente em termos de maior ou menor controle sobre o trabalho pedagógico, 

maior ou menor autonomia do professorado sobre o seu fazer e pensar e em termos de 

aumento do grau de intensificação do trabalho realizado. 

A partir deste contexto, parece ficar claro que os processos de reestruturação 

educacional têm um impacto sobre o trabalho docente. Com efeito, é preciso debater o 

impacto dessas políticas de reestruturação educativas sobre o trabalho docente, analisando o 

processo de trabalho, as condições de execução e os processos de intensificação.  

Na esteira desse entendimento, é preciso destacar que um outro aspecto do trabalho 

docente na atualidade é o individualismo/isolamento do professor, reforçados pela própria 

estrutura escolar. O professor tem vários tipos de trabalhos individuais e pouco tempo para 

estar com os colegas em ambientes de troca. Contudo nunca se falou e cobrou tanto trabalho 

coletivo. 

Esteve (1995) revela que o conjunto de mudanças sociais e educacionais ocorrido nos 

últimos vinte anos ocasionou impactos profundos na identidade profissional docente, tais 

como: o aumento de exigências em relação às atividades desenvolvidas pelos professores; a 

inibição de outros agentes de socialização, como a família; o desenvolvimento de fontes de 

informação alternativas à escola; a ruptura do consenso social sobre o papel da educação; o 

aumento das contradições no exercício da docência; as mudanças de expectativas em relação 

ao sistema educativo; a menor valorização social do professor; as mudanças nos conteúdos 

escolares; a escassez de recursos materiais e condições de trabalho deficientes; a mudança nas 

relações professor e aluno e a fragmentação do trabalho do professor.  

De acordo com o autor, o despreparo dos professores dos diferentes níveis de 

escolarização para enfrentar tais mudanças ocasionou a formação de uma crise de identidade 

docente, que se define como uma contradição entre o eu real (o que os professores conseguem 

ser efetivamente no cotidiano escolar) e o eu ideal (o que os professores queriam ser ou o que 

gostariam de ser). Todavia o enfrentamento dessa crise provoca reações diversas nos 

docentes, pois enquanto alguns aceitam as mudanças como inevitáveis, outros experimentam 

sentimentos de extrema ansiedade e perplexidade e outros ainda se deparam com sentimentos 

contraditórios em relação às mudanças, aceitando-as e rejeitando-as indiscriminadamente.  
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Para o autor esse é um sentimento de mal-estar docente e se traduz em diversas 

manifestações, tais como: a) sentimentos de insatisfação perante os problemas reais da prática 

de ensino em sala de aula, em contradição com a imagem ideal do professor; b) pedidos de 

transferência de escolas como forma alternativa de fugir dos problemas encontrados; c) 

desenvolvimento de esquemas de inibição como forma de cortar a implicação pessoal com o 

trabalho que realiza em sala de aula; d) desejo manifesto de abandonar a docência (realizado 

ou não); e) absentismo laboral, em consequência do acúmulo da tensão; f) esgotamento, como 

consequência da tensão acumulada; g) sentimentos como stress, ansiedade, depreciação do eu 

(autoculpabilização perante a incapacidade de ter sucesso no ensino), reações neuróticas, 

depressões e ansiedade como estado permanente. (ESTEVE, 1995).  

Esse somatório de problemas é também, hoje, característica do trabalho docente. Isso 

se deve às condições precárias de trabalho, ao contexto que cada vez mais faz exigências ao 

professor e lhe impõe uma sobrecarga de trabalho, o que vem se configurando como o 

processo de intensificação do trabalho docente (APPLE, 1995; HYPÓLITO, 1999; CUNHA, 

1999).  

A express«o ñintensifica­«o do trabalho docenteò tem sido utilizada por Apple (1995) 

e Hargreaves (1998) no contexto de investigações que tentam entender os processos de 

racionalização e controle do processo de trabalho do ensino, tendo como referência a 

organização do processo de trabalho capitalista e a administração científica do trabalho. 

De acordo com Apple, a intensificação é acompanhada de dois processos 

historicamente em desenvolvimento: a desqualificação do trabalhador e a separação entre 

concepção e execução no trabalho. Para o autor, a intensificação tem algumas características: 

destrói a sociabilidade, aumenta o isolamento e dificulta o lazer.   

Apple afirma que a crise financeira levou à escassez de pessoal. Assim, uma gama 

mais diversificada de tarefas, de responsabilidade de outras pessoas, passou a ser 

desempenhada por uma só pessoa, simplesmente porque aquelas outras não estão mais na 

instituição. Nesse sentido, Apple atesta que os indivíduos precisam aprender uma gama maior 

de habilidades, porém eles não têm tempo para conservar-se em dia com sua especialidade. 

Nesse ponto, ele salienta que a intensificação traz uma grande contradição: ao mesmo tempo 

em que os indivíduos devem ter mais habilidades, não conseguem manter-se atualizados em 

sua especialidade. O trabalho de Apple colabora bastante para a análise do processo de 

intensificação, sobretudo quando mostra a contradição vivida pelos docentes hoje: a 

aprendizagem de múltiplas habilidades versus a dificuldade para manter a especialização.  
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Esta contradição é decisiva no trabalho docente porque pode estar implicando a perda de sua 

especificidade. Tal situação tem sido alertada por Oliveira (2003):  

 

O professor, diante das variadas funções que a escola pública assume, tem de 

desempenhar papéis que estão para além de sua formação. Muitas vezes esses 

profissionais são obrigados a desempenhar as funções de agente público, assistente 

social, enfermeiro, psicólogo, entre outras. Tais exigências contribuem para um 

sentimento de desprofissionalização, de perda de identidade profissional, da 

constatação de que ensinar às vezes não é o mais importante (p. 32-3).  

  

Hargreaves (1998, p. 121) denuncia a ñcoloniza­«oò crescente do tempo de trabalho 

dos professores, sendo ño processo pelo qual os administradores absorvem ou ócolonizamô o 

tempo e os espa­os dos professores com os seus pr·prios prop·sitosò, tratando de ocupar 

objetivamente o tempo dos docentes com tarefas e atribuições demandadas pelas instâncias 

administrativas e relacionadas ao ensino e à gestão dos currículos e da escola, motivados por 

questões relacionadas à produtividade e ao controle. Essas formas de colonização têm 

utilizado especialmente a vigilância direta e o controle burocrático dos professores a fim de 

garantir a efetiva utilização produtiva do tempo de trabalho. 

Tais aspectos, juntamente com os baixos salários e a desilusão em relação à profissão, 

são sinais de que a profissão docente está passando por uma crise (ESTEVE, 1995). Para 

Nóvoa (1995), esta crise arrasta-se há longos anos, e as consequências dessa situação são 

desmotivação pessoal, altos índices de absenteísmo e de abandono, insatisfação e 

indisposição.   

As transformações econômicas, políticas e sociais ocorridas na sociedade nos últimos 

anos trouxeram grandes mudanças para a escola, os professores e o trabalho docente. Tais 

mudanças se concretizaram por meio das reformas educacionais que foram implantadas com a 

justificativa de tirar a educação da crise. (WARDE, 1996; FONSECA, 1998; KUENZER, 

2000).  

Dessa forma novos mecanismos de regulação e gestão têm sido efetivamente 

implantados pelas reformas das últimas décadas do século XX no Brasil, o que tem 

contribu²do para o processo chamado de ñprecariza­«o do trabalho docenteò. 

Entre os aspectos e as mudanças que apontam para o processo de precarização do 

trabalho dos professores podem-se destacar a desqualificação da formação profissional dos 

docentes pela pedagogia oficial das competências, a intensificação do trabalho em decorrência 

do alargamento das funções no trabalho e as novas demandas da gestão escolar, os baixos 

salários, a tentativa de padronização dos currículos e do ensino, as políticas oficiais de 
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profissionalização, o estímulo a uma moral de autorresponsabilização e culpa por parte do 

discurso oficial, que toma como objeto de governo a subjetividade dos professoras e as 

emoções no ensino, têm como efeitos a intensificação e a autointensificação do trabalho 

docente. (GARCIA e ANADON, 2009). 

Essas estratégias estão deslocando, em parte, formas de controle do trabalho docente 

que predominaram na organização curricular da década de 1970, baseadas na vigilância e 

supervisão direta dos professores pelos chamados especialistas da educação e na demanda 

intensa de trabalho burocrático para prestação de contas do ensino.  

Nas reformas educacionais, os trabalhadores docentes são, em geral, considerados os 

principais responsáveis pelo desempenho dos alunos, da escola e do sistema no contexto atual 

de reformas educacionais e de uma nova regulação educativa. Diante das variadas funções 

que a escola pública assume, os professores encontram-se muitas vezes diante da necessidade 

de responder às exigências que estão para além de sua formação. (OLIVEIRA, 2003).  

Para Contreras (1997), os professores estão submetidos a pressões e contradições das 

quais nem sempre é fácil se livrar ou que mal são captadas com lucidez. Segundo ele, cada 

vez mais são atribuídas funções aos professores. Isso faz com que eles tenham um aumento 

das responsabilidades e do sentimento de culpa, quando, na verdade, os problemas que 

enfrentam são de ordem social e institucional.  

A ampliação do trabalho docente para além da sala de aula e o trabalho coletivo são 

mudanças que não só modificam, mas também aumentam o trabalho e responsabilidades dos 

professores. Além disso, é necessário considerar que muitos docentes trabalham em dois ou 

até três estabelecimentos para completar a renda, o que significa que precisam preparar 

diferentes aulas e também precisam adaptar-se a diferentes grupos de alunos, levando muitas 

vezes trabalho para casa, inclusive nos fins de semana (TENTI FANFANI, 2005; CNTE, 

2003). 

Tardif e Lessard (2005) denominam as atividades que os professores levam para casa 

de ñtrabalho el§sticoò ou ñtrabalho invis²velò, ou seja, diversas atividades ligadas ao seu 

trabalho, como preparação de aulas, provas, material pedagógico e correção dos trabalhos dos 

alunos, quando são realizadas em casa, além do horário de trabalho. Os autores destacam 

outras dificuldades enfrentadas pelos docentes, como falta de recursos e de tempo, a escassez 

de instrumentos pedagógicos e de recursos materiais adequados, o que dificulta o trabalho dos 

mesmos. 

Ball (2001, 2005), por sua vez, discute as reformas educacionais fazendo uma 

associação das implicações dessas reformas no trabalho docente, relacionando-o às categorias 
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profissionalismo, performatividade e gerencialismo. A partir da experiência inglesa, este 

autor destaca a ascensão do discurso gerencialista nas políticas educacionais como uma das 

tendências globalizantes dessas políticas, mesmo ressaltando a importância das características 

locais nas políticas educacionais, que são o resultado de negociações e recontextualizações 

entre interesses e teorias por vezes antagônicos.  

Os discursos das políticas educacionais são híbridos de interesses e soluções 

suficientemente vagos para permitirem um conjunto mais ou menos extenso de respostas 

possíveis. O novo gerencialismo faz-se acompanhar de uma forte cobrança em torno da 

performatividade, uma política de resultados centrada em desempenhos quantificáveis. O 

discurso do profissionalismo e a incitação à profissionalização são estratégias importantes de 

governo do trabalho e da identidade docente no bojo das políticas educacionais em curso no 

Brasil. 

Mesmo envolvidos com esse processo, tais questões não colocam os professores como 

seres passivos. Pelo contrário, como ressalta Hypólito (1991), ao mencionar o papel 

participativo dos docentes no interior da escola. Na realidade, a escola ® um ñ[...] local social 

contraditório, marcado por processos de luta e acomodação, procura resgatar a dimensão 

cultural da escola como instância entre reprodução e resistênciaò, (p.11). Assim, o trabalho 

docente envolve a­»es humanas, subjetividades diversas e ño próprio desenvolvimento da 

organização do trabalho na escola, que conforma e é conformada pelos diversos sujeitos 

sociais.ò (HYPÓLITO, 1991, p.12). Para Marx
142

, o processo educativo se dá no trabalho.  

Por isso, acredita-se que os docentes educam-se ao educar os alunos, pois não são 

meros repetidores de atividades. Porém, obtém um conhecimento, um saber e      

transformam-nos em um meio de trabalho. Nesse processo, o aluno é também produtor, ao 

ressignificar esse saber.  

A partir de tais referências, é preciso considerar as distintas configurações do Trabalho 

Docente, que, além da discussão sobre proletarização, profissionalismo, intensificação e 

precarização como mostrado, deve observar ainda a importância de se estudar o papel das 

associações profissionais e/ou sindicatos na constituição do professorado, uma vez que se 
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 Para Marx, antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a Natureza, um processo em que o 

homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu metabolismo com a Natureza. [...] Ele põe em 

movimento as forças naturais pertencentes a sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e mão, a fim de 

apropriar-se da matéria natural numa forma útil para sua própria vida. Ao atuar, por meio desse movimento, 

sobre a Natureza externa a ele e ao modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. (MARX, 

1982, p.149). 
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aponta a possibilidade de esta instituição configurar-se como um espaço de construção 

coletiva da identidade dos docentes. 

Com essas questões, foi se evidenciando que investigar e analisar o trabalho docente 

implica ter clareza de que fatores extraescolares e intraescolares interferem decisivamente no 

dia-a-dia das escolas e dos professores. André (1995) alerta sobre a importância de se 

considerar a complexidade da prática educativa, para que as análises não sejam limitadas e 

incompletas.  

Oliveira (2003) chama a atenção para a importância da realização de pesquisas que 

fa­am a intersec­«o entre trabalho docente e gest«o escolar. Segundo a autora, ñcarecemos de 

maiores estudos para a compreensão das interferências que tais reformas exerceram sobre as 

relações de trabalho dos profissionais da educação.ò (p. 14).  

Nos capítulos seguintes, buscou-se reunir elementos que, à luz das categorias 

analíticas aqui discutidas, procuram mostrar/descrever como o novo modelo regulatório pode 

ser observado na Rede de Ensino de Educação Básica do Estado do Acre, a partir dos aspectos 

centrais implicados na gestão das escolas e no trabalho dos profissionais da educação, ora 

investidos nas funções de Diretores e Coordenadores.  
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CAPÍTULO III  

 

 

A REFORMA EDUCACIONAL  NO ACRE: O CONTEXTO ANUNCIADO, AS 

AÇÕES E OS PROGRAMAS 

 

Apresentação 

 

Este capítulo apresenta e analisa a reforma educacional que vem sendo implementada 

no Estado do Acre pelos governos da chamada Frente Popular
143

, Jorge Viana (1999-2006) e 

Arnóbio Marques Júnior (2007-2010). O capítulo divide-se em duas partes. 

Na primeira parte destaca-se a conformação da rede acriana de ensino em números, 

enfatizando ainda aspectos relacionados à formação, carreira, remuneração, regulamentações 

e condições de trabalho dos profissionais do magistério.   

Na segunda, com base em pesquisa documental tendo como referência leis, 

resoluções, instruções normativas, pareceres, cadernos, apostilas dentre outras publicações 

apresenta-se a Reforma Educacional, analisando o contexto em que as proposições de reforma 

foram construídas, as ações e os principais programas/políticas adotados pela Secretaria de 

Estado de Educação ï SEE/AC, no período de 1999 a 2010, que vem se materializando em 

alterações na esfera político-institucional e na organização e funcionamento das escolas, bem 

como no trabalho dos profissionais que têm esta instituição como lócus de atuação. 

 

3.1 Caracterização da rede pública de ensino do Estado do Acre 

 

A Rede Estadual de Ensino do Acre (REE) conta com 672 (seiscentos e setenta e dois) 

estabelecimentos de ensino, distribuídos nos vinte e dois municípios que compõem a 

organização geopolítica do Estado. Desse total, 375 (trezentas e setenta e cinco) escolas estão 

situadas na zona rural; 112 (cento e doze) escolas localizam-se nas comunidades indígenas e 

185 (cento e oitenta e cinco) estão situadas na zona urbana
144

.  

                                                 
143

 No primeiro capítulo foram apresentadas as propostas mais gerais que têm norteado a política de governo da 

Frente Popular assentada na ideia de uma nova governança, o que tem envolvido o desenvolvimento sustentável; 

reforma, modernização e descentralização das estruturas administrativas do Estado; focalização em determinadas 

políticas públicas e apelo à democracia participativa, via promoção do empoderamento da comunidade.  
144

 Conforme INEP/Censo Escolar 2008. 
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Pesquisa do IBGE (2007) indica a existência de uma população analfabeta que gira em 

torno de 15,8 %. O analfabetismo funcional é de 27,6 %. Os dados revelam taxas elevadas 

para um Estado de população relativamente pequena, o que faz com que o Estado ocupe a 17ª 

posição no mapa do analfabetismo no Brasil. Em relação ao analfabetismo funcional
145

, sua 

realidade é muito semelhante à apresentada pelo país, que conforme dados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (IBGE 2007) atinge 21,6% da população brasileira.  

Na região conhecida como Vale do Acre, localiza-se o Município de Rio Branco, 

capital acriana, elevada a essa categoria em 1920
146

, contando com uma população total de 

aproximadamente 314.127 habitantes (IBGE/2007), o que representa mais da metade da 

população do Estado.  

Em Rio Branco localizam-se 188 (cento e oitenta e oito) escolas estaduais, o que 

corresponde a 27,97% da rede. Desse número, 90 (noventa) escolas situam-se na zona urbana 

e 98 (noventa e oito) na zona rural.
147

   

Em 2005, com o processo de unificação das Redes de Ensino, Rio Branco passou a 

integrar o Sistema Único de Educação (SUE). A partir de então, as escolas foram reordenadas 

e distribuídas por sete regiões da cidade. Com isso a prefeitura de Rio Branco assumiu 46 

(quarenta e seis) escolas estaduais de educação infantil e das séries iniciais do ensino 

fundamental e transferiu para a secretaria estadual 03 (três) escolas que atendem os anos 

finais do ensino fundamental e o ensino médio. As sete regionais aglomeram um total de 107 

(cento e sete escolas), sendo que desse total 72 (setenta e duas) localizam-se na área urbana de 

Rio Branco
148

, as demais, ainda que próximas da cidade, são consideradas rurais.  

Tais regionais foram organizadas pela Secretaria Estadual de Educação (SEE/AC) e 

são monitoradas pela sua Secretaria Adjunta de Gestão por meio dos gerentes de microrrede. 

Obedecem ainda a uma classificação por tamanho, segundo o número de alunos matriculados. 

Essa tipificação foi estabelecida a partir do ano de 2003, quando se deu a aprovação da Lei nº 

1.513/03, que dispõe sobre a gestão democrática do sistema de ensino público do Estado do 

                                                 
145

Denominação dada à pessoa que, mesmo com a capacidade de decodificar minimamente as letras, geralmente 

frases, sentenças e textos curtos; e os números, não desenvolveu habilidade de interpretação de textos e de fazer 

as operações matemáticas. Também é definido como analfabeto funcional o indivíduo maior de quinze anos e 

que possui escolaridade inferior a quatro anos, embora essa definição não seja muito precisa, já que existem 

analfabetos funcionais com nível superior de escolaridade. 
146

Em 1904, após anexação definitiva do Acre ao Brasil, foi elevada à categoria de Vila, tornando-se sede do 

Departamento do Alto Acre. Em 1909 passou a ser denominada Penápolis (em homenagem ao então Presidente 

Afonso Pena) e, em 1912 , Rio Branco, em homenagem ao Barão de Rio Branco, chanceler brasileiro cuja ação 

diplomática resultou no Tratado de Petrópolis. Em 1913 tornou-se município. Em 1920, capital do território do 

Acre, e, em 1962, capital do Estado.  
147

Conforme dados fornecidos pelo Setor de Estatística da SEE/AC, 2006. 
148

 Total de escolas base de referência da pesquisa empírica desse estudo.  
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Acre e dá outras providências.  Assim as escolas foram classificadas de acordo com uma 

tipologia que varia das letras ñAò a ñDò, como mostra o quadro seguinte: 

 

Quadro 3 ï Tipificação das Escolas da Rede Pública Estadual por número de alunos 

Tipo A Tipo B Tipo C Tipo D 

Até 100 De 101 a 900 De 901 a 2000 Acima de 2001 

                        Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora com base em dados da SEE-AC/2003 

 

Do total de 672 escolas da rede pública estadual, a grande maioria constitui-se por 

estabelecimentos tipificados como ñBò, ou seja, atende um universo de até 900 alunos 

matriculados principalmente no Ensino Fundamental, nos seus três turnos de funcionamento. 

Os estabelecimentos tipificados com as letras ñCò e ñDò s«o escolas de Ensino M®dio e/ou 

estabelecimentos que oferecem ao mesmo tempo as quatro últimas séries do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio. 

O quadro atual de diretores das escolas em sua grande maioria foi eleito. Apenas as 

escolas recém-construídas e/ou que passaram por processo de intervenção da Secretaria 

Estadual de Educação tiveram seus diretores indicados de forma interina, com prazo de 04 

(quatro) meses para organizarem o processo eleitoral.
149

 Nas escolas que apresentam um 

número de até 100 alunos, os diretores são indicados pela Secretaria de Educação, sendo essa 

a situação da maioria das escolas rurais e indígenas. A última eleição para diretores ocorreu 

em 2007 e reuniu 580 candidatos para 266 unidades de ensino. 71% dos Diretores se 

mantiveram na função devendo administrar as unidades de ensino no período de 2008/2012.  

A rede estadual reúne um total de 10.491 professores efetivos, sendo que desse total 

1.373 trabalham com aulas complementares. Existem ainda 2.638 professores designados, 

mediante contrato provisório e desse número 1.203 exercem a docência por meio de aulas 

complementares.
150

 O último concurso público visando contratar professores para o quadro 

efetivo foi realizado em janeiro de 2006; de lá para cá, a Secretaria tem utilizado processo 

simplificado de contratação. 

 

                                                 
149

As últimas eleições ocorreram dia 25/06/2009, por meio de um edital simplificado, e envolveu oito escolas. 

Desse total, metade elegeu pela primeira vez seus diretores em virtude de serem unidades recém- inauguradas. 

As demais tiveram novas eleições em virtude de seus diretores terem sido afastados dos cargos, após processo de 

intervenção por parte da Secretaria de Educação. Todos os candidatos concorrentes haviam participado de curso 

de capacitação para gestores com exame final de certificação oferecido pela Fundação Luis Eduardo Magalhães, 

situada no Estado da Bahia. 
150

 Dados fornecidos pelo Gabinete da Secretária Estadual de Educação do Acre em contagem realizada até julho 

de 2009. 
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3.1.1 Evolução de matrículas 

 

Particularmente durante a década de 1990, houve aumento e expansão consideráveis 

da rede escolar com a consequente ampliação da oferta de vagas no Ensino Fundamental e 

Médio no Estado do Acre, em geral, e na cidade de Rio Branco, em particular, atendendo um 

contingente de alunos de 258.348 (2009)
151

 matriculados, distribuídos entre Educação Infantil, 

Ensino Fundamental de 08 e 09 anos, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos, 

Educação Especial e Educação Profissional, o que pode ser observado na tabela abaixo:  

 

Tabela 7 ï Acre: Evolução da Matrícula por etapa e modalidade de Ensino 

Discriminação 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Matrícula inicial  253.736 258.591 261.556 260.591 258.053 248.632 255.448 258.348 

Educação Infantil   25.011   25.460   25.901   26.839   27.244   28.674   25.721          27.207 

Ensino Fundamental 149.619 148.007 151.535 153.317 155.829 153.929 164.043    166.068 

Ensino Médio                                   25.024   28.497   29.736   31.288   32.044   30.625  33.113   34.765 

Ed.Jovens e Adultos   52.947   55.361   52.455   46.317   40.546   33.494  29.763  27.721 

Educação especial 

Ed. Profissional 

    1.135 

      - 

    1.266 

       - 

     1.104 

        825 

     1.208  

     1.622     

    1.230 

    1.160  

    1.051 

       859 

    3.379 

    1.784 

   3.237 

   1.877 

Fonte: MEC/INEP/Censo Escolar  

 

Percebe-se pela tabela uma relativa diminuição do número total de matrículas nos anos 

de 2006 e 2007. Tal situação tem sido atribuída ao processo iniciado em 2005 em que as 

escolas de educação infantil e parte do segmento da 1ª à 4ª série, num total de 46 (quarenta e 

seis), foram repassadas para a responsabilidade da Rede Municipal de Rio Branco.  

Os números do Censo Escolar de 2008 revelam que houve um crescimento das 

matrículas de 2,7% no tocante ao Ensino Fundamental e Ensino Médio, que continuaram 

numa crescente em 2009. Todavia, registra-se em 2008 uma diminuição de matrículas na 

educação infantil de (-13,9%). É na rede municipal
152

 que se concentra a maioria das 

matrículas da educação infantil, respondendo por um total de 19.462 matrículas. (Creches: 

3.293 ï Pré-Escola: 16.169 matrículas). Em 2009 a educação infantil voltou a apresentar um 

                                                 
151

 Convém mencionar que esse número de matrículas envolve as dependências administrativas: Federal, 

Estadual, Municipal e Privada. Concentrando-se na rede estadual a maioria das matrículas, num total de 157.992. 
152

 Importante registrar que com a criação, ainda recente, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), o qual, a partir de 2006, 

incorporou a educação infantil, responsabilidade da esfera municipal, ampliando o volume de recursos 

destinados às creches municipais em um primeiro momento e, em 2007, estendendo a possibilidade de aplicação 

de recursos em creches comunitárias ou filantrópicas, desde que conveniadas com o poder público municipal, 

levou o poder executivo no Estado a celebrar convênio com entidades de caráter privado, sem fins lucrativos, 

para implantação e manutenção de creches comunitárias, filantrópicas e confessionais. (Cf. Lei Estadual nº 

2.120/2009).  
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leve crescimento no número de matrículas. Como está em curso no Estado, bem como no país 

uma reorganização do sistema de ensino, em razão da ampliação do ensino fundamental de 

oito para nove anos, é provável que a diminuição das matrículas, principalmente na pré-

escola, esteja associada à transferência dos alunos de seis anos desta etapa e idade da pré-

escola para o primeiro ano do ensino fundamental. Por isso, vale observar o andamento da 

implantação do ensino fundamental de nove anos no Estado
153

, que registrou um total de 

38.674 matrículas em 2008, e em 2009 esse número cresceu para 150.634 matrículas.  

No Ensino Fundamental o aumento de matrículas foi de 6,6%, e o Ensino Médio 

obteve aumento de 8,1% (2008). Esses números continuaram crescendo em 2009. Em relação 

às modalidades de ensino, percebe-se também aumento de matrículas. A Educação 

Profissional apresenta taxa de crescimento de 107,78%. Eram 859 matrículas em 2007, e 

passou a ser 1.784 novas inscrições em 2008, também apresentando um relativo crescimento 

em 2009. Essa situação pode ser vista como uma indicação de que o Estado do Acre passou a 

investir na ampliação da educação profissional, uma vez que a matrícula era insignificante em 

anos anteriores; também associa-se ao fato de o Estado ter criado em 2005 o Instituto Dom 

Moacir
154

, que passou a concentrar toda a política referente a essa modalidade de ensino no 

Estado, inclusive o quadro de professores que, em sua maioria, são prestadores de serviços 

terceirizados. 

Na Educação Especial, foi registrado um aumento de 82,3% de acesso de alunos com 

necessidades especiais à escola convencional, com um total de 1.024 matrículas em classes 

especiais (escolas exclusivas) e 2.355 matrículas em classes comuns em 2008, tendência essa 

que apresentou uma relativa queda em 2009. Quanto à EJA, que até 2007 concentrava um 

total de 33.494 matrículas, passou a concentrar a partir do censo de 2009 um total de 27.721 

matrículas. Observa-se dessa forma uma redução na comparação com 2007 e 2008. De acordo 

com o INEP (2008), o Acre apresenta uma das maiores concentrações de matrículas da EJA 

na rede estadual, com 85,3% das matrículas, ficando atrás tão somente de Roraima (97,0%) 

em âmbito nacional. Convém ressaltar que a diminuição das matrículas nesta modalidade vem 

                                                 
153

 O Ensino Fundamental de 09 anos instituído por meio da Lei Federal nº 11.274 de 06 de fevereiro de 2006 

começou a ser implantado em 2007 por meio de experiência piloto em algumas escolas da Rede. Em 2008 teve 

inicio a discussão de sua implantação em toda a rede, processo esse que se encontra em fase de execução. 
154

O Instituto de Desenvolvimento da Educação Profissional é a antiga Gerência de Educação Profissional 

(GEPRO). Elevada à categoria de Autarquia Estadual por meio da Lei Estadual 1.695, de dezembro de 2005, 

pela Assembleia Legislativa, a partir de uma proposta do Executivo. É um Instituto vinculado à Secretaria de 

Estado de Educação, com autonomia administrativa, financeira e pedagógica. Essa nova autarquia substituiu e 

ampliou as atribuições da ex-Gerência, acompanhando e avaliando também as ações de educação profissional de 

caráter privado.  
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ocorrendo desde 2005 e está associada tanto a variáveis demográficas quanto a políticas de 

correção de fluxo e de distorção idade série. 

 

3.1.2 Rendimento: aprovação, reprovação e abandono  

 

Em relação ao rendimento nos Ensinos Fundamental e Médio na rede acriana, 

observa-se um aumento nos números de aprovação com a diminuição das taxas de evasão.  

     

Tabela 8 Acre: Taxa de Rendimento nos Ensinos Fundamental e Médio 

Taxas de Rendimento 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

Taxa de Aprovação  

Ensino Fundamental 75,40 77,4 76,1 77,4 77,5 81,6 83,3 

1ª à 4ª série 72,40 74,7 73,1 74,8 - 79,0 81,7 

5ª á 8ª série 81,30 82,4 81,7 82,1 - 86,1 86,1 

Ensino Médio 75,90 78,1 74,9 74,2 69, 5 76,0 77,7 

Taxa de Reprovação 

Ensino Fundamental 12,50 12,3 13,4 13,3 16,4 12,0 11,1 

1ª à 4ª série 15,20 14,7 16,4 16,3 - 14,7 13,2 

5ª á 8ª série 7,10 7,8 7,9 7,8 - 7,5 7,5 

Ensino Médio 3,80 5,7 6,1 6,9 13,3 9,2 7,9 

Taxa de Abandono 

Ensino Fundamental 12,10 10,3 10,5 9,3 6,1 6,4 5,6 

1ª à 4ª série 12,40 10,6 10,5 8,9 - 6,3 5,1 

5ª á 8ª série 11,60 9,8 10,4 10,1 - 6,4 6,4 

Ensino Médio 20,30 16,2 19,0 18,9 17,2 14,9 14,4 

                       Fonte: MEC/INEP e Acre em Números 2009. 

 

Vê-se que a cada ano vem ocorrendo aumento nas taxas de aprovação, com a 

consequente diminuição dos índices de reprovação e evasão. Ainda que se reconheçam todos 

os investimentos que vêm sendo realizados na rede acriana de ensino, essa situação não pode 

ser interpretada tão somente como resultado sintomático de tais investimentos. Entende-se 

que outros condicionantes se fazem presentes e devem ser analisados.  
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Desde 2002, o Sistema de Avaliação da Aprendizagem em uso nas escolas estaduais 

segue as determinações expressas no Parecer nº 15, do Conselho Estadual de Educação
155

 e 

na Instrução normativa nº 04, da Secretaria Estadual de Educação. Estes documentos na parte 

referente à avaliação apresentam perspectivas de solução para melhorar os baixos índices de 

produtividade do sistema escolar acriano, recomendando que se siga um novo sistema de 

avaliação que venha favorecer e melhorar tais índices. Dessa forma, determinam que a 

avaliação do rendimento escolar, de responsabilidade da escola, seja realizada de forma 

contínua, cumulativa e sistemática, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 

quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais. (Cf. 

Artigo 15 da Instrução Normativa nº 04/04). Concluídos os quatros bimestres do ano letivo, 

será calculada a média aritmética simples das notas obtidas em todos os bimestres, sendo 

considerado aprovado o aluno que tiver obtido, no mínimo, a média 5,0. (Idem, Artigo 16).  

Esgotadas as possibilidades de recuperação oferecidas no exercício das atividades curriculares 

do ano letivo, nova chance de avaliação, em até dois componentes das áreas de conhecimento 

do currículo escolar, deverá ser dada ao aluno, no retorno do recesso escolar. (Idem, Artigo, § 

2º). 

Tendo esses parâmetros como definidores da avaliação, registra-se que essa 

sistem§tica vem se revelando como uma pr§tica quase ñautom§ticaò, o que dificulta uma 

análise mais consistente dos dados atualmente registrados no tocante à aprovação e 

reprovação. 

Em relação às taxas de abandono que giravam em torno de 12,0% no Ensino 

Fundamental, reduziu-se para 5,6%. Neste ponto, além das questões acima elencadas, não se 

pode deixar de considerar que muitos alunos se mantêm na escola pelo simples fato das 

exigências estabelecidas para o recebimento de programas como o Bolsa Família que, no caso 

do Acre, é beneficiado por mês com o valor de R$ 6,2 milhões que são distribuídos para 57,5 

mil famílias acrianas. (Cf. dados do MDS/2009). 

No Ensino Médio, mesmo apresentando reduções desse indicador, ainda persiste um 

percentual de abandono considerável com taxas de 14,4. Tal situação encontra-se associada à 

entrada dos jovens no mercado de trabalho, principalmente aqueles pertencentes às camadas 

trabalhadoras de baixa renda, e ainda as dificuldades impostas pelas longas distâncias, 

característica singular do espaço geográfico acriano. 

                                                 
155

 A fundamentação que orientou o parecer foi construída com base nos dados estatísticos consoantes à 

produtividade do sistema escolar acriano nos últimos dez anos (1990-2000), que revelou uma média de 

crescimento em torno de 60 % de aprovação no Ensino Fundamental e 70% no Ensino Médio. Tais resultados 

também demonstraram o alto percentual de fracasso: 40% e 30% nos níveis fundamental e médio.    
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3.1.3 Funções docentes 

 

Informações construídas a partir de banco de dados
156

 mostram como estão 

organizadas as funções docentes
157

 no Estado do Acre, que apresenta um total de 9.566 e 

localizam-se em sua maioria no Ensino Fundamental. Percebe-se certa evolução em relação 

aos números de funções docentes na Educação Especial
158

, o que pode ser justificado pelos 

investimentos em cursos de formação continuada e em serviço que foram oferecidos aos 

professores. A tabela seguinte permite visualizar o número total de professores da educação 

básica por etapa e modalidade de atuação.    

 

Tabela 9 ï Acre: Professores da Educação Básica por etapa e modalidade de Ensino* 

 

Ensino 

Infantil  

Ensino 

Fundamental 

Ensino 

Médio 

Ensino 

Especial 

Ensino 

de EJA 

Ensino 

Profissional 

 

1.260 

 

6.792 

 

1.518 

 

  2.781 

 

  1.485 

 

         61 

      

         Fonte: INEP/Sinopse do professor da Educação Básica 2009. 

*O Mesmo docente pode atuar em mais de um nível/modalidade de ensino e em mais de um      

estabelecimento. 
                                                                                                                                     

 

Quanto à formação, as taxas de qualificação dos professores da Rede Estadual de 

Educação apresentam-se de certa forma favoráveis, uma vez que aqueles docentes que ainda 

não possuem formação em nível superior estão cursando por meio de um dos programas 

atualmente ofertados pela Secretaria Estadual de Educação em convênio com as 

Universidades Federais do Acre ï UFAC e de Brasília ï UNB. A previsão oficial é de que até 

2011 todos os professores obtenham formação universitária superior. 

                                                 

 

 

                                                 
156

 As informações coletadas são provenientes de bancos de dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), autarquia vinculada ao Ministério da Educação 

(MEC). A base utilizada é a sinopse do professor da Educação Básica 2009. 
157

 De acordo com o MEC a definição de função docente admite que um mesmo professor possa ser contado 

mais de uma vez no exercício de suas atribuições como regente de classe, na medida em que a produção da 

informação estatística focalize cortes ou estratos específicos, tais como turmas, etapas e modalidades de ensino, 

dependência administrativa da escola (federal, estadual, municipal ou privada), unidade da federação, etc. Para 

cada um desses conjuntos, os resultados censitários identificam a duplicidade de contagem de docentes ocorrida 

em cada nível de agregação analisado (etapa ou modalidade de ensino, dependência administrativa, localização, 

turno, escola, turma ou disciplina). 
158

 O número de funções docentes no Ensino Especial era de 155 em 2007, conforme dados MEC/INEP/Censo 

Escolar/2008.  
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Tabela 10 ï Acre: Funções Docentes por Escolaridade 

FORMAÇÃO DOCENTE  

 

TOTAL  

Fundamental    237 

Médio Normal Magistério  3.904 

Médio outra formação  1.048 

Curso Superior com licenciatura  

Curso superior sem licenciatura 

4.165 

  212 

Total 9.566 
      Fonte: INEP/Sinopse do professor da Educação Básica 2009. 

 

3.1.4 Os dados do IDEB  

 

Uma situação que vale a pena destacar diz respeito aos dados divulgados pelo último 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica ï IDEB (2008) que tem sido comemorado 

entusiasticamente pela atual equipe gestora. As metas previstas para serem alcançadas 

somente em 2009 foram alcançadas em 2007. Tal informação tem sido amplamente divulgada 

nos meios de comunicação do Estado. 

 

 

A combinação de resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(Ideb) divulgado nesta quarta-feira,  11, pelo Ministério da Educação (MEC) 

permite à Secretaria de Estado da Educação afirmar que o Acre evoluiu 

significativamente desde 1999, quando ocupava a 27ª posição no ranking nacional 

de educação. A partir daquele ano, quando Jorge Viana assumiu o Governo do 

Estado, foram realizados intensos investimentos no sistema público de ensino. Em 

2007, o Acre chegou a 11ª colocação nesse ranking e neste ano, com a tabulação 

dos novos números, o Estado já está na 9ª posição. (Informação verbal, grifo 

nosso).
159

  

 

O que pode explicar o crescimento do Acre no IDEB: aumento nas notas ou na 

aprovação do aluno? Para responder a esses questionamentos, faz-se necessário entender 

mais detalhadamente o IDEB, que se constitui no produto entre a média das notas de 

português e de matemática e a taxa de aprovação dos alunos em determinada etapa de ensino. 

A taxa de variação (crescimento ou redução) do IDEB pode ser decomposta em três fatores: a 

taxa de variação da nota de português, a taxa de variação na nota de matemática e a taxa de 

variação da aprovação. Só se pode identificar quanto se deveu ao crescimento destes três 

termos se for realizada uma decomposição e no final se obtiver uma soma igual a 100.  Porém 

nada impede que estes termos sejam negativos, ou seja, pode acontecer de o IDEB ter 

crescido porque a aprovação cresceu, mesmo que o desempenho escolar tenha diminuído.  

                                                 
159

 Noticia obtida em reportagem do Jornal Agência de Noticias do Acre [on line]. Acre em 9º no ranking 

nacional de ensino. Disponível em:<htpp:www.agencia.ac.gov.br/índex.php?option=com...>. Acesso em: 12 de 

jun. de 2008.   
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No caso do Acre, nos anos iniciais do ensino fundamental mais de 50% do 

crescimento do IDEB é explicado pelo crescimento do desempenho escolar, ï em especial, da 

disciplina de matemática ï. Já nos anos finais a participação da aprovação no crescimento do 

IDEB superou os 50%, sendo que o fraco desempenho em língua portuguesa contribuiu 

significativamente para diminuir o IDEB. Também no ensino médio, o fluxo escolar (taxa de 

aprovação) sobressaiu, com a aprovação de 40% sendo o componente mais importante para 

explicar a variação do IDEB
160

. 

Numa avaliação geral, a média de 3,8 atingida em 2007, mesmo projetada para ser 

alcançada só em 2009, permanece aquém, pois equivale dizer que, sendo a meta ideal 6, o 

Estado apresenta apenas pouco mais de 50% do que deveria ser o ideal para a Educação. Isso 

pode colocar em xeque a pretensão do Estado de servir de referência para o Brasil em termos 

de política educacional.  

Ademais, é preciso não perder de vista as limitações que vêm sendo imputadas ao 

IDEB. Adotá-lo como um indicador eficiente de aferição de resultados pode se configurar 

numa tensão entre a participação/autonomia da escola conferida pela gestão democrática e o 

controle externo, via regulação exercida pela avaliação de resultados do desempenho dos 

alunos, como se fossem produtos quantificáveis. Essas críticas encontram respaldo junto a 

Araújo, L. (2007):  

 

O IDEB é mais um instrumento regulatório do que um definidor de critérios para 

uma melhor aplicação dos recursos da União visando alterar indicadores 

educacionais. O resultado de cada município e de cada estado será (e já está sendo) 

utilizado para ranquear as redes de ensino, para acirrar a competição e para 

pressionar, via opinião pública, o alcance de melhores resultados. Ou seja, a função 

do MEC assumida pelo governo Lula mantém a lógica perversa vigente durante 

doze anos de FHC. (ARAÚJO, L. 2007, p. 4). 

 

 

Na linha desse entendimento, ressalta Freitas, (2007, p. 971): 

 
 

O verdadeiro limite à universalização da melhoria da qualidade da escola é a própria 

ideologia meritocrática liberal. Caso a avaliação se coloque a serviço dela, então 

ficará limitada à medição do mérito e à ocultação da desigualdade social sob a forma 

de indicadores ñneutrosò como o ĉndice de Desenvolvimento da Educa­«o B§sica 

(IDEB) criado pelo MEC.  

 

 

Mesmo não sendo esta discussão objeto central desta tese, tais reflexões são 

importantes, pois colocam a necessidade de os atuais responsáveis pela implementação das 

                                                 
160

 Cf. Dired/Inep, a partir de dados do SAEB e do Censo Escolar de 2005 a 2007. 
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políticas educacionais repensarem em qual perspectiva o processo de avaliação da educação 

básica contribui para que a gestão da escola pública possa efetivar uma educação de 

qualidade. Quais são as positividades, as fragilidades, os aspectos prioritários e como a gestão 

democrática pode apropriar-se do processo de avaliação básica como mecanismo para a 

tomada de decisão e de reversão da lógica de políticas e programas de avaliação promovidos 

pelo Estado com ênfase na regulação, no controle, nos resultados quantitativos. 

 

3.1.5 Carreira e salários dos professores e do Núcleo Gestor 

 

A política salarial começou a ser melhor definida com a aprovação do Plano de 

Cargos, Carreiras e Salários (PCCS)
161

 por meio da Lei Complementar nº 67, de 29 de junho 

de 1999, que "Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Profissionais do 

Ensino Público Estadual e dá outras providências."  

A aprovação do Plano de Carreira do Magistério significou um importante passo no 

sentido da valorização dos profissionais da educação, evidenciado também pelo aumento dos 

salários-base da categoria. Soma-se a isso o fato de o Estado ter cumprido os investimentos 

exigidos, sobre a receita do FUNDEF, na remuneração dos profissionais do ensino 

fundamental, registrando percentuais superiores aos 60% obrigatórios no período.  

O piso salarial inicial, atualmente (2010) em vigor na rede Acriana de Ensino, é de 

R$1.675,32 para um contrato de trabalho de 30 horas semanais, o que vem a corresponder a 

um turno de trabalho. Os contratos de trabalhos sofreram algumas alterações por meio da 

aprovação das Leis Complementares nº 143, de 27 dezembro de 2004, e 144, de 04 de março 

de 2005, ficando estruturados da seguinte forma: I ï de trinta horas semanais para os 

professores - níveis I (Médio Magistério) e II (Superior/Licenciatura Plena), licenciatura curta 

e do quadro suplementar, sendo vinte horas em sala de aula e dez horas de atividades; e II  ï 

de trinta horas semanais para o especialista em educação, técnico administrativo educacional e 

apoio administrativo - nível II. 

A Lei estabeleceu que a Jornada de trabalho do professor em função docente inclui 

uma parte de horas de aula e uma parte de horas de atividades. As horas de atividades serão 

destinadas à preparação e avaliação do trabalho didático, à colaboração com a administração 

                                                 
161

 Sofreu alterações introduzidas pelas Leis Complementares n. 81, de 29 de dezembro de 1999; n. 86, de 13 de 

julho de 2000; n. 91, de 14 de fevereiro de 2001; n. 99, de 17 de dezembro de 2001; n. 104, de 4 de janeiro de 

2002; n. 110, de 28 de junho de 2002; n. 111, de 4 de julho de 2002; n. 119, de 9  de julho de 2003; n. 127, de 29  

de dezembro de 2003; n.143, de 27 de dezembro de 2004; n.144, de 4 de março de 2005;  n.146, de 19 de abril 

de 2005 e n. 156, de 26 de janeiro de 2006. 
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da escola, a reuniões pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento 

profissional, de acordo com a proposta pedagógica da escola. (Artigo 13 da Lei 

Complementar nº 67 § 2). As horas de atividades serão cumpridas preferencialmente na 

escola, observado o mínimo de cinquenta por cento do número de horas de atividades. 

A carreira encontra-se definida a partir dos seguintes princípios básicos: I - a 

profissionalização, que pressupõe vocação, dedicação e qualificação profissional, com 

remuneração condigna e condições adequadas de trabalho; II  - a valorização do desempenho, 

da qualificação e do conhecimento; e III  - a progressão e promoções periódicas. (Cf. Artigo 3º 

da Lei Complementar nº 67). 

À semelhança do que já vinha ocorrendo em outras redes de ensino do país, o plano 

estabeleceu que a progressão na carreira fosse condicionada à avaliação de desempenho
162

 

que deveria ser realizada mediante o desempenho, a qualificação em instituições 

credenciadas, os conhecimentos e o tempo de serviço. A avaliação de desempenho será 

realizada anualmente, enquanto a pontuação de qualificação e a avaliação de conhecimentos 

ocorrerão a cada três anos.   

A avaliação de desempenho, a aferição de qualificação e a avaliação de conhecimentos 

serão realizadas de acordo com o regulamento de promoções definido pela Comissão de 

Gestão do Plano (Cf. Artigo 28 da Lei Complementar nº 67). A avaliação de conhecimentos 

abrangerá a área em que o profissional exerça sua função. A promoção será determinada pela 

soma de quatro fatores, tomando-se: I - a média aritmética das avaliações anuais de 

desempenho, valendo vinte pontos; II  - a pontuação da qualificação, valendo trinta pontos; III  

- a avaliação de conhecimentos, valendo vinte pontos; e IV  - o tempo de efetivo exercício no 

cargo, valendo trinta pontos (correspondendo a dez pontos para cada ano). 

Em 2006 a Assembleia Legislativa do Estado aprovou a Lei Complementar nº 9, de 

autoria do Governo Estadual, alterando dispositivos da Lei complementar nº 144, de 04 de 

março de 2005, e da lei 1704, de 26 de janeiro de 2006. Com isso foram acrescidas duas 

classes ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) dos Trabalhadores em Educação, 

incorporando as letras I e J, promovendo a isonomia salarial dos educadores às demais 

categorias de servidores do Estado. Atualmente o professor em fim de carreira terá 

aposentadoria de R$ 3.183,00. A medida promoveu para a letra J todos os professores da rede 
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 Naquele momento (1999) ficou estabelecido que os critérios para avaliação de desempenho seriam mais bem 

definidos por uma Comissão de Gestão do Plano por meio de regulamento. Contudo, por se tratar de assunto 

muito polêmico e não contar com a simpatia da maioria do movimento docente, a discussão foi sendo postergada 

até o ano de 2009, quando foram divulgados critérios e criado um prêmio de valorização e produtividade para o 

pessoal docente. 
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estadual posicionados na letra H e que, segundo a lei, tenham cumprido todos os estágios da 

carreira.  

A seguir apresentam-se as tabelas de vencimentos que passaram a vigorar a partir 

2008
163

. 

 

Tabela 11 ï Vencimentos dos Profissionais da Educação ï Julho de 2008  

Professor Nível Superior - 30 horas 

A B C D E F G H I  J 

1.627,00 1.789,70 1.952,40 2.115,10 2.277,80 2.440,50 2.603,20 2.765,90 2.928,60 3.091,30 

     Fonte: Lei Complementar nº 185, de 10 de julho de 2008. 

 

Tabela 12 ï Vencimentos Especialista em Educação ï julho de 2008 ï 30 horas 

 

A B C D E F G H I  J 

1.627,0

0 

1.789,7

0 

1.952,4

0 

2.115,1

0 

2.277,8

0 

2.440,5

0 

2.603,2

0 

2.765,9

0 

2.928,6

0 

3.091,3

0 

 Fonte: Lei Complementar nº 185, de 10 de julho de 2008. 

 

Tabela 13 ï Vencimentos Magistério ï dezembro de 2008 

Professor Nível Superior - 30 horas 

A B C D E F G H I  J 

1.675,79 1.843,36 2.010,94 2.178,52 2.346,10 2.513,68 2.681,26 2.848,84 3.016,42 3.184,00 

 Fonte: Lei Complementar nº 185, de 10 de julho de 2008. 

 
Tabela 14 ï Vencimentos do Especialista em Educação ï dezembro de 2008 ï 30 horas 

A B C D E F G H I  J 

1.675,79 1.843,36 2.010,94 2.178,52 2.346,10 2.513,68 2.681,26 2.848,84 3.016,42 3.184,00 

Fonte: Lei Complementar nº 185, de 10 de julho de 2008. 

 

Quanto aos salários do Núcleo Gestor da Escola ï Diretores, Coordenadores de Ensino 

e Administrativo ï foram definidos pela legislação já mencionada e ainda por meio do 

estabelecimento de percentuais de gratificação construídos a partir da tipologia das escolas, 

estabelecida na lei 1.513/03 e na Instrução Normativa nº 4/2003, estando, portanto, 

vinculados ao número de alunos atendidos na escola onde trabalham e ao número de contratos 

que possui na rede de ensino. A remuneração tanto do Coordenador de Ensino como do 

Coordenador Administrativo, foi normatizada pela referida instrução, que estabelece no 

Artigo 12:  

I ï professor com dois contratos com a SEE ficará à disposição de ambos para o 

exercício da função, sem direito a gratificação; II ï Professor com licenciatura plena com um 
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 As tabelas sofreram algumas alterações a partir do pagamento do Prêmio de Valorização e Desempenho 

Profissional, como será mostrado em outra seção desta tese.  
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contrato com a SEE receberá gratificação de acordo com a tipificação das escolas: escola do 

tipo B ï R$ 600,00; escola do tipo C ï R$ 700,00 e escola do tipo D ï R$ 800,00 e, III ï 

Professor com formação de nível médio em magistério com um contrato com a SEE receberá 

gratificação de acordo com a tipificação das escolas: escola do tipo B ï R$ 400,00; escola do 

tipo C ï R$ 500,00; e escola do tipo D ï R$ 600,00. 

O Artigo 13 da Instrução Normativa faz menção à gratificação do Coordenador 

Administrativo, composta da seguinte forma: I ï Tabela de 40 horas cumulativas com 

pagamento de dedicação exclusiva. 

Dessa forma, o Coordenador de Ensino recebe vencimento equivalente ao piso de 

nível superior e mais a gratificação a que faz jus dependendo do tamanho da escola onde se 

encontra lotado. Ao passo que o Coordenador Administrativo, cujo trabalho não é 

considerado função do magistério, recebe o salário condizente com o nível médio e mais a 

gratificação definida também pelo número de alunos que sua escola atende.  A tabela seguinte 

mostra os vencimentos destes trabalhadores.  

 

Tabela 15 ï Salário dos Trabalhadores de Apoio Administrativo Educacional 

REFERÊNCIAS A  B        C         D       E       F 

NÍVEL I  250,00 275,00 300,00 325,00 350,00 375,00 

NÍVEL II  330,00 363,00 396,00 429,00 462,00 495,00 

NÍVEL III  1.200,00 1.320,00 1.440,00 1.560,00 1.680,00 1.800,00 

Fonte: Lei Complementar nº 110, de 28 de junho de 2002. 

 

3.2 A Reforma Educacional: principais políticas, ações e programas  

 

De acordo com Barroso (2008), apesar da polissemia que o conceito de reforma enseja 

e ainda a grande diversidade de medidas que reivindicam esta designação, as reformas 

escolares aparecem quase sempre associadas à percepção de uma crise (interna e externa) do 

sistema educativo e integram-se em processos mais amplos de transformação política, 

econômica e social que irão caracterizar as últimas décadas de nossa história.   

Guardadas as devidas proporções, é nesse contexto que emerge a Reforma 

Educacional atualmente em curso no Estado do Acre. De maneira sumária, mostrou-se no 

primeiro capítulo que, em meados da década de 1990, o Estado do Acre iniciou um processo 

de reformas na rede pública de educação básica, com o objetivo de buscar a melhoria da 

Educação Básica, principalmente ampliar o acesso e a permanência dos alunos na escola.  
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Destacam-se, neste estudo, alguns programas/ações, tecendo ao mesmo tempo breves 

considerações sobre a natureza dessas políticas. Contudo apresentam-se, antes, os elementos 

que fundamentaram a reforma, a partir da elaboração de um Planejamento Estratégico.  

A política educacional que começou a ser desencadeada pelos Governos da Frente 

Popular iniciada em 1999 foi orientada pela defesa da ideia de reforma ampla
164

. De acordo 

com o Secretário de Educação na época e hoje governador, Almeida Júnior (2006), este 

processo foi resultado da implantação do Planejamento Estratégico e Situacional(PES)
165

, que 

apresenta a estrutura representada na figura seguinte. 

 

 

 

Figura 3 ï Plano Estratégico e Situacional da SEE (PES) 

                                           Fonte: Secretaria de Estado de Educação ï SEE, 1999 

 

Na busca de organizar as ações e ante o desafio de elevar o desempenho da educação 

pública, o governo definiu, em documento oficial, que a determinação política do Governo do 

Acre, estabelecida por meio do PES, teria como eixo central da reforma: o fortalecimento da 

escola para garantir o acesso, a permanência e o sucesso do aluno, garantir qualidade na 

educação Básica; assegurar condições mínimas de funcionamento das escolas; cuidar da 
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 As ideias de reforma ampla se ancoram nos estudos de Michael Fullan (Reitor do Ontário Institute for 

Studies in Education, da Universidade de Toronto ï Canadá), em suas obras FULLAN, Michael. A retomada da 

reforma ampla. (1999) e A escola como organização aprendente. FULLAN, Michael; HAVERGREAVES, 

Andy. (2000). 
165

 As bases teóricas que fundamentaram a elaboração do PES de acordo com Almeida Junior (2006) foram 

além dos estudos de Michael Fullan, os estudos de Antônio Carlos da Ressurreição Xavier (Pesquisador do IPEA 

e um dos idealizadores do Projeto Fundescola); Martin Carnoy (Mundialização e a reforma na educação: o que 

os planejadores devem saber (2003) e Ibtisam Abu-Duhou: uma gestão mais autônoma das escolas (2002).  
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capacitação e da carreira dos profissionais do ensino; monitorar e avaliar desempenho de 

alunos e professores e modernizar a gestão educacional.
166

  

O plano estratégico como marco inicial das reformas foi justificado como sendo um 

passo importante para aumentar a resolutividade dos principais problemas da rede de ensino 

do Estado e permitir uma abordagem sistêmica dos problemas, otimizando sua resolução em 

custo, tempo e qualidade.  (ALMEIDA JÚNIOR, 2006).  

As referências e categorias sobre reforma foram buscadas em Carnoy (2003): a) 

reformas fundadas na competitividade que procuram responder positivamente à demanda de 

qualificações de profissionais nos mercados do trabalho e a uma organização mais eficaz dos 

sistemas de ensino para dar conta do sucesso escolar e da competência profissional; b) 

reformas fundadas nos imperativos financeiros, que correspondem às debilidades 

orçamentárias do setor público e privado, reduzindo os recursos disponíveis ao ensino público 

e privado; e c) as reformas dedicadas à realização do importante papel político da educação 

como fonte de mobilidade e nivelamento sociais qualificadas de reformas fundadas na 

equidade (CARNOY, 2003).  

Dessa forma, pode-se afirmar que a gênese que fundamenta a reforma educacional 

acriana é marcada pelo contexto da reforma da gestão pública ou reforma gerencial do Estado, 

que foi trabalhada em seus aspectos principais nos dois primeiros capítulos deste estudo.   

Analisando os princípios presentes no planejamento estratégico ï fio condutor das 

mudanças na educação pública do Acre ï encontram-se elementos que ora relacionam-se com 

o modelo gerencialista de gestão, ora se aproximam dos elementos que caracterizam uma 

gestão democrática de escola. Essa constatação fundamenta-se na compreensão das ações de 

reforma que passaram a ser implementadas, cujo teor será mostrado nos próximos tópicos.  

 

3.2.1 Política de descentralização financeira e municipalização do Ensino    

 

Entre as principais medidas pelas quais vem se operacionalizando o processo 

descentralizador, pode-se destacar a versão local para o Programa Dinheiro Direto na Escola  

(PDDE)
167

, que foi intitulado Programa de Autonomia Financeira das Escolas Públicas 
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 Conforme o Plano Estratégico da Secretaria Estadual de Educação, 1999. 
167

 Em âmbito nacional esse Programa foi criado em 1995 e denominava-se Programa de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental (PMDE). Em 1998, passa a se chamar Programa Dinheiro Direto na 

Escola, aparecendo pela primeira vez com esta denominação na Medida Provisória nº 1.784, de 14 de dezembro 

de 1998. (Brasil, 1998). O PDDE passou a incorporar também escolas de ensino fundamental que atendessem 

alunos com necessidades educacionais especiais e comunidades indígenas. Em 2003, foi novamente atualizado 

pela Resolução nº 3, de 27/02/03, do FNDE, com base na Medida Provisória n. 2.178-36, de 24.08.2001.  

(ADRIÃO e PERONI, 2005). 
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Estaduais (PDDE) passando para cada unidade a responsabilidade de gerenciar seus próprios 

recursos, sendo instituído por meio da Lei Estadual nº 1.569, de 23 de junho de 2004, e 

normatizado por duas Instruções da Secretaria Estadual de Educação: a de nº 07, de 29 de 

abril de 2005, e nº 02, de 02 de março de 2007.  

Para receber os recursos, ficou determinado que as escolas atenderiam a critérios 

mínimos
168

 como: I- Possuir mais de vinte alunos regularmente matriculados, com base no 

censo do ano anterior;  II- Possuir Conselho Escolar configurado como sociedade civil, com  

personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tem por finalidade receber e 

gerenciar os recursos financeiros destinados às unidades de ensino; III- Estar com cadastro da 

Unidade de Ensino/Conselho Escolar, atualizado junto ao  FNDE, no caso de Ensino 

Fundamental, e junto a  SEE  para escolas  exclusivas de Educação Infantil e Ensino Médio; 

IV- Apresentar Termo de Compromisso atualizado e devidamente assinado pelo Presidente e 

Tesoureiro do Conselho Escolar; V- Ter Plano de Ação semestral aprovado pela SEE; VI- 

Estar adimplente com as prestações de contas de recursos financeiros, recebidos por meio do 

Estado do Acre, e devidamente aprovadas. 

Delineou-se um novo modelo de gestão descentralizada em que o governo estadual, 

por meio da Secretaria Estadual de Educação, gerencia não só a rede estadual de ensino, mas 

também assumi a responsabilidade de monitorar a educação em todo o Estado. Nessas 

circunstâncias, o Estado concentra-se nas funções de regulação e controle, e não mais na 

operacionalização das tarefas pedagógicas e administrativas de escolas, descentralizando para 

os municípios (e para as próprias escolas) as funções de governança, administração e 

manutenção dessas unidades de ensino. 

Outra ação criada com a pretensão de estreitar as relações entre o Estado e os 

Municípios rumo à municipalização do ensino se deu com a instituição em 2005 do Sistema 

Público da Educação Básica do Estado do Acre
169

, que estabeleceu o regime de colaboração 

entre as redes de ensino do Estado e Municípios. Essa ação encontra-se regulamentada pela 

Lei Complementar nº 162, de 20 de junho de 2006, que organizou e definiu as 

responsabilidades de cada esfera.  

Na prática esse processo de municipalização do ensino levado a cabo no Acre em 

nome da descentralização do sistema de educação pública no penúltimo ano do governo de 

Jorge Viana, inspirado na nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 
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 Cf. Artigo 2º da Instrução Normativa nº 02 de 02, de março de 2007, da Secretaria Estadual de Educação ï 

SEE/AC.  
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 Instituído por meio da Lei nº 1.694, de 21 de dezembro de 2005. Disponível em: <http. 

www.aleac.ac.gov.br>. Acesso em 10/04/2009. 

http://www.aleac.ac.gov.br/









































































































































































































































































































































































